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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO 
RECURSOS HUMANOS 

CNPJ: 05.648.696/0001-80 

MEMORANDO Nº 001 /2022-SEMAPREH 

ltapecuru-Mirim/MA, 08 de março de 2022. 

Ao Senhor 
WALDERINO MENDES DA SILVA 
Secretaria Municipal de Administração 

Cumprimento-o cordialmente, venho através deste solicitar a 

Contratação de sociedade de advogados para prestação de serviços jurídicos 

de atuação consultiva e contenciosa com atendimento personalizado, junto as 

diversas unidades administrativas do município de ltapecuru-Mirim/MA. 

Submeto a Vossa Senhoria o presente Termo de referência para 

possível aprovação. Segue em anexo o mesmo, constando as especificações 

do objeto. 
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e Araújo Bandeira de Melo 
up rintendente 

SECRETARIA MU IPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E 
RECURSOS HUMANOS 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNI 
RECURSOS HUMANOS 

CNP J: 05.648.696/0001-80 

OFICIO Nº 162-N2022-SEMAPREH 

ltapecuru-Mirim/MA, 1 O de março de 2022. 

Ao Senhor 
LUCIANO DA SILVA NUNES 
Secretaria Municipal da Receita Orçamento e Gestão 

Considerando a necessidade de Contratação de empresa para 

prestação de serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com 

atendimento personalizado, junto as diversas unidades administrativas do 

município de ltapecuru-Mirim/MA. Solicito de Vossa Senhoria providências 

quanto a contratação do abjeto acima citado. 

(2] Endereço : Pt ac; a Gomes de Sousa , n º 0 1 - Centro , Ita pecu ru-Mi r l m\MI\ - CEP : 65485000 



1. DO OBJETO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. O presente Termo de Referência visa subsidiar a Administração na elaboração das 

diretrizes que darão ordem e forma à licitação na modalidade Tornada de Preços, na 

contratação de sociedade de advogados para prestação de serviços jurídicos de atuação 

consultiva e contenciosa com atendimento personalizado, junto as diversas unidades 

administrativas do município de ltapecuru-Mirim/MA. 

1.2. O serviço é considerado de natureza contínua. 

1.3. O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse 

das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, li, da Lei 8.666, de 

1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, como parte integrante da Administração 

Pública Municipal, justifica a contratação por se fazer necessária, para o desenvolvimento de 

ações, permitindo focar com maior eficiência todas as prioridades jurídicas, aptas a 

implementar as mudanças necessárias, em especial na assessoria e consultoria jurídica junto 

às Secretarias da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim. 

Desta forma, verifica-se necessária contratação de serviços de assessoria e consultoria 

jurídica junto à Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim, compreendendo: orientação, 

\reinamento e capacitação do pessoal administrativo, relativamente às áreas de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Previdenciário e Direito Administrativo, observadas as 

necessidades e indagações mais frequentes da Administração, detectadas na execução das 

rotinas administrativas; Orientação quanto à organização, relativamente aos aspectos legais, 

da prestação dos serviços públicos e administrativos, sempre que demandado. 

Serviços de assessoria e consultoria jurídica junto às Secretarias da Prefeitura Municipal 

de ltapecuru-Mirim, compreendendo: Acompanhamento de processos em órgãos do Poder 

Judiciário Estadual e Federal sediados na cidade de São Luís e/ou Brasília, por determinação 

expressa do Prefeito Municipal ou do Procurador Geral do Município; Acompanhamento judicial 

e extrajudicial de processos que envolvam interesse do município na Comarca de ltapecuru­

Mirim. 

Serviços de assessoria e consultoria jurídica junto às Secretarias da Prefeitura Municipal 

de ltapecuru-Mirim, compreendendo: emissão de pareceres em matérias de maior 
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complexidade em geral, nos ramos do Direito Administrativo, Tributário e Constituir.e~==~ 

determinação do Prefeito ou do Procurador Geral do Município. 

Serviços de assessoria e consultoria jurídica junto às Secretarias da Prefeitura Municipal 

de ltapecuru-Mirim, compreendendo: acompanhamento de atos processuais e incidentais 

pertinentes a processos relacionados com a relação de trabalho tanto perante a Justiça e 

Órgãos do Trabalho, Ministério Público do Trabalho, Sindicatos, bem como perante a Justiça 

Comum (relativos às relações de trabalho, bem como Dissídio Coletivo), que se façam 

necessários por determinação expressa do Prefeito Municipal ou do Procurador Geral do 

Município. 

Nesse contexto, a contratação ora em comento exerce papel de suma importância, seja 

no exercício da atividade consultiva e de assessoramento, ou de representação judicial, além 

do acompanhamento e gestão das demandas judiciais da Prefeitura Municipal de ltapecuru­

Mirim/MA. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO 

DO FORNECEDOR 

3.1. Trata-se de serviço de caráter de apoio técnico especializado, com sugestão de 

contratação mediante licitação, na modalidade Tomada de Preços do tipo Técnica e Preço sua 

fundamentação está prevista na Lei nº 8.666/93, a ser confirmada pela autoridade ordenadora 

da despesa. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para 

a prestação do serviço objeto deste termo de referência. 

4.2. Natureza Jurídica: Sociedade de Advogados (pessoa Jurídica). 

4.3. Atuação: A Sociedade de Advogados deverá ter atuação em Direito Civil , Administrativo, 

Constitucional, Público e Trabalhista. Esta atuação não será exigida como condição para 

credenciamento, mas será avaliada no julgamento da qualificação técnica, incluindo 

demonstração de experiências anteriores em trabalhos em Órgão ou Setores Públicos. 

4.4. Profissionais especializados: a Sociedade de Advogados deverá designar previamente 

pelo menos um profissional (advogado) de seu quadro (sócio, empregado ou advogado 

associado), como responsável técnico pela execução dos serviços que será também será o 

único credenciado para realização das visitas técnicas a Prefeitura, devendo ser dotado de 
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4.5. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no presente instrumento. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1 .1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será (ão) convocada(s) 

para assinatura do contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

5.1.2. A prestação de serviços compreenderá a atuação consultiva e contenciosa com 

atendimento personalizado, junto as diversas unidades administrativas do município de 

ltapecuru-Mirim/MA deverá seguir as seguintes etapas de trabalho: 

a) Analisar preliminarmente as condições previstas, com as exigências e as 

especificações dos serviços a serem elaborados; 

b) Serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa, junto Prefeitura Municipal de 

ltapecuru-Mirim/MA, sob determinação do Prefeito ou do Procurador Geral do Município. 

c) A licitante por seus prepostos deverá realizar visita não inferior a 20 (vinte) horas 

semanais a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, bem como atender as eventuais 

solicitações das Secretarias, visando assessoria, consultoria e acompanhamento a 

todas as atividades atinentes a Licitações e Contratos Públicos, tais como: 

c.1) Seara Cível e Trabalhista: representação judicial e extrajudicial, consultoria 

corporativa, ajuizamento de ações, elaboração e oferecimento de defesa nas ações de 

interesse do Município de ltapecuru-Mirim, de qualquer natureza, prestar informações 

em Mandados de Segurança, elaborar réplicas, memoriais, alegações finais, 

comparecer em audiências, interpor recursos e oferecer contrarrazões aos recursos 

interpostos pela parte contrária, inclusive recursos especial, extraordinário e de revista, 

fazer sustentações orais, e elaborar qualquer peça judicial necessária à plena defesa da 

Contratante, praticando, para tanto, todos os atos que se fizerem necessários à plena 

representação e defesa dos direitos e interesses do Município de ltapecuru-Mirim/MA, 

estando ela na condição de parte ou interessada, em todas as instâncias das Justiças 

do Trabalho, Estadual e Federal e Superiores, sob determinação do Prefeito ou do 

Procurador Geral do Município; 

c.2) Atuação - Juizados Especiais Cíveis e Criminais: Representação judicial e 

extrajudicial, consultoria corporativa, elaboração e oferecimento de defesa nas ações de 
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interesse do Município de ltapecuru-Mirim, de qualquer natureza, nos termos·t·ft!l!!!l=e!~,... 

9.099/95 e Código de Processo Civil, prestar informações, elaborar réplicas, memoriais, 

alegações finais, comparecer em audiências, interpor recursos e oferecer contrarrazões 

aos recursos interpostos pela parte contrária, inclusive recursos especial, extraordinário, 

fazer sustentações orais, e elaborar qualquer peça judicial necessária à plena defesa da 

Contratante, praticando, para tanto, todos os atos que se fizerem necessários à plena 

defesa dos direitos e interesses do Município de, estando ela na condição de parte ou 

interessada, em todas as instâncias Judiciais Especiais e Superiores, sob determinação 

do Prefeito ou do Procurador Geral do Município; 

c.3) Seara Administrativa: Representação extrajudicial, elaboração de pareceres, 

consultoria corporativa, acompanhamento de projetos executivos, acompanhamento na 

elaboração de instruções normativas, regulamentos e portarias a serem emitidas pelo 

Município de ltapecuru-Mirim, realização de defesas administrativas de qualquer 

natureza perante órgãos públicos, inclusive Tribunais de Contas da União e do Estado 

do Maranhão de interesse do Município de ltapecuru-Mirim, despachar processos 

administrativos de consultas de órgãos externos e informações aos Órgãos de Controle 

Interno e Externo, Tribunais, Ministério Público Estadual e Federal, Procuradorias, nas 

consultas, diligências e celebração de Ajustes, orientar as atividades de todos os setores 

e diretorias, do Município de ltapecuru-Mirim, fornecendo subsídios para a realização 

das atividades rotineiras emitindo pareceres escritos ou consultas, orientar os Gestores 

(Secretários(as) e Prefeito nos atos de gestão e decisões administrativas e todos os 

demais atos que se fizerem necessários à plena representação jurídica e defesa dos 

direitos e interesses do Município de ltapecuru-Mirim, em caráter administrativo, sob 

determinação do Prefeito ou do Procurador Geral do Município. 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.1. A prova de qualificação técnica será feita mediante a apresentação conjunta dos 

seguintes documentos: 

6.1 .1. A CONTRATADA deverá possuir em conjunto ou separadamente, sócios e/ou 

associados com experiência no contencioso de 1° e 2° grau, assim como em Tribunais 

Superiores, nas áreas do Direito Previdenciário, Trabalhista, Cível e Administrativo, quais 

poderão ser comprovados com atuação em qualquer processo em que o ente público (ou 

qualquer outro órgão ou entidade equiparada) seja parte passiva ou ativa no T J, TRT, TRF, 
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TST, STJ e STF, na forma: 

a) Comprovação de atuação em qualquer Comarca de Justiça Estadual, em nível de 1º 

grau de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro 

órgão ou entidade equiparada); 

i. Até 20 processos - 20 pontos; 

ii. Entre 21 e 40 processos - 30 pontos; 

iii. Acima de 40 processos - 50 pontos. 

b) Comprovação de atuação nos Tribunais de Justiças Estaduais, em nível de 2º grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou 

entidade equiparada); 

i. Até 1 O processos - 20 pontos; 

ii. Entre 11 e 20 processos - 30 pontos; 

iii. Acima de 20 processos - 50 pontos; 

c) Comprovação de atuação nas Varas do Trabalho, em nível de 1° grau de jurisdição (parte 

ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada); 

i. Até 20 processos - 20 pontos; 

ii. Entre 21 e 40 processos - 30 pontos; 

iii. Acima de 40 processos - 50 pontos; 

d) Comprovação de atuação nos Tribunais Regionais do Trabalho, em nível de 2° 

1rau de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro 
'-' 

órgão ou entidade equiparada); 

i. Até 1 O processos - 20 pontos; 

ii. Entre 11 e 20 processos - 30 pontos; 

iii. Acima de 20 processos - 50 pontos; 

e) Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, em nível 

de 1° grau de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer 

outro órgão ou entidade equiparada); 

f) 

i. Até 20 processos - 20 pontos; 

ii. 

i ii. 

Entre 21 e 40 processos - 30 pontos; 

Acima de 40 processos - 50 pontos; 

Comprovação de atuação em Ação Direta de Inconstitucionalidade, e, ou, 

Suspensão de Liminar, e, ou, Suspensão de Segurança, perante os Tribunais de Justiças 
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Estaduais, e ou, Tribunais Regionais Federais, em nível de 2º grau de jurisdição ~~~~ 

ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

i. Até 1 processo - 20 pontos; 

ii. Entre 2 e 5 processos - 30 pontos; 

iii. Acima de 6 processos - 50 pontos; 

6.1.2. As comprovações acima poderão ser corroboradas com a simples juntada de relatório 

de movimentação dos andamentos processuais, desde que citada a fonte da pesquisa junto ao 

sítio eletrônico do Poder Judiciário consultado ou qualquer outro tipo idôneo de comprovação, 

desde que se possa consultar a veracidade perante o Tribunal emissor. 

6.1.3. A demonstração das comprovações deverão estar devidamente assinadas e 

carimbadas na última folha, assim como rubricadas nas demais pelo representante legal da 

empresa. 

6.1.4. A sociedade deverá comprovar ainda, por certidão competente, a inscrição dos sócios 

em qualquer seccional da OAB, sendo: 

i. Acima de O até 5 anos de inscrição - 20 pontos; 

ii. Acima de 5 anos até 1 O anos - 30 pontos; 

iii. Acima de 1 O anos - 50 pontos; 

6.1 .5. Para comprovação do período acima requerido é obrigatório que as sociedades utilizem 

todos os advogados que a compõem, desse modo, fazendo valer para o enquadramento acima 

delineado, a média de tempo das inscrições apresentadas. 

5.1.6. A comprovação acima referida deverá ser realizada através de certidão emitida pela 
'-' 

seccional da OAB qual o advogado está inscrito. 

6.1. 7. Caso o vencedor da presente tenha em seus quadros, advogados sem inscrição na 

OAB-MA, os mesmos terão obrigação de emissão de inscrição suplementar na presente 

seccional, com fim de possibilitar o pleno exercício da profissão no Estado, o que deverá ser 

comprovado até a data de assinatura do contrato, sob pena de impossibilidade de sua 

efetivação. 

6.1.8. A sociedade deverá apresentar em sua proposta à equipe técnica que se fará presente 

na sede da CONTRATANTE, sendo que: 

i. Equipe composta por 02 advogados - 1 O pontos; 

i. Equipe composta por 03 advogados - 20 pontos; 

ii. Equipe composta entre 04 e 06 advogados - 30 pontos; 

6.1.9. O vínculo do profissional com a empresa deverá ser comprovado do seguinte modo: 
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a) Contrato de Associação devidamente averbado em seccional 

Ordem dos Advogados do Brasil, ou; 

b) CTPS (carteira de trabalho e Previdência Social), ou; 

c) No caso de sócio, através do Contrato Social da empresa, ou; 

d) Em caso de futura disponibilidade do profissional, a licitante deverá apresentar 

declaração formal, assinada pelo referido profissional, com firma reconhecida em 

cartório, da qual deverá constar nome completo e número da OAB do profissional , 

informando que este irá integrar o corpo técnico da licitante caso esta seja declarada 

vencedora do certame. Quando da assinatura do contrato, caso a licitante vencedora 

não possua o referido profissional indicado, serão aplicadas as sanções previstas na 

legislação vigente; 

6.1.1 O. A sociedade deverá apresentar Comprovação de aptidão técnica para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, 

representada por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público e/ou privado, 

comprovando que a empresa já executou o objeto ora licitado, acompanhados de respectivo 

instrumento contratual e nota fiscal/ e, ou, recibo de prestação de serviços. Os atestados 

deverão ser apresentados em papel timbrado, contendo o nome, CNPJ, endereço e qualquer 

outra forma para que a Comissão Permanente de Licitação possa valer-se através de contato 

com os atestadores. Deverão ser assinados com a identificação do representante que os 

subscrevem . 

..._,,; 

7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. Obrigações da Contratante: 

7.1.1. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato e emissão da ordem de 

serviços, com base nas disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações; 

7.1.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

7.1.3. Efetuar o pagamento dos Documentos de Cobrança, no prazo acertado nas condições 

de pagamento, desde que os mesmos sejam apresentados na conformidade nas normas 

contratuais e observem as exigências da legislação aplicável; 

7.1.4. Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da 

CONTRATADA para a execução do contrato; 

7.1 .5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto 
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7.1.6. Acompanhar a execução da prestação dos serviços do objeto contratado, bem como 

atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva prestação do objeto contratado e o seu aceite; 

7.1.7. Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário; 

7.1.8. Comunicar à Contratada as eventuais irregularidades observadas na prestação dos 

serviços para adoção das providências saneadoras; 

7.1.9. Acompanhar a prestação dos serviços, por meio de fiscalização, a quem caberá, 

também, todos os contatos junto à Contratada; 

7.1.10. Pela inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá 

aplicar à CONTRATADA as penalidades de constantes do art. 86 e 87, da Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

1.1.11. A multa contratual fica estabelecida em 10% (dez por cento) do valor total do contrato; 

1) O atraso na prestação dos serviços implicará em multa diária de 0,5% (meio por cento) dos 

serviços não prestados na data aprazada, incidindo igual multa no caso de prestação dos 

serviços divergentes das especificações; 

7.1.12. No segundo atraso na prestação dos serviços, a CONTRATANTE poderá além da multa 

aplicar cumulativamente a advertência e a partir do terceiro, fica facultada a aplicação da 

cumulada da suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração. 

7.1.13. O valor das multas será descontado diretamente de quaisquer créditos porventura 

existentes em favor da CONTRATADA, junto quaisquer órgãos ou entidades integrantes da 

Administração Pública Municipal, a critério do CONTRATANTE. 

7.1.14. Fazer cumprir os termos da Lei 8.666/93, no que diz respeito ao equilíbrio econômico 

financeiro durante a execução do contrato.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos 

serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

7.1.15. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.1.16. Modificar o contrato unilateralmente para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os direitos da CONTRATADA. 

7.1.17. Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados no inciso Ido artigo 79 da 
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7.2. Prestar os serviços no endereço fornecido pela Prefeitura Municipal de ltapecuru­

Mirim/MA, observando rigorosamente as especificações e exigências estabelecidas no Termo 

de Referência; 

7.2.1 . Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

7.2.2. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com a legislação pertinente; 

7.2.3. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

e) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

7.2.4. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

7.2.5. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

7.2.6. Cientificar a Procuradoria Geral do Município, para adoção das medidas cabíveis quando 

io descumprimento das obrigações pela Contratada; 
'-_.I 

7.2.7. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas; 

7.2.8. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.3. Obrigações da Contratada 

7.3.1 . Prestar os serviços no endereço fornecido pela Prefeitura Municipal de ltapecuru­

Mirim/MA, observando rigorosamente as especificações e exigências estabelecidas no Termo 

de Referência; 

7.3.2. Assinar contrato, no prazo estipulado e contado da convocação; 

7.3.3. Cumprir fielmente o Contrato, e, que os serviços avençados sejam realizados de forma 

que atenda os interesses da Administração; 
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7.3.4. Executar todos os serviços contratados, assumindo inteira responsabili11ffllll•~ 

execução dos mesmos; 

7.3.5. Manter em seu quadro, profissionais comprovadamente capacitados e que integram a 

relação da equipe técnica apresentada por ocasião da licitação ou que mantenham as 

características técnicas daquela, de modo a assegurar a boa qualidade dos serviços a serem 

realizados; 

7.3.6. Acatar e atender as reclamações quanto às especificações e qualidade dos serviços 

prestados, sanando eventuais deficiências no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, o que 

não atenda às especificações do contrato e cumprimento dos prazos previamente 

estabelecidos; 

7.3.7. Assumir os ônus decorrentes de deslocamento e estadas do pessoal utilizado para a 

execução dos serviços; 

7.3.8. Providenciar para que os serviços sejam prestados de maneira adequada e em 

consonância com as normas de segurança estabelecidas em legislação própria; 

7.3.9. Responsabilizarem-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que 

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados, e demais 

custos inerentes à prestação dos serviços; e, ainda, apresentar os documentos fiscais dos 

serviços em conformidade com a legislação vigente; 

7.3.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

1zerem na vigência do contrato, objeto do presente instrumento até 25% (vinte cincos por 

cento) do valor inicial atualizado do Contrato, observado o art. 65 da Lei n.0 8.666/93; 

7.3.11. Prestar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 

quaisquer danos ou faltos que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo 

a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA solicitar a substituição daqueles cujos serviços 

sejam julgados inconvenientes; 

7.3.12. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

7.3.13. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do contrato, prestando, prontamente, 

os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, permitindo o livre acesso dos 

que dela forem incumbidos a quaisquer dependências e locais de trabalho fornecendo-lhes 

relatórios e quaisquer informações e documentos que pelos mesmos lhe vierem a ser 

solicitados, bem como a atender as exigências que forem feitas; 
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prejuízos, oriundos de atos praticados por seus advogados, empregados ou prepostos, durante 

a execução do Contrato; 

7.3.15. Emitir, quando solicitado pela CONTRATANTE, relatório de todo o objeto do Contrato, 

contendo todas as informações relacionadas ao escopo dos serviços realizados e o estágio em 

que se encontram todos os processos administrativos e judiciais sob seu patrocínio, assim 

como o número exato dos mesmos que se encontram em curso e o quantitativo de processos 

arquivados no mês, os quais deverão ser atestados pelo fiscal e gestor do Contrato para fins 

de cobrança; 

7.3.16. Responder perante a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, mesmo no caso de 

ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou 

fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam 

eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se 

estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 

preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades 

competentes e das disposições legais vigentes; 

7.3.17. Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 

que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRA TO, sem consentimento 

prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações 

especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 

7.3.18. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 

responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre 

os serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, 

PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer 

solidariedade da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA por eventuais autuações 

administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência 

às suas obrigações não se transfere a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA; 

7.3.19. Responder, com relação aos seus empregados ou prepostos, pelas obrigações 

decorrentes da legislação trabalhista, social ou previdenciária, neste particular de 

conformidade com o disposto no art. 4°. da Lei nº 9.032/95, que alterou o artigo 71 da Lei nº 

8.666/93; 

7.3.20. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto 
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7.3.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.3.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do§ 1° do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.3.23. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 

das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

7.3.24. Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.4. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e 

em sua proposta. 

7.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

".6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado ao Município ou à órgão da Prefeitura, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

7.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
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' 7.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou -,,-p~o!!!!!!i!'~....-

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

7.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

7.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal , 

as normas de segurança da Contratante. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 

um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 

e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

9.3 . A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

9.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no§ 1° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos§§ 1° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
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Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste ~~~~ 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada 

a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

9.8. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 

utilizará Relatório Padrão da Administração, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá- los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

9.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais , de conformidade com o art. 70 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1 . A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo. 

10.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. 

10.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
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consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimens ~ 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

10.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

10.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 

art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, que serão validadas/autenticadas pelo Fiscal do Contrato, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

11.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

11.4.1. O prazo de validade; 

11.4.2. A data da emissão; 

11.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

11.4.4. O período de prestação dos serviços; 

11.4.5. O valor a pagar em correspondência com a respectiva Ordem de Serviço; e 
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11.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

11.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a validade dos 

documentos de regularidade fiscal , para verificar a manutenção das condições de habilitação 

v exigidas no edital. 

11 .s. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM= 1 x N x VP, sendo: EM= Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
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pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) = 

12. REAJUSTE 

( 6 / 100 ) 

365 

1 = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual 

=6% 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

12.1.1 . Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.s. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

13.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei de Licitações, a CONTRATADA que: 

14.1.1 . inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 
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14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

14.1.5. Cometer fraude fiscal. 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1 . Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

14.2.2. Multa de: 

14.2.2.1. O, 1 % (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

14.2.2.2. O, 1 % (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

14.2.2.3. O, 1% (um décimo por cento) até 15% (quinze porcento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

14.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

14.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% ( dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

14.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

14.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos. 

14.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco 

anos. 
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14.2.4.1 . A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste s 

é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 

14.1 deste Termo de Referência. 

14.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

14.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

14.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

14.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784, de 1999. 

14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

14.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15. DA RESCISÃO 

1s.1.1. o não cumprimento das disposições especificadas no contrato implicará 

automaticamente em sua quebra, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 

Federal 8.666193, reconhecidos desde já os Direitos da Administração, com relação às 

normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. 
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15.1.2. O contrato e rescind1vel ainda, independentemente de qualquer 1nterpelaç ._·âYftJa, . 
ou Extrajudicial, nos casos de: 

Omissão de pagamento pela CONTRATANTE; 15.1.2.1. 

15.1.2.2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 

15.1.2.3. Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execução dos serviços serão 

efetuadas mediante Termo Aditivo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nos itens e alíneas acima serão aplicadas 

individualmente, podendo ser cumuladas com a pena de multa,cujovalordeveráserrecolhido 

a favor da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, 

podendo a CONTRATANTE descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim 

conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamente em juízo, caso não obtenha êxito na 

cobrança extrajudicial. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O presente documento foi elaborado visando propiciar a maior competitividade 

possível, buscando dotar a Administração Municipal de uma solução essencial à melhoria das 

condições de trabalho. 

ltapecuru Mirim/MA, 08 de março de 2022. 

Elaborado por: 

raújo Bandeira de Melo 
Su mtendente 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E RECURSOS 
HUMANOS 

Aprovado por: 

WALDERINO MENDES DA SILVA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E RECURSOS 

HUMANOS 
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CNPJ : 05 . 648 .696/0001 - 80 ~ 

OFÍCIO Nº 116/2022-SEMROG 

DE: Luciano da Silva Nunes - SEMROG 

PARA: Central de Compras 

Itapecuru-Mirim/MA, 11 de março de 2022. 

ASSUNTO: Solicitação de Pesquisa de Preços de Mercado 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para prestação de serviços jurídicos de atuação 

consultiva e contenciosa com atendimento personalizado, junto as diversas unidades 

administrativas do município de Itapecuru-Mirim/MA 

Prezada Senhora, 

Considerando a necessidade de cumprir com as obrigações do município, solicito de 

vossa senhoria a realização de pesquisa de preço de mercado para a Contratação de empresa 

para prestação de serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com atendimento 

personalizado, junto as diversas unidades administrativas do município de ltapecuru­

Mirim/MA 

Solicito que seja juntada aos autos, Cotações de Preços realizadas, Mapa de Pesquisa de 

Preços ou Relatório da Pesquisa. 

Em seguida, retornam-se os autos para essa SEMROG para providências. 

Atenciosamente, 

Lucia~nes _ 
Secretário da Receita, Orçamento e Gestao 
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Senhor (a) Proprit'.tá iü (a) /Sócio \a). 

Convidamos essa respeitável empresa para apresentar cotação de preços referente a 

eventual contratação de empresa para prestação de serviços profissionais advocatícios em atuação 

consultiva e contenciosa de demandas administrativas e judiciais, para atender as necessidades da 

Secretarias Municipais, conforme quantitativos e especificações constantes em anexo. 

'- Solicitamos a identificação mínima da empresa er~ p:3\'Jel timbrado. akm 1.,ia identificação 

e assinatura do representante legal da empresa. 

A cotação poderá ser encaminhada em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento deste, 

pelo e-mail centraldecompras(<.yitapecurumirim.ma.gov,!;)r ou para a Prefeitura Municipal. situada na 
Praça Gomes de Souza, S/N, Centro ltapt'curu Mi ·im/MA. 

11apecuru .'vlJrirn- MA. 14 ue março de 2022. 

~ otov ,/) v~ 
Luan.1 dli Silva Viam1 

Central de Compras 
Portaria Nº 034/2021 

- - ----------; .. :--;-- M A CNP l ~·' 05.648.6%10001-80 
------::-::-:·-:::;;~~~,·~ C:ENTRO-- lT APEClJRü MlK,M- . . ~. 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, . ' -
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C\l A 00 DO M -\!•; \1\i:I ~-~ 
PRI::fE!l ! I< \. \ll l\;ICJPAL OF 'TAP,·, ·t li.U-'11R!'1 

CNP.,: 05.648.ó96/000I-80 
SETOH. DE COMrRAS 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços profissionais advocatfit~~~ 

atuação consultiva e contcnciosa cte demandas administrativas e judiciais. 

Item 

OI 

Especificaçõc, du), scrYicos 

Contratação de empresa para prestação de 
serviços profissionais advocatícios em 
atuação consulti \·a e contenciosa de 
demandas administrativas e judiciais. 

Valor tot1! da ( utaçào: 

Validade da Proposta: 

Uniu. Quant. l Val(lr !\len~al Valor Total 

Mês 12 

~- __ _,_ _____ _,_ _____ _ 

___________ ___ de _ __ _ de 202 2 



PREFEITURA.~ 
• ~~ DE ALD f 

!h'· • ~" · Pag.~ 

=------i-~-~~::s?c:~~~~~o7Tti~-·~n~ -. _-) 
l ER'\.10 D~ CONTR \ T) DE PRESTAC ~O DE 
SF,RVJ(,'OS DE AS&t.~.._,üRIA Jl'RÍl)ICA E 
('0_\~uLTOHIA P \R~ Al L:\'IJER A::> ::\ECr..~SIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICD' AL DE ALDEIAS 
ALTAS MA, E A EMPRESA MARANHÃO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presPnte instrumento particular. de um lado, o l\ll'NICÍPIO DE ALDEIAS 
ALTAS, atraves da PRt.FEITCRA ftfUNJCTPAL D. ,.LDEIAS AL T.4S-•'f~ :,ituada 
à Av. João Rosa, 28" 'entro. Aldeias Alras!M .\, inscrita no C l\'PJ sob o nº: 
006.096.853/0001-55, neste ato represc,1tado pelo Secretario Muni-:::ipal de 
Administração e Finanças, o Sr. Sebastião Nunes Almeida, brasileiro, portador do RG 
nº: 051299832014-0 SESP-MA e inscrito no CPF sob o nº: 421.262.233-53, residente 
na cidade de Caxias/MA, à Rua Nossa Senhora de Fátima, nº: 2002 - Centro, a seguir 
denominada CONTRATANTE e de outro MARANB.t\O ADVOGADOS 
ASSOC1 \DOS, inscri t~ no r1-,,_rpi ob o rº. 08 321 1 81 0001-60, situada na Rua dos 
Flamin ,?,os, Casa: 22 Qua::ir:1 l.,., Cu hau, S~, L í. CEP: 65/71-:1i, , e" e ato 
representada pelo Sr. ~" la~t J i ,1 ira \farnnhã, ~e o, ins( •n rr CPF sob o nº : 
733.274.413-91, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e 
contratado o seguinte: 

CLAl..'Sl.JLA PR/i~'.fE/RA - DO OBJETO 1 ,1,.- ,.. ,,, , ,;. ·..;. 

O prescn.~ Contrato h in por o~ ..... ·to il Contratac;-, ) 1 "ociedade d_. Advogados para 
Prestação de Sen kos lundicos de ahdçâo c.v ,sultiva e c,~nrendosa com 
atendimento pcrsonalizadv à I efeitt• ·a \1un,cipal de _.,.:d( ia,; .'\.ltas/MA. 
Decorrente da Inexigibilidade nº 008/2021 . 

Serão parte integrantes deste contrato proposta de preços apresentada pela 
CONTRATADA, independentemente de suas transcrições. 

Pela execução do ubJcw ora connatado, a Contratante pagará ao (:omrataJo o valor 
global de RS216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais). 

QUANT. PREÇO 
t ,,lTÁRIO 

PREÇO \ 
TOTAL 1 

_j 

12 1-t:ll t8.000 00 
• . 1 

l.~21~.000,00 1 

-
Prefn,•Úra de .Atdei~c- ~ ltas - \ /4A1 C PJ· JS.096.853i000J~$ .. 

A , --:.-1~ , ..... ::. .... r'l,-,,.c--. '°)J,.g: onte-n l r --:, \ 100 .. ~ f:ieia::-: t". • às-MA';'$:; 
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PREFEtTURA MUNICIPAL 

1 
Prestacuo 
S t'"'. .. 

~ 1 

Jurídico~ de 1 

atuação 
consultiva e 
contenciosa 
com 
atendiment,> 
persvr.ali7:Hln 
à Pt ·•feit 
l\·. u,; i1 aJ dt: 
Aldeias 
Altas1MA 

DE ALDEIAS ALTA 

Os preços permanecerão in-eajustáveis durante a vigência do presente Contrato, SALVO 
PELO PREYISTO NA CLÁUSULA SEGUNDA PARÁGRAFO QUARTO DESTE 
TNSTRl nvrE· -rTO. 

l•ÁQIDMlh;'t• ~ 
As despesas deconentes do _m .,ente Contrato corr, rJu ;)Or e· •nta da seguint' dotação 
orçamentári2 · 

0301 - Procu.,adoria Geral do Município 
03 - Essencial à Justiça 
092 - Represcntução .Judicial e Extrajudicial 
0006 - <i.-.. ,là .1tl.11,; ,1strativa Su. rior 
00114 - f-11u; t. !io da Proc , , ·ia Ge•-r1/ do JrfimLCÍpio 

3.3. 90.35.00 - Serv,çt;S de Co11·,u .,i 

O l 00000000 •· Recursos Onlihlírios 

PARAGR O SEGUNDO - DO PAGAMENTO 
O pagamen1o será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias 
consecutivoi após a assinatura do ateste que formalizar o aceite definitivo, desde que não 
haja tat r · n-e lit.'"') nrov,, :aÚl pelo C0' 'TR,\ T .\ DO 1nedi" 1te d e.presentação de nota 
fi~c;, • .tr · idamente; .ia. acp•11 panhada da rl!,r..:c. ·.a Urdem de Ser\1ços e dos 
segumtl::, dccw aentos de re~: ., · e de IÍ.scal: 

a) C ~rtidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 
Rela.ivos a Tributos Federais, experuda conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
refe1 ente a todos os créditos tributátios federais e à Divida Ativa da União (DAU) 
J)l.•I < 1% :td inistrados ;,1clusive ~4uek~ ~ lati\ O'-> à Seguridade Social, nos termo 
daP·· "ria lonjur l 7'íl.,l 02/J0,'2014.do~ .. LretáriodaReceitaFederal 
l3ras il e d" Procurad .. 1 G. a1 da Fazenda 0i 1-:ivnal: 

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, fornecido pela CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado 
(Lei nº 8,036/90); 

..:) C::1tjd::.•) Nega•·va 

'""•p~eit .... a de Aic 
Avenida Joª o Rosa, 285 

lc Débitos Trabalhistas C1'TD", 
r I t._.:; . MA, e, l r ~ võ o ,6.853/00 01 

\,..entro i CEP. G~.G~0-000 • A tdeia. !ta 

CPL 
\ 

F\s .?)-_-} 
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DE ALDEIAS ALTA 

T -A nota fiscal/fatura $er:i contcrida e a <.'.staJa ~- .. 
objetos licitados. 

responsável relo ac, ite oo ç ... -1-t_ 

p ~ ? ~ -y ag, ----~ ) 
Il - O pagamento será efetuado na Conta Co1Tente da CONTRATADA. 

IIT - O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valor~ 
1 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. ~ 

IV - ~enhum pagame11to :,crá efetuado à CO:,T 1 t.,.. \DA enquanto pe~dLPlt de 
liquidação qual 1uer obnga.,:ao financeira qfü lhi..- for im11osta, '-'111 virtude de 
penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste Contrato, scm que 
isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

V- Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 
liquidação de obrigações em viltude de penalidades impostas ao contratado ou 
inadimplência contratual. 

Vl- É vcdaJa cxpr~s~amcntc a re,d1zai,áo º"' 1 a;1ça de f -rrna d1' .... , da 
estipulada nc~k Edital, c1 i. spc:ci1 I a .:obni a 1dncan ·1 ·u 1,F\..· boleto ou 
mesmo o protesto de título. sob pena de aplicação das sauções previstas neste 
instmmento e indenização pelos danos decorrentes. 

PARAGRAFO TERCEIRO- DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES.:.- .. ·: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesm;is condições contrat1.ais. os 
acréscimos ou supressõcs que ..;e 11/.erem nccessár; 'S. ·•t/, o limite de 25% lvinte e cinco 
por cento) do valor do CH t··,.1.0, de awrdo com o co11sr, ·" no art.65, ~ '" da Lu ~-deral 
n.º 8.666/1993. 

Ocon-endo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 
8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

Dentre outras atribuiç6es deco1Tentes da celebração deste Contrato Administrativo para 
execução do objeto licitado, o Contratado se obriga a: 

a) executar os serviços licitados nas condições e nos prazos estabelecidos no 
T cnno de Referência, contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de 
Serviços exoect,da ~ l...-01\l'TR.L\ TA. "-''' .. E 1forme cs.·~--ificaçõ::s técn ic 
est •hrl ~~i' 1•1 ·n,: 'i,·1n. n 1 L.rmo .. , -,..: "crê'1cia e · ,u,, ' , 

Preços. vbsen .H.1a~ as resp-.Lll vas LjL,uilluadc.,, qu~ l' da de ~ 1, r .ç .✓~ 

b) refazer os serviços licitados reprovados no aceite provisório, por estarem em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência o 
com a Proposta de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a p r 
•J:1 respectiva Noti ficacifo · 

P·efe·~ur::1 dt.; f-\ ... l 'c:t~Ah,li:: . r ... ..,... 1 6.096.ft;~/oc.r,, 

Avenida Jou~ R, ·s2, .,_8.S · L t. .. a, r t:.1 • 6 --'-~1 OOL :.1. 
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e) Ref tzer os serviços licitados em que se verificarem vícios redibitórius após a 
J)SÍna un, do ateste que fo rmalizar o recebimento definitivo, observado o prazo 
rnax,· ~,e lJ_ l.cmc , , .. :, C1,-:.;; J .. con· ,.:.. ' J· 1) su,ts exr e-isas ::i 

--··: úi J u 1.. ;)1' TR, 'T 

d) nàt transferir a terceiros, no todo ou cm parte, o objeto do Contrato; 

e) identificar seu pessoal nos atendimentos e na execução do objeto licitado; 

f) de~.1gnar prepo:.to para resolver todos os assuntos relativos à execução deste 
Con,· :J. m,.ucando. n ndci1. os fü,,i-::t d• , i 1 ;-.-,'.:l1l). tckfone ~~!ui~.,· ~ 
1:. 1..,-s: mi L..,s, 

g) cc,municar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão 
social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem 
importantes; 

h) r~.sponsahilizar-se pe la aualidade do" serviços executados. sob pena de 
rcs}, . 1 -r p..,,o:,, J:,n 1,-, ~usado,, à Admii .1su:,-,,áo ... l. ~ crc~1ros· 

i) arcar com as des Jc:-as com tra.nsportc, 1..,ürgd e dc.,carga, encai go , tributos, 
segt. ros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas deconentes da execução dos serviços; 

j) r ( speitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local 
ü:1d -, <;e ão "Xccutarlos PS serviços objeto deste contrat,;: 

1) n.spc1•-i.r e fazer t-, .11 ,1,,U pessoal resf' •,t J S n,)1 mas de segurança. higiene 
e medicina <lo traba ho; 

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra 
necessárias à execução deste Contrato, como única e exclusiva empregadora; 

1 ') ·c,r,:l'1 ":1bilizar-sc '1'.'lf quaisquer acidr:ntcs sofridos pch,s empregados, quando 
,n " iço, por htc!í• ·, ,anto <1S leis trabc1111istas e p •'· ,uu cianas lhes as:,Cl:,.'WL:tn: 

o) responsabiliza: -se pelos danos causaúos dueta ou indu ...,tamente à 
Ac ministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da 
ex,:cução dos serviços objeto deste contrato, não excluindo ou reduzindo ess 
re~.ponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

p} A l.:rri das obi igar<'ies desci :tas no nresente cc,ntrato. a contratada deverá 
ct P )' ir todas ob··, ,~' ~ ,es cst ·.belecidas no l cr-n1) .-. K.eit:renc1a; 

q) manter, dw-antc a execução do Contrato, cm cornpaubilidade com <LS obngaçõ 
pur ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

Prefr itura de Aldeias'Altas - MA, CNPJ: 06.096:853/00ôl-
.. A.veni<:L, "':1' R"~ª· ,285 - Centre I CFP;° 65.610-ÓOO , Ald~{it~ Â' 



PREFEITURA MUNICIPAL 
D E ALDEIAS ALTA 

d) notificar o CONTRATADO para refazer os serviços objeto do contrato 
rc m, vados no rcrebi:nr-n tP nrnvisóno; 

e) notificar O co-r ~ \T\.l)í' para n:fazcr os 'L1VICOS que ap,;,, ~nta,·-.:,'1 Vtc ios 
redibi tórios após a assmatura do ateste que fomializar o rccc:bm1cnto definitivo; 

f) efetuar os pagamentos ao CONTRATADO, de acordo com a forma e prazo 
estabelecidos, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

e. ,:omunicar r C'0".'-1TR \ T \ DO t 1da e qualouc, ocorrência relacionada com 
execução do1s scn ço · ,~ 1-:to t,o cortnt• 

h) prestar as intormações e os esclarecimentos q1..c venham a ser soiic1tc:.d,Js pelos 
empregados do CONTRATADO; 

i) Além das obrigações descritas no presente contrato, a contratante deverá 
cumprir todas obrigações estabelecidas no Tenno de Referência; 

j ) propor a apliL ,c'io ~- ~ ,ançdes admi1 1 t rj• iemais L0m·naçÕe!:- k ~:: i. pelo 
descumprir11.::r.11 L.L, ,,t,r;ga, •:s as::utJ1:1,:1s pt ) ( l)NTRA T Af 'l) 

CLA,USUL4 QU4RTA - DO PRAZO DE VlGÊJ\'ClA -- , , . . ; .. 

O presen te Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 12 (doze) 
meses, condicionatla sua eficácia à publicação no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo único· A vig~rci, --...:stc te•·mo pocle•- : i1 
disp,)s tos nn artigo 57 L .e r cder· 1 8.ô66N:, 

desde que ,eiam c,:1,~,rri:ios os 

O CONTRATADO fica obtigado a executar o objeto deste Contrato na forma e no prazo 
estabelecido no Termo de Referência, contados a partir da data de recebimento da Ozde1 · ,) 
de Se v11.,o, ./7'\ 

r /. !\:.> 

-~/ 

Prefeitura de Aldeias Altas, MA, CNPJ'. QG.096.853/?0~]/ 
Avenida João Rosa. 285 - Centro 1 CEP: 65.610.~ooo ... Alde,a~MA 



PREFEITURA MUNICIPAL 

""E ALDEIAS ALTA~ 

O prazo de execução poderá ser prorrogado, a critério do 
C0NTR.A. TA \J'TE, desde que o CONTRATADO fonnalú:e o pedido por escrito e 
fundamentad<1 em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e1ou de força maior. 

tiltli#dt 
o e~ ' 1· A"'A1X rica obr1):. , ' ,llu.r o Objeto ' ', e Ct Jlrato r..o local estabcíccido 
no Tcrm > de Ref..::rência, scn· onus para a Cl):nR , . -·,:--~TE. 

fí1t,Xi11I . ÊTÍ1ifA ~~D.O-RECEBl1lfENTO DO OBJETO LICITADO 

O reccbimer~o do OBJETO LICITADO será efetuado por funcionário responsável pela 
fiscaLi ~ ~. , ,,,,.., .;():- <'" ~ trri servidor cesig,1::ido para tal finalidade, mediante atesto 
de. , 

. m:fjj'.PIJ•41tle- A execuçau dC\1..l,, .,,.;vrrcr ,10 prazo, fc r:. .l e l ;Cais 
estabelccidt s no Termo de Referência, mediante Ordem de Serviços. 
iilidftff (I' O CONTRATANTE, observado o prazo de execução, 
verificará se o OBJETO LICITADO atende às características especificadas no Termo de 
Referência "na Pro osta do CONTRATADO. 
jjiijij,qJ ; t .::.....a..i.,.1,.t. Não scr".o aceit,.,~ os serviços que apresentem vícios de 

u2.l·ú l~ ( , ,mt1dadc ,1 
• •· ·ntcs 1r execucao rna.Jcc.pt. l 

I' .~~~ ,, 1 ffl:ODM-Jiku J ,-.,,-ão aceiio <:•"' ' ')S d1kreutcs das espec1ficaçõe" 
el.tabclGcicl 1s no Termo t!-: Zeierência e na t-'roposu Jo C0X1RATAD0. 
(i\j;ljijij Após verificação da qualidade e quantidade dos serviços 
recebidos 1-rovisoriamente, havendo aceitação dos mesmos, o CONTRATANTE emüirá 
recebimento definitivo mediante ateste. 
ti!fiiBll O aceite definitivo não isenta a empresa de responsabilidades 
futu,·.... .' · .1 

_. rvi · ) ._" -_ ut::I' ' n ,~ndQ oue n la.í.1 d.:: assinatura do ateste 
.. 11 lWS ! 

Os serviços reprovados no aceite provisório serão refeitos, devendo o CONTRATADO 
refazer nc prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da Notificação, arcando 
com todo~ os custos decorrentes. 

~__íd'..J,'(;[tjQfjijj$4•Y,ji; Toda, as despesas decu ~me" d.i correção dos serrn,;os 
.,s sei ão de inteire 1, pt, ,;:.abihdade <lo ( '- í RA T i\D0. 
~ •ti ktJi iHiij di)! A correção dos serY1ços não exime o CON f .i~ T ADO d 
a!llica~ da 1enalidade 1or atraso na execução. 
iCi;Lii •ih•AA j;ue Caso o prazo indicado no parágrafo primeiro não seja 
observad.:>, será considerada inexecução contratual. 

O C 0,'iTRA , ,.oo rcspc, i _a -se-á pelo:,\ _ "da• ~ · ieco:rrentes d;:i execuçào)lo I 
obj~to, ce acordo com o~ anigos 14 e 1 í a 27, ü.c, Lod1go cte Defesa do 1-..:0usumidor { · 

. . - , . I 
Prefr~itura de Aldeíàs Aftas - MA1- CNPJ:. 06.096.853/000l·SS 

Avenida João Rosa, 2.85 .. Centro_-1 CEP: 65.610-000 ~ Aldeias Alta _. 

~ 
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.. LDEIA ALT 

•.. - -•·· ..: . . :il 

nº 8.078, de 1990), ficando a Contrat~nte autorizada~ descontar da garantia, caso cxi 
no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor con-espondente aos """ 

sofridos. "':ffl~~~~:Mr:w~~~ · 

1 

As condições de garantia ofertadas pelo Conu-atado s.:rão obrigatonam..:1 Lê as 
estabelecidas pelo Teimo de Referência, ficando vedada qualquer supressão das cláusulas 
de garantia contidas no rcferi'do termo. 

CLÜTSULA _ DÉCf.il,f-1 PRIMEI~ - l)A SllBCONTRATA.Ç,10,'°'~CESS,iO~OU 
TRiNS~- ANCJA DQS.])1REITQSiEliliRIG;( Q 'S:êo."N'Tll4T.UA'iS: ~ ~lt: 

O CO>TTRATADC n. i <..i1 -i trlt · ai I rciahr ,te ti h, ., ,) deste 
Contrato, bem como cedê-lo ou transtcri-lo, no todo ou em parte, sob pena de 111 1ediata 
rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

CLÁeSULA DÉCIMA SEGLYDA -DA F,1SCALIZ1ÇÃO. . . , · _. 

A fiscaii Ll.y,10 deste ( :H,• .;r; . l Jaúct , elo {'' 10 ,' citante que noderá, o Q1.alqucr 
tempo determinar o 1ue r, , '-"-,:,~J io .'i. rcgL t•1s ,m :.:• t ,. , os. 
bem como propor a apl , ,l-,.av Jns pL n. ,1ctadc p,·-- \ ·sta e. ; instr -~.'h 

AR.ÁGRAFO PRIMEIRO As oc01rências verificadas durante a execução deste 
Contrato serão regjstradas em relatório, cuja cópia será encaminhada ao 
CONTRATADO, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
~uízo da tena res,onsabilidadc do CO rTRA T ADO perante o CONTRATA ·TE. 
G ;ffitft(iai,1Cb~•ffi~ ~ · ~calização nãc "X".ll' nem reduz a responsabilidade 
do CONTRATADO. l , .,,: pi.:•,•nte l · -' '", waisque :r1e~:..:' J dcs, 
1mperfE1 ções tC:c:. Las< , v,(.:•v~ no\ _ ·tu Vl,' rdt..c.lo, _ ,a ,•::orrc:n , t~;;~L<> ·1iio implica 
co - responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

CLÁUSULA DÉC/Mft. TE.RCEIRA - D.4S PENALIDA])ES i 

O <lcscnrr>orimcnto, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora esta\:;, tecidas, 
'>Hjeitat .... Jü CONTR \1) 1 1-,.ões pre,·i~• , T .; Federal n" 1 0.520,'1 (',r~. a Lei 
Fede··al nº 8.666/1 q<13. d ,~ümple m.:nt... 1-.J Jcma i& 11t ,. ~ 1, ' .:. ,tes à 
espécie. 

ARÁ.GRAFO P\UMEIRO O atraso injustificado na execução ou correção 
serviços contratados sujeitará ao Contratado às seguintes multas de mora: 

Multa m0ratória de 1 % (um por cento) do valor global do Contrato, em caso de atraso de 
até 05 ~cinco) dias pa · t a ex,-, ., a0 dos serviço. 1 t' ,rt:u do praz0 es tipulado em cada 
orde 1 1 de serviço ,, t d , n t.ntr) eo, ,valem~ .•l11Li,. 1 ·scumpr· _n·.o , · .,uJquer 

obtigação assurr ija: 

~ / 
. / 

Prefeitura de Alde-ías Altas - MA, CNPJ: 06.096.853/P0Cl 
Avenid a 10áo Rosa. 285 - Centro ICEP: 6,5.-610-000 -. ~ ld_ei~s P !t . ., 



PREFEITURA MUNICIP __ 
DE ALDEIAS ALT 

t.J) do valo. · · "tr 1ado. no caso de recusa 
in ·ust1ficaoa -rara u receb1mer 1 c1 c.0em e · <=erv· . 
.-~IWllili6IIKii•m,(riej~uffi:i; Dianti;; da mexecução total ou parcial do Contrato, o 
CONTRATA -.!TE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as 
seguintes sancõcs: 

a) advcrtPnci;, escrita; 

c) susp(;nsão ll;mporána ciL µarticipaçào em licitação e impedimento de contratar com a 
Administraçz.o, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

d) declaração de in idoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enqL,a'',.., nci durarcm os motivos dete1minantes da punição ou até que seja promovida a 
rcabiln tca~, r'.>n," .. 1'1r]r, 1, )ridau,' que apl1 0u ,· r ;;.1, ·· e' ., _ _ " _ 
' r;,.!~ 41 R$(lt!.! ► r ~ ,üt:Sprc,,stJ, - J.h.cas .. a , "c'c"d podcrao 
ser ªií ..:;,.Ja. co;1Juntam.::rt<" . .J!.i a prevista i..! al;il.,. ~ '. 
OffiCtrufj'!Jiliffl;Jijls Se o CONTRATADO ensejar o retardamento da execução 
do certame. não mantiver a proposta. falhar ou fraudar na execução do Contrato, 
compo1tar-s i de modo inidônco, fi zer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficando 
garantido o direito prévio d,1 ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o 
MunichíP oe <\ldcias Altar tlA, pelo pr ,zo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os mnt,"O~ . ' 1-ir1.uautcs ,· ,., lição "ll até que .~CJ 1 p o, ua .. rcab1htação pcrantt. a 
pr., .i LlL,mu,.. ~ -iuc ::.1,. " J. •dade, en , , ll?P da aplicação das m:iltas 

revi~las nc-;te instrumcn~Ll das demais c1.,111:na1,-c .. ,1.,g.:11,;;. 

' • • Caberá ao CONTRATANTE propor a aplicação das 
penaiidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 

justifiiiuem a IYl{si;o. iliifijj 1 ~itkê'.M Após a aplicação de qualquer penalidade será feita 
comun i · ,,. o ncrir,1 aé.J CO>ITRA T AD0 e p11blicação no Diário Oficial do Estado , 

CPL 

con,T;i1 do ' ·1naamento 'fT cxc' 1ídas os _asos ~e: '-ª\ ·.o das penal1L:ade~ de -
at~, _ L.'.:. cÍ i. e 11,'- 'ta de mor. 

tllllml)3ktJh1:iiQ(•P-A A.s multas devcrãc, :-. .. 11ccolhict<l~ no prazo t L 5 (quinze) 
dias conseL mivos contados da data da notificação, em conta bancária a ser i11rormada pdo 
CONTRA"-ANTE. 

Os valores das multas poderão ser descontados d~s. 
pagamentos devidos pdo CONTRATANTE ou cobrados diretamente do 
COI'-.i'TR Y ~ '\DO 1m i áve I ou iudiciahr ente. 

• ·, 1hum ragam entc, será leito a CONTRATADA antes 
pa5<ls , ,u r J evanas as mu1t... :: _ • ...:nham sido 11 • 1 1 •• da~. 

PAR.ÁGR~FO OITAVO -

tatiil 
Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, 
Artigo 78 '.ia lei federal 8.666/93. 

· Pie1 e ttHa d€· ,~fd 1= , .. ~, .itas - MA r 1 
-,. Of. J96.853/0f'·, 

Avenida Jc ão Rosa, 285 - €entro ICEP: 65.61Q .. QOO ~ Aldeia A 



PREFEITURA MUNICIP~, 
DE ALDEIAS ALTA%" CPL '\ 

\ Fls .•. -..J-f,1--:-~ 

Os casos de resc1sao contratual serão fonnalrnente 
motivados nos autos do Processo, assegurndo o contraditório e a ampla defesa. ' 4-, 

A rescisão por descumprimento das cláusulas contratu .,,, , -Y ARÁGRAFOSEGU~oo : 
acan·etará a retenção dos créditos decon-entes do Contrato, até o limite àos prejuí os ag.~ 
causados ?n ,..,OKTR.A. T i\ NTE além dc1s ~arcões prcvist,;_i~ r.':'~te instrumento. ~ 

-- I 
timliUl1ilibMüts.iii.tiílM~ !.1t ~ ,;;,21

~"""-- .. :: ,:>l 
1 

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato produzirá efeitos 
legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por esc1ito mediante protocolo, 
e-mail eletrôn ico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comumeações 
verbais. 

O CONTRATADO deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

.e: . 1 

do Município, obcúe.:endo ao prazo previsto nu parág:rato UuH .. O d.o a.rt. 1 d;= Lci - -cd~ral 

nº 8.66611993, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia. 

CL4USULA DÉCTMA OITAJ~4 - DO FORO · rri1..:, .·. ,,.'.,... .. ·:; 
Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Caxias&.1A, com 1 cnúncia C'Xpressa 
de qua!q e· 111tro, por n ,js pr,vi1, • · ~o qL, seja para cl; rinir qua::-qucr th'.1v:da~ •xitmdas 

de i11 t::'-t!lte ;nstmmer tL1. 

E assim, por estare111 Jc acordo, ajustadas e cuntratadas apo::, ,ido e ach,a.io comvime. as 
partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e fom1a, para 

um só efeiw. 

Aldeias .Alrn.s'MA, 01 uc junho -:1~ 2021. e=:-----~ 
,..,~~ .,,,,..,. 

~ --- rrl;',I --- ---· ---
Almeida 
inistração e Finanças 
NTE 

f\ 1· J). _ J -> ~ 1 i-4 :1. 1- _ .~,il , :--1 .J..• -<..R u~ ,; '(~_-:) _ 
r- / l~ __ .__../_-~·-- J'l\,' '"'j., "'e- µ_ ~ 

/ ~<>na~tHoMorein, 1 a, .. 1 .. '.eto \J ;\J ::• :-_(~ · Vflí" q l)S I '~Ct:L\D ,,;; 
CONTK.\TADA 

Prefeitura de J\ld eias Altas - MA, CNPJ: 06.096.853/000i~SS 
Avenida João Rosa, 28~ • Centro I CEP: 65x610-000 - Aldeias_Attas~MA 



CO~TR.\ ro V 33/2021 

, 1 1-;.. -,·,<-o· fu I a/ /1 t '-; , . ·.,J,:!J;, ..... -N& 

' .. _ffwí 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICifl --{M--
Prai;a Três Poderes, s/n - Centro - São Félix de Balsas - M ' -1, 
E-mail: u,lsaofclíxdebalsas@&mail.com - p Jj_ 7 
CNP N'.105.490.420 0001-17 ag, -

CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSllLTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA, QllE 
ENTRE SI CELEBR.\.VI A PREFEITURA MUNICIPAL 
DL SÃO FÉLI"' ~-r. BALSAS \l \.RANH~O ,\TR.\V.ÉS 
DA SECRE I ARIA . "· JCIPAL l ~ \D:\tl '\lSTRAÇÃO, 
F .\ f\1PRE~ RÊ'GO C \h \ \LHO GOMES 
ADVO(,A0OS, J\·lEDIANTE AS CLAUSULAS .e 
CONDIÇÕES A SEGUIR PRODUZIDAS: 

A PREFEITURA MUN[CIPAL DE SÃO FÉLIX DE BALSAS, Praça Três Poderes s/n - Centro, São 
Félix de Balsas - MA, CNPJ - MF N" C.1\' P.J . 05.490.420/0001-00, atravé~ da ~ECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRA( ÁO. doravante dem •11i•1ada ('O'\;TRATA:'I.TE neste :110 

reprr>senrndo, pelo Senhor Secrctano \1unicipal d \ 1 11 i 1,·ão, JOÀ \ { •\;' f'.:-- PONTF~. 
portadora do CPF-745.127 87" -(,, n••;denh (' domil "fhda ,;t cidad _.; 1tr 1dü, a cmprc;'sa 
RÊ(JU CAK V ALHO l,OML::. AD\ OG:\l.JU~. úot avantL' den.)mtnatla COl\ TRATADA ~t'diada na 
RUA LAGO DO J U-"ICO, n" 19, QUINTAS DO CALHAU - SÃO LUlS - MA, CNPJ n." 
25 .03 l.966/0001-1 7, neste ato representad:i pelo Srº CARLOS EDUARDO BARROS GOMES, portador 
do CPF nº 009.245.233-79. tem entre c;; j ajustado o presente CONTRA TO, tendo em vista do que con'>ta 
no Processo Administrativo N.º 120301/202 l/SMA. objeto <la TOMADA DE PREÇOS N" 
03/2021/CPL , com fundamento nos termo~ da Ll'i Federal Nº 8.t,66/93 e suas poster iores alternções e 
cm u,nfonnidade com :i N or:.i de Fmprnho e Proposf e "rcços, cek·1r m o r · :e ,,e Contrat.._,, 
11\C(l:.111te u-; seguintes cláusula~, coudi;,·óe~· 

CL.Á.l.lSULA PRJMEIRA - lJO OB,JETO 

Constitui objeto do presenre termo, a Contratação de empresa (pessoa jurídica) ou pessoa tisica, para 
~ prestar serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica, consoante disposições do Anexo I, consoante 
__. disposições contratuais e de acordo com a Proposta de Pre~'OS parte integrante do presente CONTRA TO. 

CLÁUSULA <.;FGl'NDA- DO PR\ l.O l•F E:\ECl1Ç\< '· 

O pr,•s1.nt,· CO'\TR\ T(• 1 .,,-e .1<l rn um >, ..11, es1 rnu, de L tlH 1-(J .. 1ts.:,, a contar da 
assinatura do pre~cnte (.01\ l'RATO, podendo ser prorrogado, em caso de intcr·csse das partes e de 
acordo com o que prevê a Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DA RF.ALIZAÇ,\O DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA deverá realizar o ohjet0 deste Contiato no lo:: 11 indicado pela Secrci íria Municipal 
de Admi11istL•,;.1l'. em confon ,.idalk •. , 11 "" e~peLdic1çôt" ·p r l'- no Anexo I. Propmtlt '*< Preços t 

Clúu\ulas do presente CC1ntrat11, du1; l\lc;' o penoJ,, _ ( .... w , •ts a cün'a, 1 .11.1 . .1. :-~,natura d,, 
prc<.<.nie CO"\/TR \ TO 

1 
PRAÇA TRtS PODERS. S/1\, ( ['ll RO, CEP 6U'lr1-000, SÃO Ff'. IX DC BAI SA~ "1A 
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COMISSÃO PERMANENT; ÓÊª~ÇÃO 

--------
; 

Praça Três Poderes, s/n - Centro - São Félix de Balsas · MA 
E-mail: cplsaofe)ixdebalsas@i:mail.com -
CNPJ N2 05.490.420.L..9_0_01_-_17 __ _ 

·· ,. • 1 CLÁUSl'l_j, Q' '>Te\ - O.\S, lPHi(; .\(, ÜF, DA", l'-U" fF._, 
N ,.L. ç:ã1 Ul 1rcsc11tc C( · R l O, os cont1 .11;,, '-·' ..:,tJJ ,',ngados a ~·un pnr as segu111tc:s 

condições: 

I - DO CONTR T ANTE 
a) Efetuar m pagament0s à CONTRATADA, à vista, após a realização dos serviços contratados, os 
valores financcircs de acordo com o que estú fixado na CLÁUSULA QUINTA deste CONTRATO, 
me<liant<' ·, aprcs :ntação <las Notas Fiscai~/F,1turas e ou Recibos. deviJ·!mente atestadas pelo Setor 
Competcn.e • , ,, 1 11110 t'.t czl , :,-, u•nta<ll, "' ,! '·•, 1 1 , 11.., ntaçJ.v 

b) > 1:;· ,· o s..:r 1ços prc. torrnas e ; ,·1-111,·õc•, aJustadas ne•·tc instrumento: 
('.) Informar rre'-lamentc a CO'- I R.ATADA :,vbr-..: tl,t,.i e qualquer anonnali<l,hk na prestação de 
serviços pos:,- influir na execução dos trabalhos a serem prestados; 
d) f ornecer a CONTR.<\ T ADA. todas mfonnações e <lados necessários à execução do trabalho; 
e) Fornecer a CONTRA. T ADA, as condiçôes fisícas adequadas para execução das atividades a serem 
realizadas: 
f) D1sponibili :ar a CO'.'lTRA T ADA. equipamentos e materiais necessários à execução dos trabalhos. 
taís como; lvl: .. · 11-: ãr, -;•·t 'or. mar -r1 ; , de ,:, p..:1,1u1tc. P'-', ,11.cl d .... 1n1 ,, cjt1·1ndt1 ne"ei:;sá111' 

li - DA \.'.O~ f R,\ T \DA 

A prestação de serviços a serem contratados, abrangerá as diversas áreas de direito, em 
especial o Direito Administrativo, Trabalhista, Constitucional e Civil, compreendendo: 

a) AJuiza11ll' to de Ac,:ões; 
b) Lld , ·· ll 1 d ' P · "l!, Pru,· "i!>" .~. P• c,jl:hi:, Lle'i, e !' 1 ·,·n:r .._. 

e) R,, .• : r,1, pr,h.Ldimc , .. 11h'n,· i:,c,~. po:,tulan,i,-..: 1, 1,1,,u. p10p0ndo vu corncst,mJo A.,:Õb 

Civi::i, ·~· ... u., lhtsla~ e ,k Direito Ac.1, 1 ,, 11 i•,o. 
d) Comr0le ée Prazos; 
e) Comparec mento em audiên-:: ias em que o Município figure como parte; 
f) lmerposiç,ies de recursos: 

g) Arnmpanhamento de Precatórios; 
h) Assessorir· ao Poder l::.xecutivo. mediante orientação técnica e apoio cunsult1vo, contri buindo paru 
tomada de decis?io t?in confonmdt.l(k "''111 a l eg1,laç::h 

i) ~ 1<;t('11t •• , , ', 01 ais, arr~•/t "'"' ,: 1t- qualq 1e1 p~ :1 •, dtt tal necessária à pkna <left'~a (i;-i 
Admtn.s .,., · •., Pul>li~., \lunicipai, 

j) E.laboração e apr~:.entnçà•.' <l..: detesa e outros ah),- necessn n os juntos aos ürgãos de controles 
Externos; 
k) Manifestacões técnico-jurídicas no âmbito Administrativo; 
!) Manifestacões tt!cnico-jurídicas consultivas, de i:aráter preventivo. mediante solicitações 
especificas. acena de matéria de iminente repercussão judicial, em matéria civil, trabalhista. 
constitucionll. adi 11n is1rn1i,·a· 
m) An;,i,,,e (j, ·. i" !Ut s .,s trn• ,ll ,1 JS e11, }li gadl> 
n) .-\,•" ,,,.; t., in ssào de Par.x + ·1 •'t1> aos Prot.<.cs:--os L ~ ,atonos 
o) AcompanJ amento das Lic,t,11,-,>es Publica'.>, nas mud.u1daJcs. Conc01Tência Pública, fomada de 
Preços, Pregão E etrônica e Presenciai, Lei lão, Tomada Jc Preços e na!> Dispensa de Licitação e 
Inexigibilidade de Licitação; 
p) Aplicação da Lei de Licitação e contratos Administrativos - Lei n'' 8 .666/ 1993 e suas alterações 
Posteriores e as demais correlatas; 

2 
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q) Zelar para que os serviços ora contratados sejam executados com diligência e pe ~ -
c umprindo r igorosamente as normas perti nentes e o estabelecido neste contrato, sem que, com isso, 
in terfira na prestação de serviços or:J contratados: 
r) Executar os serviço:; .:on·rat ,d , di.. aconll, ..:om () ,nt,,: -Planu d\! Trnbalho ~ C·,11 ograma d,· 
e:\'-:cw,:Jo a ser definido pos1t:rÍ,)r ',C-'ltc ntr-. "· pane '1' ·gr, m · ... •e inst··t ·ncn, 
s) Guardar sigilo tk oda., as into1maç .>..:-, que IL-.· ti.>rc.•m Clll1,'i..1d:1s relativas uo t rJbalho cealizado; 

t) Assumir inte ira responsabilidade pela qualidade dos serviços executados; 

u) Responsabilizar-se pelos encargos inc luídos todos os itens da despesa, stja qual o seu título ou 
natureza (impostos, taxas, seguros, encargos sociais, fiscais. comerciais, trabalhistas) e qualq uer outro. 

CL-\USULA QUINTA - DO PREÇO 

O valor g.loba. do presente ctmtrat<., ~ ,l RS 216.000.00 e 7' ,1, e dezesseis nil rea:,' ~'-r pago nc 
período de 12 (doze), me,(•s. t()'l valor mensal ~one,pond,nte .1 R$ 18000,00 (detoito mil reais) 
med1Jntt: apresentaç5o lh.1; lJta E 1st:al e Rct ,.)o, pel,1 ( 'Ol\TRA 1 ADA. 
PAR"-GRAFO LNICO - O pagamento será e ti:ruaJo pela CONTRATANTE à CONTRATADA, 
mediante depósito na conta corrente do Banco a ser indicada pe la CONTRA. TADA, no prazo máximo de 
l O ( dez) d ias úteis 

CLÁtJSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA 

O presenk ..:t, .ü..110 entrará L ,r •• ;1:,,, ...... 11,, de sua ass1.1u, u.. indar-se-.'1 n, final d .. u'• r. :1 parcela. 
CPrrc,püntkntc a l2 (dou} me~t•, 

CLAUSULA SÉTIMA - DA D01'AÇÁO ORÇA'.\-lE:--IT ÁRJA 

Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato ocorrerão à conta da dotação 
orçamentúria a seguir: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.20.200- SECRETARIA MUNJCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS. 

PROJF.TO D.E .\ T IVID '\DI-..: <14.' '2 0052.200X lOíH1 ~ ''l 'T. E Fl Ví'JO'. -\.'.' lE:--.TO DA 
SE:<- RFT \RlA Df l\Otvllt\ l'<l I{ lf A.O ~ f l ') f:\O l' I \SOAl 
ELEi\ lt.'.'ITO DE DE~PESA: E.LE.v11:,NTU DE lJLSP.b.SA: 3 .,.90.39.0U -· OLTROS Sl::RVIÇOS DE 
TERCEJROS- PESSOA JURIDlCA. 

CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 

Os motivos cnsejadores da rescisão contratual estão previstos nos incisos I a XV1ll é parágrafo 
único do élíl 7g d, Lei 11.º 8.6fí6í9:;, p0rk11d,) ser rt':,-:mdid0 r,or q .a lquer mnn d :1s partes. deste que haja 
notificação ,~sc,,w d parte resc111c11Ja. or ,111tl:cedênci,1 1'", ·1f.:· V) (trinta) l1 

CL\l q J ,.\, "\Ol\A - DOS,~ \01\TPLE'lF'i ro,;,; t ".) \ 'J( F::-. 

O atraso injustificado na execução dos serviços sujéitará a firma CONTRATADA a multa 
de mora correspondente a 0.3% (três décimos por cento) ao dia , sob o total da respectiva nota fiscal, até 
o limite de 10% (dez por cento). que devcrú ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da data do 

rece bimento da noti fi cação . 

PARÁ.GRAFO ( 1'\;JCO - Além <la 11m!:.1 .1 qu<: st refrrc ,·~t;• d·í.usula, a C'O"ITRATANTF. poderá. 

a inda. aplicar m, seguintes san.,.oc, 

a) Advertenc1a. 

~ 

-' 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT 
Praça Três Poderes, s/11 - Centro - São Félix de Balsas · MA 
E-ma il: cplsaofeli~çle~@g_nJ;:tU&.Q.ln -
-:Nr, ~~ <1:'::.490::: ~ i' 1 __ ., _ 

·~~~~, ,·.1 '"'v , •m ior," ,a dt: pa11ic1 , ri licitacào e .r 1p -,1111\!nto Je .:;ontratar c:om a A<lmm1stração 
Pública Municipal. por prazo nàl•:, 1pcnor a 02 (do,~} anos: 
d Declaração de I lidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal enquanto 
perdurarem os mo, ivos determinantes da punição. 
d) Multa de l 0% ( iez por cento) sobre o valor do contrato. no~ casos de res..:isão. 

CL.Á.USULA DÉCIMA - DAS NOTIFICAÇÕES 

Qu 1 ]t.êl • [1ltmic, 'r'~' ~ntn: ,,;, panes a rc~,,eÍl<) d, ( O:\TRA ro só produzirá (. feitos 

legais s· 1 ,\ u:ss,d,. 1or escrito, 111 i110tocolo t1u 01n1t me10 de rt!gistro, lJUC comprove a sua 

cfot1vaçào, n:lo ser do cons1d~radas '-º' ,uim,ações n:rbai~ 

CLÁUSULA DÉ< DIA PRIM EIRA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

A 1.::0NTRA T ADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado ( J Contrato. 

CLÁUSULA OÍ.< 1 \ ,A .,LGLNL"' \ 00:-, DIREITO\ 1 R \B \Ui 1ST \ 'i 

O Jn."---:ntc CON 1 • O 11 t> gera ncnh11· --1, cu1t ·rabalhista 't ('ONTR•\TADA, 
regendo-se pelas I ispo~Í~'.Õê~ co11t,atu.11s prevista:,, 110 titulo d.: Contratos do Codigo Civil e Processual 
Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

F ca eleito o foro da comarca Jc Loreto - Maranhão. com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais pri- ilcgiado que seja. para dirimir quai~qucr dúvidas oriunda~ do presente instrumento. 

·1:u.i unne7a m , ie to1 ~ompactu .. d,,. !1, r I n e.-t, m. trur1cnto em 0.1 (trés), ia-; d.: 
igual tet ,'.: 1• na. ,eir rasuns, ptr.: i~ iu.is) t<.:stcm1nha•. ql L tam1•~·1 1 os subscn:vc"1 

CONTRA_ T ANTE: 

CONTRATADA: 

Testemunhu<; 

São Félix de Balsas/MA, 13 de abril de 2021. 

JOAO MARTINS PONTES 
SLC. RE1 .\1 ( ,\fL1'-.H IPAL Dt l\D dl~ISTR <\(._:\O 

CARLOS EDUARDO 
BARROS GOMES 

As~inado de fo,ma digital por 
CARLOS EDUARDO BARROS GOMES 
Dados: 2021.04.13 15.59:47 •03'00' 

RÍGO CARVALHO COMES ADVOGADOS 
CNPJ: 25.031.966/0001-17 
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1
1 r:,: ~ \Q li*:> 

PREFEIT~::~~~~~~~~~:NTAR '' -' '. J ~;, _OCF, l '.)JC. ------ -.. 

PODER EXECU -1\'0 . RLB~·U ·--- ~-""-: - --· 
·~ ... ·-- ' 

TERMO OE CONTRATO a -
'9. "P 

CONTRATO Nº 055/2021 

/ PROCESSSO ADMINISTRATIVO Nº 005/ 2021 

INEXIGIRIUDADE DE LICITAÇ/\0 Nº 002/2021 
-~ 

O MUNICÍPIO DE ALCÂNTARA/MA, pessoa jundica de direit o púL tice, por irtermédio da 

através da Secretaria Municipal de Administração, planejamento e Gestão inscrita no 

CNPJ (MF} sob o n2 . 06.000.244/0001-50, sediada na Praça Matriz, Nº 01, Centro, nesta 

cidade de Alcântara - MA, neste ato representado por pelo Prefeito Municipal de 

Alcânt ara - M A, Sr. WILLIAM GUIMARÃES DA SILVA, brcsileiro, portador do CPF sob nº 

055.008.933-00, e do RG n" í.l:.8985 SSP/SP rc ici ,., e dom1cili,3do nesta rid1de de 

r'\lcàrtara - MA, dcnc,rrn, ado de COI\ITRATANTE ~ e.o outrl" lado o escritório de 

advocacia FLÁVIO VINICIUS ARAUJO COSTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 

inscrito sob o CNPJ nº 33.862.133/0001-28, localizado na Rua Das Jucaras, s/n, Cond. 

Executive Lake Cent er, Sala 906, Bairro Jardim Renascença, CEP: 65.075-230, São 

Luís/MA, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada por seu 

represe ntdnte legal u Sr Fll'VIO VINICIUS ll R/\ JtO COSTA. portador do RG nº 

189486620014, expedido por SSP/MA e insc rto no Léh astro Nac1c ~d de r~ssoa Física 

sob o nº . 004.914.373-58, bem corno inscrito na OAB/MA de n:? 9023, RESOLVEM 

celebrar este contrato, perante as testemunhas e em conformidade com as disposições 

contidas na Lei nº 8.666/93, e suas alterações, na INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO Nº 

002/2021 e seus anexos, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo parte deste 

contrato independentemente de t ranscrição e meaiante as Cláusulas e condições a 

seguir : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL: 

1.1. O presente Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tem como objeto é a 

Contratação de sociedade de advogados especíalizarJos para prestação de serviços 

técnicos de consultoria, assP < ·ia jurídica e ~rl 1i1 'ltiva para a atividade orivatíva da 
advocacia em causas 0( reh:'vdrne un ,pleJ1.ídade, j-.i 1to ao M vnicíp1v d0 Alcanta ra/ M A. 

atendendo as especificações e disposições do Projeto Basico. 

1.2. O presente contrato decorre da propost a, apresentada pela CONTRATADA, para o t-/ 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº . 002/2021, at endendo ao Projeto Básico, expedido.(' ~/ 

_____ y-_~/1,(___-.. 

Praça Ma,ri2., Oi - Centro, (.c.P GS.250-000, CNºJ/MF nl ub.G00.244í0001-50 
ALCÂNTARA - MA 



------------· 

ESTADO DO MARANHÃO 
nÚ~" ri PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARA ~ th:L'l _ _____ tit_ ______________ _ -----PODER EXECUTIVO 

pela CONTRATANTE, os qua, ·e 1 parte integran·t.: do present e cont rato para todos 

os .,efeit os le5ais. Aplicam-se a este contrato administrativo, todas as disposições 

contidas na L~i Federal Nº. 8.666/93, suas alterações, utilizando-se este ordenamento 

para d irimir osos omissos. 

1.3. A CONT .Ar A .... A obriga-se a rr,anter, durante toda a execução do contrato, e 

cor1pat1b1!idaae com as Ol çc 0 s assumidas, toi:1as as condições de habilit ação 

exigidas na 1n~x1gibilidade de licitação. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

2.1. Este Terr o d0 Contrato vi"lcula-se ao Projeto Básico e à proposta da Contrat ada, 

indeperidentl ente de ,crição, obrigando " CONTRATADA a prest ação dos 

serviços, conbrme especificaç,.;es constantes no ProJeto Básico. 

CLÁUSULA TERCEIRA- PRAZOS, PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1 . O presen1 e contrato tem sua vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

da assinatura :lo contrato. podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei n.º 

8.666/93. 

3.2. Pela e> ecução dos serviços ora contratados a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATRACA o valor abaixo especificado em parcelas de acordo com a execução dos 

serviços e em conformidade com a apresentação da Nota Fiscal dos serviços efetuados, 

devidõmf:,-, e 1.e-t_dos e ... Jt , t icados pelo setor compete.ne. 

3.3. O valor do presente contrato, perfaz o montante global de R$ 460.800,00 

(quatrocento'. e sessenta mil e oitocentos reais). 

ITEM i:SPECIFICAÇÕES 1 UNID. QUANT. ! V. UNIT. 1 V. TOTAL 
1---- +------

Cont rat aç ão de sociedade de 1 1 

c1cJvogadc c:.pc c ial1zodos pora 

01 
· prestaçãc de serviços l:. 'l ic .::,s de 

consult or a, assessoria jurídica e 
administrativa para a atividade 
privativa da advocacia em causas '---~----

Meses 12 

1 

R$ 38.400,00 R$ 460.800,00 

Praça Matriz, 01 - Cer ) CE:-P 65.250-000, CNFJ/MF nº 06.000.244/0001-50 
ALCÂNTARA · MA 
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~-9. ..-, -;,. .---~--
de relevante complexidade, junto 

ao Município de Alcântara/MA 1 

3.4. A CONTRATADA apresentará Nota Fisca, r••,,;. iva aos serviços 

acompanhado da fatura e posteriorr'"'ente do recibo 

3.5. O pagamento será efetuado de acordo com a disponibilidade f inanceira do 
Município. 

3.6. No c:,rpo da Nota r·scal cev0m estar mencior· dL 1 descrição dos serviÇL'i "° C:2mais 

informações julgadas pertinentes, sendo deseJáve! q -t"': o ,úrner:i r:lo Cl\'f.: .i Ct"'i;Stélnte da 

Nota Fiscal, seja o mesmo const ante de sua documentação apresentada na 

inexigibi!idade de licitação. 

3.7. O valor a ser pago, será referente ao mês de prestação dos serviços. 

3.8. O pagamento será efetuado em moE:da cor. e11te nacional, após º efetiva 

cornprovação da presléi,,,Jo dus serviços 

3.9. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações 

contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 32, lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMEI\J I Á f ... 

4.1. As despesas decorrentes do presente processo deverão correr por conta das 

seguintes dotações orçamentárias, para o Exercício de 2021: 

Dotação 

Orçamentbria 

Elemento de 

Despesa i 

02.02.04.122.0002.2004.0000- Manutenção e Funcionamento da 

Assessoria Jurídica. 
·- ·----- ... - .. - ---· - ···-- ---•·· •. 

3.3.90.3'5.00 - Outros Serviços de Consultoria - Pessm: Jurídica. 

CLÁUSULA QUINTA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

{,,;: / 
5.1. Devidamente justificado. o contrato é alterável, n;is ~ordições previstas no art . 57, / • / 

no art 5&, í, e art. 65, da t Ei "' «.6ci6/93. / ( // 

Praça Matriz, 01 - Centro, CEP 65.:.250-000, CNPJ/MF nº 06.000.244/0001-50 
ALCANTARA - MA 

''-'- ----/ 
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ESTADO DO MARANHÃO RUBRICA · 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTAR _________ (& __________ :-

PODER EXECUTIVO 

CLÁUSULA . EXTA- DA Fl~r "uvi.çÃo E DA ACEITllÇÃO: 

. 6.1. A CON T ~ATANTE fiscalizará à execução dos serviços contratados, nos termos do art. 

67 da Lei nº 8 .666/93, através de servidor indicado pelo Município de Alcântara/MA. 

6.2. A CONT~ATADA, quando requisitada, pre,.tará ir f0rm;:irnes , esciMrecin''?ntcs que 

demor st re o ,.., reuvo curr ~ r,ento 'º cornpromiõ."0 1c II ado. 

6.3. se~ao a( eitos somente o descri to e solicitado no Projeto Básico que correspondam 

à fiel execuç.io do Contrato. 

6.4. lndepen Jentemente de os serviços t erem sido, a priori aceitos pela CONTRATANTE, 

a CONT'i ~ ,I :,_ origa _ T rar, 1..omgir, rer 1over, rcc. .:.t1ll..J1r ou substituir, as suas 

exr t • '.1S os :ierviços com \ ~•tos ou inr,or r eç lt:"'S de Pxecução. 

CLÁUSULA Sf.TIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

7.1. O recebimento do objeto será nos moldes do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO ICO: O o~ 5 ,., vntrato, devpr:,; ,=-r eYerutado em conformíaade 

-

com os prazo; e demais cond1çJes estabelecidas no rirnJeto Básico. -

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1. S::in obr gações da CONTRATADA. de outras nrevist2s oJ dernrrertes deste 

contrat .,. 

a) , i. 2::,,.a, o~ :,~ •11ços no • 2, "ço fornecido pe!o M u, ,c.1pio de Alcanrara/M A, 

observando r gorosamente as especificações e exigências estabelecidas no Projeto 

Básico; 

b) Assinar con ~rato, no prazo estipulado e contado da convocação; 
e) Cumprir fie lmente o Co ntrato, e, q ue o :. 5ervlç o:, avençados se iam real1,ados de forma 

que atend e: ;r.·c r ses d, Ar- in is aç. o, 

d) f x,: ,·cc1r t1..i.JS os serv1,., 

execução dele·;; ' / . 
/ 

-1 , rotaaos, assum•nt '-' inteira responsabilidade pela 

Praça Mai r17 01 - Centro, r :=:p 6S 250-000 CNPJ'MF n' '16 000 244/0001 50 
ALC &.NT ARA - MA 



1 ~RffflTURA MUNICIPAl D[ MCÀiirARÃ 
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~ ··.r. ~-- : ·i~ J( . .;_,t ·,, \'. j 
ESTADO DO MARANl-fÃO f ··-------~-~_, _ _______ _ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTA,~ -·::_c-.:.:~::::::;.:-- -.lk'.:~ ---------
PODER EXECUTIVO .: . .? M~M --

" .. ,._, /:> -1. 
e) Ma~ter em se~ qu~dr~, pr~~fissionais comprovadamente c_apacitados e q_ue · te:~-~~ 

a relaçao da eqwpe tecn1ca, ,..,e modo a él.:,a,;;gurar, h Ja qualidade dos serviço ~~ 

realizados; '--~ 
f) Acatar e atender as reclar~açõe~ ~Aua~to as especiricações e qualidade dos se ~~~/ 
prestados, sanando eventuais def1c1enc1as no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades, o que não atenda às especificações do contrato e cumprimento dos prazos 

previamente estabelecidos; 

g) Assumir os ônus decorrentec; d~ deslocamento.._ e~ d ?S do pessoa' utih~anv para a 
execução dos serviços; 

h) Providenciar para que os serviços sejam prestados de maneira adequada e em 

consonância com as normas de segurança estabelecidas em legislação própria; 

i) Responsabilizarem-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que 

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados, e 

demais custos inerentes à prPc;taç.âo dos serviçn e, ,ria, apresentar os dor, il'' ?ntos 

fiscais dos serviços em cor:formidade com a legislaçãc 'Jlfr~nte; 

j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem na vigência do contrato, objeto do presente instrumento até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, observado o art. 65 da Lei n.º 
8.666/93; 

k) Presta• o< serviços at:"avés de oPssoas idôneas ~ss, ,,.., ndo total re-;ponsabilidade por 

quaisquer danos ou falto,; "ue venham a co ett=r 1 • -csempenhc .,. St..c s -unções, 

podendo o M un1cip10 de Alcantara/rv!A solic•tar d subs1 tu1ção daque1e CUJO :.i'rv,ço seja 

julgado inconvenientes; 

1) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não 

se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

m) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na in-;peção do c0ntI ato, prestando, prontamente, 

os esclarecimentos que foren 01,cn:cJdos pelar-.,,, H I\ITE, permit•ndo o !,vrc acesso 

dos qJP dela forem inc;urr hidcs , quaisquH dei:., n<.,éncias .. io1..Jis dE:- trabalho 

fornecendo-lhes relatórios e quaisquer informações e documentos que pelos mesmos 

lhe vierem a ser solicitados, bem como a atender as exigências que forem feitas; 

n) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos, oriundos de atos praticados por seus advogados, empregados ou prepostos, 

durante vecução do ::ont1 -110, 

o) Emitir. quando sohc tad) peIa CONTRATANTt. reiatc, o de todo o c ..... ~-to d'.:, Lor:trat o, 

contendo todas a~ info·rnaçoes rtldnon,iLias ao e~..;opo dos ser1iços , ea11z2dos e o 

Praça Matriz. 01 - Centro. CEP 65.250-000. C NPJ/MF nº 06.000244/0001 -50 
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f PR~tf:TURA MUNICIPAl Df AlCÁNTARA 

: :-'\JA Nº t l~ -------··-------·•·-•-. 

estágio em que se encontram todos os processos administrativos e judiciais sob seu 

patrocínio ~ssim come ,J n•·•mern ellat o d.•k., ::;._e J ~nLontram em curso e o 

quant1·at1v, "processo· ~ '·rrjo, ro mês, os c:ua,s dever~o ser atestados pelo fiscal 

e gestor do Contrato para f'1~ ae cobran1,.él, 

p) Respond ~r perante o Município de Alcântara/MA, mesmo no caso de ausência ou 

omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos 

lesivos aos !eus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam 

eles praticados por empregados, prepostos ou mandatário~ ~eus ., respons.?hilidade se 

est enc'dJ J,rnL caus,;..L·•. ~ terceiros, devendo J .__,:>HRATAOA adotar medidas 

pr_",-::.. ·.· as cc ·!-ra esses s , om fiel obst:: ··✓ 1 ,eia e :. normas •rranadas das 

autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

q) RespondE r perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 

que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem 

consentimer to prévio por escrit o da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 

documer.,.,s ,::,1.., i ' rmaçôt:s Jecit1cadas no paragrdfú 1 criur, a nJo ser para fi ns de 

exu ª ,,; do U 1\iTRATO; 

r) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo t ambém de sua 

responsabili< ade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, 

incidam sobre os serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais 

e parafiscais FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, f icando 

exch.:í :fa, aual'.luPr solidaricda;-<0 rio Mun d pio de l\.lcâr~Ya/~ • por eventuais aJtuações 

admi:~i ~r~'.i e/ou judi ·n1 - que a inadi r p!E:1'Cia da CONTRATADA com 

referénC1d às sua~ obrigaçõe 1 _1 0 ~e transfere o 1'v1t..t.iupio ae Alcântara/MA; 

s) Responde·, com relação aos seus empregados ou prepostos, pelas obrigações 

decorrentes da legislação trabalhista, social ou previdenciária, neste particular de 

conformidad,? com o dispost o no art. 4!:!. da Lei nº 9.032/ 95, que alterou o artigo 71 da 

Lei 112 8 .666/~)3; 

t) Dispon1b11 • ~r. a qualque1 tempo. toda documentação re>ferente ao pagamento dos 

trib Jt0.,, ~egl,ro5 encargos _. Ji. trabalhistas e prPvidenc· 3rios relacioné:dos com o 

objeto do CO '!TRATO; 

u) Não permi:ir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição o e aprendiz pa r a os maio res d e quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do rr enor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso o..i insalubre; 

v) Arcar c-o T '- 0n 1 •s dec-Jm te _Je 1:.. ventu2i eq tiv -cc dimensionamento dos 

quaritit ·•ivo~ : ·ua propo. ·~·, 0 nc'., rcmplement~-1.Js, caso o previsto inicialmente/-

em sua pr0posta náo seja sat1::. J túflO para o atendimento ao objeto da mex1gibilidade J 

Praça Matriz, 01 - Centro, CEP 65.250-000, CNPJ/MF nº 0ô.000.244/0001-50 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA M UNICIPAL DE ALCÂNTA 

PODER EXECUTIVO 

~ URA MüNl[IPAl D[ AlLÁN ÍARA' 
1 •i ,, dA N~ \· ::l ______________ _ 

. .. . •" CO) ( kV1...> -- ----

RÚ Biil(A ______ JfL __________ _ 

"MIM .. 
d 

'
. . ~ ·p "1;, 

e tcitarao exceto quan.do ocorrer aigurn dos e '"• y arrolados o. inciso .-ir s ffii~ .k. -;, 
art. 57 da Lei nº 8.666, de 19Y3. J , _. ~ 

~,) R~~ponder, pecunr~r,1~rnente, por todos e,s danos e/ou prejuízos que forem c ~ -............ / 

a Uniao, Estado, Muntctpro ou terceiros, decorrentes da contratação; ~ ~ 1 

x) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidaça ~ 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

y) Manter durante t oda a execução do contrato em w mpatibilidade com as obrigações 

por ele dssumidas, todas " _o 1d1ções Gf' .ac .li,., ~ e qualifi cão e.,og aas na 
inexigibil1dade de ltci'"açJ·::: 

z) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente é.los danos sofridos 

CLAUSULA NONA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

9.1. Além de outras previstas ou decorrentes deste Contrato: 

a) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato e emissão da ordem de 

serviços, com base nas disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações; 

b) Assegu,.ar os recursos orça ,w ,.t :os e fhanceir 'S ~.Jr custear a nrestação· 

e) Etetuar o pagamento dr.-• D 1 c1 1rnentos de CoL ança · ..., r razo arertaJo nas condições 

de pagdrien to, desde t., uL eles seJw ,'1 ai:irt..;entados na conform,aaoe nas normas 

contratuais e observem as exigências da legislação aplicável; 

d) Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da 

CONTRATADA para a execução do contrato; 

e) Prestar as informações e os esclaíecirrentos que ·,enhélm a ser solicitados pelos 

empregados, encarregadc_ e, , 1,, epl.•St os o~ - T r, '\, desde: ·n i --;'-- · _ b ao 

obiero rr Contrat-o• 

f ) Acompanhar a execução da prestação dos serviços do objeto contratado, bem como 

atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva prestação do objeto contratado e o seu aceite; 

g) Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário; 
h) comunicar à contratadd as eventual~ trregulart0ades observadas na prestação dos 

serviços p~ra ?doção das prov.dhl ,a~ saneadoras 

,) Acom'1anhar a pre_ aç, e ~, serv,,..o<- 00 e10 ,,t:' çic;calizaôo, d quem caberá, 

tambem, :.odas o<; ,,,nta1 ,y, JUntv à C.orllí atadcl, /, 

I 
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r·· ---"' ' . . .. - ,., _ ......... ..,. .. 
?Rfttl~UKA MuNICIPAl Df AlCANTARA 

. ~ -.... ~• _ 1.:·/· SütJ~_Dfi 1_'.'v1D _____ _____ , 
fSTADO DO MARANMAO" :i,r rr _ ' 

PREF[ --..: '\/iUNICIPAL DE ALCANTA~ .. ;1 ---- --:.itt-~:.-:::::.:.. .... . 
PODER EXECUT1VO 

j) Pela inexECução parcial ou total do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá 

aplicar à COI\ITRATADA as penalidades de constantes do art. 86 e 87, da Lei n!1 8.666/93 

e alterações posteriores. 

kJ A rT'Jlta e rtrc,1ual fie;, <' .3belec 11iJ em 10% 1::n k, cento) do valor total do 

COI t clLO, 

1) O atrnso n" prestação dos :;erviços implicará em multa diária de 0,5% (meio por cento) 

dos serviços não prestados na data aprazada, incidindo igual multa no caso de prestação 

dos serviços divergentes das especificações; 

m) No segundo atraso na prestação dos serviços, a CONTRATANTE poderá além da multa 

apltcar e ··111 ·,,t "~,... 0 nte a 1d,, rtêrc:_ e a parti, de t~1 e, <.., .:e.a fdcultada a aplicação 

da 'T' 1,1 ad ... úa s11<,pensãc ,t '· .,.,ped1men"' ., :::ort··..,• ar com a Adr·.mistração. 

n) O va1or d, s multas será escontado diretamente ae quaisquer créditos porventura 

existentes en favor da CONTRATADA, junto quaisquer órgãos ou entidades integrantes 

da Administnção Pública Municipal, a critério do CONTRATANTE. 

o) Efetuar as ·etenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela cLr.tr03t:3da 

p) F.::i "' , r- ·s ter-T; ,q .:.e -~, no que d1.. pt o ao equ1hbr o econômico-

financeiro durame a 2xecuçã0 ,_,o wntratc. 

q) Modificar o contrato unilateralmente para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA. 

r) Rescindir u ,ilateralmente o contrato, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 

da Lei 8.666ln. 

. f .: ttESCISÃO 

10.1. Constltl em motivos µc.1ra rescisão do contrato as hipóteses previstas nos arts. 77 

e 78 da Lei nº 8.666/93. 

10.2. O prese ,te Contrato poderá ser rescindido unilateralmente ou por acordo entre 

as parte<; r2,:, , ,r :"'º = cone rõ defi,· ,das na L nç ~ . ..;t ), , 

10.3. Para a rescisão unil~teral a CONTRATANTE deve proceder à notificação à 
coNTRATADr.. pm e:,1..r1w, 1..orn a dntecedem:.1d cte 30 (li lnta) dias, sem que 1ne caiba 

qualquer ônu ,, dispensado este prazo quando o motivo da rescisão for imputável à 

CONTRATADA. 
I 

CLÁUSU LA OÊ IMA r'RIMEIF A· .JAS <;ANÇÕES ADM!NiSTRATIVAS: // ,I 
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r•-..~-.,°'1:2 ... .....__,_ 
"~[ ~· ~Rii MUNICIPAl D~ ALC A:~ íA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARA 

PODER f XECUTI O 

~MIM 
/:'til .....,' -1; 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8 .666, de 1993, a Cont atad'f. -P 
que pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a r 

defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA ficará sujeita, sem preju1 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.1.1. Advertêncíc, por faltas leves, assim entendida'; aquela, que não 

acarretem prejuíws significativos para a Contratante; 

11.1.2. Multa moratória de C,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato 

por dia de atraso injustificado na providência necessária e 1% por dia após o 30º 

dia de atraso acumulada com ;:i<; mui-as com,nat:'>rias aba,xo· 

11.1.2.1 Multa de 5% (cinc:::. po,. ceri•o) do valor do tota, do c..ontrato por faltas 

médias, assim entendidas aquelas que acarretam t ranstornos sign ificativos e, 

na sua reincidência, esse percentual será de 10% (dez por cento); 

11.1 .2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor tota! do contrato, nas hipóteses 

1...é mexecução tual, :...l, 'i :::.u sem preju, _\., , 1a ~'lte publ1cf r-ontr.,tante; 

11.1.3. Suspensão temporária do direito de participar em licit ação ou 

impedimento de contratar com a entidade licitante e descredenciamento no 

SICAF, por prazo não superior a 2 (dois) anos, entre outras, nas hipóteses: 

11.1.3.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 

e contrato; 

:i 1.1.3.2. Ensejar injust1f 1caoo ~eca1 damento da execução de seu obJeto, 

11.1.3.3. Não mantiver a proposta; 

11.1.3.4 Falhar gravemPntP ria ex E r-ução do C"ri~rato; 

11.1.3.5 . Na re,t:: 1ç;:0 el< ~s,va <JE .11 sms o. 1por1a,·,.,.:r'~0 Já punido ou 

omissão de providências para reparação de erros. /;; 

/ 

-----------~ - -·--- ... 
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ESTADO DO MARANHÃO J r,;~ ~=)~] ;;? __ Q.)~?.L.::1.~ \ ____ ____ _ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂN1Af&\~~·ra___ __!J 
PODER EXEUJTIVO --·· -..:.-:.::-:-::.:::. . ..::.:.,.::, 

11. l. l . Declaração dP inidone1dade para lici t ar ou contratar com a Administração 

PúbliC3, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penali:iade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

p2los 1}reiuízos caus::ido<: entre outros coI7porta•.,,e t::,s e em especial quando . 

.... 1. '..4. L /-\present ar c.;cumentação falsd exIg1oa para o certame; 

11.: .4.2. Comportar-se de modo inidôneo; 

11. : .4.3. Cometer fraude fiscal· 

1.1.4.L Fraudar na ~xc.CL..,.ao do contrato 

11.2. També1n fica sujeito às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei n9 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

] ' ! . ..1. / íc r.i.,- sofric! 1 e. 1der,dçáo definitiva po1 prot1car, por meio dolosos, 

f,,1ude. :;c_il no recol 1 rc ,.;,.., quaisquer tr:bu.o,; 

11.2.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.2.3. )ernonstre não possuir idoneidade para contratar com a Adm inistração 

e:-,-, vir~L de de atos ilícitc~ "•rati ~adu . 

11.3. A aplicé,ção oe qualqut..r uas penalidades pr .-:vrs las realizar-se-á cm processo 

adrninistrativc que assegurará o cont raditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-st• o procediment o previsto na Lei n2 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9. 784, ae 1999. 

11.4 A ,lute • .aue 1..0mpetf M. na aplicação das sancõt's, levará em consideração a 

sra v ~ la .o .J1,,.to do i, 1 _dr d er euu'" .J da 1 1a, bem cor o o dano 

causado à Con tratante, obsei vado o princípio da proporcionalidade. 

11.S. As multa:, poderão ser cominadas de forma cumulativa; / , 
/ 

___ .. --------
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ESTADO DO MAR l\'HÂO l r,'.;~ .2\s~·· hº ífJ.·?/ ·) ·,:,,) .. ... -"'-~-:::! .... : _________ _ 

PREFEITURA MUNICIPAL Dt: ALCÂNTARA •r .._ . _, j 
PODER EXECUTIVO - ,i_ -- , __ ~ -;;---- ··--::-.:;;J 

1L6. O valor das multas aplicadas ~erá descontado "ex-offício" de qualquer c~~ 
existente da CONTRATADA, Junto a CONTRATANTE, ou cobrado administrati ~~ .._5 g -y 
judicialmente.~ / 

. , / o ~, 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA !J GISLAÇÃO APt'CÁVEL E DOS CASOS OMISS · -~~ ' 

12.1. Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste 

instrumento, estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o 

objeto deste instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em 

especial a L •1 nº 8.666/1993 

CLAUSULA DÉCIMA TER.LEIRA - DO..> DIRE!TOS ESPECIAIS DA ADMIMSTRAÇÃO: 

13.1. O presente Contrato confere a CONTRATANTE as prerrogativas dos incisos I a V, 

do art. 58 e art. 77, da lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA- DAS CONDIÇÕES c..,P. 1 l~AS: 

14.1. Os valores devidos à CONTRATADA serão pagos por meio de transferência bancária 

em moeda corrente do país, considerando o efetivo pagamento a data da ordem de 

pagamento efetuada ao estabelecimento bancário pela CONTRATANTE, no caso de vir a 

ser adotado o pagamento por ordem bancária ou o crédit 1J em conta corrente. 

14.2 A CONTRATANTL d,., ~rar-::i ul'T' ervidor qualif' ")d,... para "'verce ê1 fiscalização 

deste Contrato, obrigando-se a CON I HA í AüA a acolher e cumprir de imediato as 

recomendações determinadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS: 

J 5.1 Aplicam-se ao prec;"r~"' wntr"'to dos 10u.J, LvS ab~ixo i ,;:ic1onr.HJOS de 

c0nhec;rnento de df",ba., "'s panes me,~•pendentemente de tr,mscnção. 

15.1.1. Instrumento Convocatório da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 002/ 2021 e 

seus Anexos. 

15.1.2. Pr~ posta da Cor tadc- >.a c.iOS aUt:05 ,;, H 
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1.1: .' "" .... ~~ 
.. 

' , 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTAR 

PODER EXECUTIVO 
Rl'~D!CA ________ i,.. _____________ _ 

CLAu~l!LA DÉCIMA SEXTA - Li, L. .. GISLACÃO AtJlKt,VEL: 

16.1. -O presente Contrato tem a natureza de contrato administrativo na forma da Lei nº 
8.666/93, rt!gulando-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 

aplicando-Ih ?s, supletívamente, os princípios da t eoria geral dos contratos e as 

dispos1çõc'> ,~ dit 'o pnvadf' 

16.2. Os cas:>s omissões s~rão dirimidos por acordo entre as partes, respeitados as 

normas e pn 1cípios da legislação aplicável. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE REGULARIDADE: 

17 1. '. (.QN ,., TADA obrit- ~ -,::i · ter, durante r,, a 1-'l<ecução do Contratado, em 

compatibilid,1de com as r 0r,gaç6es a serem a:.~um1das todas as condições de 

habilitação t qualificação exigidas por aqueles que pret endem contratar com a 

Administraçã ::> Pública, para o ramo pertinente, como previsto nos artigos 27 a 31, da 

Lei nº 8 .666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA [>t.CIMA OITAVA - · DO FORO: 

18.1. Fh..a ele to o Foro da Comarca ae Alcântara/MA, com prevalência sobre qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de quaisquer medidas judiciais, 

pert inente ao presente contrato. 

Por acocd .. ~'-=· u.:,, '5 set te ncs, ~st~ aJus• ... t ·· s1n ~ , p€ s partes cont atantes 

'" na presença d ... s lf ,;teIr u ,iias que, igv-dmente, o 

assinam. 

f 1cântara/MA, 13 de Maio de 2021. 

; ~ ,v . ( , r ,-, .t 
. I [ ' r • '/ , / J . (·• , / /-+-- L, ./ /1 V l ,., _ e.., .' .. _!JL_~ _ _ ---1~-- . ! ,, . ,Ylj J ..A./ ,~r· :?' 

W'Lli.1-'\M GUIMARÃES DA $., 1\ 1-L(\Vlú JÍNICIUS ARAÚJO COSTA./ 
Prefeito M unicipal de Alcântara/ M A Representante Legak _,,..-· 

COfffRATANTE CONTRATADÓ 

Pra -::3 l\i1d ,,z O 1 - Cent, . -:FP 65.250-000 C!'JPJ ;1,,F •1" 06.000 244/0001-50 
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l~f · íVKA MUN:CIPM DE tCÂÚARÁ 
,r.,•~J" 1,r"l 

··--~---i.:.------ ---··-----·· 

Testemunhas: Tes !n t. 1 1-tas: 

Nome: l ,:Ji -., L~,_,,,..,,.4,1;1 : ,.<1{<1.., 

CPF: 6 ,7 q 'Jf, s'J '>"' - "r, 
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, 1/.f;-~URA MJNl(I/Al DE AlCÂNiAMJ 
!', 

.. ·--------------· ' . cSTADO DO MARANHÃO 1 . · ,v ri. _w..2~-~.0.~L _______ _ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTA+Ú8Q.(A _______ __ &_ ____________ _ 

PODER EXECUTIVO --------....z 

l.:.spt:!\:te i <!!111.' tlc Lolllia!O 1 '' .).5:u202 1 · PARTLS· O MLMCIPIO DE ALC'ANTARA/MA, pe3soa 
jurídiLa J.,; ái,eito público. atravt:s do Prefeito Municipal. inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
sob o n°.06.00tJ.144/0001. com sede na Pra-.;a Matriz, O 1. Centro. Alcântara/MA e o escritório de advoca<.:ia 
FLÁVIO VINICIUS ARAÚJO COSTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA inscrito ,ob o 
CNPJ nº 33.86:'..1 33/0001-18, localizado na Rua Das Jucaras, <,ln , Cond. Executiw Lakc Center. Sala 906, 

advogad 1· L , 11<1 ·,. ·, ~ .1ç'iu cr 1~(1 éc1~ " , 1 v• ,ull ia. ass1..ssoria jur\l c;1 c 
adr i1 .•. ,·· H , 1 • ati, 1daJ,. ,, u.h ocac1a ~,r; ck ,mte comp • -..,, :itle. 1.1nto ao 

Mun11:1p,P de t,lc{lm<lfa i\lA. a1e11ue:,do as espêCPlt;açõe, ~ ,,1sposiçôes do Projeto Bas1cu. 1 fENS. O l. 

VALOR GLü'ML: 460.800.00 (quatrocentos e sessenta mil e oitocentos reais). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTA R.!A: 01.02.04. l 22.0002.2004.0000 Manutenção e Funcionamento da Assessoria 
Jurídica. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35.00 - Outros Serviços de Consultoria Pessoa Jurídica. 
VIGf.NCIA: de 12 t doLe) meses. SUPORTE LEGAL: Arrigo15, ll, ci c Artigo 13.111 e V. da Lei 8.666/93, 
bem como nos t :rrno, da Lei nº 14 03912020 - ln,-,ígihili,jade de Licitaci' , nu. 0?./2021. Pel,: rontr:llante 

as!>illa ,i ') 1 '- ' l IM · \ DA , L v A. 11~ ·1.c ,, , •- , L '! sob n' 055.00~ 9.'U-00 .._ 
porr · ,, R '128985. c•r_.,.. .:, : 1 '-,'-;PSP Pela' "fü:Jd,. ·,,a o Sr. FL,\ V'•) V!NICIL•, 

ARi\ l .i(_, LOS'-,\. pvnador .fo ! li 1'' 109486620U!-t, e'\pt;J.üo por \SP/MA e in~cmu no Cadastro 
Naciom I de l',•.~t).i Fbica sob o nº. 004 914.373-58. bem corno inscrito na OABfMA de nº 9023. 
Alcânt.ira/MA. , 310512021. 

Praça Mat ·iz. 01 - Centro, CEP 65.250-000, CNPJ/MF nº 06.000.244/0001-50 
ALCÂNTARA - MA 
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Re: Solicitação de cotação ~ ag. . D 

De l_Ji.,. r, e,11 L'.022-íl'3-14 18.29 

• 
E-mail 

B Detalhes Texto sm1ples 
~ 

::.; ~ Cotação. Proposta. ltapecuru-Mirim. 2022.pdf ( ~464 KB) • 

Cont atos 

-BB 
Prezada Luana, boa tarce11 

Calendário Segue anexo proposta de preço. 

o 
Configuraç ... 

att, 

? Eduardo 
• 

:-,obre 
Em seg., 14 de mar. de 2022 às i 1 5 ', < 

Bom dia, 

rr v itap , , 0v.hr> escreveu: 

Sair 

Webmai i 
Home 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os 

dados requeridos no documento em anexo (preços unitários e totais) 

refp1 te contrataç;.io de er1prr,sé1 parn prestação d<> Sf>1Vi..,os 

protIssIonais advo-::at1c10:- "m atuação cone l! ~n:::iosa de 
clPmandas adrn ni::-t 1' S (> J ➔ llS ( , 111k nc es, ç1t ~açÕc:$ 

quantitativos descritos, ou entregar em ate 05 (cinco) dias úteis a 

contar do recebimento desta, no Departamento de Compras desta Prefeitura 

Municipal de ltapecuru-Mirim-MA , com sede à Praça Gomes de Souza, S/ N , 

centro, CEP:65.485-000. 

A cotação de preços poderá ser preenchida e impressa por qualquer 

processo elet rônico, em papel timbrado da empresa fornecedora dos 

preços. 

https ://webmail itapecurumirim. ma.gov. br/cpsess089265781 0/3rdparty/roundcubei? _ task=mail& _ saos=pdf%3O1 %2Cflash%3O0%2Ctiff%3O0%2 . 1 /1 



'v1 r, Rc. 

PROPOSTA D E PREÇO 

A l ima. Sra. LlANA DA SII \"A VIA ~A. 

Central de Compra s Ja l rL11.1iUra \,rnicir:11 Jc l ta pecuru -M1r1tr ~I.\ . 

Prezada Sra .. 

Si rvo -me do pre se nt e para en ca minh ar a inclusa pr opo sta de 

preços par a ·'prestação d e serviços j u r í d i e os d e atuação e o n s u I tiva e e o n te n cios a 

com ate ndim ento persona liza do, junto as dive rs as unidades admi nis trati vas do 

município de It ape cur u- Mirim /MA''. a ,aber: 

.----------- - ~ --------

1. Servi\·o s d1.: as l'SSlli!a e cons ui,oria .1uríd1ca Junto à Prl!leitura \ !t,nici pal de 

ltapecuru -Mir im , co mpreendend o: orient ação, treinamento e cap acita ção do 

pessoal admini strati vo, relat ivamente às áreas de Direito Co ns titucio na l, Direit o 

Tributário. Direit o Previdenciár io e Direito Administrativ o. obs erv ad as as 

n e e e s s i d a J e-; e í n d a~ :1; ô e~ ma ~ fr equent e, J /' \ d minis t n1 ~· à o, d~· l e e t a -j as na 

o e e u c à o d a s f() t i n :1 , 1 d 1n i n i s t t i n 'i · () i· i e r t ', .; f o q d • t (\ :1 :• r ; a n i z a ç ã o . 

r e I a t i v a m e n t e a o s a s p e e to s I e g ai s , d a p r e s ta ç à o d os se n· 1 ç o s p ú b I i e o s e 

adm inistrati vos; 

2. Serviços de assessoria e consultoria ju rídi ca jun to às Secretari as da Pr efe itur a 

M u n i c i p a 1 d e I t a p e c u ru -M i r i m . e ,1 m p r , · e n d e n d o : -\ e o m p a n h a rn e 11 l e d e r r o c e s s o s 

e m o r g à o s d o P o d er .1 u d i ,· i á i , 0 l s t a d u a I e !" l ll e ; a i d : ; a d o s n a I i ,l a d e Li 1: :-, ,\ o L u í s 

e, ou Bra sí li a, por de term inação exprcs~a Jo Pr ele1to :Vlunic1pal ou do Proc urad or 

Geral do Mun ic ípi o: Acompanhamento judicia l e extrajudic ia l de pr oces sos que 

envol vam int eresse do município na Comarca de It apecu ru - Miri m: 

3. Serviços de as sessor ia e consultori a j ur ídi ca junto às Sei:r-:ta rias da 

P r e f e i tu r :i .\'l uni c i p a 1 "i.: f t 1 p . l1 r u - \li rim. e (1 : n 1 .lendo: cm,~Sãí) J .· ;1é', CCC f t.:S 

em maté ria ~ d e 1n-11 1 • 1· ~ m ri e , ida d e e n' g r ai. no, r d 111 os J 0 Direito 

Adm inistrativo , Tributário e Cons t itucion al, so b dete rm inação do Prefe ito ou do 

Procu ra dor Geral do Muni c ípi o; 

Rua das Garoérias • Quadra 04 • Casa 02 Renascença II • CEP 65 .075·080 • S~, Luis/MA • ,cn,, : (98) 1227- 8418 
e-mail · mouchrekcastc9ac::s-ca' im •ail . cc • CNP J · :,- t ~'. 2Si / ~001 -08 



4. Serviç os d e a:,~ e~ s o ri a e .: ! u s .i 1: o r Ia i :ir í d 1..:: r1 n: o à~ ~ e ereta r Ia , L: J P r e re i tu r a 

Mun icip al C L' ltapecuru-~1i rim. comp reend endo : ac ompanhamento de at os 

pro cessu ais t inci den tai s pert in ent es a pr ocessos relacionados com a relação de 

traba lho tanto pe rant e a Justiça e Órgãos do Trabalho, Minis tér io Públic o do 

T ra b a l h ., . S i · · J i 1~ :· 1 , s . b e .,, e 11 o p e rn n t e a .l , 1 i t \ ,t r' ·11 u !TI ( r e l a t i \O s j ~ r e I a ç õ e s 

d e 1 1 :- 'l l h o . 1, : 'TI e o m o , 1 ' , ,, C o l d i \ 0 l .. l • ta ç a m n e c e s s a r i o ~ p o r 

determinaçàc ex pressa (, \.1 Pre feit o Municipal ou do Proc ur ado r Geral do 

Muni cí io. 

PRO PO~ EN TE: empresa M0F CHR EK CA STRO SO CIEDADE IN DI VI DUAL DE 

ADVOf,,fL, 1\1.rita r \ P l ,, 16 . h 2 3 . 2 ~ : , d l - O 8 . se d i a d a e m R u a d as 

Gard ênia:;. Quadra 0-L C'a<c. 2, Re na :,,cnça i1. (LP· 0) .075 -080 \Jo Luís /MA, 

Fone s: (98) ,127 -8418 , po r int ermédio de seu procurado r EDUARDO AIRES 

C A S T R O, b r a., i I e ir o, casa d o, advo ga d o, inseri to na O A B / MA sob o n . º . 5 3 7 8 e CP F 

nº . 450.0 87.2 H3 -34 

PER !ODO DE EXLCUÇÃO : ' ~-u) meses 

VALOR: R$ -l 2.000 ,00 (qua re nta e dois mil re ais) men sais. totalizan do o valor 

glo bal de RS :i 04 .000.0 0 (qu inhento s e quatro mil reais). 

São Luís/MA. em 14 de ma rço de 2022 . 

~ /~ 

M ou e h r. .• C . s t r o Soe . i fiei. iJ e A <h o /a ci a 

Edua rdo Aires Castro 

Advog ado. OABt MA 5378 

Administrador 

Rua das Gardén as • Quadra 04 • Casa 02 Renascença II • CEP: 65.075-080 • São Luís/MA • Fones: (98) 3 227-8418 
e-mail:mouchrekcastroadvocacia@gmail.com • CNPJ : 26.623.287/'3001-08 
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~ PROPOSTA.pdf (~504 KB) ,.. 

Boa tarde! 

segue em anexo proposta como solicitado. 

Escritório de Advocacia 

º"'').!' 

MARANHÃO 

De: centraldecompras@i~apecuruminm.ma .gov Lr 

<centraldecompras@11.êq:;ecurumirirr : -a g::,v br> 

Enviado: segunda-feira, 14 de março de 2022 11:50 

Para: maranhaoadvogados@hotmail.com <maranhaoadvogados@hotmail.com> 

Assunto: Solicitação de cotação 

Bonr 

Sol1c1tamos a c0,aboraçáo dess-:: c:mprê::;a no sent ,do de preencher todos o::, 

dados requeridos no documento em anexo (preços unitários e totais) 

referente contratação de empresa para prestação de serviços 

profissionais advocatícios em atuação consultiva e contenc iosa de 

demandas administrativas e i11diciais, conforme esperi11caçóes e 

qu3nt1tat1vos descritos ou r;, ,t, ~gar em ati1 )') , r · ;,s úteis a 

CO'ltrtf do receh1rr1er··t ., _,e ~t3, r-,0 r, "8f"·;;r1Pr de , r2.s de _ r:; ( f,,. :_. .. ;-_ 

Municipal de itapecuru-Mirim-MA , com sede à Praça Gomes de Souza, S/N , 

centro, CEP:65.485-000. 

A cotação de preços or rle ó St->r preenchidd l imorF·-,_ ~ µOi aualquei 

r.ttps://webmail.itapecurumirim. ma .gov.br/cpsess6378854086/3rdparty/roundcube/? __ task=ma1I&_ caps=pdf%3d 1 %2cflash%3d0%2ctiff%3d0%2cw ... 1 /1 
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~ 
MARANHAO 

A 

PREFEITl RA MllNICIPAL DE ITAPEC'llRll-MIRIM/.MA 

PROPOSTA DE PREÇO 

~in o rnc do prescnt:: para ~IH:''min!1· r ,' 1nclus,1 nropost,1 de preços 

para "prestação de serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com 

atendimento personalizado, junto as diversas unidades administrativas do 

município de Itapccuru-Mírim/MA", a saber. 

: 1. Serviços de assessoria e consultoria jurídica junto à Prefeitura Municipal de 

ltapecuru-Mirim, compreendendo: orientação, treinamento e capacitação do pessoal j 

administrativo, relativamente às áreas de Direito Constitucional, Direito Tributário, ' 

Direito Previdenciário e C'ire1rn Acimin strativo 0bc:,-rvadas ac; necessicL1des e 

indagações mais freque11 _ec; dJ Administração detectad0s na e--rcuç.ãc da'> rotinas ! 
1 

admin istrativas; Orientação quanto à organização, relativamente aos aspectos legais, i 

da prestação dos serviços públicos e administrativos; 1 
i 
l 
1 ___ .J 
1 
' 

Seo e ri--s -• i P,pfe;i:ura 

Municipal de ltapecuru-Mirim, compreendendo: Acompanhamento de processos em 

I órgãos do Poder Judiciário Estadual e Federal sediados na cidade de São Luís e/ou , 

j Brasília, por determinação expressa do Prefeito Municipal ou do Procurador Geral do 

Munícívo; AcompanhJrnemo ,,,dic,al e extrai, ~·e; ·le processo~ que '-wo!v::im 1 

interesse do munic:p,o r 2 '~1'tnarra d;, ltapecuru-Mir 

1 ,--- ----- ---- ----

Ruu C::,trei 1 Jc. Múr, Quad,o 06 ~ 1r ~alhau 
São Ll,;I PJ'.\ Cep: 1:-,;071-3•;0 For.eff·r x f 3268-11 )% 



- - -
3. Serv ços de assesso··,a e consultoria Jurídica iunto as Secretarias aa Prefeitura , 

1 

Municipal de ltapecuru-M1nm, compreendendo: emissão de pareceres em matérias 

1 de maior cc,mplexidade em geral, nos ramos do Direito Administrativo, Tributário e 1 

, Const:tucional, sob detern,in3c5o do Prefeito OL' do Procur d·'or GPral d') Mur.irípio: , 

--i 
1 

; 4 . Serviços de assessoria e consultoria jurídica junto às Secretarias da Prefeitura 1 

Municipal de ltapecuru-Mirim, compreendendo: acompanhamento de atos 

J processu;,fr, e nrirlentais oetinentes ;; procr · e')<; r?1;crcinados com ri re!,1i:-;io de 

tr .' .. td , , rierante . Úrgãos 'o ,-1n ,Iro M1n1stério Público t.iu 

' Traba!lio, S•'1àicatos, bem .:orno perante a Justiça Comum (relativos às íe!ações de 1 

1 
trabalho, bt·m como Dissídio Coletivo), que se façam necessários por determinação 1 

1 expressa do Prefeito Municipal ou do Procurador Geral do Município; 

PRO PONF ~TE: MAkA 'l i-I ÃO ADVOG Al>OS ASSOCIADOS. inscrito no 

CNPJ sob o nº 08.32 1. 181 /000 1-60, localizado à Rua Estrela do Mar.40 Q uadra 

08 Calhau. ~;ão Luís, MI\. CEP: 65 .07 1-350. 

VALOR: F S 42 )00 ,0U quarenta e dois mti e quinhento s r.:a1s) mensa is. 

total izando ,) va lor global de R$ 510.000.00 (quinhentos e dez mil rea is) 

VALIDADI : até 60 (sessen ta ) dias 

.i 

uo;, ~/\,a~~ jxf) 
'EBASTI:\.O MOREIRA MARANH.'\O NETO 

Sócio Administrador 
( ''P> .J: 1)8,_. _ l • l 8 ! 'I 1!1 ! . O 

Rua Estr 
São Luís- MA 

i ,, Q uadra oa, ri ,..J Cc uu 
Cep: 65071-;;50 Fone/Fax: (98) 3268-4055. 
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Re: Solicitação de cotação ~ 
De Ronaltlr, L>jb~· ;;:r -'022-rl ,-30 17·04 

a; [·1t ,, 

~ PROPOSTARR- ITAPECURUMIRIM.pdf(~ 161 KB).., 

Boa tarde, segue proposta em anexo para seu conhecimento . 

Obter o 1 bok pai 

i~~ 

De: centraldecompras@itapecurumirim.ma.gov.br <centraldecompras@itapecurumir im.ma.gov.br> 

Enviado: Wednesday, March 30, 2022 12:03:54 PM 

Para: ronaldo@rona ldoribeiro.adv. br <ronaldo@rona ldoribeiro.adv.br> 

Assunto: Solicitação de cotação 

Bom rlia. 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sent ido de preencher todos os 

dados requeridos no documento em anexo (preços unitários e totais) 

referente contratação de empresa para prestação de serviços 

proftss10<1ais advocatícios e•T1 atuaçao ~onsultiva e conrenciosa de 

rtemandas admiri,su;-, a 

r.jL;•sri itat"✓OS '1E'"r ·• 5 1, ~ ,.,,, r ern até ') ') , ClnC ' O ,S úte1 

contar do recebimento desta, no Departamento de Compras desta Prefeitura 

Municipal de ltapecuru-Mirim-MA , com sede à Praça Gomes de Souza, S/N , 

centro, CEP:65.485-000 

A COLação de preços podera ser fJreench!,::ia e impresta por qua1quer 

processo eletrônico, em papel timbrado da empresa fornecedora dos 

preços. 

https://webmail .itapecurumirim.ma .gov. br/cpsess3865704110/3,dparty/roundcube/? _ task=mail& _ caps=pdf%3D 1 %2C ftash%3D0%2C tiff%3D0%2. 111 



Jll -
Hon a Ido Rihc ;ro 

A 

PREFEITU RA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA 

PROPOSTA DE PREÇO 

Sirvo-me do presente para encaminhar a inc lusa proposta de preços 

pJra "prestação de serviços jurídicos de atuação con,;u ltiva e contenciosa com 

atendimento personalizado, junto as diversas unidades administrativas do 

município de ltapecuru-Mirim/MA", a saber: 

1. Serviço~ de assessoriJ t consultoria jurídic" jt à Prefeitura Mun!cip~,I Jc 

ltapecuru-:-·'1irim. compr:cntknJo. onentaç?il'. trcina--1~nt,1 ... cap,1ciwçà( dn pessoa l 

administrativo, re lativamente às áreas de Direito Constitucional. Direito Tributário, 

Direito Previdenciário e Direito Administrativo, observadas as necessidades e 

indagações mais frequentes da Administração. detectadas na execução das rotinas 

admini~ rat1vas; Orientação quamo ú organização rt'Hi\ amenk ao<; Jspectos legais, 

da prestação dos sen iços rúblicos e administrati\ os: 

2. Serviços de assessoria e consultoria jurídica j unto às Secretarias da Prefeitura 

1 Munic i, ai Je ltapecuru-\1 irin,. , •111preendcnd0· Ct 1mhamento d..: proc, """" , m 

úrgão~ do Poder .ludici;,n, 1-stadual e Federal sediad1'S ra cidac: de SàC' !.uís e/ou 

Brasília, por determinação expressa do Prefeito Municipal ou do Procurador Geral do 

Município: Acompanhamento judicial e extraj udicial de processos que envolvam 

interesse do município na Comarca de ltapecuru-Mirim: 

,____ ---- - ------ ----------- - ·--- - ---- -

3. Ser\'iços de assessoria e consultoria jurídica junto às Secretarias da Pref citura 

Municipal de ltapecuru-Mirim, compreendendo: emissão de pareceres cm matérias de 

maior complexidade em geral. nos ramos do Direito Administrati \ o. Tributário e 
'--------- --------- - ·- - - ---------------- - -~ 

Rua Be,Ja- tlores, Quad1·1 16. n· IU. l'onta do 1 ,1rnl. 
São l.uís/MA, CEP: 65077-150. 
Fone/Fax: (98) - 3227-4462 e 3302-1654. 

"1 ·n .ronaldoríl ci ro.acl\ .h,· 
contato ii. ronaldoribt'íro.adv.br 
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R o n aldo Hibciro 
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Constitucional. sob determinação do Prefeito ou do Procurador Geral do Município; 

4. Sen·iços de assessoria e consultoria jurídica junto às Secretarias da Prefeitura 

Municipal cie ltapecuru-Mirim, compreendendo: acompanhamento de atos processuais 

e incidentais pertinentes a processos re lac ionados com a relação de trabalho tanto 

perante a .Justiça e Órgão<. dl, Trabalho \ilinisti5rio Público do Trabalho. Sindicatos. 

bcni . 0·110 fkunte a Just ,.,. _· .lnhm, (n:latiH>~ às re1:1çõ1.-s de crabalho. bem como 

Dissídio C t leti\ o). que se t açam necessários por dr.::tcrminaçào expressa do Prefeito 

Municipal cu do Procurador Geral do Município; 

-------------- - - -----------------------' 

PROPO~.t , l E: ROl'!A t. ''<) ~IBEIRO SOClEDADF INDIVlDPAL DE 

ADVOCA( IA, inscrita n J CNPJ sob o nº 29 .663 .220/0001-87. local izado à 

Rua Beija F !ores. quadra 16, nº 1 O, Ponta do Faro l, São Luís/MA. CEP: 65 077-

150. 

PERÍODO DE KX ECUÇÃO: 12 (don:) me'>es. 

VALOR: R $ 40.000.00 (quarenta mil reais) mensai s , total izando o \alor global 

de RS 480.000.00 (Quatrocentos e o itenta mil reais) . 

VALIDADE : até 60 (sessenta) di as. 

São Luís/MA. em 14 de março de 2022. 

Ro naldo Ribeiro 
:-i óc io Adm inistrador 

CNPJ: 29.663.220/000 l-87 

Rua Beija- flore•., Quadra 16, nº 10, Ponta do Farol. 
São Luís/MA.(' i•:P: 65077-150. 
Fone/Fax: (98) - 3227--U62 e 3302-165~. 

www.ronaldoribciro.ad" .hr 
contato'ã' ronaldoribeiro.ad, .br 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPECURU MIRIM-MA 

SECRFTA.RIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMONIO E RECURSOS HUMANOS 

MAPA t>E I\.PURAÇÃO DA PESQUISA OE PREÇOS 

OBJETO: CONfRAiAtÀ .. ) Vt. lM::>ilESA?A~A PRESTAÇÃO Ol StR\t'CU:-i (J,-1!,' 10 J.AJSAOVOCAricms lM AhJAÇ>\o ·.Jt:.,:JLl1V/, t. CONTENCIOSA DE Dí MA"'4JAl ~l :11 15íRAT \'AS E !lJD!C,AIS 

ITEM 

SACOP 

Í
~ú~l(.\TO DC ALDEIAS 

t\tTAS Nt 01 .001.008 

.053/ 2021 

SACUP ~"101-60 --+---.:.sA_c:co:..c•-==~-+-c'-'-NP' !6.623.287 /0001-08 rn_P1_,o_s_3_21.181 1u 

CONTRATO DE S/1.0 tHIX 

DAS BALSAS Nll:l 1/20l.1 

CONTRATO DE ALCÂNTARA MOUOIREK CASTRO MARANHÃO ADVC' 

NiOSS/2021 ~curo:~~~~~:~UAL OE ASSOr":'\DO 
GADOS E 
5 

ESPEClflCAÇ-ÃO---- - ~-u-N_D..,...Q_U_A_N_l .,_u_ ~:T~~~n VALOR TOTAL u~:::R~O F~OP ·orAl u~~::io VALOR T~T~~ _;,;~R~O VALOR TOTAL 

Contratação de empre~a para prestação de ~ 

serviços profissionais advocaticios em MtS t i' ~R$. 18 000.00

1 

R$ 216 000 __ .oo_ -RS 18 OOC,00_ RS 216 000,00 - >-RS·--38 400,00-RS. 460 800,00 RS-12.000,00 R$ 504.000,00 
atuação consultiva e con1encIosa de 

demandas admini_~tra~~, '_Jud+c~1a_• is~--~-~ 

A1 R$ 216.000,00 ·:·· H6.000,00 R$ 460 sor,oo' R$ S04.000,00 
- -

VALOR-o ~o UNITAkl 

R$ ,t, .500,00 R$ 51 

~ TOTAL 

0.000,00 

0.000,00 

0 8S: M apa elaborado conforme pe'iau1so de mercado junto o fornec.edore< e ::,ocop (https://www6.tce.mo.(J011.br/socop1murols1re/mural.zul) que segue em anexo 

:tapl'curu Mirim, 31 de março de 2021 

~ .. ;!;:;:, .. ~ U~--
Ci!nlral de Compas 

Portaria n• 034/2021 

CNPJ:29.663.220/0001 81--;-
RONALDO RIBEIRO 1 

1 SOCIEDADE INDIVIDUAL Of-

ADVOCACIA :j 
VALOR 

VALOR TO;:: 
UNITARIO 

1 

MÍDIA 
l/NITARIA 

MÍOIA TOTAL 

R$ 40.000,00 S$ JUS0,00 RS 397.800,00 R$ 480.000,001 · 

- - - 1 
H$ 480.0{:1·, P! 
-

-------1 
s$ B.~S0,00 R$ 397.800,00J 
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CN P.J: &5.648.696/0001-80 

SECRETARIA MUN ICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔN IO E RECURSOS H 

MEMO Nº 73 

Itapecuru Mirim-MA. 31 de março de 2022. 

De: LLIANA DA SILVA VJA:\A -Cc11tral de Compra· 

Para: LUCIANO DA SILVA NUNES - Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

Assunto: Cotações e Mapa de apuração de pesquisa de preço referente a contratação de empresa 

para prestação de serviços profissionais advocaticios em atuação consultiva e 

contenciosa de dernanuas aJministrnti \ .1:, jL,, , 1is. 

Senhor Secretario. 

Venho através deste. encaminhar Cotações e Mnp:1 Jc. , .. ação de pesquisa de prc.·1,-n referente 
a contrat;-i.ção de empresa parn pr·::-stação de serviços protission .. 1 s 1dvocaticios etr atuação consult iva 
e contcnciosa de demandas administrativas Judiei.tis para atender as demandas do município de 
Itapecuru-Mirim-MA. 

Atcnc 10:,amemc. 

~J ,QQA 1 }j ~ 
LUANA DA SILVA VIANA 

Central de Compras 

Portaria nº 03412021 
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DESPACHO 

A Senhora. 
Contadora do Município 

Senhora Conladora. 

Considerando a solicitação da Secrelaria de Administração. Patrimônio e Recursos 

Humanos- SEMAPREH na Contratação de empresa para prestação de serviços jurídicos de 

atuação consultiva e contenciosa com atendimento personalizado, junto as di\'ersas 

unidades administrati,·as do município de Itapecuru-Mirim/MA. Solicito de Vossa 

Senhoria. Dot:i~·ào Orç:imcntúria do Valor l:stimado de R$ 397.800,00 (trezentos e nownta 

e :sete mil e oitocentos reais ). as despesas decorrentes desta contratação serão pagas com 

Recursos da Secretaria de Administração. Patrimônio e Recursos Humanos- SEM A PR EI 1. 

ltapecuru-Mirim/MA. 31 de março de 2022. 

Atenciosamente, 

Luciano d~1va Nunes 
~ecretário da R~a, Orçamento e Gestão 

Praça Gome:- de Sousa,~ n" - Ccn1n,. CEP: 65.485-000 - Itapccuru-Mirim-MA 



!KJ 8M~ 
ESTADO C; MARANHÃO ~~' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM ~ 
S ECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA , ORÇAMENTO E GESTÃO > _ j 

CNPJ : 05 .648 . 696/0001 -8 0 ~ 

CERTIDÃO Nº 115/2022 

Ao 
Sr. Luciano da Silva Nunes 
Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

Objeto: Contratação de emp ·1~é.1 µara pr~~ t~..tção de serviços jurídicos de atuação 
consultiva e contenciosa com atendimento personalizado, junto as diversas unidades 
aciminis~rativas do Município de ltapecuru- Mirim MA. 

Eu, CARLA HELENA ABREU MARIANO, Contadora Geral, CRC/MA n.0 14225/0, no uso 
de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações da Lei Complementar 
Federal nº 101 , de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que exigem a indicaç.ão da dotação orçamentaria pélra realização da despesa pút:-,l;ca, 
DECLARO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente 
objeto, cujo gasto estima-se no valor de R$ 397.800,00 (trezentos e noventa sete mil e 
C1itoc.entos r-e.ais), a ser empenhado, conforme quadro abaixo: 

ORGÃO Ó4- SECRE•-ARIA MUNIC'IPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMéNIO E 
,. ' . . 

RH 

--UNIDADE 04 01- SECRETARIA IJiUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO 
ORÇA~ lF:NTARIA E RH 

PROJETO/A rlVIDAD 04 122 0002 2.006- MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICPAL DE 

E ADMIINISTRAÇÃO, PATRIMONIO E RH 

ELEMENTO DE 3.3.90.35.00- SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

DESPESA: 
1 

-- ---
FONTE RECURSO 1500000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

l 

( ) Reforçado mediante abertura de crédito suplementar 
(X) Valor não reforçado 



c:;_--;r ADO DO ;.;ARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEI TA, ORÇAMENTO 
CNPJ : 0 5 . 648 . 696/0001-80 

A referida despesa está adequada à Lei Federal nº 8.666 /1993, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual Nº 1.517/21 . 

Município de ltape ru- Mirim- MA, 31 de março de 2022. 

Carla Helen Abreu Mariano 
~ ontadora Geral 

CRC 14225/0 
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< )rício 182/2022- SEMROG. 

!\o Senhor. 

Grcgory Kaway de Freitas Silva, 
Presidente da CPL. 

Itapecuru-Mírim/MA. 04 de Ahril de 2022. 

Assunto: Solicitação d..: parecer de enquadramento processual. 

Cumprimen::)-0 cordialmente. venho através do presente solicitar de Vossa 

Senhoria que providencie parecer quanto ú forma legal de contratação que será adoto.da 

nt) processo administrativo referente à Contratação de empresa para prestação de sen i1,:os 

jurídico:, de atuação consultiva e contenciosa com atendimento personalizado. junto as 

di\ crsas unidades administrativas do município de Itapecu ru-Mirim/MA. 

Desta forn'a. encaminho os autos à Comissão Permanente ele Licitação -

( 'PI .. para as providênc ias cabíveis. 

A tenciosamente, 

,, 
Luci o da,S-ih·a unes 

Secretítrio Municip~áÍ{e(·eita, Orçamento E Gestão 



Assinado eletronicamente por: Mariana Ba;ideira "e l•hlo S lva - CPF. ·•· 92,: 775-• .,.,n 04/11/2021 18:20:06 - IP 

DIÁRIO O IC AL 
ELETRÔNICO 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

ag. l.1ê_ 
C> 

Ano 1 - Edição Nº CXIX de 4 de Novembro de 2021 

SEC. MUN. DE GOVERNO 
- PORTARIAS - NOMEAÇÃO: 1045/2021 

PORTARIA Nº 1045/2021, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2021 . 
NOMEIA MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO - CPL, PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO. 

O Prefeito Municipai de ltapecuru Mirur', Estado do Maranhão no uso de :;uas atribuições legais e atendendo às necessidades 
de reP-strutuar as atividades concernentes à Con•ratação Pública no âmbito da Admir strc><,ão Municipal de ltapecuru Mirim/MA; 

RESOLVE: 
Art. 1°- Instituir, de acordo com o artigo 3°, inciso IV da Lei nº 10520/2002 e do art. 51 da Lei nº 8.666/1993, bem como do art. 7°, inciso li do 
Decreto Municipal nº 547/2017 Nomeia: 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL, para atuar em todas as modalidades licitatórias, constituindo-se conforme composição 
informa a composição a seguir: 

1- GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVA Presidente (servidor ocupante de cargo comissionado). 
li- PAULO ANDRÉ VAZ PEREIRA Secretário (servidor oc1°pante de cargo efetivo). 

111- IGOR VINICIUS DOMINGUES VIEIRA - Membro servijor ocupante de cargo com,~s:onado). 
IV- RAIMUNDO WALLYSON GOUVEIA DE OLIVEIRA - Membro (servidor ocupante de cargo efetivo). 

Art. 2°- Designar e nomear para exercer a função de Pregoeiras Municipais· 

1 - NELSONAIRON MARQUES VIANA - Pregoeiro Titular. 
11 - DEBORA OLIVEIRA MAGALHÃES - Pregoeira Substituta. 

Art. 3°- Designar e nomear para exercer as funções de Equipe de Apoio: 

a) PAULO ANDRÉ VAZ PEREIRA - (servidor ocupante de cargo efetivo). 
b) RODRIGO DE ALMEIDA ABREU- (servidor oc1pante de cargo comiss1cn: jo). 

A rt. 4°- Est,:1 Portar-2 entra en, vigor na data :le sc:a :)Ublicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECL'qU MIRIM, ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE NOVEMBRO DE 2021. 

aOOM 

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO 
Prefeito Municipal 

Assinado eletroni,;amer•e por· Mariana Bandeira de Melo Silva 
c.:iF. ·•• 924.775-•* erT' 0411 112021 18:20:06- IP com nº· t e.o.o 238 

h:tps ·/.'w-.w,., itape,:-urum1•im.ma .gc 1 .br//diariooficial/?id= 140 

Págin~(s) 9 de 14 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RELATÓRIO DE ENQUADRAMENTO PROCESSUAL 

Procesrn administrativo nº 0Q7/2021 

PROCEDIMENTO ADOTADO: Tomada de Preços 002/2022 - CPL ltapecuru Mi rim/MA 

1- DO OBJETO 

Tratam os presentes autos de procedimento que têm por objeto a contratação de empresa para prestação 

de serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com atendimento personalizado, junto às diversas 
unidades administrativas do município de ltapecuru Mi rim/MA. 

li - DA PESQUISA DE MERCADO 

Após análise, a melhor solução encontrada para a pesquisa de preços mais assertiva foi por 

meio de aquisições e contratações similares de outros entes públicos e também consulta a fornecedores 
da área, considerando as peculiaridades do objeto, a luz do art. Sº, li e IV, da IN 73/2020 - MPOG, 
restando resultado abaixo: 

: li MOUCHREK RONALDO 
CASTRO 

MARANHÃO 
_RIBEIRO CONTRATO DE CONTRATO DE ADVOGADOS E 

ALDEIAS.t\LTAS N° SÃO FELIX DAS 
CONTRATO DE SOCIEDADE. 

ASSOCIADOS, 
SOCIEDADE 

01.001.008.053/2 BALSAS Nº 
ALCÂNTARA Nº INDIVIDUAL DE 

CNPJ 
INÔÍVIDUAL DE 

021 33/2021 
055/2021 ADVOCACIA, CNPJ . 

08.321.181/0001-
ADVOCACIA, CNP J 

26.623.287/0001- 29.663.220/0001-
08 

60 
87 

RS 216.000,00 RS 312.000,00 RS 306.000,00 R$ 504.000,00 RS 510.000,00 RS 480.000,00 
MENOR VALOR: R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis míl reais). 

MÉDIA TOTAL: R$ 397.800,00 (trezentos e noventa e sete mil e oitocentos reais). 

Ili - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Em observância ao que estabelece a Instrução Normativa nº 73/2020 SLTI/MPOG de 
05/08/2020, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para 

a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, tem-se que a Prefeitura de ltapecuru Mirim priorizou a ordem dos parâmetros 

para pesquisa de mercado, conforme legislação vigente. 
Para tal, e, visando boas práticas, fora adotado o parâmetro de consultar aquisições e 

contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de 

divulgação do instrumento convocatório; e fornecedores do ramo de atuação compatível com o objeto 

pesquisado. 
Para orçamentação da contratação, os fornecedores foram consultados formalmente, através 

de ofícios via e-mail, estabelecendo regras quanto ao prazo de resposta, validade da proposta e todas as 

diretrizes para formação de preço. 

§ 2º Quando o pesquiso de preços for realizado com os 
fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado: 

t - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com 

o complexidade do objeto a ser licitado; 
li - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Físico - CPF ou do Cadastro 

Nocional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 

c) endereço e telefone de contato; e 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IT APECURU-MIRIM 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

d) data de emissão. 

O Mapa de preço foi elaborado contendo 6 (seis) cotações válidas, com a metodologia 
utilizada para obtenção do preço estimado sendo a média dos preços coletados nas propostas recebidas. 

Em consonância com o exposto, o Acórdão TCU nº4952/2012 - Plenário, corrobora que a 
escolha do método a ser adotado é tarefa discricionária do gestor público, conforme disposição a segu ir: 

IV- DA INDICAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS 

"A definição da metodologia a ser empregada no processo de 
elaboração de pesquisa de preços se encontro nitidamente 
den tro do espaço de escolha discricionário da Administração". 

Em anál ise ao objetivo de contração de empresa para prestação de serviços juríd icos de 
atuação consultiva e contenciosa com atendimento personalizado, junto às diversas unidades 
administrativas do município de ltapecuru Mirim/MA, adotamos medidas complementares ao processo no 
que se refere à adequação ao proced imento licitatório referente a este objeto. 

O processo licitatório será autuado e julgado com obediência as normas cont idas na Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores, Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei 147/2011, Decreto 8.538 de 02 de outubro de 2015, segundo o qual 

§ 2º Tomado de preços é o modalidade de licitação entre 
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem o 
todas os condições exigidos paro cadastramento até o 
terceiro dia anterior à dato do recebimento dos propostos, 
observada a necessário qualificação. 

Diante disso, esta CPL, a fim de encontrar uma solução para a resolução da necessidade 
apresentada pela Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão - SEMROG, e pela aná lise das 
características processuais, define a licitação a ser real izada na modalidade TOMADA DE PREÇO Nº 
002/2022, do tipo Menor Preço Global, cujo objetivo é buscar a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, o que é plenamente justo e louvável. 

Esse exame prévio almeja preservar a necessária e indispensável legal idade dos atos da 
Administração, impedindo o surgimento de situação que, em descompasso com o regime Jurídico vigente, 
estejam amoldadas no padrão de conduta imposto ao Gestor da coisa pública. 

Em regra, todos os contratos firmados pela Admin istração Pública são precedidos de processo 

licitatório, conforme preceitua o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal. 
O artigo 22 da Lei 8.666/93 descreve as principais modalidades de licitação origina lmente 

existentes, dando a cada uma delas particularidades bem definidas. Nesse sentido, o presente parecer 
técn ico busca t raçar pontos lega is a respeito desta modalidade Tomada de Preço, do tipo Menor Preço 

Globa l. 
Recentemente, foi pub licado o Decreto 9.412/18 (de 18 de junho de 2018) que atua liza os 

valores das modalidades previstas na Lei 8.666/93, valores estes congelados desde maio de 1998. Com a 
atualização dos limites, os incisos I e 11, do artigo 23, da Lei Geral de Licitações, passam a ter valores 

estimados mais condizentes com a real idade das licitações. 
Observa-se que a referida modalidade licitatória é utilizada para a rea lização de obras e 

serviços de engenharia cujo teto corresponda ao valor de R$ 3.300.000,00 (t rês milhões e trezentos mil 
reais) e para compras e serviços até o limite de R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil 

reais), vejamos: 
Art. 23. As modalidades de licitação o que se referem os 
incisos/ o Ili do artigo anterior serão determinados em função 
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dos seguintes limites, tendo em 

controtoção: 

li - para compras e serviços não incluídos no inciso /: 
b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 
{um milhão, quatrocentos e trinta mil reais). 

Pelo valor estimado da compra ou do serviço a ser contratado, de R$ 397.800,00 (t rezentos e 
noventa e sete mil e oitocentos reais), se observa, portanto, que a modalidade Tomada de Preços poderá 
ser uti lizada. 

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI do artigo retro 
mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Considerando a necessidade de otimização, racionalização e agi lização no gerenciamento dos 
contratos administrativos, toda licitação deve ser pautada em Princípios e regras previstos no texto 
constitucional. Nesse contexto, segundo se infere do artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/93: 

Artigo 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 

lhes são correlatos. 

Neste cenário, esta Comissão manifesta-se favorável à realização do procedimento TOMADA 

DE PREÇOS Nº 002/2022. 

ltapecuru Mirim - MA, 12 de abril de 2022. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM » / 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GEST df,..,.,/ 
CNPJ: 05 . 648.696/0001-80 ~~ 

AUTORIZAÇÃO 

Considerando a necessidade do município na Contratação de empresa para 

prestação de serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com atendimento 

personalizado, junto as diversas unidades administrativas do município de Itapecuru­

Mirim/MA, e com base nos documentos que nele constam, e pela condição de ordenador 

de despesas conforme consta no Decreto Municipal nº 018/2021, AUTORIZO a 

contratação do objeto acima citado. 

Encaminhe-se para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as devidas 

providências. 

Cumpra-se, 

Itapecuru Mirim/MA, 13 de Abril de 2022. 

/ 

Lucia o d,_,sílva Nunes 
Secretário da Redita, Orçamento e Gestão 

Praça Gomes de Sousa, s/nº - Centro, CEP: 65.485-000 - Itapecuru-Mirim-MA 
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ESTADO DO MARANHAo \,.. i!lt J., 7\_,"(!;!:";/ 
PREFEI TURA MUNICIPAL DE I TAPECU~ 

CNPJ : 05.64 8. 696/000 1-80 

DECRETO Nº 018/2021 DE 05 DE JANEIRO DE 2021 

Dispõe sobre delegação de competências e autorização 
para ordenadores de despesas assinarem documentos 
contábeis, de licitações, de prestação de contas, entre 

outros e dá providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IT APECURU-MIRIM, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso ~ 'f ; suas atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal, 

Constituição do Estado do Maranhão e pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO os princípios que regem a fiscalização contábil, orçamentária, 

financeira e patrimonial dos recursos públicos; 

CONSIDERANDO que o ordenaL1.or de despesa é responsável pelos atos praticados 

com os recursos públicos e, portanto, tem o dever de prestar contas; 

CONSIDER:A.."ty.DO a distribuição e o escalonament01~fuoçÕés'\1los órgãos 

públicos municipais e as atribuições dos gestores públiéos. 

DECRETA: 

Art. 1 º. Fica delegada a competência de Ordenadar de Despesas da Prefeitura 

Municipal de I!apecuru-Mínitl /MA ao Secretário Municipal da R,.ecei~ Orçameuto e Gestão, 
. ,J ,\_ ,• ;!-

ficando autorizado a assinar empenhos e ordens de pagamento; ~erizar,. homologar e adjudicar 

.__) licitações; assinar contratos, assinar balancetes, balanços, orçamenros e demais documentos 

contábeis; reconhecer dívidas; conceder adiantamentos; encaminhar documentos, responder 

di Ligências e demais solicitações dos Tribunais ,!e Contas do Estado e da União e representar em 

contratos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, Secretário Municipal da 

Receita, Orçamento e Gestão, a movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador 

Financeiro em conjunto com o Senhor Prefeito Municipal. 

Art 2°. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas do Fundo Municipal 

de Saúde a Secretária Municipal de Saúde, ficando autorizado a assinar empenhos e ordens de 

pagamento; autorizar, homologar e adjudicar licitações; assinar contratos, assinar balancetes, 

- --- ----- - --- ----·- - --- --- --- - - --- --
....... tndere ço : Praça Gomes de Sou~a. ~, 0 1 - \ent(01 Itapecuru-Hi r im\MA - CEP: 65485000 
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balanços, orçamentos e demais documentos contábeis; reconhecer dívidas; conceder adiantamentos; 

encaminhar documentos, responder diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do 

Estado e da União e representar em contratos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, a Secretária Municipal de 

Saúde, a movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com o 

Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

Art. 3°. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas do Fundo Municipal 

de Assistência Social a Secretária Municipal de Assistência Social, ficando autorizada a assinar 

empenhos e ordens de pagamento; autorizar, hoilli>l9gar e adjudicar licitações; assinar contratos, 

assinar balancetes, balanços, orçamentos e demais doeuhténtos contábeis; reconhecer dívidas; 

conceder adiantamentos; encaminha.r,,,documentos, resp~nder ~ligê~~demais solicitações dos 

Tribunais de Codta$ tlo Estado-e da União e representar em c~ntratos!,o~ajpf: acordos, ajustes e 

instrumentos similities. ' ~- · -'. 

' Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, a Seofetária Municipal de 

Assistência Social, a movimentar as contas bancárias por mei<t ~ ·Gerenciador Financeiro em 

conjunto com o Senhor S~re~ário Municipal da Receita, Orçamento e Ge,stão 
- . : i*i ~ ~~ ' :;:; :.; .~ . 

Art. 4°. Fica 4t:legad,a a compet.ência de ,~ff f ~~ Kfmdo de 

Manutenção e Desenvolvimento d~ Educação Básica e de Valo~çã~- dos · _.p~~fi~sionais da . . ~ 

Educação - FUNDEB a Secretária Municipal de Educação, ficando autorizada a assinar empenhos e 

ordens de pagamento; autorizar, homologar e adjudicar licitações; assinar contratos, assinar 

balancetes, balanços, orçamentos e demais documentos contábeis; reconhecer dívidas; conceder 

adiantamentos; encaminhar documentos, responder diligências e demais solicitações dos Tribunais 

de Contas do Estado e da União e representar em contratos convênios, acordos, ajustes e 

instrumentos similares. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, a Secretária Municipal de 

Educação, a movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com 

o Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

g Endereço: Praça Gomes de Sousa, n' 01 - Centro, Itapecuru-Mirim\H!'. - CEP: 65(85000 



r 

• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRI 

CNPJ: 05.648 . 696/0001-80 

Art.5°. Os Ordenadores de Despesa exercerão as atividades sem 

atribuições dos seus cargos ou funções. 

Art. 6°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

dit Nasc· 
re ito · cipal 

>~ Endereço: Praça Gomes de Sousa, n• ~1 - Cent co, Irapecuru-Hirim\MA - CtP: 65485000 
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COMANDO DO POLICIAMENTO DE ÁllA DO 
INTERIOR CPA-1/1 

19" BATALHÃO D.E POLICIA MILITAR· 1~ BPM 

EXTRATO DE CONTRATO N". 101/2020-19• BPM PROCASSO 
ADMINISTRATIVO: n" 11IONl/2!1121CPL/l,- BPM. MODA· 
UDADI!: ~ ""-nçiaJ ~ 001/2020-CPLJl!I" BPM. PARTES: 
19" BATALHÃO DI! POLICIA MILITAR e a empn:sa ERIVELTA 
RODRIGUES DA SILVA • ME. OBJETO: Contrataçio de empresa 
para F~ de Alimenmçlo Pronla para a sede da 19" 8PM 
(Pedreiras-MA). PRAZO: de 11 de janeiro a 31 de de.umbro de 2021. 
RS 89.229,60 (Oitenta e nove mi~ duuntt>s e vinte e oovc reais e sea­
lCllla oenlaYos). FUNDAMENTO LEGA\.: Lei Federal n•. 8.666193, 
Lei Federal n•. I0.520J02 e DecretD F.m.dual .,,._ 24.629/08 e Lei 
Estadual aº 9.579/12. FORO: Comm:adc Pedreiras-MA. PodrciJv. 
MA, 11 de janeiro de 2021. Ten Cd QOPM Mlpal da Silva~ 
rais Júnior· Comanclanu, do 19" BPM.2° Ten QOPM Matheus Felipe 
F~ da Silva Presidett.11: da CPUI 9" BPM. 

PREFUTURA MUNICIPAL DE COROATÁIMA 

llTltATO D.E CONTRATO. Coalralanci:: Prefeitura Municipal 
de Coroalá/MA, Contratada FUNDAÇÃO EDUCATIVA E CUL­
lURAL .: CNPJ: 05.646.203~1-73 MODALIDADE: Dispen­
sa de Licilaçlo 001/2021, PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
00000010240/2020. OBJETO: l~ de UDÓYd pera inatalaçlo e 
llmcionamento da base de c:omunicação do SAMU de Coroaw'Ma. 
Valor OloMl de RS 12.000,00 (dou mil). DATA DE ASSINATURA 
DO CONTRATO: 04/01/2021. VIG~IA: 12 (doze) meses. BASE 
LEGAL: Lei n. • 8666193, Coroalá/MA, 04/01/2021. Valqulria de 
Sousa Coéa Carneiro, Sea-clária Municipal de Sa6dc. 

DECJEro 

PII.UElllJRAMUNICIPAL-DEITAPECUJllJ.MlRIM/MA 

DI!CllBTO N" 018/2021 DE 05 DE JANElllO DE 2021. Di,põe 
,obre delegação de competblcim e autariraçio para ordenadores de 
dcspelas -inaem docmneolot ~ de lici~. de preetação 
de conw, = ou&ros e di providmcias.O PREFEITO MUNJCJ. 
PAL DE ITAPECURU-MIRJM, ESTADO DO MARANHÃO, no 
IWl das suu atribuiçl!es legais, conferidas pela Constituiçlo Federal, 
Comtillliçlo do ENdo do MIRllhlo e pela Lei Orpnica Mw,jci­
pal;CONSIOERANDO os prindpios que regem a 6,c.alizaçio coo­
lábil, orçamentária, financeira e patrimonial dos ll!CUTIOS públicos; 
CONSIDERANDO que o ordenador de despesa é ,aponsá.-.:1 pelos 
aios praticados com os re<:ul'IOI públlcoc e, portanto, tem o dever de 
pn,slar coruas;CONSIDE.RANDO a dislribuiçlo e o e,caloaamento 
das fun,;&a nos órpos públicos municipaia e u altibuições dos g,:a­
rores póbhC05. DECRETA: Art. l". Fica delcpda a competE.ocia de 
Ordenador de Dcspesu da Prefeitura Municíp&I de lcapecuru-Mirim / 
MA ao Se=tário Municipal da R.eeeita, Orçamento o Gestão, ficando 
IUIOriDdo a. aaimr entpe.nbo& e ordens de papmento; l1ltOrizu. ho­
mologar e adjudicar licitaçõca; aainar contnlUI, usinar balancetes, 
balariços, orçamentos e demais documentos cootibois; n,conboccr di­
vida; CXlllCCdc,- adia~tos; eocaminhar documentos, responder 
diligê\ciu e dcmaia solicilaÇôc:I dos Tn'bimais de Contas do Estado e 
da Uoilo e rcpreseotar em cxmlra!Q& coa.vfniol, IICOtdos, ajustu e ins--

mmient.m similares. ~--~ alllllrizado IO ~ 
de~ ~;lü.u~ ~ ... OJ'çamoalo ~ Gestio,. 
~as~~ pci, ~ de GcrcDciador Financeiro 
cÍlf'"conjWIIO c.om o Senhor ~ti> M.-icípal.Art., -r'. Fica ddegi,da 
a c:ompoiencil de Ordenador de DcJpeas do Fundo Mllllicipal de 
SaCMx ao Secreúrio Municipal de Saúdo. ficando autorizado a assinar 
empenhol e ordent de ~; alllllrizar, homolopr e a.ljudicar 
1 icitações; assinar cootnlos, assinar balancdeS, bala11Ç01, orçamentos 
e dcinaia documen!OI conlábeig; ~ dividas; conceder adian­
tamenlOS; encaminhar docwnenlos, responder clili~nciu e demais 
solicicações dos Tribwws de Conlu do Eatado e da Uniio e rq,resen-

lar em CODIIato8 coovenios, acordo&, ajlllà:a e UISlralDalloe simi 
Parágrafo único: Fiçl, alllorizado ao ordmador de deepesa, Secrc 
Mlmieipal de 5a6dc, a fnovinMlllar • contas bmc4rias por 
~ Fina.ncc:iro em oonjunto com o Secbor · IDlÍ· 
cipal da Rcccila, Orçamen•o e Ocstio Art. J•. Fica dele ~,., 
petâlcia de Ordenador de ,)cspcaas do Flllldo Municipal ~ • 
tálcia Soc;ial ao Secn:tário MlJlliçjpal do A,Ji,~ia Social ficando 
autorizado a assinar crnpeoho& e ordms de papmeoto; ar, ho-
mologar e adjudicar licitaçõec; awoar contratos, assinar bal , 
balançot, orçamet1to, e demais docummtoc coatábejs; reconhe r dí­
vidas; concede,- adianwncntos; encaminhar documentos, 
díligâlciu e demais solicitaç&s dos lnbutwl de Contas do E,taoo 
da Unilo e represcolar em contratos convtnios, acordos, ajustes e iM• 
~ similares. Pmtanto ÍllliCO: Fica IUIOrmldo ao ordenador 
de do$pc8a. SecredrioManjcipa! dcAuis1encie Soçial, a movimentar 
M contas bancárias por meio de Geraiciador Financeiro cm conjlllllo 
com o Senhor Secretirio Municipal da lleceila, Orçamento e Gestão 
Art. 4". Pica dclepda a competmcia de Ordctlador do Despesas do 
Fundo de Manutençlo e Desenvolvimenlo da Educaçlo Báaica e de 
Valormçio doa Profissionais da E4ucaçio · FUNDES ao SccrelÁ· 
rio Municipal de llducaçio, ncmdo autarizado a as&imr empenhos 
e onlelU de pagamento; autorizar, homolopr e adjuclicar licitações; 
UllÍnar contrlfOS, usina.- belançetes, balanços, orçartlClllos e demais 
documentoe conlábeis; =onhecer dividas; ~ adiantamento<; 
encaminhar documentos, reepooder diligbicia& e demaia solicitações 
do, Tribwwa do Contas do e.tido e da Unílo e representar em con­
tratos convbúos, acorda., ajustes e ioslnlmcnlol similares. Paria,ú> 
(miço: Fica llllorimdo ao ordenador de despesa. Secnúrio Mutucipal 
dt ~. a movitner11ar as co~ banúrias por meio de <Jeren. 
c:ííaoc- Fimnceiro cm Oonjwlto com o Senhor Sccri:ürio Municipal 
~ica, ()içamento.e Oedo. Art.S-. O, Ordenadores de Despea 
effleaio as atividades scm prtjulzn das demais atribuições dos seus 
cargos ou funções. Art. 6'. ~ 1e decreto ain em viaor na dala de sua 
publiw;io, m-ogadu II eh lpO&iç,i!es cm contririo. Benedito de Jesus 
NNÇimenl0 Ncto-Prckito Municipal. 

ERRATAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E PESCA 

J:RRATAEdli.idDPre(lol'-'al■'80ll.l021-CSlJSAGRIMA 
Qwk M lê •AQUISIÇÃO DE CALCADEDtA, FORRADEIRA F: 
PATJUTUL\S AGRICOLAS"; lac-"AQUISIÇÃO DE C>.1,­
CARUDETRA, FORRAGEIR.A E PATRIJLHAAGRICOLA"; 

PR.EFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ - MA 

ERRATA DE EXTRATO DO CONTRATO ERRATA DO EX­
T.RATO DO COl\i'TRA1'0 N" 025/2120. A...,SEOETAIUA MlJ. 
NIClPAL DE EDUCAÇÃO, vmi divulgar a errala do Eltlrato do 
ConlnlD n• 025/2020 publicado no dia 17/03/2020 na Edlçio OS l. 
Caderno de Ter<:eirol o■de .. lt RS llt.911,IO ("911:D e Yl■llt mil,•­
calm e dozeraar, ~ RS Ul.3a,N (caáedaoito mil, tnzee.. 
111se-iaeoltonüea1eatacc■tnooar. Qraiail. 11 dcjancuode 
2021. IOdler-Ben-esAillllq■erqllC Seaedrio Municipal de Ecb:açlo. 

MINUTAS 

SECRETARJA DE E~TADO DA INFRAESTRUTURA 

CONCOllR!NclA N". 028/2020 CSUSJN1RA MlNUI'A DA ATA 
DE R.f.GIS1'RO DE PREÇO MINUTA DAA!A DE RF.GLSTR.O DE 
PREÇOS N' 001/2021 CSUSINFRA PROCESSO N" 148210/2020-­
CSL CONCO~CIA Nº 028/2020-CSUSINFRA Pelo pres,cnle 
iMtrwncoto, a COMISSÃO SETORIAL DE UCTTAÇÀO CSL, iM• 
lituiçio criada e constitulda DO! tennos da Lei n• 9 .340, de 28 de 
fcvettiro de :?OIJ e Occrew o• 30.669 de 10 de março de 2015, Í.11!· 

ai1a no Cldlslro Nacional de Pe1aoa .hufdica • CNP J (MF) IOb o n 
08.892.295/0001-60, com ,e(X oo Ccnln> Administrativo do Ea1ado 
do Maranhlo, no Ediflcio Clodomir Mille( • 1 • Alldar, na Avenida 

61{)~ 
t~.-) 
-.. ~-' 
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A Senhora 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ 05,648.696/0001·80 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 

Rosane Ferreira Ibiapino 
Procuradora-Geral do Município 
Nesta 

Segue o Processo Administrativo 097 / 2022, cujo objeto é contratação de 

empresa para prestação de serviços j urídicos de atuação consultiva e contenciosa com 

atendimento personalizado, junto às diversas unidades administrativas do município de 

Itapecuru Mirim. Solicitamos que proceda com parecer e para apreciação da minuta do 

contrato e da legalidade de todo o processo. 

Atenciosamente, 

Itapecuru - Mirim/MA, 5 de maio de 2022. 

Grego·~ll!Rl'w ,_.. 

Equipe da Comissão Permanente de Licitação 
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2022 

O Município de Itapecuru Mirim/MA, com sede na Praça Gomes de Sousa, s/n, Centro. por 

solicitação da Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos, por intermédio 

da Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, instituída 

pela Portaria 1045/202 1, toma público aos interessados que fará realizar licitação na modalidade 

...._ TOMADA DE PREÇOS O XX/XXXX, do tipo Técnica e Preço, na forma da Lei Federal nº 8.666/93, 

de 2 1 de junho de 1993, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto Municipal 

nº 041 de 22 de janeiro de 2013, e nas demais normas legais correlatas, bem como em observância às 

condições estabelecidas neste Edital, nos seus Anexos e no Processo nº XX/2022.A licitação será regida 

pela Lei Federal nº 8.666, de 2 1 de junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006 e 

alterações e demais normas pertinentes à espécie. 

Setor Requisitante Secretaria Municipal de Administração, 
Patrimônio e Recursos Humanos 

Modalidade de Licitação Tomada de Preço nº XX/XX.XX 

Tipo de Licitação Técnica e Preço 

Data Limite de Recebimento das 
XX/XX/XXXX 

Propostas 
Hora X.XhX.Xmin 
Data de Abertura de Envelopes XX/XX/X.XX.X às XXhXXmin 

Auditório da Prefeitura Municipal de 
Local de Recebimento e Abertura das ltapecuru-Mirim/MA, localizada na Praça 
Propostas Gomes de Sousa, s/n, Centro, ltapecuru-

Mirim, Maranhão. 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1 . As lic itantes devem ater-se à fi el observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e seus 

anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a perturbar ou 

impedir a realização dos trabalhos. 

1.2. Este Edital estará disponível para consulta ou download gratuitamente no site da Prefeitura de 

Itapecuru Mirim/MA: www.itapecurumirim.ma.gov.br, ou, ainda, pelo Sistema de Acompanhamento 

Eletrônico de Contratações Públicas - SACOP. Quaisquer dúvidas ou pedidos de esclarecimento devem 

ser encaminhados no e-mail: cplitapecurumaía).gmail.com, de Segunda à Sexta-feira, no horário das 8h às 

12h. 
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1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação 

na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 

subsequente, salvo comunicação em contrário. 

1 .4. a contagem dos prazos estabelecidos neste Edital , excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

1.5. É facultado a CPL e ao Presidente da Comissão: 

a) Promover, em qualquer fase da lic itação, diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo; 

b) Solicitar a servidor e/ou aos setores competentes da Prefeitura Municipal de ltapecuru 

Mirim/MA análise e e laboração de pareceres técnicos ou jurídicos para fundamentação de suas decisões; 
\......1 

c) o julgamento da Documentação de Habilitação e da Proposta de Preços sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância destes documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, acessível a todos os interessados; 

d) Relevar omissões puramente formais observadas na Documentação de Habilitação ou na 

Proposta de Preços, desde que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação; 

e) Suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, dil igências, 

pareceres técnicos ou jurídicos, quando do julgamento da Documentação de Habilitação e da Proposta de 

Preços. 

1.6. Qualquer divergência entre o Projeto Básico (A EXO 1) e o Edital, prevalecerá o Edital. 

1.7. Qualquer divergência entre as especificações, obrigações ou condições existentes entre o Projeto 

Básico (A EXO I) e a minuta do Contrato Administrativo (A EXO VII) prevalecerão as cláusulas 

contratuais. 

1.8. Os casos omissos e eventuais dúvidas quanto à aplicação deste Edital serão resolvidos pela 

Comissão Permanente de Licitação - CPL. com base na Lei Federal nº 8.666/ 1993 e eternais normas 

pertinentes à espécie. 

2. DO OBJETO 

2. 1. A presente licitação tem por objeto a contratação de sociedade de advogados para prestação de 

serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com atendimento personalizado, junto as diversas 

unidades administrativas do município de Itapecuru-Mirim/MA. 

2.2. O serviço é considerado de natureza contínua. 

2.3. O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse das partes 

até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IT APECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

2.4. O valor global estimado para execução do serviço objeto desta licitação é de R$ XXXX,XX 

(xxxxxxxxx reais). conforme Planilha Orçamentária, Anexo do Projeto Básico. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3 .1. Pode rão participar desta lic itação as pessoas jur ídicas que tenham ramo de atividade pertinente e 

compatível com o objeto, expresso no estatuto ou contrato social, e que atendam a todas as exigências 

quanto aos requisitos da Documentação de Habilitação, Proposta Técnica e da Proposta de Preços. 

3 .2. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas: 

a) Cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto desta licitação; 

b) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de consti tuição, e empresas controladas, 

coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si, exceto na hipótese de subcontratação 

compulsória, prevista no art. 48, inciso 11, da Lei Complementar nº 123/2006, com a redação 

dada pe la Lei Complementar nº 147 /20 14; 

c) Que se encontrem em processo de di ssolução, recuperação judicial, recuperação extraj udicial, 

falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

d) Que se apresentem na qualidade de subcontratada, exceto na hipótese de subcontratação 

compulsória, prevista no art. 48, inciso li , da Lei Complementar nº 123/2006, com a redação 

dada pela Lei Complementar nº 147/2014; 

e) Que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA; 

f) Suspensas de participar de lic itação e impedidas de contratar com o Município de ltapecuru 

Mirim/MA, conforme art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 , durante o prazo da sanção 

aplicada; 

g) D eclaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que s~ja promovida a reabili tação, 

conforme art. 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

h) Impedidas de licitar e contratar com o Município de Itapecuru Mirim/MA, durante o prazo da 

sanção aplicada; 

i) Impedidas de licitar e contratar com o Município de Itapecuru M irim/MA, conforme art. 47 

da Lei Federal nº 12 .462/2011 (RDC), durante o prazo da sanção aplicada;· 

j) Impedida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o art. 72, § 8°, V, da Lei Federal 

nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais); 
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k) Proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, al ienações, realização 

obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 

municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por ·prazo 

não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, de 

acordo com o art. 38, inciso II , da Lei Federal nº 12.529/2011 (Lei Antitruste); 

1) Proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão 

no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade - CN IAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, nos termos do art. 12 

da Lei Federal nº 8.429/ 1992; 

m)Sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

n) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum. exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico 

em comum; 

o) Que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

familiar com servidores lotados na Comissão Permanente de Licitação - CPL; 

p) Autor do Projeto básico ou Termo de referência; 

q) Enquadradas nas demais vedações estabelecidas no art. 9° da Lei Federal nº 8.666/1993. 

3.3 . A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte da licitante, de que inexistem 

fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim a Comissão Permanente de 

Licitação do disposto no Art. 97 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

3 .4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

4. DA IMPUG AÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1 . Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na aplicação 

da legislação, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, 

devendo nesse caso a Comissão julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis. 

4.1.1. No caso de empresa interessada em participar da licitação, o prazo para impugnação será até o 

segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, nos termos do art. 41 , § 2º, da Lei 

Federal nº 8.666/ 1993. 

4.2 . Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados para a Comissão com 

até 02 (dois) dias úteis da data marcada para abertura do certame, sob pena de não conhecimento, 

protocolados na Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada na Praça Gomes de Souza, s/nº, 

Bairro Centro, Itapecuru Mi rim/MA, de segunda à sexta-feira, no horário das 8h às 12h. 
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4.3. O prazo para impugnação deste Edital é decadencial e as petições protocoladas após o prazo serão 

consideradas intempestivas. 

4.4. O Presidente poderá auxiliar-se do apoio dos setores da Prefeitura Municipal de ltapecuru 

Mirim/MA para responder às impugnações ou aos pedidos de esclarecimentos. 

4 .5. Quando o acolhimento da impugnação ou do pedido de esclarecimento resu ltar em modifi cação 

que afete inquestionavelmente os itens deste Edital pertinentes a formulação das Propostas de Preços ou 

à Documentação de Habilitação, o Presidente suspenderá a sessão de aberh1ra e designará nova data para 

a realização do certame, com fixação do prazo igua l ao inicialmente estabelecido e divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original. 

4.5.1. Se a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento não ocorrer no prazo estabelecido, 

o Presidente da Comissão poderá declarar o adiamento desta licitação no ato da sessão designada para 

abertura do certame. 

4.6. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos serão comunicadas ao consulente 

e a todos os demais interessados desde que tenham adquirido cópia deste Edital Comissão Permanente de 

Licitação. 

4. 7. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Presidente e 

demais servidores desta Comissão Permanente de Licitação. 

4.8. A impugnação feita tempestivamcnte pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatúrio até o trânsito em julgado da decisão a ela pe11inente. 

4 .9. A entrega da Proposta de Preços, sem interposição tempestiva de Impugnação, implicará na plena 

aceitação das condições estabelecidas no presente Edital. 

5. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO DA LIClT ANTE 

5 .1 . Para o credenciamento deverão se r apresentados os seguintes documentos, em separado dos 

Envelopes nº Ol e 02: 

a) T ratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. com todas 

as suas eventua is alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresárias e. no caso de sociedades po r ações, acompanhado de 

documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercer dire itos e assumir obrigações em decorrênc ia de tal investidma; 

b) Tratando-se de procurador: instrumento de procmação, público ou particular, o u Carta Credenc ial 

(ANEXO II), no qual constem poderes para representá-la no ato da sessão pública, interpor 
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recursos ou desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a esta licitação 

e com firma reconhecida; 

b. l) Procuração por instrumento particular e Carta Credencial (ANEXO II) deverão estar 

acompanhadas de cópia do documento que comprove os poderes do mandante para a 

outorga, dentre os indicados na alínea "a". 

b.2) Instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencia l (A EXO II) 

deverão, obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser fim1ados 

por tantos responsáveis pela empresa, quantos estabeleça o contrato social ou estatuto 

de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange a sua 

representatividade; 

b.3) No caso de procuração expedida por Tabelionatos de Notas deverá ser observado o 

Provimento nº 42, de 31 / I 0/2014, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade do encaminhamento e da averbação na Junta Comercial, de 

cópia do instrumento de procuração outorgando poderes de administração, de gerência 

dos negócios, ou de movimentação de conta corrente vinculada de empresa individual de 

responsabilidade limitada, de sociedade empresarial, de sociedade simples, ou de 

cooperativa. 

c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante 

(legal e do procurador) da empresa interessada. 

5.2.Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou cópia 

previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente de 

Licitação, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação poderá ser realizada até 

o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura desta licitação, localizado à 

Praça Gomes de Souza, s/nº, Bairro Centro, Itapecuru Mirim/MA, no horário das 8h às 12h, 

de segunda a sexta-feira. 

5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam 

rasuradas. 

5.3. É facultada a apresentação do credenciamento de que trata o item 5.1. A não apresentação ou a 

incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento não inabilitará ou 
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desclassificará a licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar ou responder em 

nome da empresa durante as sessões públicas. 

5.4. ão será admitida a participação de do is representantes para a mesma empresa, bem como de um 

mesmo representante para mais de uma empresa, exceto na hipótese de subcontratação 

compulsória. 

5.5. Os documentos de credenciamento serão conferidos pela Comissão a cada sessão pública 

realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, um novo 

credenciamento deverá obedecer a regras do item 5. 1 deste Edital. 

5.6. O Presidente poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual dúvida quanto à 

Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço é considerado exigível 

após 1 º de maio. 

5.7. Antes de concluir o credenciamento o Presirente da Comissão deverá consultar os seguintes 

cadastros, com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. atualmente mantido pelo 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Contro le (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro acional de Condenações C íveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade - CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adrn/consuJtar_reque1ido.php). 

5.7.1. A consulta ao C IAI será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/ 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa. a 

proibiçãodecontratarcom o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majo ritário. 

5.7.2. Constatada a existência de sanção. o Presidente da Comissão poderá excluir do certame a 

licitante, por falta de condição de participação, conforme previsto no item 3 .2 deste Edital. 

5.8. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Documentação de 

Habilitação e a Proposta de Preços. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
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6.1. o dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante deverá 

apresentar três envelopes de documentos, contendo respectivamente os documentos de habilitação, 

proposta técnica e proposta de preços. 

6 .2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e às propostas técnica e de preços deverão ser 

entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o 

nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes 

dizeres: 

ENVELOPE Nº 01 

DOCUME TOS DE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS PÚBLICA º xxx/2022 

SESSÃO EM xx/xx/xxxx, ás xxhxxmin 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA 

RAZÃO SOCIAL E C PJ DA PESSOA JURÍDICA 

ENVELOPE Nº 02 

PROPOSTA TÉCNICA 

TOMADA DE PREÇOS PÚBLICA Nº xxx/2022 

SESSÃO EM xx/xx/xxxx, ás xxhxxmin 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA 

RAZÃO SOCIAL E C PJ DA PESSOA JURÍDICA 

ENVELOPE Nº 03 

PROPOSTA DE PREÇOS 

TOMADA DE PREÇOS PÚBLICA Nº xxx/2022 

SESSÃO EM xx/xx/xxxx, ás xxhxxmin 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IT APECURU MI RIM/MA 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA PESSOA JU RÍDICA 

6.3. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 

6.4. Não serão consideradas Documentação de Habilitação e Propostas de Preços apresentadas por 

internet (e-mail), via postal ou fac-símile. 

6 .5. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Propostas de Preços será rubricado pelo Presidente, 

membros da CPL e representantes credenciados das licitantes. 
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6.6. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no original 

ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou por servidor da 

Comissão Permanente de Licitação - CPL, mediante a apresentação do documento original, ou ainda por 

publicação em órgão de Imprensa Oficial. 

6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação - CPL poderá ser 

realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura desta TOMADA DE PREÇOS, 

no horário das 8h às 12h, em dias de expediente. 

6.5.2. Somente serão aceitas cópias legíve is e não serão aceitos documentos cuj as datas estejam 

rasuradas. 

6.6. ão serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 

em fac-sími le, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos 

apenas como forma de ilustração das Propostas de Preço. 

6.7. ão serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em substi tuição aos 

documentos requeridos no presente Edital. 

6.8. Após abertura dos envelopes, a Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços deverão ser 

j untados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante. 

6.9. Os documentos constantes nos Envelopes nº 01 , 02 e 03 deverão. de preferência, ser entregues 

numerados sequencialmente e na ordem indicada neste Edital. 

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7. 1. As licitantes, inclusive as Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP ou 

Microempreendedores Individuais - MEi , deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 

(uma) via, no Envelope nº O 1, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme item 6.1 

deste Edital, conforme o caso, contendo os seguintes documentos: 

7.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Comissão Permanente de Licitação - CPL da 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA, ou em outro órgão da Administração Pública Federal 

ou Estadual ou recibo de entrega à CPL, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data de 

recebimento dos envelopes, dos documentos exigíveis para cadastramento. 

a. 1) O Certificado de Registro Cadastral - CRC deverá conter o prazo de validade. 

b) Procuração por instrumento público, comprovando a delegação de poderes para assinatura e rubrica 

dos documentos integrantes da habilitação e proposta, quando estas não forem assinadas por 

Diretor( es ). 
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c) Documento de identificação com foto e fé pública nacional do representante legal da empresa, 

administrador ou diretor que a representa judicialmente ou extrajudicialmente. 

d) Fomrnlário de Empresário, no caso de empresa individual; 

e) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

f) Ato Constitutivo devidamente registrado na respectiva seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasi l, sede do licitante; 

g) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

h) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

7.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, expedidos pela Secretaria da 
Receita Federal; 

b) Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes ICMS/ISS, com Inscrição Estadual ou Municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ati vidade e emitida pela 
Secretaria de Estado da Fazenda e Planejamento; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Soe ial (1 SS), mediante: 

c. l ) Certidão egativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil/Ministério da Fazenda; 

c.2) Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional, referente às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da lic itante, mediante: 

d. 1) Certidão egativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais; 

d.2) Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, 

e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da Comissão poderá diligenciar 

para dirimir eventuais dúvidas; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante: 

e. l) Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais (ISSQ e TLVF); 

e.2) Certidão egativa/Positiva com efeitos de negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 
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e.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única 

certidão. e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da Comissão poderá 

diligenciar para dirimir eventuais dúvidas; 

f) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. mediante Certificado de 

Regularidade emitido pela Caixa Econômica Federal; 

g) Prova de Regularidade com a Seguridade Social, mediante Certidão Negativa de Débitos - CND 

emitida pelo INSS ou pelo site, com validade de 60 dias. 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - C DT; 

i) Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, informando que não possui, em seu quadro de 

pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, nos termos ·o art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988 e do art. 27, 

inciso V, da Lei Federal nº 8.666/ 1993, incluído pela Lei Federal nº 9.854/ 1999, conforme ANEXO 

V deste Edital. 

j) Declaração que não encontrou quaisquer divergências entre o Projeto, especificações técnicas, 
orçamento e quantitativos, nem dúvidas sobre interpretação dedetalhes. 

7.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1.3.1. A prova de qualificação técnica será feita mediante a apresentação conjunta dos seguintes 

documentos: 

7.1.3.1.1. A CONTRATADA deverá possuir em conjunto ou separadamente, sócios e/ou 

associados com experiência no contencioso de 1 º e 2° grau, assim como em 

Tribunais Superiores, nas áreas do Direito Previdenciário, Trabalhista, Cível e 

Administrativo, quais poderão ser comprovados com atuação em qualquer processo 

em que o ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) seja parte 

passiva ou ativa no TJ , TRT, TRF. TST, STJ e STF. na forma: 

a) Comprovação de atuação em qualquer Comarca de Justiça Estadual , em nível de 1 ° grau 

de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público ( ou qualquer outro 

órgão ou entidade equiparada): 

b) Comprovação de atuação nos Tribunais de Justiças Estaduais, em nível de 2º grau de 

jurisd ição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público ( ou qualquer outro órgão 

ou entidade equiparada): 
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c) Comprovação de atuação nas Varas do Trabalho, em nível de 1° grau de jurisdição (parte 

ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada); 

d) Comprovação de atuação nos Tribunais Regionais do Trabalho, em nível de 2º grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão 

ou entidade equiparada); 

e) Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, em nível de l O grau 

de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro 

órgão ou entidade equiparada); 

f) Comprovação de atuação em Ação Direta de Inconstitucionalidade, e, ou, Suspensão de 

Liminar, e, ou, Suspensão de Segurança, perante os Tribunais de Justiças Estaduais, e ou, 

Tribunais Regionais Federai s, em nível de 2° grau de jurisdição (parte ativa ou passiva), 

nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

7. 1.3. 1.2 . As comprovações acima poderão ser corroboradas com a simples juntada de 

relatório de movimentação dos andamentos processuais, desde que citada a fonte 

da pesquisa junto ao sítio eletrônico do Poder Judiciário consultado ou qualquer 

outro ti po idôneo de comprovação, desde que se possa consultar a veracidade 

perante o Tribunal emissor. 

7.1.3.1.3. A demonstração das comprovações deverão estar devidamente assinadas e 

carimbadas na última folha. assim como rubricadas nas demais pelo representante 

legal da empresa. 

7.1.3. 1.4. A sociedade deverá comprovar ainda, por certidão competente, a inscrição dos 

sócios em qualquer seccional da OAB. 

7. 1.3.1.4.1 . Para comprovação do período acima requerido é obrigatório que as 

sociedades utilizem todos os advogados que a compõem, desse modo, fazendo valer 

para o enquadramento ac ima delineado, a média de tempo das inscri ções 

apresentadas. 

7.1.3. 1 .4.2. A comprovação acima referida deverá ser realizada através de certidão 

emitida pela seccional da OAB qual o advogado está inscrito. 

7.1 .3.1.4.3 . Caso o vencedor da presente tenha em seus quadros, advogados sem 

inscrição na OAB-MA, os mesmos terão obrigação de emissão de inscrição 

suplementar na presente seccional, com fim de possibilitar o pleno exercício da 

profissão no Estado. o que deverá ser comprovado até a data de assinatura do 

contrato, sob pena de impossibil idade de sua efetivação. 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

7.1.3.1.5. O vínculo do profissional com a empresa deverá ser comprovado do seguinte modo: 

a) Contrato de Associação devidamente averbado em seccional competente da Ordem dos 

Advogados do Brasil, ou; 

b) CTPS ( carteira de trabalho e Previdência Socia l), ou; 

c) No caso de sócio, através do Contrato Social da empresa, ou; 

d) Em caso de futura disponibi lidade do profissional, a licitante deverá apresentar declaração 

formal, assinada pelo referido profissional, com firma reconhecida em cartório, da qual 

deverá constar nome completo e número da OAB do profissional, informando que este irá 

integrar o corpo técnico da licitante caso esta seja declarada vencedora do certame. Quando 

da assinatura do contrato, caso a licitante vencedora não possua o referido profissional 

indicado, serão aplicadas as sanções previstas na legislação vigente; 

7.1 .3. 1.6. A sociedade deverá apresentar Comprovação de aptidão técnica para o desempenho 

de atividade pe11inente e compatível em características com o objeto da licitação. 

representada por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público e/ou 

privado, comprovando que a empresa já executou o objeto ora licitado, 

acompanhados de respectivo instrumento contratual e nota fiscal/ e, ou, recibo de 

prestação de serv iços. Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado, 

contendo o nome, CNP J, endereço e qualquer outra forma para que a Comissão 

Permanente de Licitação possa valer-se através de contato com os atestadores. 

Deverão ser assinados com a identificação do representante que os subscrevem. 

7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-Fl A CEIRA 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social. com otas 

Explicativas, já ex igíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, avaliada pelo Índice de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Liquidez 

Corrente (ILC), os quais deverão ser iguais ou maiores que l (um). aplicando-se as seguintes 

fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

ILG = 2: 1 ----- - - - ---------
Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

ILG = 2: 1 - ----- - -

Passivo Circulante 
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a. l) As fórmulas deverão estar devidamente apl icadas em memorial de cálculos juntado ao 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, 

o Presidente se reserva o direito de efetuar os cálculos; 

a.2) A licitante que apresentar resultado ME OR QUE UM nos Índice de Liquidez Geral (ILG) 

e Índice de Liquidez Corrente (ILC) deverá comprovar Capital Social ou Patrimônio 

Líquido mínimo correspondente a 10% ( dez por cento) do valor total estimado para esta 

licitação; 

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 

licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente 

registrada na Junta Comercial ou Cartório em que o Balanço for registrado; 

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 

Patrimonial deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

a.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis assim apresentados: 

a.5. 1) publicados em Diário Oficial; ou 

a.5.2) publicados em jornal de grande circulação; ou 

a.) . .) ~ "') registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ; ou 

a.5.4) por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 

Encerramento ; ou 

a.5 .5) por sistema público de escrituração digital - SPED perante à Secretaria da Receita 

Federal do Brasil; 

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contador 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

a. 7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 

ano-calendário. mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal nº 8.981/ 1995. deverá 

apresentar, jw1tamente com o Balanço Patrimonial , cópias dos Termos de Abertura e 

Encerramento da Livro Caixa; 

a.8) As pessoas j urídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital - ECO deverão apresentar o 

Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Contábil Digital, 

acompanhado do Recibo de Entrega emitido pela Receita Federal. Estes documentos deverão 

ser impressos diretamente do SPED. 
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b) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. com data não excedente a 60 (sessenta) dias 

consecutivos de antecedência da data de abertura desta licitação, quando não vier expresso o 

prazo de val idade. 

7.1.5. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Comissão 

Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA, obrigando-se a 

licitante a apresentar o referido Certificado acompanhado da Declaração de Inexistência de Fato 

Superveniente Impeditivo de Habilitação (Anexo IV). 

7.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários à 

habilitação. 

7.3 . As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos pela 

própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data, identificação e assinatura do 

titular da empresa ou do seu representante legal. 

7.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas pelas 

licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma especifica. 

7. 5. O número do Cadastro N acionaJ da Pessoa Jurídica - CNP J indicado na Documentação de 

Habilitação e na Proposta de Preço deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai prestar 

os serviços objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS, que poderá ser da sede da pessoa jurídica; 

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 

estabelecimento da licitante, conforme art. 3° da Lei Federal nº 11.1 O 1/2004; 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, que deverá 

ser da sede da pessoa jurídica. 

7.6. A Comissão se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 

dúvida e julgar necessário. 

8. DA PROPOSTA TÉCNICA 

8.1. O Envelope "PROPOSTA TÉCNICA" deverá conter, obrigatoriamente, a Proposta Técnica (Anexo 

IV), cm 01 (uma) via datilografada ou impressa por qualquer meio usual em papel timbrado da licitante 

( contendo o nome empresarial , CNP J e endereço), sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente 

datadas e assinadas. As Propostas Técnicas serão avaliadas e classificadas em função das informações 

fornecidas pelas licitantes. 

8.2. Os documentos que compõem o Envelope ''PROPOSTA TÉCNICA" - deverão ser apresentados 

impressos, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, e assinados pelo representante legal, ou mandatário 
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especi ficamente credenciado. No caso de ser assinados pelo mandatário. será necessária a apresentação 

da procuração outorgada com especificação dessa finalidade, a inda que tal procuração venha inserida na 

documentação de habilitação. 

8.3. Deverão constar na Proposta Técnica os elementos dispostos no item 7. 1.3 deste Edital. 

8.4. Será desclass ificada a Proposta Técnica que: 

a) Apresente-se em desacordo à forma exigida neste edital; 

b) Contenha, explícita ou implicitamente, qualquer contradição com o disposto neste edital ou 

quaisquer imposições ou condições aqui não previstas; 

c) Desrespeite as qualificações e quantidades mínimas ex igidas neste termo de referência; 

d) Apresente Cronograma de Execução superior ao estabe lecido neste Termo de Referência ou; 

e) Apresente qualquer menção quanto aos valores contidos na proposta comercial. 

8.1 .5. A Proposta Técnica será avaliada com base nas informações da proponente e da equipe de projeto, 

conforme previsto no termo de referência anexado ao Edital. 

8.2. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 

8.2. 1. Para julgamento das propostas técnicas serão atribuídas notas a cada um dos requisitos, separados 

em duas notas, NPROC (Nota da Atuação em Processos) e NE (Nota Estrutural). 

8.2.2. A Nota Técnica de cada proposta, calculada com 2 (duas) casas decimais sem qualquer 

arredondamento, será determinada através das notas atribuídas a cada um dos requisitos exigidos, apl icada 

a seguinte fórmula: 

Onde: NT = Nota Técnica; 

NPROC = Nota da Atuação em Processos; NE = Nota Estrutural. 

8.2.3. A NPROC (Nota da atuação em Processos) será calculada da seguinte maneira: 

8.2.3.1. Comprovação de atuação em qualquer Comarca de Justiça Estadual, em nível de 1 º grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada) 

Até 20 processos 

Entre 2 1 e 40 processos 

Acima de 40 processos 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.3.2. Comprovação de atuação nos Tribunais de Justiças Estaduais, em nível de 2° grau de jurisdição 

(parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 1 O processos 

Entre 11 e 20 processos 

Acima de 20 processos 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 
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8.2.3.3. Comprovação de atuação nas Varas do Trabalho, em nível de l º grau de jurisdição (parte ativa ou 

passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 20 processos 20 pontos 

Entre 21 e 40 processos 30 pontos 

Acima de 40 processos 50 pontos 

8.2.3 .4. Comprovação de atuação nos Tribunais Regionais do Trabalho, em nível de 2° grau de jurisdição 

(pai1e ativa ou passiva), nos interesses de ente público ( ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) 

Até I O processos 20 pontos 

Entre 1 1 e 20 processos 30 pontos 

Acima de 20 processos 50 pontos 

8.2.3.5. Comprovação de atuação no Tribunal Superior do Trabalho (parte ativa ou passiva), nos interesses 

de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 05 processos 20 pontos 

Entre 06 e 09 processos 30 pontos 

Acima de 09 processos 50 pontos 

8.2.3.6. Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, em nível de 1 º grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada) 

Até 20 processos 20 pontos 

Entre 21 e 40 processos 30 pontos 

Acima de 40 processos 50 pontos 

8.2.3. 7. Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, em nível de 1 ° grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada); 

Até 20 processos 20 pontos 

Entre 21 e 40 processos 30 pontos 

Acima de 40 processos 50 pontos 

8.2.3.8 Comprovação de atuação em Ação Direta de Inconstitucional idade, e, ou, Suspensão de Liminar, 

e, ou, Suspensão de Segurança, perante os Tribunais de Justiças Estaduais, e ou, Tribunais Regionais 

Federais, em nível de 2° grau de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou 

qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

Até I processo 

Entre 2 e 5 processos 

Acima de 6 processos 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 
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8.2.4. A PROC (Nota da Atuação em Processos) será apurada pela soma simples da pontuação obtida, 

conforme documentação apresentada pela empresa. 

8.2.5. Será desqualificada a proposta técnica, quando omitir ou não atender às exigências e requisitos 

estabelecidos no item 8.2 do presente edital; 

8.2.6. - A NE (Nota Estrutural) será calculada da seguinte maneira: 

8.2.6.1. A sociedade deverá comprovar ainda, por qualquer meio idôneo, a inscrição dos sócios em 

qualquer seccional da OAB, sendo: 

Acima de O até 05 anos de inscrição 

Acima de 05 até 1 O anos de inscrição 

Acima de 1 O anos de inscrição 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.6.2. A sociedade deverá apresentar em sua proposta a equipe técnica que se fará presente na sede da 

CONTRATANTE, sendo que: 

Equipe composta por 03 advogados 

Equipe composta entre 04 e 06 advogados 

Equipe composta por 07 advogados 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.7. Para comprovação do período requerido no item 8.2.6. é obrigatório que as sociedades utilizem 

todos os advogados que a compõem, desse modo, fazendo valer para o enquadramento acima delineado. 

a média de tempo das inscrições apresentadas. 

1.8. A E (Nota Estrutural) será apurada pela soma simples da pontuação obtida, conforme os atestados 

apresentados pela empresa. 

1.9. Será desqualificada a proposta técnica que não atenda as especificações previstas no item 8.2 do 

presente Edital. 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1. A Proposta de Preços deverl1 ser apresentada t:m 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da 

licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras 

ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal ou 

procurador da licitante, com o seguinte conteúdo: 

a) Carta-Proposta, contendo os dados da empresa (razão social , número do CNP J, endereço 

completo. fone/fax/celular, e-mail. banco. número da conta e a respectiva agência), nome completo do 

responsável pela assinatura do Contrato Administrativo, com indicação do cargo na empresa, CPF e RG, 

prazo de validade da Proposta, Preço Global Proposto, expresso em algarismo e por extenso, em 

conformidade com as especificações previstas no Projeto Básico e Planilhas, de acordo com o modelo 

constante no ANEXO III deste Edital. 
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a.l) a lic itante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações pertinentes 

e constantes da Carta Proposta, de forma que não altere e/ ou descaracterize a substância do modelo 

indicado; 

a.2) o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por 

ocasião do pagamento do objeto contratado; 

a.3) prazo de validade da Proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 

data da sessão pública. 

b) Especificação do objeto de forma clara; 

b. l) somente serão aceitos preços com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula, conforme 

dispõe a Lei Federal nº 9.069/ 1995; 

b.2) Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os 

instrumentos e ferramentas necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, enfim. quaisquer outras 

despesas necessárias à execução do serviço; 

9.2 A apresentação da Proposta de Preços implica para a licitante a observância dos preceitos legais em 

vigor. bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste EditaL 

sendo responsável pela fidel idade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da licitação. 

9.3 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relação a preço, 

pagamento, prazo ou qualquer item que importe modificação dos termos originais, ressalvadas apenas 

aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais, alterações essas que serão avaliadas pela 

Comissão . 

.._ 9.4 A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o conteúdo ou 

a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 

9.5 Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação para a assinatura do Contrato, as 

licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo a Comissão Permanente de Licitação 

- CPL solicitar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 (sessenta) dias consecutivos. 

9.6 A licitante poderá recusar ou aceitar pedido de prorrogação, entretanto, no caso de concordância, a 

Proposta de Preços não poderá ser modificada. 

9.7 A CPL poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos 

preços propostos. 

9.8 ão se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta licitação, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

9.9 Não serão aceitas Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com preços 

manifestamente inexequíveis, nos termos deste Edital. 



9.1 O A licitante que não mantiver sua Proposta ficará suje ita às sanções administrativas e 

item 18 deste Edital. 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

10.1. Ultrapassada a fase de análise das Propostas Técnicas e decorrido o prazo legal sem a 

interposição de recursos ou após o julgamento dos mesmos, serão abertos os ENVELOPES DE Nº 03, 

divulgando a COMISSÃO, às licitantes presentes, as condições oferecidas pelas participantes habil itadas 

e qualificadas, sendo as Propostas rubricadas por estas e pelos Membros da Comissão. 

10.2. O julgamento e a classificação das Propostas serão determinados pela Nota de Preços ( P), 

'- mediante a divisão do menor preço proposto pelo preço da proposta em exame, de acordo com a seguinte 

fó rmula: 

NP = V mín. / V prop. 

Onde : NP = ota de Preço; 

V mín. = menor Valor Global proposto (R$); 

V prop. = Valor Global proposto em exame (R$). 

10.3. Será julgada desclassificada a Proposta que: 

a) Não atender integralmente às exigências contidas neste Edital; 

b) Baseie seus preços nos de outros proponentes ou venha oferecer reduções sobre as propostas 

mais vantajosas ou, ainda, apresentarem propostas alternativas; 

c) 

'-" d) 

Contenha ressalvas em relação às condições dispostas neste Edital; 

Seja omissa vaga ou apresentar iITegularidade ou defeitos, de forma a dificultar o julgamento 

ou que, de qualquer maneira, deixe de atender às exigências deste Edital; 

e) Apresentar preço global acima do máximo estabelecido ou manifestamente inexequível, 

assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 

comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coefici entes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto licitado; 

10.4. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro, sendo 

corrigido o preço total ; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, predominarão 

os últimos, independentemente de consulta à licitante. 

10.5. Quando todas as propostas forem desclassificadas a Comissão de Licitação poderá fixar às 

licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova Proposta. 

10.6. ão serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou incorreções 

formais na documentação ou na proposta, desde que sejam sanáveis e irrelevantes e não prejudique o 
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processamento da licitação, o entendimento da docwnentação da proposta e não firam os direitos dos 

demais licitantes. 

1 O. 7. O resultado do julgamento das propostas será feito mediante notificação pessoal ou via e-mail, 

contando-se o prazo recursai de 05 (cinco) dias úteis, a partir do primeiro dia útil após a divulgação do 

resultado. 

10.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas e depois de obedecido o disposto no artigo 

3°, § 2°. da Lei Federal nº 8.666/1993, proceder-se-á ao desempate, por sorteio, em ato público, para 

o qual todas as licitantes serão convocadas, ressalvada a hipótese de empate ficto previsto no item 

seguinte, em cumprimento ao disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.9. Serão desclassificadas as Propostas que: 

a) não atenderem aos critérios, especificações e exigências estabelecidas neste Edital ; 

b) apresentarem Proposta alternativa; 

c) apresentarem preços un itários manifestamente inexequíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 
objeto: 

c. l ) a Comissão utilizará o critério definido no art. 48, inciso II , § 1 º , alíneas "a" e 
"b", da Lei Federal nº 8.666/ 1993 como indicativo de presunção relativa de 
inexequibilidade dos preços unitários propostos. concedendo à licitante a 
oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua Proposta, confom1e 
Súmula nº 262/2010-TCU; 

c.1.1) para os efeitos do disposto no artigo art. 48, inciso li,§ 1°. da Lei Federal 
nº 8.666/1993, a Comissão aplicará as fórmulas para verificar a 
exequibilidade das Propostas cujos valores sejam inferiores a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

A) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
global orçado pela Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, conforme consta no Projeto 
Básico - Anexo I deste Edital, 

A .I) ou; 
A.1.1) va lor orçado pela Administração; 

A.1.2) a média aritmética indicada na a línea anterior será ca lculada somando-se o preço 

de cada uma das propostas com valor superior a 50% ( c inquenta por cento), 

d ividindo-se o resultado obtido pelo respectivo número de Propostas envolvidas 

nesta ope ração; 
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A.1.3) as propostas que forem desclassificadas por outro motivo previsto ~alíneas 

deste item l 0.8 não entrarão no cálculo da média a que se refere o item acima; 

A.2) caso a Proposta indique preço unitário e/ou global ofertado que possa vir a ser 

considerado inexequível, a Comissão diligenciará determinando que a licitante 

demonstre a exequibilidade dos preços, admitindo-se: 

A.2.1) planilha de custos elaborada pela própria lic itante; 

A.2.2) contrato, ainda que em execução, com preço semelhante; 

A.3) confirmada a inexequibilidade ou o não atendimento da diligência no prazo fixado ou 

a recusa em fazê-lo resultará na desclassificação da Proposta; 

A.4) a licitante que ofertar preço considerado inexequível pela Comissão, e que não 

demonstre posteriormente sua exequibilidade, sujeita-se às sanções administrativas 
pela não manutenção da Proposta, previstas no item 16.1 deste Edital. 

11. DA AVALIAÇÃO FINAL DAS PROPOSTAS 

11.1. Conhecida a ota Técnica (NT) e a Nota de Preço (NP) dos participantes, proceder-se-á ao 

julgamento da melhor proposta, assim considerada aquela que obtiver o maior valor de Avaliação 

Final (AF). 

11 .2. O valor de Avaliação Final (AF) será encontrado pela proporção da Nota Técnica (NT) e a Nota de 

Preço (NP), onde levar-se-á em consideração os resultados obtidos entre maior Nota Técnica (NT) 

e a menor Nota de Preço (NP). 

11.3. A classificação dos licitantes será realizada pela ordem decrescente de valor de Avaliação Final 

(AF). 

11.4. A Nota Técnica (NT) e a Nota de Preço (NP), assim como a Avaliação Final (AF) serão calculadas 

com 04 (quatro) casas decimais, eliminando-se os decimais seguintes sem qualquer aproximação. 

11.5. Será declarado melhor classificado nesta Tomada de Preços, a licitante que apresentar o maior 

Índice de Avaliação Final (AF). resultante da Nota Técnica (NT) e Nota de Preço (NP); 

11.6. Durante a análise das propostas a Comissão de Licitação poderá convocar as licitantes para 

esclarecimentos em relação às respectivas propostas que venham facilitar o seu entendimento, ou 

mesmo realizar diligências para confirmação de documentos e informações prestadas pela licitante, 

ou ainda, se necessário, poderá recorrer a setores técnicos internos e externos da Prefeitura, a fim 

de obter parecer que possibilite melhor julgamento das propostas apresentadas. 

12. JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1. A presente licitação do tipo TÉCNICA E PREÇO, será realizada pela Comissão Permanente de 

Licitação - CPL no dia, hora e local estabelecidos no Preâmbulo, ocasião em que o Presidente declarará 
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aberta a sessão pública e iniciará o credenciamento das licitantes de acordo com as normas es 

no item 5 deste Edital. 

12.2. Ence1Tado o credenciamento, o Presidente da Comissão receberá os envelopes contendo a 

Documentação de Habilitação e as Propostas Técnica e de Preços, informando a metodologia a ser 

desenvolvida e os esclarecimentos sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 

12.3. Após a abertura do Envelope nº OI, o julgamento da habilitação será processado com observância 

do seguinte procedimento: 

12.3.1. A Documentação de Habilitação será examinada e rubricada pelos membros da Comissão e 

pelas licitantes presentes. 

12.3.2. Concluído o exame da documentação, a Comissão declarará as licitantes habilitadas ou 

inabilitadas, tendo em vista os critérios estabelecidos neste Edital. 

12.3.3. Após a divulgação do resu ltado as licitantes poderão renunciar ao direito de interpor Recurso 

Administrativo, o que constará na Ata circunstanciada da Sessão e Termo de Renúncia, 

procedendo-se de imediato à abertura dos Envelopes nº 02 e 03 contendo as Proposta de 

Técnica e Preços das licitantes habilitadas. 

12.3.4. ão havendo renúncia ao direito de recorrer, a Comissão poderá suspender a Sessão, 

lavrando Ata circunstanciada dos trabalhos até então executados. essa hipótese. os 

Envelopes nº 02 - Proposta de Preços, devidamente fechados e rubricados pelas licitantes e 

membros da Comissão, permanecerão sob a guarda e responsabilidade do Presidente até que 

se reabra a Sessão. 

12.3 .5 . Às licitantes inabilitadas serão devolvidos os Envelopes nº 03 - Proposta de Preços, 

devidamente lacrados, desde que não tenha havido Recurso ou após seu julgamento. 

12.3 .6. Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias para interposição de Recurso e caso não tenha havido 

interposição, a Comissão comunicará às licitantes habilitadas, por escrito, com antecedência 

mínima de 48 (quarenta e oito) horas, a data, hora e local de reabertura da sessão para 

continuidade do certame. 

12.3.7. Depois de cumpridas as formalidades do Recurso, a Comissão comunicará às lic itantes 

habilitadas, por escrito, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, a data, hora 

e local de reabertura da sessão para continuidade do certame. 

12.4. Os Envelopes nº 02 e 03 das licitantes inabilitadas não reclamados no prazo de 30 (trinta) dias 

consecutivos, contados da data de Adjudicação do objeto desta lic itação, serão destruídos pela Comissão, 

independentemente de notificação ao interessado. 

12.5 . A Comissão poderá, em qualquer fase da habilitação, promover diligências ou requ isitar 

informações, incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre os documentos de habilitação 
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apresentados, sem implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de documento ou informação que 

deveria constar originalmente nos documentos, consoante permite o art. 43 , § 3º. da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

12.6. o julgamento da documentação a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos, mediante justificativa fundamentada, atri buindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação. 

12. 7. Quando todas as licitantes forem inabilitadas a Comissão poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis 

para apresentação de nova documentação, conforme interpretação extensiva do art. 48, § 3°, da Lei 

Federal nº 8.666/1993. 

12.8. As Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fisca l, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

12.8 .1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal , será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicia l corresponderá ao momento da lavratura da Ata, 

prorrogável por igual período a pedido da licitante, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negati vas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.8.2. Havendo li citante com restrição, aguardar-se-á os prazos de regularização fi sca l para a 

abertura da fase recursai. 

12.8.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 

decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 

administrativas previstas no item 18.1 deste Edital. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13. 1. Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste Edital, cabem: 

13. 1 . 1 . Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, 

nos casos de: 

a) Habilitação ou inabilitação de licitante; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Anulação ou revogação da licitação. 

13. 1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com 

o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 
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13.1.3. Pedido de reconsideração de decisão da Comissão Permanente de Licitação -

hipótese do art. 87, § 3°, da Lei Federal nº 8.666/ 1993, no prazo de 1 O (dez) dias úteis da intimação do 

ato. 

13 .2. O recurso será dirigido a autoridade competente, por intermédio da Comissão Pem1anente de 

Licitação - CPL que, após notificação das demais licitantes e cumprido o prazo estabelecido no art. l 09, 

§ 3°, da Lei Federal nº 8.666/1993, irá se manifestar, submetendo o Recurso à decisão da autoridade 

competente. 

13 .3. Os recursos pertinentes ao julgamento da Documentação de Habilitação ou ao j ulgamento das 

Propostas de Preços terão efeito suspensivo. 

13 .4. A intimação dos atos referentes à habilitação ou inabil itação da licitante, julgamento das propostas, 

anulação ou revogação da licitação, será feita mediante publicação na imprensa oficial. 

13 .4.1. Se presentes todos os procuradores credenciados das licitantes ao final da sessão em que 

for divulgado o julgamento da habilitação e o julgamento das propostas, a intimação do ato será fei ta 

diretamente aos interessados mediante consignação em Ata. 

13.5. O acol himento do Recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13 .6. Depois de decididos todos os eventuais recursos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, o objeto será adjudicado à licitante declarada vencedora. 

J 4. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO 

14.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, a Comissão procederá à 

adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo a autoridade competente para 

apreciação e decisão, podendo este homologar o resultado e ordenar a sua publicação na imprensa oficial. 

A autoridade competente também poderá proceder à revogação ou à anulação do certame, conforme item 

seguinte. 

14.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

15. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO 

15 .1. A autoridade competente se reserva ao direito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, 

em ambos os casos baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurando o contraditório 

e ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos referidos atos. 

15.2. A anulação desta licitação induz a do respectivo Contrato Administrativo. 
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15.3. ão caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 

procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

15.4. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público, nem prejuízo a terceiros, os atos 

que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Comissão Permanente de 

Licitação - CPL. 

16. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

16.1 . Após a publicação da homologação do resultado desta licitação, a licitante vencedora será 

convocada para retirar Nota de Empenho e assinar o Contrato, devendo ser observado o prazo 

estabelecido no Ato de convocação. 

16.1 . 1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

autoridade competente. 

16.2 . É facu ltado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não apresentar todos 

os documentos de regularidade exig idos no ato de assinatura do Contrato, recusar-se a retirar a Nota de 

Empenho da Despesa e a assinar o Contrato, convocar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pe lo primeiro classificado, 

inclusive quanto aos preços atualizados, se não preferir proceder nova licitação, consoante determina o 

art. 64. § 2°, da Lei Federal nº 8.666/ 1993, independentemente da aplicação das sanções administrativas 

previstas no item 16.1 deste Edital. 

16.3. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a licitante deverá apresentar os documentos: de 

'-' regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos no item 7.1.2 deste Edital, que tiverem vencido no período 

entre a data de abertura do Envelope nº 01 e a data da celebração do Contrato; 

16.4. Antes da emissão da Nota de Empenho, enquanto condição para celebrar o Contrato 

Administrativo, a CPL procederá fazer consulta prévia ao: 

a) Cadastro acional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, atualmente mantido pelo 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibil idade CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça CNJ 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

16.4.1. Caso ex ista registro de restrição em um dos Cadastros acima consultados, a Adjudicatária 

estará impossibilitada de contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. 

17. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
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17.1. O Contrato Administrativo será celebrado entre o Município de Prefeitura Municipal de Itapecuru 

Mirim/MA e a licitante adjudicatária, observada as disposições contidas na legislação pertinente. 

17.2. Constam na minuta do Contrato Administrativo (ANEXO VII) o percentual e as possíveis 

modalidades para prestação de garantia, prazo de vigência, prazo de execução. as condições e a fo rma de 

execução de recebimento dos serviços, pagamentos, reajuste, sanções, rescisão e demais obrigações dos 

contratantes, de acordo com os requisi tos fixados no art. 55 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

17.3. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

17.3.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por intermédio de Termo Aditivo, com fulcro 

no art. 57, inciso 1, da Lei Federal nº 8.666/1993, desde que apresentadas as justificativas técnicas 

pe11inentes à prorrogação do prazo de execução e autorizado formalmente pela autoridade competente. 

17.4. O prazo de execução poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que ocorra motivo 

justificado, devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE, observado o disposto no art. 57, § 

1 º, da Lei Federal nº 8.666/ 1993. 

17.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária, observado os limites previstos no art. 65, § 1 º, da Lei Federal nº 

8.666/ 1993. 

17.6. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte. para a execução do objeto desta licitação. 

17.7. A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação ex igidas nesta licitação, em 

especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e municipais, durante toda a 

execução do objeto. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ÀS LICITANTES 

18.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços durante o 

prazo de validade, não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o Contrato 

Administrati vo, a sessão poderá ser retomada e as lic itantes remanescentes chamadas na ordem de 

class ificação, sujeitando-se a proponente desistente às seguintes sanções administrativas: 

a) suspensão de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 

de Itapecuru Mirim/MA, pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme art. 87, inciso III , da Lei Federal nº 

8.666/ 1993; 

b) multa de 2% ( dois por cento) do valor da Proposta de Preços. 

18.2. As sanções administrativas pertinentes à inexecução parcial ou total dos serviços estão indicadas 

em cláusula específica constante na Minuta do Contrato, A EXO VI deste Ed ital. 
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19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

19.1. As despesas com a execução do Contrato correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária 

consignada no orçamento da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/ MA: 

PODER: XXXXXXX 

Unidade Orçamentária: XXXXXXX 

PROJETO/ATIVIDADE: XXXXXX - XXXX 

Elemento de Despesa: XXXXXX 

Fonte de Recurso: XXXXXXX 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20. 1. As licitantes que participarem deste certame sujeitam-se a todos os termos, condições, 

especificações e normas previstas neste Edital e seus anexos e se comprometem a cumprir plenamente, 

independentemente de qualquer manifestação escrita ou verbal. 

20.2. A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria licitante ou na 

proposta poderão ser supridas pelo representante legal presente à sessão de abertura dos envelopes com 

poderes para esse fim, caso não esteja presente a licitante a falha não poderá ser saneada e a licitante será 

inabilitada; caso seja Proposta sem assinatura, a mesma será desclassificada. 

20.3. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Comissão Permanente 

de Licitação poderá adiar a sessão de abertura do certame por razões administrativas e ainda modificar o 

Edital , hipótese em que deverá proceder a divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da Documentação de Habilitação 

e/ou a Proposta de Preços. 

20.4. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 

Estadual, Comarca de Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA, Estado do Maranhão com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

20.5. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 

ANEXO I PROJETO BÁSlCO/TERMO DE REFERENCIA 

A EXOII MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

ANEXO IH MODELO DE CARTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO IV MODELO DE CARTA DE PROPOSTA TÉCNICA 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTENCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE 
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ANEXO 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO Dlr' ~ 

MENOR 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS 

T E RMOS DO EDITAL 

DECLARAÇÃO PARA M ICROEMPRESAS E E MPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

MINUTA DO CONTRA TO ADMINISTRATIVO 

ltapecuru Mirim/MA, XX de xxxxxx de 2022. 

xxxxxx 
Secretário Municipal 
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2022 

ANEXO I 

PROJETO BÁSICO/ TERMO DE REFERÊ CIA 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência visa subsidiar a Administração na elaboração das 

diretrizes que darão ordem e forma à licitação na modalidade Tomada de Preços, na contratação de 

sociedade de advogados para prestação de serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com 

atendimento personalizado, junto as diversas unidades administrativas do município de Itapecuru­

Mirim/MA. 

1.2. O serviço é considerado de natureza contínua. 

1.3. O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

'---

2.1. A Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, como parte integrante da Administração 

Pública Municipal, justifica a contratação por se fazer necessária, para o desenvolvimento de ações, 

permitindo focar com maior eficiência todas as prioridades jurídicas, aptas a implementar as mudanças 

necessárias, em especial na assessoria e consultoria jurídica junto às Secretarias da Prefeitura Municipal 

de ltapecuru-Mirim. 

Desta forma, verifica-se necessária contratação de serviços de assessoria e consultoria 

jurídica junto à Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim, compreendendo: orientação, treinamento e 

capacitação do pessoal administrativo, relativamente às áreas de Direito Constitucional, Direito 

Tributário, Direito Previdenciário e Direito Administrativo, observadas as necessidades e indagações mais 

frequentes da Administração, detectadas na execução das rotinas administrativas; Orientação quanto à 

organização, relativamente aos aspectos legais, da prestação dos serviços públicos e administrativos, 

sempre que demandado. 

Serviços de assessoria e consultoria jurídica junto às Secretarias da Prefeitura Municipal 

de Itapecuru-Mirim, compreendendo: Acompanhamento de processos em órgãos do Poder Judiciário 

Estadual e Federal sediados na cidade de São Luís e/ou Brasília, por determinação expressa do Prefeito 

Municipal ou do Procurador Geral do Município; Acompanhamento judicial e extrajudicial de processos 

que envolvam interesse do município na Comarca de Itapecuru-Mirim. 
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Serviços de assessoria e consultoria jurídica junto às Secretarias da Prefeitura 

de ltapecuru-Mirim, compreendendo: emissão de pareceres em matérias de maior complexidade em geral , 

nos ramos do Direito Administrativo, Tributário e Constitucional, sob determinação do Prefeito ou do 

Procurador Geral do Município. 

Serviços de assessoria e consultoria jurídica junto às Secretarias da Prefeitura Municipal 

de ltapecuru-Mirim, compreendendo: acompanhamento de atos processuais e incidentais pertinentes a 

processos relacionados com a relação de trabalho tanto perante a Justiça e Órgãos do Trabalho, Ministério 

Público do Trabalho, Sindicatos, bem como perante a Justiça Comum (relativos às relações de trabalho, 

bem como Dissídio Coletivo), que se façam necessários por determinação expressa do Prefeito Municipal 

ou do Procurador Geral do Município. 

Nesse contexto, a contratação ora em comento exerce papel de suma importância, seja no 

exercício da atividade consultiva e de assessoramento, ou de representação judicial, além do 

acom panhamento e gestão das demandas judiciais da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO 

DO FORNECEDOR 

3. 1. Trata-se de serviço de caráter de apoio técnico especializado, com sugestão de contratação 

mediante licitação, na modalidade Tomada de Preços do tipo Técnica e Preço sua fundamentação está 

prevista na Lei nº 8.666/93, a ser confirmada pela autoridade ordenadora da despesa. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

'-" 4.1. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação 

do serviço objeto deste termo de referência. 

4.2. Natureza Jurídica: Sociedade de Advogados (pessoa Jurídica). 

4.3. Atuação: A Sociedade de Advogados deverá ter atuação em Direito Civil, Administrativo, 

Constitucional, Público e Trabalhista. Esta atuação não será exigida como condição para credenciamento, 

mas será avaliada no julgamento da qualificação técnica, incluindo demonstração de experiências 

anteriores em trabalhos em Órgão ou Setores Públicos. 

4.4. Profissionais especializados: a Sociedade de Advogados deverá designar previamente pelo menos 

um profissional (advogado) de seu quadro (sócio, empregado ou advogado associado), como responsável 

técnico pela execução dos serviços que será também será o ún ico credenciado para realização das visitas 

técnicas a Prefeitura, devendo ser dotado de experiência. 

4.5. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no presente instrumento. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será (ão) convocada(s) para 

assinatura do contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação 

e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

5.1 .2. A prestação de serviços compreenderá a atuação consultiva e contenciosa com atendimento 

personalizado, junto as diversas unidades administrativas do município de Itapecuru-Mirim/MA deverá 

seguir as seguintes etapas de trabalho: 

a) Analisar preliminarmente as condições previstas, com as exigências e as especificações dos 

serviços a serem elaborados; 

b) Serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa, junto Prefeitura Municipal de 

Jtapecuru-Mirim/MA, sob determinação do Prefeito ou do Procurador Geral do Município. 

c) A licitante por seus prepostos deverá realizar visita não inferior a 20 (vinte) horas semanais a 

Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, bem como atender as eventuais solicitações das 

Secretarias. visando assessoria, consultoria e acompanhamento a todas as atividades atinentes a Licitações 

e Contratos Públicos, tais como: 

c. l) Seara Cível e Trabalhista: representação judicial e extrajudicial, consultoria corporativa, 

ajuizamento de ações, e laboração e oferecimento de defesa nas ações de interesse do Município de 

Itapecuru-Mirim, de qualquer natureza, prestar informações em Mandados de Segurança, elaborar 

réplicas, memoriais, alegações finais, comparecer em audiências, interpor recursos e oferecer 

contrarrazões aos recursos interpostos pela parte contrária. inclusive recursos especial, extraordinário e 

de revista. fazer sustentações orais, e elaborar qualquer peça judicial necessária à plena defesa da 

Contratante, praticando, para tanto, todos os atos que se fizerem necessários à plena representação e defesa 

dos direitos e interesses do Município de Itapecuru-Mirim/MA, estando ela na condição de pa1te ou 

interessada, em todas as instâncias das Justiças do Trabalho, Estadual e Federal e Superiores, sob 

determinação do Prefeito ou do Procurador Geral do Município; 

c.2) Atuação - Juizados Especiais Cíveis e Criminais: Representação judicial e extrajudicial , 

consultoria corporativa. elaboração e oferecimento de defesa nas ações de interesse do Município de 

ltapecuru-Mirim, de qualquer natureza, nos termos da Lei n.0 9.099/95 e Código de Processo Civil. prestar 

informações, elaborar réplicas, memoriais, alegações finais, comparecer em audiências, interpor recursos 

e oferecer contrarrazões aos recursos interpostos pela parte contrária, inclusive recursos especial, 

extraordinário, fazer sustentações orais, e elaborar qualquer peça judicial necessária à plena defesa da 

Contratante, praticando, para tanto. todos os atos que se fizerem necessários à plena defesa dos direitos e 
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interesses do Município de, estando ela na condição de parte ou interessada, em todas as mmâncias 

Judiciais Especiais e Superiores, sob determinação do Prefeito ou do Procurador Geral do Município; 

c.3) Seara Administrativa: Representação extrajudicial, elaboração de pareceres, consultoria 

corporativa, acompanhamento de projetos executivos, acompanhamento na elaboração de instruções 

normativas. regulamentos e portarias a serem emitidas pelo Município de Itapecuru-Mirim, realização de 

defesas administrativas de qualquer natureza perante órgãos públicos, inclusive Tribunais de Contas da 

União e do Estado do Maranhão de interesse do Município de Itapecuru-Mirim, despachar processos 

administrativos de consultas de órgãos externos e informações aos Órgãos de Controle Interno e Externo, 

Tribunais, Ministério Público Estadual e Federal, Procuradorias, nas consultas, diligências e celebração 

de Ajustes, orientar as atividades de todos os setores e d iretorias, do Município de Itapecw-u-Mirim, 

fornecendo subsídios para a realização das atividades rotineiras emitindo pareceres escritos ou consultas, 

orientar os Gestores (Secretários(as) e Prefeito nos atos de gestão e decisões administrativas e todos os 

demais atos que se fizerem necessários à plena representação jurídica e defesa dos direitos e interesses do 

Município de Itapecuru-Mirim, em caráter administrativo, sob determinação do Prefeito ou do Procurador 

Geral do Município. 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.1. A prova de qualificação técnica será feita mediante a apresentação conjunta dos seguintes 

documentos: 

6.1. l .A CO TRATADA deverá possuir em conjunto ou separadamente, sócios e/ou associados 

com experiência no contencioso de 1 ° e 2° grau, assim como em Tribunais Superiores, nas áreas do Direito 

Previdenciário, Trabalhista, Cível e Administrativo, quais poderão ser comprovados com atuação em 

qualquer processo em que o ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) seja parte 

passiva ou ativa no TJ, TRT, TRF, TST, STJ e STF, na forma: 

a) Comprovação de atuação em qualquer Comarca de Justiça Estadual, em nível de 1 ° grau 

de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada); 

1. Até 20 processos - 20 pontos; 

11. Entre 2 1 e 40 processos - 30 pontos; 

111. Acima de 40 processos - 50 pontos. 

b) Comprovação de atuação nos Tribunais de Justiças Estaduais. em nível de 2º grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada); 

1. Até 1 O processos - 20 pontos; 

11. Entre 11 e 20 processos - 30 pontos: 
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i i i. Acima de 20 processos - 50 pontos; 

c) Comprovação de atuação nas Varas do Trabalho, em nível de 1° grau de jurisdição (parte 

ativa ou passiva). nos interesses de ente público ( ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

1. Até 20 processos - 20 pontos; 

11. Entre 21 e 40 processos - 30 pontos; 

m. Acima de 40 processos - 50 pontos; 

d) Comprovação de atuação nos Tribunais Regionais do Trabalho, em nível de 2° grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada); 

1. Até 1 O processos - 20 pontos; 

11. Entre 11 e 20 processos - 30 pontos; 

111. Acima de 20 processos - 50 pontos: 

e) Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, em nível de 1 ° grau 

de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público ( ou qualquer outro órgão ou entidade 

equi parada); 

1. Até 20 processos - 20 pontos; 

11. Entre 2 1 e 40 processos - 30 pontos; 

111. Acima de 40 processos - 50 pontos; 

f) Comprovação de atuação em Ação Direta de Inconstitucionalidade, e, ou, Suspensão de 

Liminar. e, ou, Suspensão de Segurança, perante os Tribunais de Justiças Estaduais, e ou, Tribunais 

Regionais Federais, em nível de 2° grau de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente 

'-- público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

1. Até 1 processo - 20 pontos; 

11. Entre 2 e 5 processos - 30 pontos; 

111. Acima de 6 processos - 50 pontos; 

6. 1.1.1. As comprovações acima poderão ser corroboradas com a simples juntada de relatório de 

movimentação dos andamentos processuais, desde que citada a fonte da pesquisa junto ao sítio eletrônico 

do Poder Judiciário consultado ou qualquer outro tipo idôneo de comprovação, desde que se possa 

consultar a veracidade perante o Tribunal emissor. 

6. l .1.2. A demonstração das comprovações deverão estar devidamente assinadas e carimbadas 

na última folha, assim como rubricadas nas demais pelo representante legal da empresa. 

6.1.2. A sociedade deverá comprovar ainda, por certidão competente, a inscrição dos sócios em 

qualquer seccional da OAB, sendo: 

1. Acima de O até 5 anos de inscrição - 20 pontos: 
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11. Acima de 5 anos até 1 O anos - 30 pontos; 

111 . Acima de 1 O anos - 50 pontos; 

6.1.2. 1. Para comprovação do período acima requerido é obrigatório que as sociedades utilizem 

todos os advogados que a compõem, desse modo, fazendo valer para o enquadramento acima delineado, 

a média de tempo das inscrições apresentadas. 

6.1.2.2. A comprovação acima referida deverá ser realizada através de certidão emitida pela 

seccional da OAB qual o advogado está inscrito. 

6.1.2.3. Caso o vencedor da presente tenha em seus quadros, advogados sem inscrição na OAB­

MA, os mesmos terão obrigação de emissão de inscrição suplementar na presente seccional, com fim de 

possibilitar o pleno exercício da profissão no Estado, o que deverá ser comprovado até a data de assinatura 

• do contrato, sob pena de impossibilidade de sua efetivação. 

6.1.3.A sociedade deverá apresentar em sua proposta à equipe técnica que se fará presente na 

sede da CONTRATANTE, sendo que: 

1. Equipe composta por 02 advogados - 10 pontos; 

1. Equipe composta por 03 advogados - 20 pontos; 

11. Equipe composta entre 04 e 06 advogados - 30 pontos; 

6.1.3.1. O vínculo do profissional com a empresa deverá ser comprovado do seguinte modo: 

a) Contrato de Associação devidamente averbado em seccional competente da Ordem dos 

Advogados do Brasil , ou; 

b) CTPS ( carteira de trabalho e Previdência Social), ou; 

c) No caso de sócio, através do Contrato Social da empresa, ou; 

'- d) Em caso de futura disponibilidade do profissional, a lic itante deverá apresentar declaração 

formal, assinada pelo referido profissional, com firma reconhecida em cartório, da qual deverá constar 

nome completo e número da OAB do profissional. informando que este irá integrar o corpo técnico da 

licitante caso esta seja declarada vencedora do certame. Quando da assinatura do contrato, caso a licitante 

vencedora não possua o referido profissional indicado. serão aplicadas as sanções previstas na legislação 

vigente; 

6. 1.3.1.2 A sociedade deverá apresentar Comprovação de aptidão técnica para o desempenho de 

atividade pe11inente e compatível em características com o objeto da licitação, representada por atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público e/ou privado, comprovando que a empresa já executou 

o objeto ora licitado, acompanhados de respectivo instrumento contratual e nota fiscal/ e, ou, recibo de 

prestação de serviços. Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado, contendo o nome, CNPJ, 

endereço c qualquer outra forma para que a Comissão Permanente de Licitação possa valer-se através de 
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contato com os atestadores. Deverão ser assinados com a identificação 

subscrevem. 

7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. Obrigações da Contratante: 

! 
--~,.....,---/ 

os 

7 .1. 1. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato e emissão da ordem de serviços, 

com base nas disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações; 

7 .1.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

7.1.3. Efetuar o pagamento dos Documentos de Cobrança, no prazo acertado nas condições de 

pagamento, desde que os mesmos sejam apresentados na conformidade nas normas contratuais e 

observem as exigências da legislação aplicável; 

'-" 7.1.4. Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA 

para a execução do contrato; 

7.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do Contrato; 

7 .1 .6. Acompanhar a execução da prestação dos serviços do objeto contratado, bem como atestar 

nas notas fiscais/fatura a efetiva prestação do objeto contratado e o seu aceite; 

7. 1.7. Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário; 

7.1.8. Comunicar à Contratada as eventuais irregularidades observadas na prestação dos serviços 

para adoção das providências saneadoras; 

7. 1.9. Acompanhar a prestação dos serviços, por meio de fiscalização, a quem caberá, também, 

todos os contatos junto à Contratada; 

7.1. 10. Pela inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá 

apl icar à CONTRATADA as penalidades de constantes do art. 86 e 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

7.1. 11. A multa contratual fica estabelecida em l 0% ( dez por cento) do valor total do contrato; 1) 

O atraso na prestação dos serviços implicará em multa diária de 0,5% (meio por cento) dos serviços não 

prestados na data aprazada, incidindo igual multa no caso de prestação dos serviços divergentes das 

especificações; 

7.1.12. o segundo atraso na prestação dos serviços, a CONTRATANTE poderá além da mui ta 

aplicar cumulativamente a advertência e a partir do terceiro, fica facultada a aplicação da cumulada da 

suspensão de li citar e impedimento de contratar com a Administração. 

7. 1. 13. O valor das multas será descontado diretamente de quaisquer créd itos porventura ex istentes 

em favor da CO TRATADA, junto quaisquer órgãos ou entidades integrantes da Administração Pública 

Municipal, a critério do CONTRATANTE. 
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Fazer cumprir os termos da Lei 8.666/93, no que diz respeito ao equilíbrio econômico 

financeiro durante a execução do contrato.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 

servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 

e ano. bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.1.15 . Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.1. 16. Modificar o contrato unilateralmente para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os direitos da CO TRATADA. 

"-" 7.1.17. 

Lei 8.666/93. 

7.2. 

Rescindir unilateralmente o contrato. nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da 

Prestar os serviços no endereço fornecido pela Prefeitura Municipal de Itapecuru-

Mirim/MA. observando rigorosamente as especificações e exigências estabelecidas no Teimo de 

Referência ; 

7.2. 1. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

7 .2.2. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 

no que couber, em conformidade com a legislação pertinente; 

7.2.3. ão praticar atos de ingerência na administração da Contratada. tais como: 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados. exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

e) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

7.2.4. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato; 

7.2.5. Reali zar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

7.2.6. Cientificar a Procuradoria Geral do Município. para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

7.2.7. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos. termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, re latórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 
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Fisca lizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se ben 

da preferência estabelecida pelo a1i. 3°. § 5°, da Lei nº 8.666. de 1993. 

7.3. 

7.3. 1. 

Obrigações da Contratada 

Prestar os serviços no endereço fornecido pela Prefeitura Municipal de Itapecuru-

Mirim/MA. observando rigorosamente as especificações e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência; 

7.3.2. 

7.3.3. 

Assinar contrato, no prazo estipulado e contado da convocação; 

Cumprir fie lmente o Contrato, e, que os serviços avençados sejam realizados de forma que 

atenda os interesses da Administração; 

7.3.4. 

dos mesmos; 

7.3.5. 

Executar todos os serviços contratados, assumindo inteira responsabilidade pela execução 

Manter em seu quadro, profissionais comprovadamente capacitados e que integram a 

relação da equipe técnica apresentada por ocasião da licitação ou que mantenham as características 

técnicas daquela, de modo a assegurar a boa qualidade dos serviços a serem realizados; 

7.3 .6. Acatar e atender as reclamações quanto às especificações e qualidade dos serviços 

prestados, sanando eventuais deficiências no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, o que não atenda às 

especificações do contrato e cwn primento dos prazos previamente estabelecidos; 

7.3.7. Assumir os ônus decorrentes de deslocamento e estadas do pessoal utilizado para a 

execução dos serviços; 

7.3.8. Providenciar para que os serviços sejam prestados de maneira adequada e em consonância 

com as normas de segurança estabelecidas em legislação própria; 

7.3.9. Responsabilizarem-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam 

ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados. e demais custos inerentes à 

prestação dos serviços; e, ainda, apresentar os documentos fi scais dos serviços em conformidade com a 

legislação vigente; 

7.3.1 O. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fi zerem na 

vigência do contrato, objeto do presente instrumento até 25% (vinte cincos por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato, observado o art. 65 da Lei n.º 8.666/93; 

7.3 .1 1. Prestar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabi I idade por 

quaisquer danos ou faltos que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura 

Municipal de Itapecuru-Mirim/MA solicitar a substituição daqueles cujos serviços sejam julgados 

inconvenientes; 

7.3. 12. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortu itos, de maneira que não se 
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prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

7.3.13. Facil itar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do contrato, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, permitindo o livre acesso dos que dela 

fo rem incumbidos a quaisquer dependências e locais de trabalho fornecendo-lhes relatórios e quaisquer 

informações e documentos que pelos mesmos lhe vierem a ser solicitados, bem como a atender as 

exigências que forem feitas; 

7.3. 14. Assumir inteira responsabilidade civil , administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos, oriundos de atos praticados por seus advogados, empregados ou prepostos, durante a execução 

do Contrato; 

7.3. 15. Emitir, quando sol icitado pela CO TRATA TE, relatório de todo o objeto do Contrato, 

contendo todas as informações relacionadas ao escopo dos serviços realizados e o estágio em que se 

encontram todos os processos administrativos e judiciais sob seu patrocínio, assim como o número exato 

dos mesmos que se encontram em curso e o quantitativo de processos arqu ivados no mês, os quais deverão 

ser atestados pelo fi scal e gestor do Contrato para fins de cobrança; 

7.3. 16. Responder perante a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, mesmo no caso de 

ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos 

aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por 

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabi lidade se estenderá a danos causados a terceiros, 

devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel obse,vância das 

normas emanadas das autoridades competentes e das di sposições legais vigentes; 

7.3.17. Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRA TO, sem consentimento prévio por 

escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 

parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRA TO; 

7.3. 18. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que. direta ou indiretamente. incidam sobre os serviços contratados 

inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 

acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Itapecuru­

Mirim/MA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 

CO TRATADA com referência às suas obrigações não se transfere a Prefeitura Municipal de Itapecuru­

Mirim/MA; 

7.3. 19. Responder, com relação aos seus empregados ou prepostos, pelas obrigações decorrentes 

da legislação trabalhista, social ou previdenciária, neste particular de conformidade com o disposto no art. 

4°. da Lei nº 9.032/95, que alterou o artigo 71 da Lei nº 8.666/93; 



7.3 .20. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 

seguros, encargos socia is, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRA TO: 

7 .3.21. ão permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.3.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto injcialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer a lgum dos eventos arrolados 

nos incisos do§ 1 º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.3.23. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 

Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

7.3.24. Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habili tação e qualificação exigidas na licitação. 

7.4. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a a locação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e uti lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

7.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado ao Murucípio ou à órgão da Prefeitura, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

7.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

7.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

7.9. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibil idade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7 .1 O. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

7.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
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normas de segurança da Contratante. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8. 1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. CONTROLE E FJSCALIZAÇÃ.O DA EXECUÇÃO 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, q ue serão exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especia lmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento 

e controle da execução dos serviços e do contrato. 

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

9.4. A fiscali zação do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtiv idade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de a lteração dos valores contratuais previstos no§ 1 ° do aitigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto 

nos§§ 1 º e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666. de 1993. 

9.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

9. 7. As atividades de gestão e fi scalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e s istemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato. 

9.8. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará 

Relatório Padrão da Administração, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos, sempre que a CO TRATADA: 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

b) Deixar de uti lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
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los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 

a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

9.1 O. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CO TRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas. vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica corresponsabil idade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 

fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

1 O. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 

nos termos abaixo. 

10.2. o prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. 

10.2. 1.1. Para efe ito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturarnento, o fiscal 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serv iços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

10.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, ind icar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CO IRA TADA, por escrito, as respectivas coneções; 

10.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das 

garantias concedidas e das responsabi lidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

11 . DO PAGAMENTO 

11.1 . O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

11 .1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993. deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º. § 3º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 
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11.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência. 

11 .3. A ota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, que serão validadas/autenticadas pelo Fiscal do Contrato, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais como: 

11.4. 1. 

11.4.2. 

11.4.3. 

11.4.4. 

11.4.5. 

11.4.6. 

O prazo de validade; 

A data da emissão; 

Os dados do contrato e do órgão contratante; 

O período de prestação dos serviços; 

O valor a pagar em correspondência com a respectiva Ordem de Serviço; e 

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. esta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

1 1.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

11. 7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a validade dos documentos 

de regularidade fi scal, para verificar a manutenção das condições de habi litação exigidas no edital. 

'---' 11.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fi scalização da regularidade fisca l quanto à inadimplência 

da contratada, bem corno quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.1 O. Persistindo a irregularidade. a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
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em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

11.13. os casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante. entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM= I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórias: 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 

Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 

(TX) 

12. REAJUSTE 

I 

=100) 

( 6 / r = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual 

=6% 

365 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

12. 1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3 . No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

12.6. a ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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14.1.1. 

contratação; 

14.1.2. 

14.1 .3. 

14.1.4. 

14.1 .5. 

14.2. 
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DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos termos da Lei de Licitações, a CONTRATADA que: 

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

Comportar-se de modo inidôneo; ou 

Cometer fraude fiscal. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 

para o serviço contratado; 

14.2.2. 

14.2.2.1. 

Multa de: 

O, 1 % (um décimo por cento) até 0,2% ( dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 

décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não­

aceitação do objeto, de forma a configmar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

14.2.2.2. 0.1 % ( um décimo por cento) até 10% ( dez por cento) sobre o valor adjudicado. em caso 

de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

14.2.2.3. 0,1 % (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida; 

14.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

14.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% ( dois por cento). 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a 

rescisão do contrato; 

14.2.2.6. 

entre s i. 

14.2.3. 

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
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administrati,a pda qual a Administração Pública üpera e atua concretamente. pdo prazo de até dois anos. 

I-L2.4. 

14.2.-L 1. 

Sanção dL' impedimento de licitar e contratar com o !Vlunidpio pelo prazo de até cinco anos. 

A Sançilo de impedimento de I icitar e contratar prevista nl'ste subitcrn também é aplicúvcl 

en, quaisquer das hipóteses prc\·istas Ctlrno infração administrativa no sub1tem 14.1 deste ·1 ermo de 

Refcrênc ia. 

14.2.5. Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. enquanto 

perdurarem os motirns dcterminantes da punição ou até que seja promo, ida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a pcnalidal\c. que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
...... tl 

Conir:-1tantc pelos pr~juí/Os rnus, dos. 

rambém licam sujeitas às penal idades do a11. 87. III e IV da Lei nº 8.666. de 1993. a:-­

empresas ou profissionais que: 

1-4.3. 1. lenham sofrido condenação dcfínit iYa por praticar. por meio dolosos. fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos:. 

14.3.2. renham praticado atos ilícitos\ isando a frustrar os ohjetiYOs da licitação: 

14.3.3. Demonstrem não pos~uir idoneidade p.y·~ contratar com a Administração em \·irtudc de ato~ 
', 

ilícitos praticados. :-. 

14 4 \ aplicação de qualquer das penalidades pre\ istas reali zar-se-á em processo administralÍ\'O 

que assegurnrú o contraditório e a ampla ddesu à CONTRATADA. ohservando-sc o procedimento 

pre\·i:-.to na Lei n" 8.666. de 19() ~ e subsidiariamcnle a I ci nº 9.784. de 1999. 

14.5. .\s multas de\ idas e/ou ,pre_juí/os causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
' 

<;erem pagos. ou recolhidos cm fayor do ·Município. ou deduzidos da garantia. ou a inda. quando for ocaso. 

<;Crão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

14.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos cau::-ado::- pela conduta 

do licitante. o Município ou E nt1dadc poderá cobrar o\ alor remanescente judicialmente. conforme artigo 

419 do Código Civil. 

14.7. 1\ autoridade competente. na aplicação das sanções. levará em consideração a gra\ idade da 

n)nduta do infrator. o caráter educati\'P da pena, bem como o dano causado à Administração. observado 

ti principio da proporcionalidadL. 

15. 

15.1.1. 

DA RESCISÃO 

O nüo cumpri1'1en10 das disposições espeçificadas no contrato implicará automaticamente 

cm <.,Ua quçhra. ensc_jamfo rescisão administrntirn;. !XC\ista no art. 77 da Lei Federal 8.666193, 

reconhecidos desde ja PS Direito, da 1\dministraçào. com relação às normas contratuai s e as prc\ ista..., em 

Lei nu Regul.1mentn dispostas no presente [nstrum1.'11to. 
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15.1.2. 

~J/ 
-~'-"- - _::---:'. 

--~- -- ---· ------ -::'>-....._--...__~ -
() contrato é rcscindh·d ai11<la. independentemenk de qualqué'r interpelação jnd1cia ou 

FxtrajudiciaL nos casos de: 

15.1.2. 1. 

15. l.2.2. 

15.1.2.3. 

Omissão <le pagamento pela COJ\iTR. \l.\:'JTE: 

Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes~ 

(Juaisqucr alternçôes que \ enham a ocorrer na execução dos serviços serão cíetuadas 

P \RÁGRAFO SEGl'NDO: .\s sançôes pre\ istas nos itens e alíneas acima serão aplicadas 

in<lividualmenk. podL'n<lo ser cumuladas com a pena de multa. cujo valor de, erá ser recolhi<lo a fovor da 

CONTRA TA1\TE. no praw de l O (dez) dias úteis. a contar da notificação escrita. podendo a 

co-:--; f"RAT A 1\:TF (.kscontá-los das foturas por ocasrJo de seu pagamento. se assim com enienlL'. e até 

mesmo cobrú-los cxccuti\·amentc cm juí1.0. caso nàn obtenha êxito na cobrança extr~judicial. 

lú. DISPOSIÇÔES GERAIS 

16.1. O presente documento foi elaborado ,·isanclo propiciar a maior competitividade rwssíYeL 

huscando dotar a :\Jministraç/i() :vtunicipal de uma solução essencial ú melhoria das condições ck 

tr.ihalho. 
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Ilmo. Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2022 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 

ltapecuru Mirim/MA 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

A empresa com sede na 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , na cidade de _ _ _ _ _ _ _ _ _ , Estado de _____ _ 

CNPJ nº _________ , Inscrição Estadual nº _ _ _ _ _ ____ , credencia o Senhor 

_ _ _ _ _ _ _ _______ , CPF nº _ _ _ _ _ _ __ , RG nº ____ _ ___ _ 

para representá-la na Tomada de Preços nº XX/2022, referente ao Processo Administrativo nº XX/2022, 

perante o Presidente da Comissão de Licitação, podendo praticar todos os atos inerentes ao certame. com 

plenos poderes específicos para formular lances verbais, negociar preços, apresentar impugnações, 

interpor recursos e manifestar-se quanto à desistência dos mesmos, prestar esclarecimentos, receber avisos 

e notificações, e assinar atas. 

_____ (_j, _ _ de _________ de 2022. 

(nome e/ou carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 
--------- ------- -

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2022 

PROCESSO ADMI ISTRA TIVO XX/2022 

ANEXOlll 

MODELO DO RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Bmo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 

ltapccuru Mirim/MA 

RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Referente: Tomada de Preços Nº XX/2022. 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa 

a licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham 

a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios 

de qualificação definidos no edital. 

l. Proponente: 

Razão Social / CNPJ: 

Endereço: 

2. Objeto: 

3. Proposta de Preços: 

Valor total da proposta: R$ ________ '--------~ 

4. Prazo de validade da proposta: 

5. Condições de pagamento: 

6. Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta-corrente) 

_ _ ___ (__J. _ _ de _______ __ de 2022. 

(nome e/ou carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 



Ilmo. Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2022 

ANEXOIV 

MODELO DO RESUMO DA PROPOSTA TÉCNICA 

- Presidente e demais membros da CPL 

Prefei tura Municipal de Itapecuru Mirirn/MA 

Itapecuru M irirn/MA 

RESUMO DA PROPOSTA TÉCNICA 

Referente: Tornada de Preços N º XX/2022. 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa 

a licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabi lidade por quaisquer erros ou omissões que venham 

a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios 

de qualificação definidos no edital. 

1. Proponente: 

Razão Socia l / C PJ: 

Endereço: 

2. Objeto: 

3. Proposta Técnica: 

3.1. A NPROC: 



ESTADO DO MARANHÃO 

~ r)A 
-

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 f;PL j/ 
1.3.1. Comprovação de atuação em qualquer Comarca de Justiça Estadual, em n~ 

de 1 ° grau de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público ( ou qualquer 

outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 20 processos 20 pontos 

Entre 21 e 40 processos 30 pontos 

Acima de 40 processos 50 pontos 

1.3.2. Comprovação de atuação nos Tribunais de Justiças Estaduais, em nível de 2° 

grau de jurisdição (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente público ( ou qualquer outro 

órgão ou entidade equi parada) 

Até 1 O processos 20 pontos 

Entre 11 e 20 processos 30 pontos 

Acima de 20 processos 50 pontos 

1.3.3. Comprovação de atuação nas Varas do Trabalho, em nível de 1 ° grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão 

ou entidade equiparada) 

Até 20 processos 20 pontos 

Entre 21 e 40 processos 30 pontos 

Acima de 40 processos 50 pontos 

1.3.4. Comprovação de atuação nos Tribunais Regionais do Trabalho, em nível de 

2° grau de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público ( ou qualquer 

outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 1 O processos 20 pontos 

Entre 11 e 20 processos 30 pontos 

Acima de 20 processos 50 pontos 

1.3.5. Comprovação de atuação no T ribunal Superior do Trabalho (parte ativa ou 

passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 05 processos 20 pontos 

Entre 06 e 09 processos 30 pontos 

Acima de 09 processos 50 pontos 



~Zl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

1.3.6. Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, em 

nível de 1 º grau de jurisdição (pa1te ativa ou passiva), nos interesses de ente público ( ou 

qualquer outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 20 processos 20 pontos 

Entre 21 e 40 processos 30 pontos 

Acima de 40 processos 50 pontos 

1.3.7. Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, em 

nível de I O grau de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente públ ico (ou 

qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

Até 20 processos 20 pontos 

Entre 21 e 40 processos 30 pontos 

Acima de 40 processos 50 pontos 

1.3.8 Comprovação de atuação em Ação Direta de Inconstitucionalidade, e, ou, 

Suspensão de Liminar, e, ou, Suspensão de Segurança, perante os Tribunais de Justiças 

Estaduais, e ou, Tribunais Regionais Federais, em nível de 2° grau de j urisd ição (parte ativa 

ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

Até I processo 20 pontos 

Entre 2 e 5 processos 30 pontos 

Acima de 6 processos 50 pontos 

3.2. A NPROC (Nota da Atuação em Processos) será apurada pela soma simples da pontuação obtida. 

4. - A E (Nota Estrutural) : 

1.6.1. A sociedade deverá comprovar ainda, por qualquer meio idôneo, a inscrição 

dos sócios em qualquer seccional da OAB, sendo: 

Acima de O até 05 anos de 20 pontos 

inscrição 

Acima de 05 até 1 O anos de 30 pontos 

inscrição 

Acima de 10 anos de 50 pontos 

inscrição 



ctPg 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001 -80 

1.6.2. A sociedade deverá apresentar em sua proposta a equipe técnica que se fará 

presente na sede da CONTRATANTE. sendo que: 

Equipe composta por 03 20 pontos 

advogados 

Equipe composta entre 04 e 30 pontos 

06 advogados 

Equipe composta por 07 5 

advogados O pontos 

Equipe composta por mais 1 O pontos a cada advogado disponibilizado, 

de 07 advogados limitado a 100 pontos. 

5. Pontuação obtida: 

_____ (__), __ de _________ de 2022. 

(nome e/ou carimbo e ass inatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648,696/0001-80 

_-'f ______ . 

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2022 

PROCESSO ADMINISTRA TJVO XX/2022 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Ilmo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 

ltapecuru Mirim/MA 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE 

HABILITAÇÃO 

Ref.: Tomada de Preços Nº XX/2022. 

Prezados Senhores, 

(nome da emnresa) , CNPJ nº , sediada em - - - - - .-'--'~~~-----~~'-'--- - - - - - - - - -

_ __ ____,.,(~en~d~e_re~ç~o~c~o~m_p~le~to~).___ ___ , por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_ _ _ _ _ _ _____ , portador(a) da Carteira de Identidade nº ___ ___ _ e do CPF nº 

- - - - - - - , DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do § 2°, do art. 32, da Lei nº 8.666/93 

que até esta data, não ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua habi litação na 

licitação em epígrafe. 

1 \ de de 2022. _ _ ______ _ _ \____J --- - - - - - -

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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Ilmo. Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2022 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Presidente e demais membros da CPL 

- Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 

Itapecuru Mirim/MA 

r ,· 
.,.,,,.~---: 
~ 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCJSO XXXITI DO ART. 7º DA 

CO STITUIÇÃO FEDERAL 

Ref.: Tomada de Preços O XX/2022. 

Prezados Senhores, 

(nome da empresa) CNPJ nº sediada em 

- --~<~e_n_de_r_e~ço~_co~m ___ p_le_to-) ____ , por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_ __________ , portador(a) da Carteira de Identidade nº _______ e do CPF nº 

_______ , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 2 1 de 

junho de 2003, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 2009, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

_________ L_), ___ de _____ de 2022. 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2022 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Ilmo. Sr. 

Pres idente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA 

Itapecuru Mirim/MA 

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL 

CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL 

Ref.: Tomada de Preços Nº XX/2022. 

Prezados Senhores. 

- - - - - ·"""Cn~o~m~e~d=a~em~pr~e=sa""') ______ , CNP J nº _____ , sediada em 

___ _,,,(=en:.:..;d""'e;.:..re"'-'ç'-=o___;:cc...::;o.a..;m.:.pc:..le::...at-=-o)...__ ___ . por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_ _ _ _ _ _ ____ , portador(a) da Carteira de Identidade nº ______ _ e do CPF nº 

- - - ----, DECLARA, para os devidos fins, que concordamos com todos os termos descritos 

110 edital e seus anexos e que temos pleno e total conhecimento da realização dos trabalhos do certame. 

r \_ de de 2022. __________ \___} - -- - ----

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 



limo. Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001 -80 

M INUTA DE EDITAL D E LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS º XX/2022 

PROCESSO ADM INISTRATIVO XX/2022 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 

Itapecuru Mirim/MA 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS 

E EM PRESAS DE PEQ UENO PORTE 

Declaro, sob as penas da Lei, que a empresa: ---------, CNPJ 

_______ cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, a lterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34. 

(__), de de 2022. ---------- --- -----

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

CONTRA TO Nº XX/2022 

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2022 

ANEXO IX 

CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRJM/MA, 

ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IT APECURU 

MIRIM/MA E A EMPRESA ----------

O MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM, inscrita no CNPJ sob o nº 05.648.696/0001-80, 

com sede na Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000, através da 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Secretário xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

e, tendo corno Ordenador de Despesa, nos termos do Decreto nº xxxxxxxxxx, o Secretário Municipal da 

Receita, Orçamento e Gestão - SEMROG, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante 

denominado CONTRATANTE; e, do outro lado a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº X:XXXX, com sede na cidade de XXXXXXXX, neste ato representada na 

forma de seu Representante Legal XXXXX, brasileiro, estado civil, profissão, Portador da Identidade nº 

XXXXXX e CPF nº XXXXX, residente e domiciliado na Rua doravante denominada XXXX 

simplesmente CONTRATADA, tem, entre si, ajustado o presente CONTRA TO, originado através do 

Processo Administrativo XXIXXXX, decorrente da licitação na modalidade Tomada de Preço nº 

XX/2022, na forma presencial, Tipo Técnica e Preço, submetendo as partes aos preceitos legais instituídos 

pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 1993 e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a contratação de sociedade de advogados para prestação de 

serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com atendimento personalizado, junto as diversas 

unidades administrativas do município de ltapecuru-Mirim/ MA, conforme Tem10 de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VINCULAÇÃO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 

documentos adiante enumerados colacionados ao Processo Administrativo nºXXX/2022, e que são partes 

integrantes deste instrumento, independente de transcrição: a) Projeto Básico; b) Proposta Técnica e de. 

Preços da CONTRATADA e documentos apresentados; e) Respectiva Nota de Empenho 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3 .1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 

b) Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 

c) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste 

Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas 

contratuais. 

CLÁUSULA QUARTA-DO VALOR 

4.1. O valor global deste Contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme Proposta de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1.As despesas provenientes da execução deste Contrato correrão por conta da seguinte Dotação 

Orçamentária do exercício vigente 2022. 

PODER: XXXXXXX 

Unidade Orçamentária: XXXXXXX 

PROJETO/ATIVIDADE: XXXXXX - XXXX 

Elemento de Despesa: XXXX:XX 

Fonte de Recurso: XXXX:XXX 

CLÁUSULA SEXTA-DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, condicionada 

sua eficácia a publicação do extrato na imprensa oficial. 

6.2. 6.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, com fulcro no art. 57, inciso 

I, da Lei Federal nº 8.666/1993, desde que preenchidos os requisitos e autorizado formalmente pela 

autoridade competente. 

CLÁUSULA SETIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de 

assinatura do ateste que formalizar a efetiva prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo 

provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal. acompanhada dos seguintes 



'-

...._, 

documentos: 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

a) cópia da Nota de Empenho 

b) cópia da Ordem de Serviço; 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda N acional, a qual se refira 

às contribuições previdenciárias e as de terceiros: 

d) Certidão egativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual ; 

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal; 

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

h) Certificado de Regularidade do FGTS; 

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - C DT. 

7.2. A Nota Fiscal será conferida e atestada pelo servidor Fisca l do Contrato, que também deverá conferir 

toda a documentação constante no item anterior. 

7.3. O pagamento será creditado em nome da CO TRATADA, mediante ordem bancária em conta 

corrente por e la indicada. 

7.4. a ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento 

passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

7.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o prazo de 

pagamento será contado a partir da sua (re) apresentação, devidamente regularizadas. 

7 .6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 

estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas . 

7.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA. 

7.8. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 

das seguintes fórmulas: 

EM = 1 x N x VP 

Na qual: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

L 1 
j 

I = (TX)I = (6/ 100) / 3651 = 0.00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Prestar os serviços objeto deste contrato através de profissionais(advogados) com conhecimentos na 

área Direito Público, notadamente na área de Direito Constitucional, Administrativo, Financeiro e 

Orçamentário e Tributário, com patrocínio judicial perante a justiça comum e federal, no segundo grau 

e instâncias superiores, bem como patrocínio administrativo junto ao Tribunal de Contas do Estado. da 

União e da Corregedoria Geral da União; 

b) Prestar os serviços objeto do contrato em suas instalações, ou seja na sua sede, sem limite de 

quantidade de consultas a serem feitas por servidores do município, decorrentes de dúvidas suscitadas 

em face de fatos supervenientes, devendo toda e qualquer orientação ser dada de forma formal , 

preferencialmente no formato de "parecer jurídico·' , somente por profissionais devidamente habilitados; 

c) Disponibilizar na prestação dos serviços de assessoria jurídica profissionais devidamente habilitados 

no seguimento de Direito Público; 

d) Comparecer ao município em caso de convocação para reunião de trabalho (visita técnica), avocando 

para s i as despesas decorrentes, de transporte, alimentação e hospedagem, se necessário, ficando o 

CO TRATA TE isento de qualquer despesa adicional ; 

e) Providenciar atendimento hábil nas demandas apresentadas com a emissão de pareceres jurídicos em 

conformidade com a natureza da consulta (informativa, técnica e conclusiva) e repasse de informações 

necessárias para providências de pagamentos de emolumentos, taxas etc; 

f) Manter equipe técnica disponível nos dias úteis para pronto atendimento das consultas a serem 

elucidadas formalmente (por escrito) e devidamente assinadas por profissionais qualificados, devendo a 

resposta ocorrer dentro do prazo de até 48 (quarenta e oito horas) a contar da data e hora da solicitação; 

g) Executar os serviços em observância à ética profissional instituída pela Ordem dos Advogados do 

Brasi l - OAB, responsabilizando-se pelo ajuizamento e eventuais ações e acompanhamento do 

andamento dos processos judiciais em que for demandado; 

h) Atender a solicitação do Chefe do Poder Executivo ou Procuradoria do município para emissão de 

pareceres jurídicos, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias corridos, exceto em casos excepcionais, que 

prazo poderá ser menor, sendo imprescindível a assinatura do signatário; 

i) Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais ou extrajudiciais, por 

culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra o Contratante, procedente 

da prestação dos serviços do objeto contratual; 

j) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, encargos trabalhistas e sociais previamente 

decorrentes do contrato, bem como, acidentes de trabalho, não gerando nenhun1 vínculo. ficando o 

contratante isento de qualquer reclamação deco1Tente deste; 
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k) Responsabilizar-se pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por eventuais danos causados por 

negligência, imprudência, imperícia que vier a causar ao Contratante ou a terceiros inerentes à prestação 

dos serv iços, sem quaisquer ônus para o município; 

1) Manter durante o período de vigênc ia do contrato as mesmas condições exigidas para habilitação e 

qualificação técnica. 

CLAUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Emitir a ordem de serviço; 

b) Prestar esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho, 

inclusive com a adoção de modificações nos procedimentos, caso necessário; 

c) Arcar com as custas processuais dentre elas taxas de emolumentos, cópias xérox e ou de serviços 

notariais; 

d) Disponibilizar instalações adequadas para o desempenho das atividades durante as visitas técnicas; 

e) Efetuar os pagamentos nas condições previstas neste Instrumento; 

t) Acompanhar e fiscali zar a prestação de serviços executados pela Contratada, através de Fiscal de 

Contrato, e notificar sobre qualquer inegularidade encontrada na plena e fiel execução do objeto do 

contrato, fixando-lhe, quando não pactuado neste instrumento, prazo para corrigi-la; 

g) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do aj uste. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO 

1 O. 1. A fiscali zação da contratação será exercida por um servidor, formalmente designado, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 

Administração. 

10.2. A fiscalização de que trata o 9.1, não exclu i nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas. vícios 

redibitórios, ou emprego de forma inadequada para prestação dos serviços , e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus servidores, de conformidade com o art. 70 

da Lei nº 8 .666, de 1993. 

10.3. O fisca l do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato. determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CO TRA TU AIS 

11.1. A CO TRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo 

com o constante no art.65 , § 1°, da Lei Federal nº 8.666/93. 

11 .2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, 
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preservando-se o equilíbrio financeiro do contrato. 

11.3. É vedado à CONTRATADA interromper a prestação dos serviços enquanto aguarda o trâmite do 

processo. estando, em caso de suspensão, sujeita às sanções administrativas previstas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O descumprimento, total ou parcia l, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 

CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993. 

12.2. Aplicando-se o di sposto no art. 86 da Lei Federal nº 8.666/ 1993, o atraso injustificado na prestação 

dos serviços ou substituição dos serviços não aceito sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de 

mora: 

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos serviços 

entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos serviços 

reprovados no e não substituído, até o limite de 10% (dez por cento). 

12.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Adve1tência; 

b) Multa de 10% ( dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

......., própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c·' e "d.' poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista 

na alínea " b" . 

12.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do Contrato. comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração fa lsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar 

com a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste 

instrumento e das demais corninações legais. 

J 2.6. Caberá à fi scalização propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

12.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será fe ita comunicação escrita à CO TRATADA e 
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publicação na imprensa oficial, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplic 

penalidades de advertência e multa de mora. 

12.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos, contados da data da 

notificação, em conta bancária a ser informada pela Contratante. 

12 .9. Os valores das multas poderão se r descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou 

cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

12.1 O. Nenhum pagamento será feito à CO TRATADA antes de pagas ou relevadas as multas que lhe 

tenham sido aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contradi tório e a ampla defesa. sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade 

do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acaute ladoras. 

13.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato uni lateral e escrito da Administração; 

b) amigável. por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o CO TRATANTE; 

c)judicialmente, nos termos da legislação. 

13 .4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 

pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

13.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 

decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRA TA TE, além das sanções 

previstas neste instrumento. 

CLÁUSUA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14.1. O resumo deste Contrato assim como os respecti vos adi tamentos serão publ icados pelo 

CO IRA T ANTE, na imprensa oficial , conforme dispõe o art. 61, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS COMUNICAÇÕES 

15.1 . Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste Contrato. só produzirá efeitos legais se 

processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, 

não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
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16.1. O CONTRATANTE reserva-se o direito de efetuar a mais ampla fiscalização, verificando se estão 

sendo cumpridos os termos contratuais, não se excluindo a CONTRATADA da responsabilidade por 

qualquer irregularidade, nos termos do art. 67, da Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações; 

16.2.0 presente contrato não será de nenhuma forma, fundamento para a constituição de vínculo 

trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a CO TRATADA colocar para 

execução do objeto deste instrumento; 

16.3. Os casos omissos a este contrato reger-se-ão pela legislação pertinente à matéria e à Lei Federal nº 

8.666/93 e suas posteriores alterações; 

16.4. Àquilo que se tornar controvertido em face das presentes cláusulas contratuais será resolvido 

administrativamente entre as pa11es, de acordo com a legislação pertinente. 

16.5. Este contrato é intransferível, não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência 

da CONTRATANTE, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

16.6. Caso a CO TRATADA, não execute total ou parcialmente os serviços previstos, o 

CONTRATANTE reservar-se-á ao direito de executá-lo diretamente e/ou através de terceiros, 

respondendo a CONTRATADA pelos custos, despesas e demais encargos, sem prejuízo das sanções 

previstas na Cláusula Décima Segunda; 

16. 7. Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 

como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO. 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca de Itapecuru Mirim, Estado do Maranhão, para 

dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato. Nada mais havendo a tratar, as partes assinam 

o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos 

os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. 

Itapecuru Mirim (MA), xx de xxxxxxxx de xxxx 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ltapecuru-Mirim, 12 de Maio de 2022 

Parecer PGM 

Prefeitura de ltapecuru-Mirim/MA 

Processo nº 097 /2022 

Tomada de Preço"·º 002/2022. 

Objeto licitado: Objeto é contratação de empresa para prestação de serviços jurídicos de atuação 

'Jnsultiva e contenciosa com atendimento personalizado, junto às diversas unidades admin istrativas do 
--cfuunicípio de ltapecuru-Mirim. 

DO RELATÓRIO 

Versa o presente procedimento administrativo, encaminhada pelo Comissão Permanente 
de Licitação do Município de ltapecuru-Mirim/MA, a análise e emissão de parecer consoante o disposto 
do art. 38, parágrafo único, da lei 8.666/93, ante a minuta contratual. 

Os autos chegam a esta assessoria jurídica, com os seguintes documentos: 

• Memorando nº 001/2022 - SEMAPREH 

• Solicitação da SEMAPREH; 

• Termo de Referência; 

• Oficio n.º 116/2022-SEMROG; 

• Pesquisa de Preço; 

• Mapa de Preços 

• Despacho SEMROG; 

• Certidão Orçamentária n.º 115/2022; 

• Ofício 182/2022 - SEMROG; 

• Relatório de Enquadramento Processual CPL; 

• Portaria Nomeação CPL n.º 1045/2021; 

• Autorização para Contratação SEMROG; 

• Decreto n.º 018/2021; 

• Minuta do contrato; 

E solicitação de parecer jurídico em cumprimento ao disposto no art. 38, parágrafo único, 
da Lei n.º 8.666/1993. Cumpre ressaltar que os documentos acostados nos autos estão sem paginação. 

É o relatório. Em seguida, exara-se o opinativo. 

ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminarmente, cumpre salientar que a presente manifestação toma por 
base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 
processo administrativo em epígrafe. Destarte, incumbe, a este órgão apenas prestar consultoria 
estritamente jurídica, nos termos do art. 38, parágrafo único da Lei nº 8.6666/1993, não lhe competindo 

P-l 
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adentrar a conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos de natureza 
eminentemente técnica ou administrativa. 

Assim, considerações de índole técnica, como a escolha de produtos, serviços, projetos, 
avaliação de preços, avaliação de quantitativos, justificativa da contratação, bem como quaisquer juízos 

de conveniência e oportunidade envolvidos na contratação, por consistirem no próprio mérito 

administrativo, são de inteira e exclusiva responsabilidade do órgão consulente e, mais de perto, dos 

setores técnicos que lhe prestaram auxílio, não cabendo a esta Casa atuar em substituição às suas doutas 
atribuições. 

Da Modalidade de Licitação 

O objeto da licitação tem por escopo seleção da Técnica de Preço objetivando a 

...,_,Jntratação do serviço acima citado, de acordo com as especificações e quantitativos estabelecidos no 
edital e seus anexos, especialmente no Termo de Referência. 

Versando sobre a possibilidade da Administração Pública proceder suas compras por meio 
de tomada de preço, a Lei nº 8.666/1993, garante referida modalidade, conforme previsão do art. 22, 

inciso li, cabendo destacar para o caso sub examine o que estabelece em seu art. 7º, §2º e seus incisos: 

Art. 1º. As licitações para a execução de obras e para a 
prestação de serviços obedecerão ao disposto neste 
artigo e, em particular, à seguinte sequência : 

( ... ) 
§2º. As obras e os serviços somente poderão ser licitados 

quando: 
1 - houver projeto básico aprovado pela autoridade 

competente e disponível para exame dos interessados 

em participar do processo licitatório; 
li - existir orçamento detalhado em planilhas que 
expressem a composição de todos os seus custos 

unitários; 
Ili - houver previsão de recursos orçamentários que 

assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 
obras ou serviços a serem executadas no exercício 
financeiro em curso, de acordo com o respectivo 

cronograma; 
IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas 

metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o 
art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso. 

A licitação na modalidade de Tomada de Preços destina-se à contratação de obras e/ou 

serviços, por meio de prévio cadastro de participantes ou daqueles que atenderem a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas (Art. 22, §2º 

LLC). 

É certo que a referida modalidade traz maior celeridade ao processo licitatório, visto que, 
se antecipa fases do procedimento, questão defendida pelo ilustre doutrinador Marçal Justen Filho: 

~ 
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A finalidade de tomada de preços é tornar a licitação 
mais sumária e rápida. O prévio cadastramento 
corresponde à fase de habilitação. No cadastramento, a 

habilitação é antecipada para um momento anterior ao 
início da licitação. Os requisitos de idoneidade e da 
capacitação, em vez de serem examinados no curso da 

licitação e com efeitos para o caso concreto, são 

apurados previamente, com efeitos gerais. ( ... } A 
aprovação corresponde ao cadastramento do 

interessado. No momento posterior, quando deliberar a 

realização da licitação na modalidade de tomada de 
preços, a Administração não necessita promover uma 
fase de habilitação específica ( ... ). {FILHO, Marçal Justen, 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 17ª ed. rev., São Paulo: RT, 2016, p. 420, 
421} (grifo nosso). 

Assim, temos que o certame poderá ser engendrado sob a modalidade já referida, 
TOMADA DE PREÇO, possibilitando, maior agilidade ao processo licitatório, uma vez que, promoverá à 
participação apenas das licitantes interessadas que atendam as exigências do instrumento convocatório 
acostado ao processo. 

Observo ainda, que o edital encartado aos autos atende ao que determina o art. 40 da Lei 

nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de ordem, a secretaria interessada, a sua modalidade, 

o tipo de licitação, bem como a menção de que o procedimento será regido pela Lei nº 8.666/93, Lei 

Complementar nº 123/06 e Decreto Municipal nº 041/13. Além, é claro, do local, dia e horário para 

recebimento dos documentos e propostas de preço. 

Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; as sanções para o caso de 
inadimplemento; as condições de participação das empresas e a forma de apresentação das propostas; 

'-<>s critérios de julgamento; o local, horários e formas de contato com o Departamento de Licitação para 
esclarecimento, protocolo de impugnações e recursos administrativos; condições de pagamento, critério 

de aceitabilidade das propostas de preço; e, relação dos documentos necessários a habilitação. 

O edital também atende ao que determina o § 2º do art. 40 da Lei nº 8.666/93, trazendo 

em anexo a minuta do contrato, o projeto básico/termo de referência e modelo da proposta de preços e 

de todas as declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação. 

A minuta do Contrato está em consonância com a legislação que orienta a matéria, 

trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 55 da Lei nº 8.666/93, que 

assim dispõe: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as 
que estabeleçam: 1 - o objeto e seus elementos 

característicos; 

li - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
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Ili - o preço e as condições de pagamento, os critérios, 
data-base e periodicidade do reajustamento de preços, 
os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de 
conclusão, de entrega, de observação e de recebimento 
definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação 

da classificação funcional programática e da categoria 
econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em 
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio 
para conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do 
licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda 

a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

( ... ) 

§2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública 
com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas 
domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 
necessariamente cláusula que declare competente o foro 
da sede da Administração para dirimir qualquer questão 
contratual, salvo o disposto no § 60 do art. 32 desta Lei. 

Há comprovação da existência de recursos orçamentários para fazer face à despesa do 
presente objeto, o ordenador de despesa autorizou a abertura do respectivo processo administrativo, 

atendendo o disposto no art. 38, caput, da Lei de Licitações e Contratos. 

ÇJ-
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
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CNPJ : 0S.648 . GQG/0001 - 80 

A minuta do ato convocatório da licitação (Tomada de Preços nº 002 2022) passa 
devidamente pelo crivo desta Procuradoria Jurídica do Município, conforme estabelece o art. 38, 
parágrafo único, da Lei nº 8.666/ 93. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, nos termos do art . 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, opina-se 
favorável pela minuta do edital e seus anexos referente ao Processo Administrativo n2097 /2022 da 

Tomada de Preço nº 002/2022. 

É como opino, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, 

econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta Procuradoria. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

ltapecuru Mirim, MA, 12 de Maio de 2022. 

i:t,(,o f><-L'-~" . 
ROSANE FEREIRA IBIAPINO 

Procuradora Geral do Município 

,--f'{ 
A SIQUEIRA JUNIOR 

Assessor Jurídic í'PGM - Matrícula 26. 716 

AB/MA 16. 785 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADMI ISTRATIVO 097/2022 

O Município de ltapecuru Mirim/M A. com sede na Praça Gomes de Sousa, s/n. Centro. por 

solicitação da Secretaria Municipal de Ad ministração. Patrimônio e Recursos Humanos. por intermédio 
.. 

da Comissão Permanente de Licitação - CPL da Preff tura Municipal de Itapecuru Mirim/ MA, instituída 

pela Po11aria nº 1238 de 6 de maio de 2022. torna público aos interessados que fará realizar licitação na 

modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022, do tipo Técnica e Preço. na forma da Lei Federal nº 

8.666/93 . de 1 1 de junho de 1993. na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. no Decreto 

Municipal nº 04 1 de 22 de j aneiro de 20 13, e nas demais normas legais correlatas, bem como em 

observância ús condições estabe lecidas neste Edital. nos seus Anexos e no Processo nº 097/2022. A 

licitação será regida pela Lei Federal nº 8.666. de 2 1 de junho de 1993; Lei Complementar nº 123. de 14 

de dezembro 2006 e alterações e demais normas pertinentes à espécie. 

Setor Requisitante Secretaria Municipal de Administração, 
Patrimônio e Recursos Humanos 

Modalidade de Licita ~ Tomada de Preço nº 002/2022 
- -

Tipo de Licitação 
, .. 
~ Técnica e Preço 

Data Limite de_ f ~cebimento das 
14/06/2022 às 1 0h00min Propostas 

Data da Sessão Pública 14/06/2022 às 1 0h00min 
Auditório da Prefeitura Municipal de 

Local de Recebimento e Abertura das ltapecuru-Mirim/MA, localizada na Praça 
Propostas Gomes de Sousa, s/n, Centro, ltapecuru-

-- M1rim, Maranhão. 

1. DAS DISPOSIÇÕES INJCIAIS 

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabe lecidos neste Edital e seus 

anexos. podendo qualquer interessado assistir a se são. cksde que não intt: rfira de modo a perturbar ou 

impedir a realização dos traba lho::;. 

1.2. Este 1:dit<1l estará disponível para consulta ou download gratuitamente no site da Prefeitura de 

ltapecuru Mirim/ MA: www.itapecurumirim.ma.gov.br. ou. ainda, pelo Sistema de Acompanhamento 

Eletrônico de Contratações Públicas - SACOP. Quaisquer dúvidas ou pedidos de esclarecimento devem 

ser encam inhados no e-ma il: cplitapecuruma(a),gmail.com. de Segunda à Sexta-feira, no horário das 8h às 

12h. 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado o"u ôutro fato superveniente que impeça a realização desta licitação 

na data acima mencionada. o e, ento será automaticamente transferido para o primeiro d ia útil 

subsequente. salvo comunicação em contrário. 

1.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edi tal. excluir-se-á o dia do in ício e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

1.5. É facu ltado a CPL e ao Presidente da Comissão: 

a ) Promo, ·er. em qualq uer tase da l1citaçãc . dil ig~· e ia destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo; 

b) Solicitar a servidor e/ou aos setores competentes da Prefeitura Municipal de ltapecuru 

Miri m/MA aná lise e elaboração de pa receres técnicos ou jurídicos para fundamentação de suas decisões; 

c) '\lo julgamento da l)ocume11tação de Hab ;tação e da P roposta de Preços sanar erros ou 

falhas que não a lterem a substância dc~tcs documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado. acessível a todos os interessados; 

d) Relevar omissões puramente fo rmais observadas na Documentação de Habilitação ou na 

Proposta de P reços. desde que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação: 

e) Suspender os trabalhos ~;s sessões púhl; cas para análise de documentos. diligências. 

pareceres técn icos ou jurídicos. quando;l ) j ulgamento d.., Documentação de Habilitação e da Proposta de 

Preços . 

1.6. Qua lquer d ivergência entre o Projeto Básico (ANEXO 1) e o Edital. prevalecerá o Edital. 

1.7. Qualquer divergência entre as especificações. obrigações ou condições existentes entre o Projeto 

Básico (A E:XO I) e a minuta do Contrato Administrat ivo (ANEXO VI[) prevalecerão as cláusulas 

contratuais. 

1.8. Os casos omissos e eventuai s dúvidas quanto à apl icação deste Edital serão resolvidos pela 

Comissão Permanente de Licitação - C PL. com base na Lei Federal nº 8.666/ 1993 e eternais normas 

pertinentes à espécie. 

2. DO OBJETO 

2.1. A presen te lic itação tem por objeto a contratação de sociedade de advogados para prestação de 

serviços jurídicos de atuação consultivlt.e contenciosà com atendimento personal izado, junto as diversas 
, ~ 

unidades administrativas do município de ltapecuru-Mirim/MA. 
1 

2.2. O serviço é considerado de natureza contínua. 

2.3. O prn10 Je vigência do contrato é de 12 (meses). '1odendo ser prorrogado por interesse das partes 

até o limite de 60 (sessenta) meses. com base no artigo 57. IL da Lei 8.666. de 1993. 
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2.4. O valor global estimado para execução do sen iço objeto desta licitação é de R$ 397.800.00 

(trezentos e noventa e sete mil e oitocentos reais), conforme Planilha Orçamentária, Anexo do Projeto 

Básico. 

3. DAS COt DIÇÕES DE PARTICI PAÇ.\O 

3.1. Poderão pa1iicipar desta licitação as pessoas j urí fi cas que tenham ramo de atividade pertinente e 

compatível com o objeto. expresso no estatuto ou contrato social. e que atendam a todas as exigências 

quanto aos requisitos da Documentação de Habilitaçâo, Proposta Técnica e da Proposta de Preços. 

3.2. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou ind iretamente. pessoas jurídicas: 

a) Cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto desta licitação; 

b) Em regime de consórcio, qi quer que seja su<1 forma de constituição. e empresas controladas. . ., 

col igadas. interligadas ou subsidiárias entre si. exceto na hipótese de subcontratação 

compulsóri a. prevista !1º art. 48. inciso 11. da Lei Complementar nº 123/2006. com a redação 

dada pela Lei Complementar nº 147 /201 4; 

c) Que se encontrem em processo de dissolução. recuperação judic ial. recuperação extrajudicial, 

falênc ia. concordata. fusão. cisão o u incorporação; 

d) Que se apresentem mi 1ualidade de suhcontrat: da, exceto na hiróte,;e de subcontratação 

compulsória, prevista no art. 48. inciso II. da Lei Complementar nº 123/2006. com a redação 

dada pela Lei Complementar nº 147/2014: 

e) Que tenham sócios. gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 

Prefe itura Municipal de ltapecuru M_irim/MJ\; 

f) Suspensas de pa1iicipar de licitação e impedida~ de contratar com o Município de ltapecuru 

Mirim/MA, conforme art . 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993. durante o prazo da sanção 

aplicada; 

g) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública. enquanto 

perdurarem os motivos determinante;; da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

conforme art. 87. inciso IV. da Lei Federal n° 8.b66/1993: 

h) Impedidas de lic itar e contratar com o Município de Itapecuru Mirim/MA, durante o prazo da 

sanção aplicada; 

i) Impedidas de licitar e contratar com o :\1unicípio de Itapecuru Mirim/ MA, conforme art. 47 

da Lei Federal nº 12.462 2011 (RDC). durante o prazo da sanção apl icada;· 

j) Impedida de contratar ..:om a Administração P, hlica. em razão Jc sanção derivada de 

condutas e ati vidades lesivas ao meio ambiente. de acordo com o art. 72, § 8º . V, da Lei Federal 

nº 9.605/ 1998 (Lei de Crimes Ambientais); 

1 
I 
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k) Proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquis ições, a lienações, reali zaçau-de 

obras c serviços. concessão de serJ ços públicos. na administração pública federal, estadual. 

municipal c do Distrito r' ·deral. b!i como em entidades da administração indireta. por ·prazo 
' 

não iJ1lerior a 5 (cinco) anos. em r/aão de pena pur prática de infração da ordem econômica. de 

acordo com o art. 38. inciso I Lda Lei Federal n'' 12.529/2011 (Lei Anti truste); 

l) Proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade. com decorrente inclusão 

no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Jmprobidade Administrativa e 

Inele~ibi lidade - CNJJ\l. mantido pelo Conselho "\/acional de Justi ça - CNJ, nos termos do art. 12 

da Le Federal nº 8.429/1992; 

m) Sociedades empresariais estrangeiras não auto1-iLadas a funcionar no País; 

n) Integrantes de um mesmo grupo econômico. assim entendidas aquelas que tenham diretores. 

sócios ou representantes legais comuns. ou que utilizem recursos materiais. tecnológicos ou 

humanos em comum. exccto se demonstrado 4ue 7ão agem representando interesse econômico 

• em C()ITIUITI ; ·' 

o) Que mantém vínculo de natureza técn ica, comercial, econômica. financeira, trabalhista ou 

fami liar com servidores lotados na Comissão Permanente de Licitação - CPL; 

p) Autor do Projeto básico ou Termo de referênc ia; 

q) Enquadradas nas demais vedáções estabelecidas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/ 1993. 

3.3. J\ simples apresentaç~1 cla Proposta de Preços implicará. por parte da licitante. de que inexistem 

fatos que impeçam a sua panf ação na presente licitação, eximindo assim a Comissão Permanente de 

Licitação do disposto no~ ~7 da Leí Federal nº 8.666/1 993. 

3 .4. O descumprim~ntol qualquer condição de participação acarretará a inabi litação do licitante. 

-t. DA IMPUGNAÇAO ,DO PEDIDO OE ESCLARECIMENTO 
~ : . 

4. 1. Quak uer cidadão é"partc legítimà para impugnar o presente Edital por irregularidade na aplicação 

da legislação. até 05 (cinco) dia<; úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habi litação. 

devendo nesse caso a Comissão julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias útei s. 

4.1 .1 . No caso de empresa interessada em participar da licitação. o pra/ O para impugnação será até o 

segundo dia útil que anteceder a abe1tura dos em elopes de habi litação, no~ termos do art. 41. § 2º. da Lei 

Federal nº 8.666 '1 993. 

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados para a Comissão com 

até 02 (dois) di as úteis da data marcada para abertura do certame, sob pena de não conhecimento, 

protocolados na Comissão Permanente. de Licitação - CPL, locali zada na Praça Gomes de Souza. s/nº . .. 
Bairro Centro. ltapecuru Mirim1MA. de·segunda à exta-feira. no horário das 8h às 12h. 
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4.3. O prazo para impugnação~ estc Edital é dccaclenc ial e as petições protocoladas após o prazo serão 

consideradas intempestivas. 

4.4. O Presidente poderá auxiliar-se do apoio dos setores da Prefeitura Municipal de ltapecuru 

Mirim/MA para responder às impugnaçõé's,ou ac,s pedidüs de esclarecimentos. 
1 

4.5. Quando o acolhimento da impugn~o ou do ped ido de esclarecimento resultar em modificação 
1 

que afete inquestionavelmente os itens des~ Edi tal pertinentes a formulação das Propostas de Preços ou 

à Documentação de Habilitação. o Preside .. suspenderá a sessão de abertura e designará nova data para 
' 

a realização <.lo certame. com fixação do prazo igual ao inicialmente estabelec ido e divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original. 

4.5. 1. Se a resposta à impugnação ou . pedido de esclarecimento não ocorrer no prazo estabelecido. 

o Presidente da Comissão poderá declarar o adiamento desta licitação no ato da sessão designada para 

abertura do certame. 

4.6. As respo-.tas às impugna~ões e aos pedidüs de e,llarecimentos se rão comunicadas ao consu lente 
• 

e a todos os demais interessados. sde que tenham adqulfido cópia deste l::.dital Comissão Permanente de . 
Licitação. 

4.7. Em hipótese alguma serão aceitos entendill}entos verbais entre interessados e o Presidente e 
1 

demais servidores desta Comissão Permanente de Lioitação. 

4.8. A impugnação feita temrestivamente pela licit1nte não a impedirá de participar do processo 

lic itatório até o trânsito em julgado da dec isão a ela pcrt.ncnte. 

4.9. A entrega da Proposta de Preços, sem interposição tempestiva de Impugnação. implicará na plena 

aceitação das condições estatlecidas no p resente Edital. 

5. DO RE PRESENTANTt E DO CREDENCI! MENTO DA LICITANTE 

5 .1. Para o credenciamento deverão ser apresentado:-. os seguintes ducurnentos, em separado dos 

Envelopes nº 01 e 02: 

a) Tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em v igor. com todas 

as suas even tuais alteraçõc~. o u ato constitutivo çonsolidado, de\ idamente registrado. em se 

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de e leições de seus adrJnistradores. no qua l estejam expressos seus poderes para 

exercer d ireitos e assumir obrigaçõet,m decorrência de tal investidura; 

• • • 

b) Tratando-se de procurador: iristru1 r:1to de procuraçào, público ou particular, ou Carta C redencial 

(A EXO li). no qual CJn, em.-.deres pa ra r~p ~sentá-la no ato da sessão pública . interpor 
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~¼\ 

::};;:// 
recursos ou desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a esta I icitação 

e com firma reconheetda: 

b.1 ) Procuração por instrumento particular e Carta Credencial (ANEXO II) deverão estar 

acompanhadas de cópia do documento 1ue comprove os poderes do mandante para a 

outorga. dentre os indicados na alínea "a". 

b.2) Instrumento de procuração. público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 

deverão. obrigatoriamente. sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser fi rmados 

por tantos responsáveis pela empresa. quantos estabeleça o contrato socia l ou estatuto 

de constituição, com • pcr)issão para outorgar poderes no que tange a sua 

representatividade: ti 
., ' 

b.3) , o caso de procuração expec\ida por Tal)elionatos de Notas deverá ser observado o 

Provimento nº 42. de 3 1/10/20 14. do Conselho Nacional de .Justiça - CNJ, que dispõe 

sobre a obrigatori edade ~o encaminhamento e da averbação na Junta Comercial. de 

cópia do instrumento de procuração outorgando poderes de administração. de gerência 

dos negócios. ou de movimentação de conta corrente vinculada de empresa individual de 

responsabi lidade limitada: de sociedade empresarial, de sociedade simples, ou de ,. 

cooperativa. 
-1\ • .. 

e) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento ofi cial que contenha foto do representante 

(legal e do procurador) da empresc1 interessada. 

5.2.Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou cópia 

previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente de 

Licitação. ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação poderá ser realizada até 

o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura desta licitação, localizado à 

Praça Gomes de Souza. s/nº, Bairro Centro, I tapecuru Mirim/MA. no horário das 8h às 12h. 

de segunda a sexta-feira. 

5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam 

rasuradas. 

5.3 . É facultada a apresentacão do crfenciamento de que trata o item 5.1 A não apresentação ou a 

incorreção insanável de quaisi r dos documentos de credenciamento não inabilitará ou 

{ 
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desclassificará a licitante. t'1as impedirá o seu representante de se manifestar ou responder em 

nome da empresa durante as sessões públicas. 

5.4. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa. bem como de um 

mesmo representante para mais de uma empresa, exceto na hipótese de subcontratação 

compulsória. 

5.5. Os documentos de credenciamento serão conferidos pela Comissão a cada sessão pública 

realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, um novo 

credenc iamento de verá obedecer a, regras do item 5. 1 deste Edital. 

5.6. O Presidente poderá detcm1inar a 1:c-al izaçào de d gência para dirimir eventual dúvida quanto à 

Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço é considerado exigível 

após 1 º de maio. 

5.7. Antes de concluir o credenciame.n to o res id:::nte da Comissão deverá consultar os seguintes 

cadastros. com o intuito de, Lrificar o cventuul desc rnprimento de co11di1,-ões de participação: 

a) Cadastro acional de Empresas lnidô neas e Suspensas - CUS. atualmente mantido pelo 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Conden~ções C íveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibil idade - Cl\1/\L mantido pelo Conselho Nacional de .Justiça - CN.J 

(\.nW .cnj._jus.br/improbj 1de_adm e nsultar_req11,-rido.php). 

'' 
5.7.1. A consulta ao C IAI será realizada em nome das pessoas jurídicas li citantes e também de 

seu sócio majoritário, por força do art igo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, que prevê, dentre 
' 

as sanções impostas ao responsável pe la pi-ótica de ato de improbidade administrativa. a 

proibição decontratarLOm o Poder Público, in,. lusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

5.7.2. Constatada a existência de sanção, o Presidente da Comissão poderá excluir do certame a 

licitante, por falta de condição de participação.conforme previsto no item 3.2 deste Edital. 
1 

• 5.8. Encerrada a fase do crccknLiamentt\. serão recebid s os Envelopes contendo a Documentação de 
f 

Habil itação e a Propost~ ~ Preços. 

6. DA APRESE TAç·fJ DOS ENVEL OPES 

.. 
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6. 1. No dia. hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenc iamento, a licitante deverá 

apresentar três envelopes de documentos. conten<lo respectivamente os documentos de habilitação, 

proposta técnica e proposta de preços. 

6 .2. Os conjuntos de documentos relat vos à habilitação e às propostas técnica e de preços deverão ser 

entregues separadamente. em envelopes fechados e lacrados. rubricados no l~cho e identificados com o 

nome do I icitante e contendo em suas part:s externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes 

di zeres: 

ENVELOPE Nº 01 

DOCU\'1ENTOS DE HABIUT.\ÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS PÚBLICA Nº 002/2022 

SESSÃO EM 14/06/2022 às 10h00min 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA 

RAZÃO SOCIAL E C PJ DA PESSOA JURÍDICA 

ENVELOPE Nº 02 

PROPOSTA TÉCNICA 

TOMADA DE PREÇOS PÚBLICA º 0Q2/2022 

SESSÃO EM 14/06/2022 às 10h00min 

! . 

PREFEITURA :\1U ·rc IPAI Dl- ITAPECURlJ \'11Rlt,.,' vfA 

RAZÃO SOCIAL E C PJ DI\ PESSOA JURÍDICA 

ENVELOPE Nº 03 

PROPOSTA DF PRr.ços 

TOMADA DE PRE(,"OS PL1BI 1\..'A. º 0(12/202..: 

SESSÃO EM U /06/2022 às l0h00min 

PREFEITURA MU ' ICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA PESSOA .JURÍDICA 

6.3 . Não ~erá admitida a entrega de apenas um envelope. 

6 A. ão :::.erào consideradas Documentação de Habilitação e Proposta!:> de Preços apresentadas por 

internet (e-mail). via postal ou fac-símile. 

6.5 . Após a entrega dos envelope . aquele contendo a Propostas de Preços será rubricado pe lo Presidente. 

membros da CPL e representante,;; credenc iados das licitantes. 

' 
t 

1 •• 
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6.6. Os documentos de habilitação e · idos de, erão ser legíveis e poderão ser apresentados no original 

ou por qualquer proces o de cópia pre~iamente 1utentiL ... da por Cartório competente ou por servidor da 

Comissão Permanente de Licitação - CPL. mediante a apresentação do documento original, ou ainda por 

publicação em órgão de Imprensa Ofícial. 

6.5.1. A autenticação por servid~r da Co, ssão Permanente de Licitação - CPL poderá ser 

realizada até o dia útil anterior à data marcàtla para á•sessão de abertura desta TOMADA DE PREÇOS. 

no horário das 8h as 12h. em dia, de expediente. 

6.5.2. Somente serão acLitas cópias legíveis e não serão aceitos dl1cumentos cujas datas estejam 

rasuradas. 

6.6. Não serão aceitos documentos apresentados po
0

r meio de fitas , di scos magnéticos, filmes ou cópias 

em fac -s ími le. mesmo autenticadas. admitindo-se fotos. gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos 

apenas como forma de il ustração das Propostas de Preço. 

6.7. ão serão aceitos "protocolos de entrega" ou '\o licitação de documentos" em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital. 

6.8. Após abertura dos en\'elopes, a Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços deverão ser 

juntados aos autos do Processo e não serão devolv idas à licitante. 

6.9. Os doc11mentos constante-, nos Envelopes nº OI. <)2 e 03 deverão. de preferência, ser entregues 

numerados sequencialmente e n i ordem ind icada ne<;te I ditai. 

7. DA DOCUME TAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1. As licitantes. inclusive as Microempresas - ME. Empresas de Pequeno Porte - EPP ou 

Microempreendedores Individuais - MF 1. deverão apresentar a Documentação de Habilitação em O 1 

( uma) via. no I· m elope nº O 1. de, idamente fechado e ruhricado no fecho. identificado confo rme item 6.1 

deste Edital. ..:onforme o caso. contendo os segui ntes documentos: 

7.1.1. DA HABILITAÇÃO .JURÍDICA 

a) Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Comissão Permanente de Licitação - CPL da 
Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. ou em outro órgão da Administração Pública Fede ral 
ou Estadual ou recibo de l:ntrega ú CPL, com antecedência m ínima de 03 (três) dias da data de 

recebimento dos envelopes. dos documentos exigÍ\ -:1s para cadastramento . 

a.1) O Certificado de Reg,~tro Cadastral - CRC deverá conter o prazo de validade. 

b) Procuração por instrumento público, comprovando a delegação de poderes para assinatura e rubrica 

dos documentos integrantes da habilitação e proposta, quando estas não forem assinadas por 

Diretor(es). 

e) Documento de identilicaLJo com foto e ré públi ·a nacional do representante legal da empresa. 

administrador ou diretor que a reprl'Sentajuclicial mente ou extrajud icialmente. 
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e) Ato constitutivo. EsÍtito ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercia! da respectiva sede. em'. se tratando de soóedades empresárias e, no caso de sociedades 
poraçõcs.acompanhadq,llcdocumcntos de ekiçfü1 de seus administradores; 

~ 
f) Ato Constituti\ o dcvidah ente registrado na resptctiva seccional da Ordem dos Advogados do 

Brasil. sede do licitante: 

g) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica. no caso 
de sociedades civis. acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

h) Decreto de autorização. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País e ato de registro ou ;~orização para fu ncionamento expedido pelo orgão competente. quando a 

atividade assim o exigirl 
' . 

7.12. DA REGULARID'.'. • FIS~AL E TRABALHISTA 
1 

a) Prova de insc rição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - C PJ. expedidos pela Secretaria da 
Receita Federal; 

b) Prova de ln crição no cadastro de contribt,intes l< \1S/ISS. com Inscri <,·ão Estadual ou Municipal. 
relativo ao domicíl io ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e emitida pela 
Secretaria de Estado da Fazenda e Planejamento: 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Soe ial (] SS), mediante: 

c.1) Certidão Negativa dL: Débitos Relativos a Tributos Federai s. expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil/Ministério da Fazenda; 

c.2) Certidão quanto à Dh ida Ativ da União. expedida pelo Ministerio da Fazenda/Procuradoria­
Gcral da Fazenda Nacional, r*rente às contri buições previdenciárias e as de terceiros: 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, mediante: 

d.1) Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais; 

d.2) Certidão 1\egat1vafPos1tiva com efeitos de negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa: 

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única certidão. 

e nela não constar expressamente essa infom1ação, o Presidente da Comissão poderá diligenciar 

para dirimir eventuais dúvidas: 

e) Prova ck regularidade com a Fazenda Municipal, d.., domicíl io ou sede da licitante, mediante: 

e.1) Certidão NcgativafPos t iva com efeitos cc negativa de Débitos l·iscais (ISSQ e TLVF); 

e.2) Certidão egativa/Positiva com efeitos de negativa de Inscriçãode Débitos na Dívida Ativa: 

e.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única 

certidão. e nela não constar e>.prcssarnente ess:.i informação, o Presidente da Comissão poderá 

di l1gc.nciar para dinnrn eventu .... 1s dúvidas. 
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f) Prova ele Regula ridade com o Fui •. o de Garantia do Tempo de Sen iço. mediante Certificado de 

Regularidade emitido pela Caixa Econômi...:a l·ederal: 

g) Prova de Regularidade com a Seguridade Social. mediante Certidão egativa de Débitos - CND 

emitida pelo I ·ss ou pelo site, com validade de 60 dias. 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos pern11tc a Justiça do Trabalho, med iante apresentação 

da Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - C\iDT; 

i) Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor. in fom1ando que não possui. em seu quadro de 

pessoal. empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. nos te1mos ·o art. 7". inciso XXXIII. da Constituição Federal de 1988 e do art. 27. 

inciso V. da Lei Federal n ) 8.666/ 1993. incluído pela Lei Federal nº 9.854/1999, conforme ANEXO 

V deste !~ditai. 

j) Declaração que não encontrou quaisquer di vergências entre o Projeto. especificações técnicas. 

o rçamento e quantitativos, nem dúvidas sobre interpretação dedetalhes. 

7.L1. QUALIFICAÇÃO TÉC ICA 

7. 1.3 .1. A pr<)\a de qual iticat;ão técnica será feita mediante a apresentação conjunta dos seguintes 

documentos: 

7.1.3. 1.1. A CON'I RATADA deverá possuir em conjunto ou separadamente. sócios e/ou 

associados com experiência no contencioso de 1 ° e 2° grau, assim como em 

Tribunais Superiores. nas áreas do Direito Previdenciário. Trabalhista. Cível e 

Administrativo. quais poderão ser comprovados com atuação em qualquer processo 

cm que o ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) seja parte 

passiva ou ativa no TJ, TRT, TRI . TST. STJ e STF, na fo rma: 

a) Comprovação de atuação em qualquer Comarca de Justiça Estadual, em nível de 1 ° grau 

ele jurisdição (parte ativa ou passiva), no- interesses de ente público (ou qualquer outro 

órgão ou entidade ~quiparada); 

b) Comprovação de ·1tuação nos Trihunai~ de Justiças Estaduais. em nível de 2º grau de 

jurisdi ção (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente publ ico (ou qualquer outro órgão 

ou entidade equiparada): 

e) Comprovação de atuação nas Varas do Trabalho, em nível de 1 ° grau de jurisdição (parte 

ati va ou passiva) 

equiparada): 

nos interesses de ente público ( ou qualquer outro órgão ou entidade 

l ,: 
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d) Comprovação qe atuação nos Tribunais Regionais do Trabalho. em nível de 2° grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão 

uu entidade equipa rada); 

e) Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Jud iciárias Federais, em nível de 1 ° grau 

de jurisdição (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer outro 

órgão ou entidade equiparada); 

f) Comprovação de atuação em Ação Direta de Inconstitucional,dade, e, ou. Suspensão de 

Liminar. e . ou. Suspensão de Segurança. perante os Tribuna is de Justiças Estaduais, e ou. 

Tribunais Regionais Federais. em nível de 2° grau de jurisdição (parte ativa ou passi\'a). 

nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

7.1.3. 1.2. As comprovações acima poderão ser corroboradas com a simples juntada de 

relatório de moviment'f!ção dos andamentos processuais. desde que c itada a fonte ., 
da pesquisa junto ao sítio eletrô111co do Poder Judiciário consultado ou qualquer 

outro tipo idôneo de comprovação. desde que se possa consultar a veracidade 

perante o Tribunal emissor. 
~ 

7.1.3. 1.3. A demonstração das comprovações deverá estar de, idamente assinada e carimbada . 
1 

na última o lha. assim corno rubricadas nas demais relo representante legal da 

empresa 

7.1.3. 1.4. A sociedade deverá comprovar ainda, por certidão competente. a inscrição dos 

sócios em qualquer seccional da OAB. 

7.1.3.1.4.1. Para comprovação do período ac ima requerido é obrigatório que as 

sociedades utilizem todos os advot1ados que a compõem desse modo, fazendo "a ler 

para o enquadramento acima del ineado, a média de tempo das inscrições 

apresentadas. 

7.1.3.1.4.2. A comprovação acima referida deverá ser realizada através de certidão 

emitida pela seccional da OAB qual o advogado está inscrito. 

7.1.3.1 -+; Caso o , cncedor da presente tenha e111 seus quadros, advogados sem 

inscrição na OAB-l\1A. os mesmos terão obri galrão de emissão de inscrição 

suplementar na presente seccional. com fim de possibilitar o pleno exercício da 

profissão no Estado.. ~ que deyerá ser comprovado até a data de assinatura do 
f· I 

contrato. sob pena de,) mpossibilidade de sua efetivação 

7.1.3 1.5. O víncu lo do profissio•rfal com a empresa deverá ser comprovado do seguinte modo: 

a) Contrato de A.;;sociação devi.damente averbado em seccional competente da Ordem dos 

Advogados do Brasil , ou; 
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b) CTPS ( carteira de trabalhb e Previdência Social). ou; 

e ) No caso de sóc io. através do Contrato Social da empresa. ou: 

d) Em caso de futura disponibilidade do profissional. a li citante deverá apresentar declaração 

formal. assinada pe lo refer ido profissional. com firma reconhecida em cartório. da qual 

deverá constar nome completo e número da OAB do profi ssional. informando que este irá 

integrar o corpo técnico da l icitante caso esta seja declarada vencedora do certame. Quando 

da assinatura do contrato, caso a licitante vencedora não possua o referido profissional 

indicado. serão aplicadas ~-s sanções previstas na legislação vigente; 

7 .1.3 1 .6. A s~ iedade deverá apresentar Comprovação de aptidão técnica para o desempenho . 
t .. 

de ati,idadc pertinente e compatÍ\ d em características com o objeto da licitação. , , 

repçesentada por atf stados fornecidos por pessoas juríd icas de direi to público e/ou 

privado. comprO\·\ ndo que a empresa já executou o objeto ora licitado. 

acompanhados de, spectivo instrumento contratual e nota fiscal/ e, ou. recibo de 
~l 

prestação'(le serviços. Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado . 
. 

contendo o nome. CNPJ. cndere~(I e qualquer outra f"om,a para que a Comissão 

Permanente de Licitação possa valer-se através de contato com os atestadores. 

Deverão ser assinados com a identificação do representante que os subscrevem. 

7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Balanço Patri monial e Demonstrações Contábeis do último exercício social. com Notas 

[·xplicativas. _já exiu1\ eis e apresentados na forma da lei. que comprovem a boa s ituação 

fi nancei ra da empresa. avaliada pelo Índice de Liquidez Geral (TLG) e Índice de Liquidez 

Corrente (ILC). os quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes 

fórm ulas: 

Ati, o Circulante+ Realizá, el a Longo Prazo 

lLG = 

Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

JLG = 

Passi, ·o Cir-ct lante .. 
a.1) As fórmulas deverão estar devidamen~ ap licadas em memoria l de cálculos j untado ao 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, 

o Presidente se reserva o direito de efetuar os cálculos: 
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a .2) A licitante que apresentar resultado MEN( >R QUE UM nos Índice de Liquidez Geral (JLG) 

e Índice fk .,Liquidez Corrente ( ,LC ) deverá comprovar Capital Social ou Patrimônio 

Líquido mlnimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para esta 

licitação: · 

a. 3 ) Na hipótese de alteração do Capital Soe · 1. após a realizacão do Balanço Patrimonial. a 

l icitante deverá arresentar documentação de alteração d0 Capital Social, devidamente 
' 

a.4) 

registrada ia Junta Comercial ou Cartó rio em que o Balanço for registrado; 

As empr~Í s ~onstituídas no exercício social em curso. em substituição ao Balanço 
' .. . , 

Patrimonia1 deverão apresentar o Balanço de Abertura. devidamente registrado na Junta 

Cnmercial da sed.? ou domicílio da licita111e: 

a.5) Serão considerado-., aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstracões 

Contábeis assi m apresentados: 

a.5.1) publicados em Diário Oficial; ou 

a.5 .2) puhlicados çm jornal de grande circ ulação; ou 
~ 

registrad(,, 11a Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ; ou 

a.5 .4) po r cópia dei Livro Diário. deYidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicí lio da licitante. acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Ahertura e de 

Encerramento ; ou 

a.5.5) por sistema público de escrituração digital - SPED perante à Secretaria da Receita 

Federal do Brasil: 

a.6) O Balanço Patfrnn, ia! e as í)emonstraçõc• Contábeis deverão e-;tar assinados por contador 
' 

devidamente registrado no C~nselho Regional de Contabilidade: 

a. 7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido. que no decorrer do 

ano-calendário. mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal nº 8.98 1/1995 . deverá 

apresentar. juntamente com o Balance Patrimonial , cópias dos Termos de Abertura e 

Encerramento da Li\'ro Caixa: 

a.8) As pessoas juríd ica~ obrigadas à Escrituração Contábil Digital - ECO deverão apresentar o 

Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Contábil Digital. 

acompanhado do Rec ibo de Entrega emitido pela Receita Federal. Estes documentos deverão 

ser impressos diretamente do SPED. 

b) Certidão Negati\ a de Falência. Concordata. Recuperação Jud icial ou Extrajudicial. exped ida 

pdo distribuidor da sede da pessoa jurídica. com data não excedente a 60 (sessenta) dias 

consecutivos de antecedência da data de abertura desta licitação. quando não vier expresso o 

prazo de validade. 
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apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Comissão 

Permanente de Lic itação - CPL da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA, obrigando-se a 

licitan te a apresentar o refer1do Certificado acompanhado da Declaração de Inexistência de Fato 

Supervemcntc Impediti vo de Habi litação (Anexo IV l 

7 .2. É de exclusiva responsabil idade das licitantes :: juntada de todos os documentos necessários à 

habilitação. 

' 7.3. As declarações e outros documentos j ulgados necessários à habilitação. quando produzidos pela 

própria licitante. deverão estar emitidas cm papel timbrado e conter data . identificação e assinatura do 

titular da empresa ou do seu representante legal. 

7.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas pelas 

licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma especifica. 

7.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - C PJ indicado na Documentação de 

1 [abilitação e na Proposta de Preco deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai prestar 

os serYiços objeto da presente licitação. com exceção do-.; seguintes documentos: 

a) Certificado de Regularidade do PGTS. que poderá ser da sede da pessoa jurídica; 

b) Certidão Negativa dt: Falên{f ou Concordata que deverá ser do local do principal 

estabelecimento da licitante. conforme art. 3° da Lei Federal nº 11. 101 /2004; 

e) Cert idão egati\'a de Débitos Relativos a Tributos Federais, D ív ida Ativa da União. que deverá 

ser lla sede da pessoa jurídica. 

7.6. A Comissão se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 

dúvida e julgar necessário. 

8. DA PROPOSTA TÉCNICA 

8.1. O E nvelope ·'PROPOSTA TÉCNICA'' deverá conter. obrigatoriamente. a Proposta Técnica (Anexo 

IV). em 01 (uma) via datilogratuda ou impressa por qm. 4uer meio usual em papel timbrado da licitante 

(contendo o nome empresarial. C PJ e endereço). sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente 
; 

datadas e assinadas. As Propostas Técnicas serão avaliadas e classificadas em função das infotmações 

fornecidas pe las licitantes. 

8.1. 1 Os documentos que compõem o Envelope .. PROPOSTA TÉCNICA·· -- deverão ser apresentados 

impresso~. sem emendas. rasuras ou entrelinhas, e assinados relo representante legal. ou 

mandutário especiticamcnte credenciado. '\lo caso de ser assinados pelo mandatário. será 

necessária a apresentação da procuração outorgada com especificação dessa finalidade, ainda que 

tal procuração venha inserida na documentação de habilitação. 

8.1.2 Deverão constar na Proposta Técn~ a os elementos dispostos no item 7.1.3 deste Edital. 

8. 1.3 Será dc-.;cla<;sificada a Pwposta Técnica que: 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 06.648.696/0001-80 

a) Apresente-se cm desat:orclo à forma exigida nest1• edital ; 

b) Contenha. explícita ou implicitan~nte. qualquer contradição com o disposto neste edital ou 

quaisquer imposições ou condições·1aqui não previstas; 

e) Desrespe ite as qualificações e qua ades mínimas ex igidas neste termo de referência; 

d) Apresente Cronograma dl Execuç~ superior ao 1'<;tabeleeido neste Teimo de Referência ou; 

e) Apresente qualquer mc111,Jo quanto ~ os valores c rntidos na proposta comercial. 

8. 1.3 .1 A Proposta Técnica será avaliada com base nas informações eia proponente e da equipe de 

' projeto. conforme previsto no, termo de referência anexado ao Edital. 

8.2. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 

8.2.1 . Para julgamento das propostas técnicas serão atri huídas notas a cada um dos requisitos. separados 

em duas notas. '\JPROC (Nota d L1 Atuaçã0 em Proce<;sosl e NE (Nota EstrutLtr,11). 

8.2.2. A Nota Técnica de cada proposta, calculada com 2 (duas) casas decimais sem qualquer 

arredondamento. será determinada através das notas atribuídas a cada um dos requisitos ex igidos, aplicada 

a seguinte fónn ula: , t 
Onde: ! T = ow r écnic, 

i 
N PROC = Nota da Atuação em Processos: _ E = ota E ;trutural. 

8.2.3. A N PROC (Nota da atuação em Processos) será calcu lada da seguinte maneira: 

8.2.3.1 . Comprovação de atuação em q{alquer Comarca de Justiça Estadual, em nível de 1 º grau de 

jurisdição (parte ativa ou pass iva). nos r~teresses de ente público (ou qualq uer outro órgão ou entidade 

equiparada) 

Até 20 proce-.sos 

Entre 21 e 40 processos 

Acima de 40 processos 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.3.2. Comprovação de atuação nos Tribunai s de Justiças Estaduais. em nível de 2º grau de jurisdição 

(parte ativa ou passi va). nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 1 O prm:c-.sc1:-, 

Entre 11 e 20 processos 
, 
\ 

20 pontos 

30 pontos 

Acima de 20 processos 50 pontos 

8.2.3.3 . Comprovação de atuação nas Varas do Trabalho. em nível de 1 ° grau de jurisdição (parte ati\ a ou 

passiva). no_ interesses de ente r ·1blico (ou qualquer outr•) ó rgão ou entidade t.::quiparada) 

Até 20 proce-,sos 20 pontos 

Entre 21 e 40 processos 

Acima de 40 processos 

30 pontos 

50 pontos 
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8.2.3.4. Comprovação de atuação nos Tribunais Regionais do Trabalho, em nível de 2° grau de jurisdição 

(parte ativa ou passin1). nos interesses de ente p( blico (ou q ualquer outro órgão ou entidade equiparada) 

Até I O processos 20 pontos 

Entre 11 e 20 processos 

Acima de 20 processos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.3.5. Comprovação de atuação no Tribunal Superior do Trabalho (parte ativa ou passiva). nos interesses 

de ente públ ico (ou qualquer out o órgão ou entidade equiparada) 

Até 05 proce<;S0S 

Entre 06 e 09 processos 

Acima de 09 processos 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.3.6. Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, em nível de 1° grau de 

jurisdição (parte ativa ou passi\'a). nos) nteresses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada) 

Até 20 processos 

Entre 2 1 e 40 processos 

Acima de 40 processos 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.3.7. Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, em nível de 1° grau de 

jurisdição (parte ati\·a ou passi, 1). nos interesses de enk público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada): 

Até 20 processos 

Entre 21 e 40 processos 

Acima de 40 processos 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.3.8 ComprO\ ação de atuação cm Ação Direta de lnc mstitucional idade. e. ou. Suspensão de Liminar. 

e. ou. Suspensão de Segurança. perante o~ Tribunais ue Justiças Estaduais. e ou. Tribunais Regionais 

Federais, em nível de 2º grau de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou 

qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

J\té 1 processo 

Entre 2 e 5 processos 

• 
20 pontos 

30 pontos 

Acima de 6 processos 50 pontos 

8.2.4. J\ NPROC (Nota da Atuação em Processos) será apurada pela soma simples da pontuação obtida. 

conforme documentação apresci1tada pela empresa. 

8.2.5. Será desqual ificada a proposta técnica. quando omitir ou não atender às exigências e requi,;itos 
• 

estabelecidos no item 8.2 do pr~ ' nte <';tl_iti l; .~. - ' 
8.2.6. - A Nl (l'\ota l::.strutural}J rá calculada da seguintl.'. maneira: 

,. 
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e~q~ 
' - . - , 

----- - - - - - --- -----~ 
8.2.6.1. A sociedade deverá comprovai; a inda, por qualquer meio idôneo. a inscrição dos sócios em 

qualquer seccional da OAB. sendo: 

Acima de O até 05 anos de inscrição 

Ac ima de 05 até 1 O anos de inscnção 

Acima ele 1 O anos de inscrição 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.6.2. A sociedade deverá apresentar em sua proposta a equipe técnica que se fará presente na sede da 
t 

CONTRATANTE. sendo que: ' 

Equipe composta por 03 advogados •· i 20 pontos 

Equipe comrosta entre 04 e 06 aclvogado,;"1 30 pontos 

Equipe composta por 07 ad\'ogaoos 50 pontos 

8.2 .7. Para comprovacão do período requerido no item 8.2.6. é obrigatório que as sociedades utilizem 
' 1 

todos os advogados que a compõem. desi modo. fazendo valer para o enquadramento acima delineado. 

a média de tempo das inscrições apresentadas. 

1.8. A NE (1\()ta Estrutural) sera apurada pela soma s imples da pontuação obtida. conforme os atestados 

apresentados pela empresa. 

1.9. Será desqual ificada a proposta técnica que não atenda as especificações previstas no item 8.2 do 

presente Edital. 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1. A Pwposta de Preços d' ·erá ser apresentada em 01 (uma) via. imprl!ssa em papel timbrado da 

licitante. em iíngua portuguesa. -.dvo quanto às expressões técnicas de uso corrente. sem emendas. rasuras 

ou entrel inhas. devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal ou 

procurador da licitante, com o seguinte conteúdo: 

a) Carta-Proposta. contendo os dados da empresa (razão social. número do C PJ . endereço 

completo, fo nctfax/cdular. e-mail. bane\(. número da conta e a respectiYa a~ência). nome completo do 

responsável pela assinatura do Contrato Administrati\'o. com indicação do cargo na empresa, CPF e RG. 
\ 

prazo de validade da Proposta. Preço Global Proposto, expresso em algarismo e por extenso. em 

conformidade com as especificações previstas no Projeto Básico e Planilhas. de acordo com o modelo 

constante no ANEXO IJr dettc Edital. 

a. l) a licitante poderÍ 1tilizar modelo próprio. desde que contenha todas as informações pertinentes 

e constantes da Carta Propo~ta. de formc1 que não altere e/ ou descaracteri ze a substância do modelo 

indicado; 

a.2) o C PJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota f iscal emitida por 

ocasião do pagamento do objeto contratado: 
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a.3) prazo de vali . . 1; ·Ja Prop~sta de 10 mín · ·110 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 
. ' data da sessão publica. 'ti· 

b) Especificação do objeto de forma clara; 

b. l ) somente serão aceitos preços com até 2 ( duas) casas decimais após a vírgula. confom1c 

dispõe a Lei Federal nº 9.069/1995 : 

b.2) Nos preços cotados deve1ão eslar inclu.,,os os encargos sociais e trabalhistas. todos os 

instrumentos e ferramentas ne~ ssários ao desem·oh imento dos trabalhos. enfim. quaisquer outras 
~t:. 

despesas necessárias à execuçãô~o serviço: 
: 1 

9.2 A apresentação da Proposta de Preçf implica para a licitante a observância dos preceitos legais em 

, ·igor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital. 

sendo responsável pela fidel idade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
~ 

qualquer fase da licitação • 

9.3 Em nenhuma hi pótese poderá ser a~tcrado o conteúdo da proposta escrita. seja com relação a preço. 

pagamento. prazo ou qualquer item que importe modificação dos termos origina is, ressalvadas apenas 

aq uelas destinadas a sanai; e, identes erros fo rmais. alterações essas que serão aval iadas pela 

Comissão. o 

9.4 A s imples irregularidade formaL que eYidencie lapsú isento de má-fé. e que não afete o conteúdo ou 

a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 

9.5 Decorridos o prazo de val idade da Proposta, sem convocação para a assinatura do Contrato. as 

licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. podendo a Comissão Permanente de Licitação 

- CPL solicitar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 (sessenLa) dias consecutivos. 

9.6 A I icitantc poderá recusar 0t aceitar pedido de prorrogação, entretanto. no caso de concordância. a 

Proposta de Preços não poderá ser modificada. 

9.7 A CPL poderá. caso julgue necessário. so licitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos 

preços propostos. 
p 

9.8 ão se cunsiderará qualq uer o ferta de v.entagem não prevista nesta licitação. inclusive financiamentos 

subsidrndos ou a fundo perdido. 

9 .9 Não serão aceitas Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com preços 

manifestamente inexequíveis. nos termos deste Edital. 

9 .1 O A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às sanções administrativas estabelecidas no 

item 18 dc"-tc Fdital. 

10. DO .JULGAMENTO Dt\S PROPOSTAS DE PREÇOS 

10. 1. Ultrapassada a fase de análise das Propostas Técnicas e decorrido o prazo legal sem a 

interposição de recursos ou após o julg ento dos mesmos. serão abertos os E VELOPES DE Nº 03. 
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divulgando a COMISSÃO, às licitantes presentes. as condições oferecidas pelas participantes habilitadas 

e qualificadas. sendo as Propo~ 1s rubricadas por estas e pe los Membros da Comissão. 

10.2. O julgamento e a c: s.., ificação das Proposta~ serão determinados pela Nota de Preços (NP), 

mediante a divisão do menor r,rc:ço proposto pelo preço da proposta em exame, de acordo com a seguinte 

fónnu la: 

L NP = V mín. / V prop. 

-
Onde: :-JP = ·ota de Preço: 

V mín. = menor Valor Global pn posto (R$); 

V prop. = Valor Global propost. 1 em exame (R$). 

1 O .3. Será julgada desclassificada a Proposta que: 

a) Não atender integralmente às exigências contidas neste Edital: 

b) Baseie seus preços nos de outros proponentes ou venha oferecer reduções sobre as propostas 

mais vantajo-;as ou. ainda, apre. entarem propostas alternativas; 

c) 

d) 

Contenha ressalvas em relação às condições d ispostas neste Edital: 

Seja omissa vaga ou apresentar irregularidade ou defeitos, de forma a dificultar o julgamento 

ou que. de qualquer maneira. deixe de atender às exigências deste Edital: 

e) Apresentar preço global acima do máximo estabelecido oL manifestamente inexequível. 

assim considerado aquele que ni'io ,,etla a ter demonstr.c,la sua viabi lidade através de documentação que 

comprove que os custos dos insumds são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
' . 

produtividade são compatíveis com a execuçffo do objeto licitado; 

10.4. V cri ficando-se discordância entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro. sendo 

corrigido o preço total: ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, predominarão 

os últimos. independentemente de consulta à licitante. 

10.5. Quando todas as propostas fo rem desclassificadas a Comissão de Licitação poderá fixar às 

licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova Proposta. 

10.6. Ião serão considerados mo,·s para desclassificação simples omissões ou incorreções 

formais na documentação ou na propost' esdc que sejam sanáveis e irrelevantes e não prejudiq ue o 
i 1 

processamen o da licitação. o e 1tcndifL -~' da documentação da propo,;;ta e não firam os direitos dos 

demais licitantes. ,. .: 

10.7. O resultado do julgamento cÍàs propostas será fe ito mediante notificação pessoal ou via e-mail. 

contando-se o prazo recursai de 05 (cinco) dias úteis, a partir do primeiro dia útil após a di vulgação do 

resul tado. 

10.8. Em caso de empate L 'ltrc duas 0 u mais prop1 , tas e depois de ohe ccido o disposto no artigo 

3º . § 2º. da l.ei Federal nº 8.666 1993. proceder-se-á ao desempate, por sorteio, em ato público, pa ra 
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0 qual todas as licitantes serão convocadas. ressal-iada a hi pótese de empate ficto previsto no item 

seguinte, em cumprimento ao disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.9. Serão desclassificadas as Propostas que : 

a) não atenderem aos critérios. especifi utções e exigências estabe lecidas neste Edita l; 

b) apresentarem 1 'roposta a lternativa; 

c ) apresentarem preços unitários manifestamente inexequíveis. assim cons iderados 

aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 

mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a exec ução do 

objeto : 

c.1 ) a Comissão utilizará o critério definido no art. 48, inc iso li, § 1 º , alíneas "a" e 

"b". da Lei Feder.ai nº 8.666/1 993 como indicativo de presunção rela tiva de 

inexequibil idade dos preços unitários propostos. concedendo à lici tante a 

oportunidade dj demonstrar a exequibilidade da sua Proposta, conforme 

Súmula nº 262/j QIO-TCU; 
..... 

c.1. 1) para -is efeitos do d sposto •·10 artigo art. 48. i11c so li , § 1 º , da Lei Federal 
nº 8.666/1993 . a Com issão aplicará as fórmulas para verificar a 
exequibilidade das Propostas cujos valores sejam inferiores a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes va lores : 

A) média aritmét ica .dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
• 

global orçado pela Preieitura Munic ipal de Itapecuru Mirim/MA. confo rme consta no Projeto 

Básico Anexo f deste Edita 1. 

A.l)ou: 

A. 1 .1) valor orçado pela Administração; 

A. 1.2) a média aritmét ica indicada na alínea anterio r será calculada somando-se o preço 

de cada uma das propostas com va lo r superior a 50% (cinquenta por cento). 

di \ idindo-se o resultado obtido pele respectivo número de Propostas envolvidas 

nesta opera, : <, : 

A .1.3) as proposta,:() ue forem desclassificadas por outro motivo previsto nas alíneas 

deste item Íp.8 não entrarão no cálculo da média a q ue se refere o item acim a; 

A.2) caso a Proposta ind iq ue preço unitário e/o u global ofertado q ue possa vir a ser 

co nsidcrado inexeq uível. a Comissão d iligenciará determinando que a licitante 

demonstre a e) equi'1 ilidade do s preços. : J m itindo-se: 

A.2.1) pla!ülha,.i c..i--tos elaborada pela própria licitante; 

A..2 .2) contrato', ~inda que em execução, com preço semelhante ; 

A .3) confirmada a inexequibilidade ou o não atendimento da d iligênc ia no prazo fixado ou 

a recusa em fazê-lo resulta rá na desc lassificação da Proposta; 
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A.4) a lic itante que otertar preço considerado inexequível pe la Comissão, e que não 

demo nstre poste riormente sua exequi bi lidade, sujeita-se às sanções administrati vas 

pe la não manutenção da Proposta previstas no item 16. 1 deste E dital. 

11. DA AVALIAÇÃO FINAL DAS P8.0POSTAS 

1 1.1. Conhecida a ota Técnica ( T) e a rota de Preço (NP) dos participantes, proceder-se-á ao 

j ulgamcnto da melhor proposta. assim considerada aquela que obti ve r o maior valor de A vahação 

Final (,\ F) . ' ·1 

11.2. O valor de Avaliação Final (AF) se~á encontrado pela proporção da 1'.ota Técnica (NT) e a Nota de 
-· 

Preço (NP). onde levar-se-á em consideração os resultados obtidos entre maior Nota Técnica (NT) 

e a menor ota de Preço (NP). 

11.3. A class ificação dos licitantes será realizada pela ordem decrescente de valor de Avaliação Final 

( :\F). 

11 .4. A Nota ·1 écnica (NT) e a "\Jota de Preço ( P). assim como a Avaliação Final (AF) serão calculadas 

com 04 (quatro) casas decimais, eliminando-se os decimais seguintes sem qualquer aproximação. 

11.5. Será declarado melhor classificado nesta Tomada de Preços. a licitante que apresentar o maior 

Índice de Ava liação Final (.{\F), resultante da Nota Técnica (NT) e Nota de Preço (NP); 

11.6. Durante a análise das propostas a Comissão de Licitação poderá convocar as licitantes para 

esclarecimentos em relação às respectivas propostas que venham fac ilitar o seu entendimento. ou 

mesmo realizar diligências para confirmação de documentos e informações prestadas pela licitante. 

ou ainda. se necessário. poderá recorrer a setores técnicos internos e externos da Prefeitura. a fim 

de obter parecer que possibi lite melhor julgamento das propostas apresentadas. 

12. .JUL<;AME TO DA DOCUME TAÇÃO DF HABILITAÇÃO 

12.1. A presente licitação do tipo TÉCNICA E PREÇO. será realizada pela Comissão Permanente de 

Licitação - CPL no dia, hora e local estabelecidos no Preâmbulo. ocasião em que o Presidente declarará 

aberta a sessão pública e iniciará o credenciamento das licitantes de acordo com as normas estabelecidas 

no item 5 deste Edital. 

12.2. Encenado o credenciamento. o Presidente da l omissão receberá os envelopes contendo a 

Documentação de Habili tação e as Propo-;tas Técnica e de Preços, info rmando a metodologia a ser 

desenvolvida e os esclarecimentos sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 

12.3. Após a abertura do Envelope nº OI. o julgamento da habilitação será processado com observância 

do seguinte procedimento: 

12.3. 1. ,'\ Documentação de Habil itação será examrnada e rubricada pelos membros da Comissão e 

pelas licitantes prc..,cntcs. 

12.3.2. Concluído o exame da dornmentação. a ( omissão declarará as licitantes habilitadas ou 

inabilitadas, tendo em vista os critérios estabe lecidos neste Edital. 
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12.3.3. Após a di vulgação 90 resul tado as licitantes poderão renunciar ao direito de interpor Recurso 
~-

Administrativo, o t1ue constará na Ata circunstanciada da Sessão e Termo de Renúncia, 

procedendo-se de imediato à abertura dos Fnvelopes nº 02 e 03 contendo as Proposta de 

récnica e Preços das licitantes habi I itadas. 

12.3 .4. ão ha\'cndo renuncia ao di reito de recnrrer. a Comissão poderá suspender a Sessão. 

lavrando Ata circunstanciada dos trabalhos até então executados. Nessa hipótese. os 

Em e lopes nº 02 - Proposta de Preços. devidamente fechados e rubricados pelas licitantes e 

membros da Comissão. permaneccr:lo sob a guarda e responsabilidade do Presidente até que 

se reabra a Sessão. 

12 .3.5. Às licitantes inabi li tadas serão devolvidos os Envelopes nº 03 - Proposta de Preços. 

devidamente lacrados, desdy que não tenha havido Recurso ou após seu julgamento. 
' 

12.3.6. Decorrido o prazo de 05 (c inco) dias para interpos ição de Recurso e caso não tenha havido 

interposição. a Comissão comunicará às lic itantes habilitadas. por escrito. com antecedência 

m1111111a de 48 (qua"enta e oito) horas. a !e.ta. hora e local de reabertura da sessão para 

cont inuidade do cei·tame. 

12.3.7. Depo is de cumpr' s as formalidades do Recurso, a Comissão comunicará às licitantes 

habilitadas. por ef)ü· com antecedência m1111ma de 48 (quarenta e 01to) horas, a data. hora 

e local de reabert~,r..JAa sessão para continuidade do certame. 11:' 
12.4. Os En\'elopes nº 02 e O) das licitantes inabilitadas não reclamados no prazo de 30 (trinta) dias 

consecutivos. contados da data de Adjudicação do objeto desta lic itação. serão destruídos pela Comissão, 

independentemente de notificação ao interessado . 

12.5. A Comissão poderá. cm quali~er fase da habilitação, promover diligências ou requisitar 

informações. incluindo esclarecimcn~ -e detalhamentos sobre os documentos de habilitação 
1: .• · , 

apresentados sem implicar a modificaç ·o ~ e seu teor I u a inclusão de documento ou informação que 

deveria constar originalmente 11>S documentos. consoante permite o art. -tL § 3º . da Lei Federal nº 

8.666/ 1993. 

12 .6. No j ulgamento da documentação a Comissão poderá sanar en-os ou fal has que não alterem a 

substância dos documentos. mediante j ustificativa fundamentada. atribu indo-lhes validade e eficácia para 

ti ns de habilitaçflo. 

12 .7. Quando todas as licitante lorem inabi litadas a Comissão poderá fi xar o prazo de 08 (oito) dias úteis 

para apresentação de nova documentação, conforme interpretação extensiva do art. 48, § 3°, da Lei 

Federal nº 8.666/ 1993. 
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12 .8 . As Microempresas - MF. EmR,rcsas de Pe9ucno Porte - EPP. deverão apresentar toe.la a 

documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fi scal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

12.8.1. 1 [avendo alguma restrição na compro..,ação da regularidade fiscal. será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias utc is. cujo termo ini cial corresponderá ao momento da lavratura da Ata. 

pro rrogável por igual período a pedido da licitante, a cr itcrio da Administração, para a 

regulari zação da Jocumentação. pagai-.ento ou parcelame nto do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efe ito de certidão negativa. 

12 .8 .2. 1 Ia vendo I icitante com restrição. aguarQar-se-á os prazos de regularização fiscal para a 

abertura da fase recursai. 

12 .8.3 . A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicar:i na 

decadência do d ireito à contratação. sendo facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes. na ordem de classificação. ou revogar a licitação. sem prejuízo das sanções 

administrativas previstas no item 18. l deste Edital. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13 .1. Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste Ed ital. cabem: 

13 .1. 1. Recurso. no prazo de 05 ( L•inco) d ias úteis. a contar da intimação do ato ou lavratura da ata. 

nos casos de: 

a) 

h} 

c) 

Habilitação ou inabilitação de licitante; 
1 

Julgamento das propo_~tas: 

Anulação ou revogação da licitaçàll . 

13 .1.2 . Representação. no prazo de 05 (cinco) d ias úteis da intimaçilo ela decisão relacionada com 

o obj eto da l icitação ou do contrato. de que não caiba recurso hierárquico: 

13 .1.3 . Pedido de reconsideração de dec isão da Comissão Permanente de Licitação - CPL, na 

hipótese do art. 87. § 3º . da Lei 1-='ederal n~ 8.666/1993. no prazo de 1 O (dez) d ias úteis da inti mação do 

ato. 

13 .2 . O recurso será dirigido a autor.dade competent1,; . por interméd il' da Comissão Permanente de 

Licitação - C PL que. após notificação das demais licitantes e cumprido o prazo estabelecido no art. 109. 

§ 3º. da Lei Federal nº 8.666/ 1993. irá se manifestar, <;ubmetendo o Recurso à decisão da autoridade 

competente. 

13.3 . Os r~cursos pe11inentcs ao julgamento da Documentação de Habilitação ou ao julgamento das 

Propostas de Preços terão efe to ~uspensi\ o. 

13.4. A intimação dos atos referentes à habili tação ou inabilitação da licitante. julgamento das propostas. 

anulação ou revogação da licitação, será feita mediante publicação na imprensa ofic ial. 
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13 .4. 1 . Se presentes todos os procÜradores creclenciados das licitantes ao final da sessão em que 
,. 

for dinil gad 1 o .1u lgamento da hc1bilitaçfü) e o julg.1me lt,) da propostas. a intimação do ato será feita 

diretamente aos interessados mediante cotignaçào e m ,\ta. 

13 .5 .. O acolhimento do Recurso if ticará a imalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. , 

13 .6. Depois de decid idos todos os e\7entuai s recursos e constatada a regularidade dos atos 

procediment. is. o objeto se~á ad_1udicado à l'(i tante_decl rada vencedo~a. 

14. DA ADHJDICAÇAO E HOMOLI GAÇAO DA LICITAÇAO 

14. 1. Não havendo manifestação de rec
1
urso ou após seu j ulgamento. a Comissão procederá à 

adj udicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo a autoridade competente para 

apreciação e decisão. podendo este homologar o resultado e ordenar a sua publicação na imprensa oficial. 

A autoridade competente tarn bérr podera proceder à re\ =-ação ou à anu lacào do certame. conforme item 

seguinte . 

14.2. A homologação do resultado de~ a licitação não implicará em direito à contratação. 

15. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO 

15.1. A autoridade competente se reserva ao direito de revogar a licitação por razões de interesse púhlico 

decoITente de làto superveniente? de\ idamente comprovfü , e. anulá-la se constatada insanável ilegalidade. 

em ambos o casos baseado em parecer e?cri to e devidamente fundamentado. assegurando o contrad itório 

e ampla defesa. nos prazos estabelecidos nos referidos atos. 

15.2. A anulação desta lici tação induz a do respectivo Contrato Administrativo. 

15 .3. ão caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de re\ogação ou nulidade de te 

procedimenh1 1 icitatório. ress th 2 Ja a hi pótese pre\·ista rn artigo 59 da Lei FeJeral nº 8.666/1993. 

15.4. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao in11.:resse públ ico. nu n prejuízo a terceiros. os atos 

que apresentarem defeitos saná\ eis poderão ser convalidados pela própria Comissão Permanente de 

L icitação - CPL. 

16. DAS CONDIÇÕES PARA ASS[NATL'RA DO CO TRATO 

16. l . Após ,1 publicação da homologação do re~ultnJo desta licitação. , licitante vencedora será 

convoc ida para retirar rota de Empenho e assinar o Contrato. dc\endo ser observado o prazo 

estabelecido no Ato de convocação 

J 6.1. 1 . O prazo da convocação .~ derá ser prorrogado uma vez, por igual período. quando 

solicitado pela licitante. durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

autoridade C< mpctcnre. 

16.2. 1~ facc1ltado à Admi111stL.1<,,ào. quando a licitante ~ncedora não comparecer. não apresentar tndos 

os documentos de regularidade exigidos no ato de assi11atura do Contrato. recusar-se a retirar a Nota de 
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Empenho da Despesa e a assinar o Contrato. convocar as licitantes remanescentes. obedecida a ordem de 

classificação. para fazê-lo cm igual prazo e nas mesmas cond ições propostas pelo primeiro classificado. 

inclusive quanto aos preços atualizados. se não preferi r proceder nova licitação. consoante determina o 

art 64. ~ 2º . da 1 ei Federal nº 8 666/1993. independem~ nente da aplicação das sanções administrativas 

previstas no item 16.1 deste ! ,di tai. 

16.3. No ato da assinatura do Contrato Administratwo. a licitante deverá apresentar os documentos: de 

regu laridade fisca l, social e t,8balhista ex.igidos no ite~ 7.1.2 deste Edital , que tiverem vencido no período 

entre a data de abertura do f velope nº 01 e a data da celebração do Contrato: 

16.4. Antes d.1 emissão ·lia ota dL Empenho. enquanto condição para celebrar o Contrato 

Administrativo. u CPL procede, á fazer consulta prévia ao: 

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS. atualmente mantido pelo 

Ministério da Transparência. Fiscalização e ·c ontrole (Vlv.w.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrati va e 

Inelegibil idade C 'IA!. manticl 1 pel,) Cr ~se lho acio11al de Justiça e J 

( \-\ \\ \\ .cnj .j us.br, improbidade _a~lm/consul tar_requerido.php ). 

16.4.1 . Caso exista registro de re trição em um dos Cadastros acima consultados. a Adjudicatária 

estará impossibilitada de contratar com a Pifeitura Municipa l de Itapecuru Mirim/ MA. 

17. DO CO~TRATO ADMINISTRATj.rO .. 
17.1. O Contrato Administrativo será celebrado entre n \1unicípio de Pr(!fe itura Municipal de ltapecuru 

Mi rimlMA e a licitante adjud1c, 1ria. observada 1s clisp1•s1ções contidas ra legislação pertinente. 

17.2. Constam na minuta do Contrato Administrativo (ANEXO VII) o percentual e as possíveis 

modalidades para prestação de garantia. prazo de vigência. prazo de execução. as condições e a forma de 

execução de rcci.:himento dos serviços. pagamentos. reajuste, sanções, rescisão e demais obrigações dos 

contratantes. de acordo com os requis
0

i to<; _fi xados no a11. 55 da Lei Federal nº 8.666/ 1993. 

17.3. O prazo de vigência do Contrato será di.: 12 (doze) meses. contados da data de sua assinatura. 

condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

17.3.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado. por inte1médio de Termo Aditi vo. com fulcro 

no art. 57, inciso 1. da Lei Federal nº 8.666/1993. desde que apresent<1das as justificativas técnicas 

pertinentes à prorrogação do préVO de execução e autorizado formalmente pcl.1 autoridade competente. 

17.4. O prazo de execução '10derá ~cr exccpc1ona1 rnente prorrogado. j esde que ocorra motivo 

justificado. devidamente comproYado e aceito pelo CONTRATANTE, observado o disposto no art. 57, § 

1º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

1 

1 
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17.5. A Contr3tada ficará l)h•·igada a aceitar. nas tTIL smas condições contratuai s. os acréscimos ou 

• 
supressões que se fi zerem necessária, observad os l~ln ites previstos no art. 65, § 1 º , da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

17.6. 

17.7. 

É vedada a subcontratação, no todo ou em pa~e. para a execução do objeto desta licitação. 

• A Contratada deverá m,rntcr as mesmas cortdi~·ôcs de habilitação exigidas nesta licitação, em 

especial no qw.: se refere ao recolhimento cios impostos "e derais. estaduais e municipais, durante toda a 

execução do objeto. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ÀS LICITANTES 

18.1. Se alguma licitante. inj usti ficadamente. recusar-se a manter sua Proposta de Preços durante o 

'--' prazo de validade. não comp~n.:cer ou recusar-se a retira•· a Nota de Empenho ou a assinar o Contrato 

Administrati Yo. a sessão poderá ser retomada e as liL lantes remanescentes chamadas na ordem de 

classificação. sujeitando-s . a proponente desistente às seguintes sanções admin istrativas: 

a) suspensã~participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 

de Itapccuru Mirim/MA .. lo prazo de até 2 (dois) anos. conforme art. 87. inciso III . da Lei Federal nº 

8.666/1993; 

b ) multa de 2% (doí-; por cJ o) do \alor da Proposta de Preço~. 
\ • 

18.2. As sanções adm inistrati \ as perti n~ntes à inexecução parcial ou total dos serviços estão indicadas 

em cláusula especí fica constante na MintJta do Contrato. ANEXO VI deste Edital. 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

19.1. As despesas com a execução do Contrato correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária 

consignada no oryamento da Prdeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA · 

ÓRGÃO: 04 - SECRETA~lA Jvf~ NICIPAL DE ADMl'\JISTRAÇÃO. PATRIMÔNIO E RH 

UNIDADE ORÇJ\MENTJ\RIJ\:.: 04 01 - SECRETARIA MUNICJPAL DE ADMINISTRATIVA. 

PATRIMÔNIO E RH 

PROJETO/ATl\'IDA DE: 04 1 ~~ 0002 2.006- MANUTENÇÃO DA SECRfTARIA MU ICI PAL DE 

ADMlNISTR'\ÇAO. PATRl\1ÔN IO E RI 1 

ELEM E 1TO DE DESPESA: 3 3.90.35.00 - SERVlCOS DE CONSULTORIA 
'· 

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS1 ÃO VI COLADOS DE IMPOSTOS 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. As licitantes que participarem deste certai;ne sujeitam-se a todos os termos, condições, 
"' 

especi ficações e normas previ stas neste Ed ital e seus 1anexos e se comprometem a cumprir plenamente, 

independentemente de qualquLf manifestação esLrita ou \crbal. 
• 

20.2. A falta de data e/otl"~ubrica e/ou assi natura nas declarações expedidas pela própria licitante ou na 

proposta poderão ser supridas pelo representante legal presente à sessão de abertura dos envelopes com 
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poderes para esse fi m, caso não esteja presente a licitante a falha não poderá ser saneada e a licitante será 

inabilitada; cJ.so seja Proposta se•n assinat ura. a nc~ma "çrá desclassificada. 

20.3. A qualquer tempo. ant da data fixada pma aprc::.entação das Propostas. a Comissão Permanente 

de Licitação poderá adiar a sessão de abertura do ce11ame por razões administrativas e ainda modificar o 

Edital. hipótese em que deverá proceder a divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

exceto quando. inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da Documentação de Habilitação 

e/ou a Propo!---ta ele Preços. 

20.4. Para (juaisquer quest k :-, j ud iciai-; ori undas do .resente Edital. fie~ eleito o Foro da Justiça 

Estadua l, Comarca de Prefeitura Munici pal de ltapecuru Mi rim/MA, Estado do Maranhão com excl usão 

de qualquer outro. por mais privilegiado que seja. 

20.5. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 

1 

--
PROJltTO BÁSICO/TERMO DE RE FERENCIA ANEXO I 

-
ANEXO II MODELO DE ( ARTA CREDE'.\'CIAL 

ANEXO[II MODELO DE CARTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO IV MODELO DE CARTA DE PROPOSTA TECNICA 
--

MOT)ELO DF, DECLA RAÇ.-\0 DE EXIST F:'JCIA DE FATO 

1 

A EXOv 
SUPF ·tVENlENTE 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO 
ANEXO VI 

ME OR 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS 
ANEXO Vil 

1 TERMOS DO EDITAL 

ANEXO DECL.ARAÇJÃO PARA MI( ROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

VIII 
, 

PEQl ENO PORTE 
~ 

ANEXO IX MINUTA DO COt-/TRATO ADMINISTRATIVO 

ltapecuru \ 1ll'im/MA. 13 .. e ma io de 2022 

WAC~?L!n~l ..__.. -1 

Secretário Municipal de Admi nistraçã~. Patrimônio e Recursos Humanos 
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PROCESSO ADMINI STRAT IVO 097/2022 

A. EXO 1 

PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊ~CJA 

t. DO OBJETO 

1.2. 

1. 1. O presente Tcm1 1 de Referência , isa subsidiar a Administração na elaboração das 

diretri zes qL11: darão ordem L fu ·ma à- icitação na ml dal idade Tomada de Preços. na contratação de 
• 

sociedade de advogados para prestação de serviços jundicos de atuação consultiva e contenciosa com 

atendimento personalizado. junto as ' diversas unidades administrativas do município de Itapecuru-

Mi rim/MA. -~ 

O . . 'd d d ~ serviço e cons1 era o e natureza continua. 

1.3. O pra?o de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (scs·enta) meses. com b·1se no artigo 57. II, da Lei 8.666. de 1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CO~TRA TAÇ ÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, como parte integrante da Admin istração 

Pública Municipal. justifica a contratação por se fazer necessária, para o desenvolvimento de ações, 

permitindo focar com maior d i ciência todas as prioridades jurídicas, aptas a implementar as mudanças 

necessárias. cm especial na a.,!-. .... ,-,oria e consultrria juríL ca junto às Se~rctar· as da Prefeitura Municipal 
I 

de Itapecuru-Mirim. '• ,j 

Desta forma. verifica-se necessária contratação de serviços de assessoria e consultoria 

jurídica junto à Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim. compreendendo: ori entação, treinamento e 

capacitação do pessoal adminic:;trativo. relati \'amente às áreas de Dire ito Constitucional. Direito 

Tributário. Direito Previdenciário e Direito Administrati , u. observadas as nccLssidades e indagações mais 

frequentes da Admin istração. detectadas na execução das rotinas administrativas; Orientação quanto ú 

organização. relativamente aos aspectos legais. da prestação dos serviços públ icos e administrativos. 

sempre que demandado. 

Serv iços de as~cs-.oria e consultoria j urídica junto às Secretarias da Prefeitura Municipal 

de ltapecuru-Mirim, compn.:cndcndo: Acompanhamcnt1 de processos em 6rgãos do Poder Judiciário 

Estadual e Federal sed iados na cidade de São Luís e/ou Brasília, por determinação expressa do Pref'c!ito 

Municipal ou do Procurador Geral do Município: Acompanhamento judicial e extrajudicial de processos 

que envolvam interesse do município nà Comarca de ltapecuru-Mirim. 
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Serviços de as~es:--oria e çonsultoria j urídica junto às Secretarias da Prefeitura Municipal 

de ltapecuru-Mirim, compreendendo: emissão de pareceres em matérias de maior complexidade em geral. 

nos ramos do Direito Administrativo, Tributário e Constitucional , sob determinação do Prefeito ou do 

Procurador Geral do Município. 

~crviços de assessoria e consultoria j urídica junto às Secretarias da Prefeitura Municipal 

de Itapecuru-\1inm, compreendendo: acompanhamento de atos processuais e incidentais pertinentes a 

processos relacionados co~ a relação de tràba lho tantb perante a Justiça e Órgãos do Trabalho. Ministério 

Público do Trabalho. Sindicatos. bem como perante a Justiça Comum (relatiYos às relações de trabalho. 

bem como Dissídio Co letivo). que se façai 111ecessários por determinação expressa do Prefeito Municipal 

ou do Procur 1dor Geral do Mun i1 ípio . ~ 
~esse conte. ·to. ,, contrata9ào ora cm comento exerce papel de suma importância. sejc1 no 

exercício da ati vidade consultiYa e de assessoramento. ou de representação judicial. além do 

acompanhamento e gestão das demandas judiciai s da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA. 

' 3. DA CLASSIFICAC~ O DOS SERVIÇO~ E FORMA DE SELEÇÃO 

DOFOR~ ECEDOR 

3.1. Trata-se de serviço de caráter de apoio técnico especializado. com sugestão de contratação 

mediante licitação. na modalidaâe Tomada de Preços do tipo Técnica e Preço sua fundamentação está 

prevista na Lei nº 8.666/93. a ser confirmada pela autoridade ordenadora da despesa. 
. i~ 

4. REQUISITOS DA CON,RA T AÇÃO 

4.1. Declaração do licitante de que tei pleno conhe~imento das condições necessárias para a prestação 

do serviço objeto deste termo qe referêrla. 1 
1 

4.2. Natureza Jurídica: So~dade de-Advogados (pessoa Jurídica). , .. 
4.3. Atuação: A ~ociedade' de Advogados deverá ter atuação em DirL· ito Civil , Administrativo. 

Constitucion,1I. Público e Trabalhista. Esta atuação não será ex igida como condição para credenciamento. 

mas será avaliada no julgamento da quali ficação técnica, incluindo demonstração de experiências 

anteriores em trabalhos em Órgão ou Setores Públicos. 

4.4. Profissionais especializados: a Sociedade de Advogados deverá designar previamente pelo menos 

um profissional (advogado) de seu quadro (sócio. empregado ou advogado as~ociado). como responsável 

técnico pela execução dos sen iços que será tamhém sera. o único credenciado para realização das vic;;itas 

técnicas a Prefeitura, devendo ser dotado de experiência . 
. " . . 

4.5. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no presente mstrumento. 

J . 
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5. MODELO DE F~ECUÇÃO DO OBJETO 
~--

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmic·1: 

5.1.1. Após a homologação eia licitação. a(s) licitantc(s) vencedora(s) será (ão) convocada(s) para 

' assi natura do contrato. no prazo.~náximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar do recebimento da convocação 

e nas condições estabelecidas nt te Edital e seus Anexos: 

5.1.2. A prestação de serviços compreenderá a atuação consultiva e contenciosa com atendimento 

personalizado. _1 unto as di\ersas unidades administrativas do município de Itapecuru-Mirim/ MA deverá 

seguir as seguintes etapas de 1rah il ho: 

a) Analisar prel iminarmente as condições previ stas. com as exigências e as especificações dos 

serviços a serem elaborados; 

b) Serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa. junto Prefeitura Municipal de 

Itapecuru-Mirim/'v1A. sob determi nação do Prefeito ou do Procurador Geral do Município. 

e) A lic·Lante por seL s ' cposto~ deverá rea liza, , isita não inferior a 20 (vinte) horas semanais a 

Prefeitura Municipal de ltapccuru-Mirim/MA, bem como atender as eventuais solicitações das 

Secretarias. visando assessoria. consultoria e acompanhamento a todas as atividades atinentes a Licitações 

e Contratos Públicos. tais como: 

c. l ) Seara C ível e Trabalhista: representação _1 udicial e extra_jud i ·ial, consultoria corporativa. 

ajuizamento . d.e ações. elaboraçuo e of, ecimento. d.e t d e~a nas ações de .nteresse do Município de 

Itapecuru-Mmm. de qualquer natureza: prestar in tormaçoes em Mandados de Segurança. elaborar 

réplicas. memoriais. alegações finai s, comparecer em audiências. interpor recursos e oferecer 

contrarrazões aos recursos interpostos pela parte contrár;a, inclusive recursos especial, extraordinário e 

de revista. fa1er sustentações nrais. e elaborar qualquer peça judicial necessária à plena defesa da 

Contratante. ixaticando, para tan1•). todos os atos que se f /Crem necessário, a plena representação e defesa 

dos dire itos e interesses do 'v1unicípio de lta pecuru-M irirn/MA. estando ela na condição de parte ou 

interessada, em todas as instâncias das Justiças do Trabalho. Estadual e Federal e Superiores, sob 

determinação do Pre feito ou do Procurador Geral do Município; 

c.2) 1\ tuação - Juin d0-.. Espec iais Cíveis e Criminais: Representação judicial e extrajudicial. 

consultoria corporati va. elaboração e oferecimento de Gcfesa nas ações de interesse do Município de 

ltapecuru-Mirim. de qualquer natureza. nos termos da Lu n.º 9.099/95 e Código de Processo Civil. prestar 

informações. elaborar réplicas. memoriais. alegações finais. comparecer em audiências. interpor recursos 

e o ferecer contrarrazões aos recurso interpostos pela parte contrária. inclusive recursos especial. 

extraord inário. faze r sustentaçõç <; ora'-1_e elaborar qualuuer peça judicial necessária à plena defesa da 

Contratante. nr<1t1cando. par· tan ,), todo os atos que se -'.erem necessáric,-.. à plena defesa dos direi1os e 
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interesses do Município de. estando ela na condição de parte ou interessada, em todas as ' instâí1~ias 

Judiciais Especiais e Superiores. sob determinação do Prefeito ou do Procurador Geral do Município; 

c.3) Seara Administrativa: Representação extrnjudiciaL elaboração de pareceres, consultoria 

corporativa, acompanhamento dc projetos executivos. dCOmpanhamento na elaboração de instruções 

normativas. regulamentos e ponarias a ser m emitidas pdo Município de ltapccuru-Mirim, realização de 

defesas administrativas de qualquer natureza perante órgãos públicos, inclusive Tribunais de Contas da 

União c do Estado do Maranhão de interesse do Município de ltapecuru-Mi rim, despachar processos 

administrati, os de consultas de c.\rgãos externos e informa<.:ões aos Órgãos de Controle Interno e Externo. 

Tribunais. Ministério Públ ico 1-stadual e Federal. Pr, uradorias. nas consultas. diligências e celebração 

de Aj ustes. orientar as atividades de todos os setor.és e diretorias, do Município de ltapecuru-Mirim. 

fornecendo subsídios para a realização das atividades·rotineiras emitindo pareceres escritos ou consultas. 

orientar os Gestores (Secretários(as) e Prefeito nos atos de gestão e decisões administrativas e todos os 

demais atos que se fo·erem necessári os à plena representação jurídica e defesa dos direitos e interesses do 

Município de Itapecuru-Mirim. em caráter administrati,,, sob determinação do Prefeito ou do Procurador 

Geral do Município. 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.1. A prova de qualificação técnica será fe ita mediante a apresentação conjunta dos seguintes 

documentos: 

6.1. , A CONTRATADA devera possuir em conjunto ou separadamente, sócios e/ou associados 

com experiência no contencioso de 1 ° e 2° grau, assim como em Tribunais Superiores, nas áreas do Direito 

Previdenciário. Trabalhista, Cível e Administrativo. quais poderão ser comprovados com atuação em 

qualquer processo em que o ente público ( ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) seja parte 

passiva ou ativa no TJ. TRT. TRF. TST. STJ e STF. na forma: 

a) Comprovação de atuação cm qualquer C ,marca de Justiça Estadua l, em nível de 1 ° grau 

de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada); 
t 

1. 

11. 

Até 20 processos 20 pon'1.S; 

Entre 2 1 e 4-0 processos -ti pontos: 

111. Acima de 40 processos - 50 pontos. 

Comprovação de atuação nos Tribunais de Justiças Estaduai-s. em nível de 2º grau de 

jurisdição (parte ativa ou passi"a). nos interesses de ente públ ico (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada); 

1. Até 1 O processos - 20 pontos; 

11 Lntre 11 e 20 processos - i Ü pontos: 

I 
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11 1. Acima de 20 processos - 50 pontos: 

c) Comprovação de atuação nas Vaus do Trabalho. em nível de 1° grau de j urisdição (parte 

ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada): 

1. Até 20 processos - 20 pontos; 

11. I:ntrc 2 1 e 40 processos - 30 pontos: 

11 1. /\cima de 40 processos - 50 pontos: 

d) Comprovação de atuação no~ T ribunais Regiona is do Trabalho, em nível de 2° grau de 

jurisdição (parte ativa ou pa siva). nos intej sses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada): • 

). /\té 1 O processos 20 pomos; 

11. 1 ntre 11 e 20 procLssos - 30 pontos: 

111. Acima de 20 processos - 50 pontos; 

e) Comprovação de atuaçãq nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, em nível de 1 ° grau 

de j uri sdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 
l 

equiparada): ~,. 

1. :\té 20 proces:1·~ 20 pJ tos: 

11. Entre 2 1 e 40p ·ssos -
0

30 pontos: • 

11 1. Acima de 40 p . .,ssos - 50 pontos; 

f) Comprovação ~ ~uação em Ação Direta de Inconstitucionalidade, e. ou. Suspensão de 
. ' 

Limi nar. e. ou. ~uspcnsão de Scguranç3'perante os Tri bunais de Justiças Estaduais. e ou, Tribunais 

Regiona is Fcdcr:i is. t:m nível 'de :t ' grali ·de jurisdição f11arte ativa ou passiva), nos interesses de ente 

público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada): 

1. Até 1 processo - 20 pontt: 

11. Entre 2 e 5 processos - 30 pontos: 

111. Acima de 6 processos - 50 pontos: 

6.1 .. 1. As comprovaçõe acima poderão ser corroboradas com a <; implesjuntada de relatório de 

movimentação dos andamentos processuais. desde que citada a fo nte da pesquisa junto ao sítio eletrôn ico 

do Poder Judiciário consultado ou qualquer outro tipo idôneo de comprovação, desde que se possa 

consultar a veracidade perante o Tribunal emissor. 

6.1. 1.2. : demonstraçãn das comprovações~ e\'erão estar devidamente assinadas e carimbadas 

na última foL1a. assim como ruhncadas nas demais pelo ·epresentante legal da empresa. 

6.1 .2. A sociedade deve Ll comprovar ainda. por certidão competente. a inscrição dos sócios em 

qualquer seccional da OAB. sendo: 

1. Acima de O até 5 anos de inscrição - 29 pontos: 
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Acima de 5 anos até 1 O anos - 30 pontos: 

Acima de 1 O ano-.. - 50 pont~ : 
• 
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6 .1.2. l. Para comprovação do período acima requerido é obri gatório que as sociedades uti lizem 

todos os advogados que a compõem. desse modo. fazendo valer para o enquadramento acima de lineado. 

a média de tempo das inscrições apresentad~. 

6.1.2.2. A comp rovação aci ma referida deverá ser realizada através de certidão emitida pela 

seccional da OAB qual o advogado está insc rito. 

6.1.2.3. Caso o vencedor da presente tenha em ,eus quadros. advogados sem inscrição na OAB­

MA, os mesmos terão obrigação de emi'ssão de inscrição suplementar na presente seccional, com fi m de 

possibi litar o pleno exercíc io da profissão no Estado. o que deverá ser comprovado até a data de assinatura 

do contrato. sob pena de impossibilidade de sua efetivação. 

6.1.3. A sociedade dewrá apresentar em sua proposta à equipe técnica que se fará presente na 

sede da CO TRATANTE. sendl que: 

1. Equ ipe composta por 02 advogados - 1 O pontos: 

1. Equipe composta por 03 advogados - 20 pontos; 

11. Equ ipe composta entre 04 e 06 advogados - 30 pontos; 

6.1.3.1. O vínculo do pro fissional com a empresa deverá ser comprovado do seguinte modo: 

a) Contrato de Associação devidamente a, erbado em seccional competente da Ordem dos 

Advogados do Brasil. ou ; 

b) CTPS (carte ira de trabalho e Previdênc ia Social). ou; 

c) o caso de sócio. através do Contrato Social da empresa. ou: 

d) Em caso de futura d isponibilidade do profissionaL a licitante deverá apresentar declaração 

fom1al. assinJda pelo referido prl1fissit)1lal. com firma 1\·conhecida em cartório. da qual deverá constar 

nome completo e número da O. \8 do profissional, infc rmando que este irá integrar o corpo técn ico da 

licitante caso esta seja declarada vencedora do certame. Quando da assinatura do contrato, caso a licitante 

vencedora não possua o referido profi ssional indicado, serão aplicadas as sanções previstas na legislação 

vigente; 

6.1 .3.1 .2 A sociedade deverá apresentar Comprovação de aptidão técnica para o desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características con1 u objeto da licitação. representada por atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direi to público e/ou privado, comprovando que a empresa já executou 

o objeto ora licitado. acompanhados de respectivo instrumento contratual e nota fi scal/ e. ou. recibo de 

prestação de <.;crviços Os atestadc c, deverão ser apresentados em papel timbrado, contendo o nome. CNP J. 

endereço e qua lquer outra forma 'lara que a Comissão P~rrnanente de Licitação possa valer-se através de 
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contato com os ate-;tadores !)~verão ser assinados com a identificação do representante que os 

subscrevem. 

7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. Obrigações da Contratante: 

7.1.1. Responsabilizu-: ~ pela lavratura do resp :ctivo contrato e emissão da ordem de serviços. 

com base na~ disposições da l .e1 S.666/93 e suas alterações: 

7.1.2. Assegurar os recursos orçamentários e fi nanceiros para custear a prestação; 

7.1.3. Efetuar o pagamento dos Documentos de Cobrança, no prazo acertado nas condições de 

pagamento. desde que os mesmos sejam apresentados na confo rmidade nas normas contratuais e 

observem as exigências da legislação aplicável: 

7. 1 .4. Permitir o li\'l'e ac..:sso dos empregados. 1. ricarregados e/ou prepostos da CO TRATADA 

para a execução do contrato; 
{ 

7.1.5. Prestar as informi ções e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados. encarregados e/ou prepostos da CONTRAI I\.DA, desde que inerentes ao objeto do Contrato; 

7.1.6. Acompanhar a execução da prestação dos serviços do objeto contratado, bem como atestar 

nas nota fisu.tis' latura a efeti"a rrestação do objeto con ratado e o seu aceite: 

7. l. 7. Ap licar as sanções regulamentares e contratuais, se necessári o: 

7.1.8. Comunicar à Contratada as eventuais irregularidades obsen 'adas na prestação dos ser\'iços 

para adoção das providências saneadoras: 

7.1 .9. Acompanhar a prestação do<; serviços. por meio de fiscalização. a quem caberá. também. 

todos os contatos junto à Contratada: 

7.1.10. Pela inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato. a CONTRATANTE poderá 

aplicar à CO TRATADA as penalidades de constantes do art. 86 e 87. da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores. 1 
\ 

7.1. 11. .\ multa contratua1 fi ca est~belecida cm 10% (dez por cento) do valor total do contrato; 1) 

O atraso na prestação dos serviços impl_icará em multa diária de 0.5% (meio por cento) dos serv iços não 

prestados na data aprazada. incidindo ig'ual multa no caso de prestação dos serviços divergentes das 

especificações: 

7.1.12. No segundo atraso na prestação dos serviços, a CONTRATANTE poderá além da multa 

aplicar cumulati\'amentc a ad,·erência e a partir do terce ro. fica fac ultadi! a aplicação da cumulada da 

suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Adm inistração. 

7. l .13. O valor das mu ltas será descol ado diretamente de quaisquer créditos porventura ex istente<; 

em favor da CONTRATADA. junto quaisquer órgãos ou enti dades integrantes da Administração Pública 

Municipal, a critério do CO TRATA TE. 
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Fazer cumprir os termos da Lei 8.666/93. no que diz respeitü ao equilíbrio econômico 

financeiro durante a execução d( contrato .Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços. por 

' servidor especialmente designado. anoTndo em regis!ro próprio as falhas detectadas. indicando dia. mês 

e ano. bem como o nome dos emprega4's eventualmenh.. envo lvidos, e encaminhando os apontamentos .'1 

autoridade com petente para as provid.e-fcias cabíveis; 

7.1. 15. :\lotificar a Contratada _por escrito da oc0rrência de eventuais imperfeições. falhas ou 

irregularidades constatadas no Lurso da execucão dos serv iços, fi xando p razo para a sua correção. 

certificando-se que as soluções púr ela propostas sejam as mais adequadas: 

7.1.16. Modificar o contrato unilateralmente para melhor adequação às finalidades de interesse 

público. respeitados os direitos da CO TRATADA. 

7.1.17. 

Lei 8.666/93 

7.2. 

Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados 110 inciso I do artigo 79 da 

Prestar os ser\'lços no endereço fornecido pela Prefei tura Municipal de ltapecuru-

Mirim/ MA. observando r igorosamente as especificações e exigências estabelecidas no Tenno de 

Referência ; 

7.2 .1. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Tem10 de Referência: 

7.2.2. Lletuar as retcnçôcs tributárias devidas sobre o valor da Nota riscai/Fatura da contratada. 

no que couber, em confonnidadc com a legis lação pertinente; 

7.2 .3. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada. devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsávei por ela i~d icados. exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento d ireto. tais como l1Cl'- scrviçmA:le recepcão e apoio ao usuário· 

b) Direcionar a contratação de P.essoas para tr~balhar nas empresas Contratadas; . ' 
e) Considerar os trabJihadores da Contratada como co laboradores eventuais do próprio órgão ou 

' entidade responsável pela cotfl:ratação. especialmente para efe ito de concessão de diárias e passagens. 

7.2.4. } 'ornecer por escrito as informações necessúrias para o desenvoh·imento dos serviços objeto 

do contrato: 

- ::: 5 Realizar avaliações periód ica-; L ,1 qualidade dos sen iço,. após seu recebimento: 

7.2.6. Cientificar a Procuradoria Geral do Município. para adoção das medidas cabíveis quando 

do descum primento das obrigações pela C,ontratada: 

7.2 .7. Arquivar. entre outros documentos. proj etos. especificações técnicas. orçamentos. termos 

de recebimento contratos e aditamentos. r~latórios de in-.;peções técnicas após o recebimento do serv iço e 

notificações exped idas: 
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' ' 7.3.1. Prestar os serviços no endereço fo rnecido pela Prefeitura Munici pai de Itapecuru-

Mirim/MA. observando rigorosJ.mente at. especilicaç'cs e exigências estabelec idas no Termo de 

Referência; 

7.3.2. Assinar contrato. no prazo estipulado e contado da convocação: 

7.3.3. Cumprir fi elmente o Contrato, e, que os serviços avençados sejam realizados de forma que 

atenda os interesses da Administração: 

7.3.4. h.ccutar todos os serviços contratados, a: sumindo inteira responsabilidade pela execução 

dos mesmos. 

7.3.5. Manter em seu quadro, pro fi ssionais comprovadamente capacitados e que integram a 

relação da equipe técnica apresentada por ocasião da licitação ou que mantenham as características 

técnicas daquela. de modo a assegurar a boa qualidade dos serviços a serem realizados: 

7.3.6. Acatar e atender as recl':mações quanlt às especificações e qualidade dos sen 1ços 

prestados, sanando eventuais defi ciências no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas. sem prejuízo da aplicação das penalidades. o que não atenda às 

especificações do contrato e cumprimento dos prazos previamente estabelecidos: 

7.3.7. Assumir o5 ônus decorrente~ de deslocamento e estadas do pessoal uti li zado para a 

execução dos serviços: 

7.3.8. Prm idenciar pan cJ Ue os serviços sejam p ·estados de maneira adequada e em consonância 

com as normas de segurança estabeleci_da cm legislação própria: 

7.3.9. Responsabi lizarem- e põr todos os tributos. contribuições fiscais e parafiscais que incidam 

ou venham a incidir. direta e indiretame te. sobre os s~rviços prestados. e demais custos inerentes à 

prestação dos scrv iços: e. ainda. apresent · os documentns fi scais dos sen iços em conformidade com a 
. . 

legislação , ·igentc: ~- · 
• ! 

7.3.10. Aceitar. nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se fizerem na 

vigência do contrato. objeto do presente instrumento até 25% (vinte cincos por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato. observado o art. 65 da Lei n.º 8.666/93; 

7.3.1 1. Prestar os erviçc s atraY.és de pessoas idôneas. assumindo total responsabi lidade por 

quaisquer dano'> ou faltos que w·1ham a cometer no desçmpenho de suas funções, podendo a Prefeitura 

Municipal de Itapecuru-'vlirim \1 A sol icitar a substituição daqueles cu_1os serviços sejam j ulgados 

inconvenientes: 

7.3. 12. Substituir os profissionais nos caso de impedimentos fortuitos. de maneira que não se 
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7.3.13. Facilitar a ação dtt•FISCALIZA(, \ O na in<;peção do contrato. orestando. prontamente. os 

esclarecimentos que forem solicitados pe la CO1 TRA I ANTE. permitindo o livre acesso dos que dela 

forem incumbidos a quaisquer dependências e locais de trabalho fornecendo-lhes relatórios e quaisquer 

informações e documentos que pelos m·csmos lhe vierem a ser solicitados, bem como a atender as 

exigências que forem feitas; 

7.3. 14. .\ssumir inteira responsabilidade civil. 1clm ini strativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos. oriundos d~ atos praticados por -;eus advogados. empregados ou prepostos. durante a execução 

do Contrato: 

7.3. 15. Emitir. quando solicitado pela CONTRA I ANTE. relatório de todo o objeto do Contrato. 

contendo todas as inlormações relacionadas ao escopo dos serv iços realizados e o estágio em que se 

encontram todo-; os processos administrati\'OS e judiciai-. ,;ob seu patroc111io. élssim como o número exato 

dos mesmos que se encontram em curso e o quantital!vo de processos arquivados no mês, os quais deverão 

ser atestados pelo fiscal e gestor do Contrato para fins de cobrança: 

7.3.16. Responder perante a Prefeitura Mun icipal de Itapccuru-Mirim/MA, mesmo no caso de 

ausênc ia ou omissão da FISC ALl7..AÇ ÃO. indenizando-·1 dev idamente por quaisquer atos ou fatos lesivos 

aos seus intcre-;-;es. que possam interferir na cxecuçã > do Contrato. quer 5ejam e les praticados por 

empregados. prepostos ou mandatários se~ :. A responsabi I idade se estenderá a danos causados a terceiros. 

devendo a CONTRATADA adotar medtfas preventivas contra esses danos. com fiel observância das 

normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

7.3 .17. Responder perante as leis \ igentes. pelo ,i~i lo dos documento-; manuseados. sendo que a 

• CONTRA T ~ D \ nãci de, era mL"smo ap,',s o término , CONTRA TO. '-.l'.nl consentimento pré\ io por 

escrito da CONTRATANTE, lazer uso de quaisque1 documentos ou informações especifi cadas no 

parágrafo anterior. a não ser para fins de execução do CONTRA TO; 

7.3.18. Pagar seus empregados no prazo previsto cm le i, sendo também de sua responsabi I idade o 

pagamento de ,odos os tributos que, direta ou indiretan1ente. incidam :iobre os serviços contratados 

inclusive n~ ~ontri bu ições pre, idenciárias fiscais e pai !iscais. FGTS . PI S. emolumentos. seguros de 

acidentes de trabalho etc. fie ndc, excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de ltapeeuru­

Mirim/MA por eventuais a~ uações administrativas e1ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
~-

CONTRATADA com referênc ia às suas obrigações não -;e transfere a Prefei tura Municipal de ltapecuru-

Mirim/MA : 

7.3. 19. Rcspo 1cler. com )Waçào aos seus empre~ ,dos ou prepostos. pelas obrigações deco1Tcntes 

da legislação trabalhista. social oLi previdenciária. neste particular de conformidade com o disposto no art. 

4°. da Lei nº 9.032/95, que alterou o artigo 71 da Lei nº 8.666/93; 
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Disponibilizar. a qualqu~r tempo. toda documentação referente ao pagamento dos tributo . 

seguros. encargos soc ia is. trabalhistas é previden : iúrios relac ionados com o objeto do CONTRA TO: 

7.3.2 1. Nüo perm itir a utilização de qualquer t r,1balho do menor de dezesseis anos. exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorí'e anos. 1em permiti r a utilização do traba lho do menor 

de dezoito anos cm trabalho noturno. perigoso ou insalubre: 

7.3.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta. devendo complementá-los. caso o previsto inicia lmente cm sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. ex ·cto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

nos incisos do ~ 1 º do art. 57 da 1.ei nº 8.666. de 1993. 
1 

7.3.23. Respeitar as normas de st urança e medicina do trabalho, previstas na Consol idação das 

Leis do Trabalho e legislação pertinent~-~ 

7.3 .24. Manter durante toda a exe'cução do contrato em compati bilidade com as obrigações por ele 

assumidas. t< 1tfas as cond ições de habilitação e qualificai ~o exigidas na licitação. 

7.4. Executar os sen 1ços conforme e pecifica1,-l'1es deste Termo de Rderência e de sua proposta. 

com a a locação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, a lém de 

fornecer e uti lizar os materiais e equipamentos. ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

7.5 . Reparar. cotTigir. remover ou substi tuir. .- s suas expensas. no lotai ou em parte. no prazo 
. 

fixado pelo fiscal do contrato. os ,;erviços efetuados ~m que se verificarem víc os. defei tos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
,t 

7.6. Responsabil izar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado ao Município ou à órgão da Prefei tura. devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade. ficando a Contl"' tante autorizada a descontar da garantia. caso 

exigida no ed ital. ou dos pagamentos devidos à Contratatb. o valor correspondente aos danos sofridos. 

7.7. Util izar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados. cm confo1midade com as normas e determinações em vigor. 

7.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por <;eus 

prepostos. garantindo-lhes o aces'>o. a qualq uer tem po. a,) ,oca! dos trabalhos. bem como aos documentos 

relativos à C:\ecução do empn.:l!ndi mento. 

7.9. Manter durante toda a \ igência do co 1trato. cm compatibil idade com as obrigações 

assumidas. todas as condições de habilitação e qual ificação exigidas na licitação. 

7 .1 O. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

7. 1 t . Cumprir. all?m d0, postulados legais vigc 1tes de âmbito federa . estadual ou municipd. as 
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normas de segurança da Contratante. 

8. DA SUBCONTRAT AÇÃO 

8. 1. ão será admitida a subcontratação do objéto licitatório. 

9. CONTROLE F FJ~CALIZAÇÃO Dt\ f VF,CUÇÃO 

9.l. O acompanhan"lf)ntO e a fi scalização da e :cução do contrmo consistem na verificação da 
.. -

conformidade da prestação d<N scrviços. dos materiais. técn icas e equipamentos empregados. de fo rma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. que serão exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante. especia lmente designados. na forma do<; ;rt~ 67 e 73 da Lei n° 8.666. de 1993. 

9.2. O reprL·sentantc da Contratante de, erá ter a a ualificação necessária para o acompanhamento 

e controle da e-xecuçflo dos servi, os e do contrato. 

9.3. A verificação da adequação da prestaçfü, do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

9.4. A fi scalizaçãô do contrato. ao verifi car que houve subdimcnsionamento da produtividade 

pactuada. sem perda da quaiidadc na execução do sen ico. deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promo, a a adeq uação contratual à produt i idade efetivamente realizada. respeitando-c:;e os 

limites de alteração dos va lores contratuais previstos no ~ 1 ° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas. 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusu las contratuais, conforme o di posto 

nos§§ 1 º e 2º do art. 67 da Le i n" 8.666. de 1993 . 

9.6. O descumpri mento total ou parcial das ,,brigações e respon, abilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicacão de sanções administral1\aS. previstas ne,te rermo de Referência e na 
"_,I 

legislação vigente. podendo c ulminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da 

Lei nº 8.666. de 1993. 

9.7. As ati\" idadcs de gestão e fiscali zação da ewcução contratual de,·em ser realizadas de forma 

preventiva. rotine ira e sistemútic,. podendo ser exercida-., j)Or servidores. equipe de fi scalização ou único 

serv idor. desde que. no e:--erc1cio dessas atribuições. fique assegurada a distinção dessas atividades e. em 

razão do volume de trabalho. não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato. 

9.8. A fi scalização técnica dos contratos a, aliará constantemente a e:-ecução do objeto e util iLará 
' 

Relatório Padrão da Admini~tração. devent haver o r d imensionamento m pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos. sempre que a CO · TR A. ' I AD \. 

a) ão produzir os resultados. deixar de executar. ou não executar com a qualidade mínimaexigida 

as atividades contratadas: ou 

b) Dei-xar de utilizar materiais e recursos humanos ex igidos para a ~xccução do serviço. ou utilizá-
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los com qualidade ou quantidadl! mferio; a demandada. 

9.9. Durante a execuçilo do objeto. o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evit~ r a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 

a correção das fa ltas. fa lhas e irregularida~es constatadas. 

9.10. A fi scalização de que tral"'a esta cláusula não exclui nem reduz a responsabi lidade da 
• 

CO 'TRATA D A.. inclusive perante terceiros. por 'qu .lquer irregularidade. ainda que resultante de 

imperfeições técn icas. vícios redibitórios. ou empreg~ dL' material inadequado ou de qual idade inferior e . 
• 

na ocorrência desta. não implica corrcsponsabi lidade da CONTRATANTE ou de seus agentes. gestore~ e 

fiscais. de con formidade com o art. 70 da Léi nº 8.666. de I 993. 
t 

1 O. DO RECEBIMENTO E ACEJT AÇÃO DO OBJETO 

10.1. A emissão da '\lota Fiscal/Fatura deve ser 1.-eccdida do recebimento defin itivo dos serviços, 

nos tem1os abaixo. 

10.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela. a CONTRATADA deve rá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. 

10.2.1 .1. Para efeito de recebimento provisório. ao fi nal de cada período de fatu ramento, o fiscal 

do contrato irá apurar o resultado das aval iações da e:-,.cução do objeto e. se for o caso, a análise do 

desempenho -: qualidade da prestação Gl os serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos. que poderá resultar no redi m, ionamento dL alores a serem pago à contratada. registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

10.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda .1 documentação apre -;entada pela fi scalização e. 

caso haja irr.?g~11.iridades qu~ ir1peçam. 1 liquidaçiio e o pagamento da cle"pesa. indicar as cláu:-u las 

contratuais pertinentes. solicitando à CO\JTRA T ADA. por escrito, as respectivas correções; 

10.3. O recebimento provisório ou defini ti vo do objeto não exclui a responsabil idade da 

Contratada pelos prej uízos resultantes da incorreta execução do contrato. ou. em qualquer época. das 

garantias concedidas e das rcspo11sabilidades assumidas cm contrato e por forç<1 das disposições legais em 

11. DO PAGAMENTO 

11. 1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias. contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

11. 1. 1. Os pagamentos decorrentes de despesas cu,1os valores não ultrarassem o limite de que trata 

o inciso Ir du art. 24 da Lei 8.666, de 1993. deYerão ser efetuados no pn.,,o de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresen'taçfü da Nota Fiscal/Fatura nos termos do art. 5''. § 3°, da Lei nº 8.666. de 

1993. .. 
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11.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiti vo do scn iço. 

conforme este Termo de Referência. 

11.3. A . ola Fiscal ou Fatura deverá ~er obri..!atoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, que serão, ai idadas/autenticadas pelo Fiscal do Contrato. mediante consulta aos sítios 

e letrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666. de 1993 . . 
11.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

d 1 , t .. d d . apresenta a exrressa os e emente,<; nccessa,~ s e es enc ia1s o ocumento. tais como: 

11.4.1. 

11.4.2. 

11.4.3. 

11.4.4. 

11.4.5. 

11.4.6. 

11 .5. 

O prazo de valida<..~; 

A data da emissã , 

Os dados do contrato e do órgão contratante; 

O período de prestação dos serviços; 

O valor a pagar em correspondência com a respectiva Ordem de Serviço; e 

I:ventual destaque do valor de retenções t, butárias cabíveis. 
' 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regu larização da 

situação. não acarretando qualqut'r ônus t'ara a Contratante. 

1 1.6. \erú considerada <.1ata do pagamento o di, t. m que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

11.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta a validade dos documentos 

de regularidade fiscal. para , erificar a manutenção das condições de habi litação exigidas no edital. 

11.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada. será providenciada sua 

notificação. por escrito. para yue. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regular11e sua situação ou. no mesmo 

prazo. apresente sua defesa. O rrazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período. a critério da 

contratante. 

11.9. Não havendo r~w ularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
~ 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscal ização da regularidade fisca l quanto à inadimplência 

da contratada. bem como i,,anto a existência de paf!amL nto a ser efetuado. para que sejam acionados os 

meios pertinentes e neces!>I ,os p.1ra garantir o recebimento de seus créditos. 
:i ' 

11.10. Pers istindo a irrygularida?e, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
, 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

li.li. Havendo a el tiva execução do objeto. os pagamentos ser'ío realizados normalmente. até 

que se decida pela rescisão 'cio contrato, -caso a contratad.1 não regularize . ua s tuação. 

11.12. Quando do pagam~nto. será efetuada a ret.:nção tributária prevista na legislação aplicavel. 
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em especia l a prevista no artigo 31 da Lei 8.212. de 1993. quando couber. 

11.1 3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido. 

de a lguma forma. para tanto . . fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante. entre a data do \êncimento e o efeti\o adimplemento da parcela é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fó rmula : 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Enca rgos moratórias; 

N = N úmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: VP = 

Valor da parcela a ser paga. 

1 = Índice de compensação fi nanceira = 0.0001 6-l38. assim apurado: 

( 6 / I = 0,00016438 

= 100 ) TX = Percentual da taxa anual 

I = = 6% 

(TX) 

365 

12. REAJL TE 

12.1. Os preços sãt> fi xos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

12.1.1. Dentro do prazb de vigência do contrato e mediante solic itação da contratada, os pn.:ços . ~ 

contratados rodcrão sofrer rc ii stc apó,.5 <'\1tcrregno de . 111 ano. 

12.2. Nos reaj ustcs:s~ scquentes •,primeiro. o · nterregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do úléW30 reajuste. '1, 
' ' 12.3 . o caso deptraSo ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRA TA TE pagará 

à CONTRATADA a i~oJt,. ·a calcul·a~ pela última vari ação conhecida. liquidando a diferença 

correspondente Wo logo sej~_._divj lgado o ín ,_,_ce definitiYo Fica a CONTRATA.DA obrigada a apresentar 

memória de rnkulo n:fcrente ao. 1~ajustamentb de pr~ço· do valor remanesu'.nte. sempre que este ocorrer. 

12 .4. Nas aferições finais. o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente. o defini ti, o . 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser uti lizado. será adotado, em substituiçfio, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em Yigor. 

• 12.6. :--.a aus"ncia de pr··visào legal quanto ao ndice substituto. c1s partes elegerão novo índice 

oficial. para reajustamento do preço do, alor remanescente. por meio de termo aditivo. 

12.7. O reaj uste será realizado por apostilamento. 

13. GARANTIA DA EXEClJÇÃO 

13.1. Não haverá e:-. igêm:ia de garantia contratt, da execução. 
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14.1. 

14.l.1. 

contratação: 

14.1.2. 

14.1.3. 

14.1.4. 

14.1.5. 
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• 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos termos da Lei de Licitações, a CONTRATADA que: 

incxecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas cm decorrência da 

Ensejar o retarJan'ento da execução do ohjt:to: 

Falhar ou fraudar na execução do contrato: 

Comportar-se de modo i~ô neo; ou 

Cometer fraude fiscal. ... 
1 f • • ··~ 

14.2. Pda inexecuçào ,total ou parcial do objeto deste contrato, a Aaministração pode aplicar à 
' 

CO. TRATADA as seguintes senções: 
. 1. 

14.2.1 . Advertência p<t·.escrit~. quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas fa lta~ ves. as~im entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 
ilf . . • . 

para o serviço contratado: \ 1 ·• 

14.2.2. 

14.2.2.1. 

Multa de: 

0J % (um décimo por cento) ate 0.2% (dois décimos por cento) por dia sobre o \ alor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços. limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 

décimo quinto dia e a critério da Administração. no <lso de execução com atraso, poderá ocorrer a não­

aceitação do ob_jeto. de forma a configurar. nessa hipótese. inexecução total da obrigação assumida. sem 

prejuízo da rcsci-;ão unilateral da avença: 

14.2.2.2. 0.1 % ( um decimo por cento) até 10% ( dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de atraso na execução do objeto. por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecuçào 

parcial da obrigação assumida: 

14.2.2.3. 0.1 % (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adj udicado. em caso 

de incxecução total d'l obrigaçàn 1ssumida: 

14.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o va lor mensal do contrato. conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; e J 
14.2.2.5. 0.07% (sete éentésimotlJor cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 

' . 
da garantia (seja para reforço ou por oc,~sião de prorrogação). observado o 11áximo de 2% (dois por cento). 

O atraso superior a 25 (vinte c c111co) dias autorizará a dministração CO. TRATANTE a promover a 

rescisão do contrato; 

14.2.2.6. 

entre si. 

14.2.3 . 

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

Suspensão de li citar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
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admin istrati, a pda qual a Adm!ni<;traçãó Pública opera e 1tua concretamente . .,elo prazo de atédÓis.anos. 

1-t.2.4. 

14.2.4.1. 

~ançào de il1lpcd 1.1ento de licitar l co 1tra ar com o M unicírLo pdo prazo de até cinco anos. 

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subi tem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas corno infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de 

Referência. 

14.2.5. f kclaração de inidnneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. enquanto 

perdurarem os moti, os determir antes da puniç·1o ou até que seja promovida a reabil itação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. que· será concedida sempre que a Contratada ressarci r a 

Contratante pelos prejuízos causados. 

14.3 . Também ficam sujeitas às penal i<lades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666. de 1993, as 

empresas ou profi ssionais que: 

1-t.3.I. ·1 cnham sofrido condenação defi 11iti\'a por praticar, por meio dolosos. fraude fiscal no 

recolhimento de quai squer tributos; 

14.3.2. 

14.3.3. 

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

Demonstrem não nossuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

i I ícitos praticados. -~ 

14.4. A apl icação-Jc qualquer das penalidades previstas real izar-se-á cm processo admin istrativo 

que assegurará o contrad1Ífrio e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de.' 1993. e subsidiariame nte a Lei nº 9. 784, de 1999. 

14.5. As multas devidas e/ou prej uízos causados à Contratante serão deduz idos dos valores a 

serem pagos. 0u recolhidos em favor do Município. ou deduzidos da garantia. ou ainda. quando for o caso. 

serão inscritos na OíYida Ati, a e cobrados 'judici tlmente. : . 

14.6. Caso o Ya lor da multa nãp seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante. o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, con forme artigo 

419 do Código Ci\'il. 

14.7. /\ autoridade competente. na aplicação!da" <.anções. levará cm consideração a gravidade da 

conduta do infrator. o caráter dl'cativo da ena. bem como o dano causado à Administração. observado 

o princípio da proporcionalidade. 

15. 

15.1.1. 

DA RESCISÃO 

O não cumpri mento das disposições espe, 11icadas no contrato mpl icará automaticamente 
. ( 

cm sua quebra. ensejando re-< 1sào adfninistnti \ a r·· :vista no art. 77 da Lei Federal 8.666193. 

reconhecidos desde já os Direitos da Ad~tinistração. com relação às normas contratuais e as previstas em 

Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. 
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15.1.2. O contrato é rescind[vel ainda. independentemente de qualquer interpelação judicial ou 

Extrajudicial no~ ca~os de: 

Omissão de pagamento pela CO fR .\ T /\\JTE; 15.1.2.1. 

15.1.2.2. 

15.1.2.3. 

Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 

Quaisquer alterações que . venham a ocorrer na execução dos serviços serão efetuadas 

mediante Termo Aditivo. 

PARÁG RA FO SEGUNDO: As sanções previstas nos itens e alíneas acima serão aplicadas 

individualmente. podendo ser cumuladas com a pena de multa, cujo valor deverá ser recolhido a favor da 

CONTRA T ANT[ , no prazo de 1 O ( dez) d ias úteis. a contar da noti fi cação escrita, podendo a 

CONTRAT ANTI: descontá-los das fatw-as por ocasião de seu pagamento. se assim conveniente. e até 

mesmo cobrú-los executivamente cm jui. caso não obtenha êxito na cobrarn,:a extrajudicial. 

~ 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O presente documento fo i elaborado visando propiciar a maior competitividade possível. 

buscando dotar a Administração Municipal de uma solução essencial à melhoria das condições de 

trabalho. 

Itapecuru Mi rim \1A. 08 de março de 2022. 

Elaborado por: 

SEC RETARIA M UNl(:lP DEJ ' DMlNI STl<AÇÃO, PATRJ\,IÔ 

. HUMA,NOS 
.1 ~· 

' ' , • 

10 E RECURSOS 

Aprovado por: 

f 

":,ALDERINO M ENDES DA SILVA 

SECRETÁRIO M UNICIPAL DE ADMl NíSTRAÇÃO, PATRH1Ô 10 E RECURSOS 

Hl1MANOS 
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EDITfL DE LICITAÇÃO 

.. , l '.OMADAloE PREÇOS Nº 002/2022 

. .. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 097/2022 

A EXO li 

MODELO DE DE( ,ARAÇÃO 

Pres idente e dema is mernbn.'Í~ da CPL 

Prefeitura Municipal de ltapecur 1 Miri mtMA 

ltapecuru M irim/MA 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

A empresa com sede na 

______________ , na cidade de _________ . Estado de _____ _ 

C PJ nº ------~- - - Inscrição Estadual nº _________ . credencia o Senhor 

__ , CPF nº ___ ______ . RG nº ________ _ 

para representá-la na Tomada de Preços nº XX/2022. t cferente ao Processo Administrativo nº XX/2022. 

perante o Presidente da Comissão de Licitação. podendo praticar todos os atos inerentes ao certame. com 

plenos poderes específicos p~ra formular lances verbais. negociar preços. apresentar impugnações. 

interpor recursos e manifestar-se quanto à desistência dos mesmos, prestar esclarecimentos. receber aYisos 

e notificacões. e assinar atas. , i 
~ 

----~(_). _ _ de _________ de 2022. 

(nome e/ou carimbo e assinatura do representante legal da proponente. 

em papel timbrado da empresa. devidamente identi ficado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

. TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO A DMI!\ISTRATIVO 097/2022 

ANEXO III 

MODELO DO RESUM O DA PROPOSTA DE PREÇOS 

limo. Sr. 

Presidente e dennis membros d .. C'PL 

Prefeitura Municipal de l tapccuru Mirim1M A 

Itapecuru Mirim/MA 

RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Referente: Tomada de Preços t-: º XX/20~2. 

Prezados Senhores. 

Pelo presente. submetemos à apreciação de Vossas Senhorias. a nossa proposta relativa 

a licitação em epígrafe. assumindo inteira responsabi lidade por quaisquer erros ou omissões que venham 

a ser verificado" na preparaçãL da mesma e declaramos a inda que, te mos pleno conhecimento das 

condições cm que se desenvohf1·ào os trabal hos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios 

de qual ificação definidos no eclilal. 

1. Proponente: 

Razão Social / CNPJ: 

Endereço: 

2 . Objeto: 

3. Proposta de Preços: 

Valor total da proposta: R$ ________ ~--------)-

4. Prazo de val idade da proposta: 

5. Condições de pagamento:· 

6. Dados Bancarias: (Banco 'Agência/C onta-corrente) 

_____ L_). __ de _________ de 2022. 

l·10111c eiou car· nbo e a-.;sinatur t do rerrcsentante legal da proponente. 

em papel timbrado da empresa. dev idamente identificado) 
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PREF,EITURA MONICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
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_, 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADÂ DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADMI ISTRA TIVO 097 /2022 

ANEXf l 

MODELO DO RESUMO DA PROPOSTA T ÉCNICA 

Ilmo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de l tapecuru Mirirn/MA 

Itapecuru MirimíMA 

RESUMO DA PRO POSTA TÉCNICA 

Referente: Tomada de Preços Nº XX/2022. 

Prezados Senhores. 

Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relati va 

a licitação em epígrafe. assumindo inteira responsab ilidade por quai squer erros ou omissões que venham 

a ser verificados na prepara~ da mqsma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições cm que se desenvol}r.10 os trabthos e concordamos com a total idade das instruções e critérios ~. . t 
de qualificação de finidos no ec_Uli.1. 

1. Proponente: 

Razão Socia l / C PJ: 

Endereço: 

2. Objeto: 

3. Proposta Técnica: 

_ 1. A N PROC: 

I 
I 
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PREFl!ITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
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1 . J . \ . Coj o Vação de atuação cm q uai quer Comarca de Justiça Esta d uai, em n i ve 1 

de l O grau de juris. . o (part~ ativa ou passiva). nos interesses de ente público ( ou qualquer 

outro órgão ou entidade equipl ·ada) 
~ i 4 -

20 pontos A'.é 211 pmccs ~:l , -------- - -
E re 21 •t 40 pro . :·sos 30 pontos 

.. '. 1 

Acima de 40 processos 
1 

50 pontos 
1 

1.3.2. Comprovação de atuação nos Tribunais de Justiças Estaduais, em nível de 2º 

grnu de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente publico ( ou qualquer outro 

órgão ou entidade equ parada) 
-._/ 

Até 1 O processos 20 pontos 

Entre 1 1 e 20 processos 
1 

30 pontos 

Acima de 20 processos 1 50 pontos 

- - - - - - --
1 3.3. Compr vação de atuação nas Varas do Trabalho. em nível de 1 ° grau de 

j urisdição lparte ati, a ~u parsiva). 1105 int~re-;ses de ente público ( ou qualquer outro órgão 

ou entidade equiparada) 

Até 20 processos 
1 

20 pontos 

Entre 2 1 e 40 proce<;sos 1 30 pontos 

- - -
Acima de ..io pro 1..ssôs 50 pontos 

- · 1.3.4. Comprnvação de atuação no fribunais Regionais do Trabalho, em nível de 

2° grau de jurisdição (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer 

outro órgão ou entidade equiparada) 
-

Até 1 O processos 20 ponto 
>-- -· -

Entre 1 1 L 20 processos 30 pontos 

Acima de 20 processos 50 pontos 
1 

1.3 .5. Comprovação de atuação no Tribunal Superior do Trabalho (parte ativa ou 

passiva). nos interesses de ente públ ico (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) 
~ --- -

Até 05 processos 20 pontos 

- --
Entre 06 e 09 processos 30 ponto' 

• 
Acima d~p 9 processos 

1 
50 pontos 

- 1 

-~· 
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1.3.6. Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, cm 

nível de 1 º grau de j urisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público ( ou 

qua lquer outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 20 processos 20 ponto 

-
Entre 21 e 40 processos 30 pontos 

Ac ima de 40 processos 
1 

50 pontos 

1.3.7. Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais. cm 

nível de 1 ° grau de j urisdição (parte atiYa ou passiva). nos interesses de ente público (ou 

qualquer outro órgão L1u entidndc equiparada): 
~--- --

Até 20 processos 20 pontos 

Entre 21 e 40 proc~ssos 30 pontos 

Acima de 40 procc~; ~s 50 pontos 

' 
1 3.8 Comprovação de, ?tuação em Ação Di reta de Inconstitucionalidade. e. ou. 

Suspensão de Liminar, e. o~ Suspensão de ~cgurança, perant ~ 1s Tribunais de Justiças 

1;:s1aduais, e ou, 1 ribuna is RéÍionais l ederai :-.. cm nível de 2° grau de jurisdição (parte ativa 

• ou passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão o u entidade equiparada): 

Até 1 processo ; 
1 

20 pontos 

Entre 2 e 5 processo~ 30 pontos 

-
Acima de 6 process 'S 50 pontos 

~- - - -- - -- ------

3.2. A NPROC (Nota da Atuação cm Processos) será apurada pela soma simples da pontuação obtida. 

4 . - A NE (Nota Estrutural): 

1 1.6.1. A sociedade deverá comprovar ainda, por qualquer meio idôneo, a inscrição 

1 dos sócios em qualquer seccional da 0/\B. sc·1do: 

Aciméi de O até 05 anos de 
1 

20 pontos 

inscrição • 
-

Acima de 05 até 1 O anos de 30 pontos 

inscrição 

Acima de 10 anos de 50 pontos 

inscrição 
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1 6.2. A sociedade de,·crá apresenta l'm sua proposta a equipe técnica que se fará 

presente na sede da CO. TRATJ\NTL. :--1.:ndo que: 

Equipe composta por 03 20 pontos 

advogados 
>--- - · -

Equip..: l~ mposta entre 0-t e 30 pontos 

06 advogados 
-

Equipe composta por 07 

1 

5 

advogados O pontos 

Equipe composta por mais lO pontos a cada advogado disponibilizado, 

de 07 advogados limitado a 100 pontos. 
-

5. Pontuação obtida: 

( ). de - - - - -- -- - - --- de 2022. 

(nome e/ou carimbo e ass inatura do representante legal da proponente, 

em papel timbnt :J da empresa. devidamente identi fi c2.do) 

. ~ 
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PREF~tTURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001 -80 

EDI"!' AL DE LJCIT AÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADMINI STRATIVO 097/2022 

A:'.\TEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

limo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA 

ltapecuru Mi rim 'MA 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE 

HABILITAÇÃO 

Ref.: Tomada de Preços Nº X Xn 022. 

Prezados Senhores. 

_____ _.l...!..!Cno"'"'m'-'-'-"'-e--"d'""'ac...Z:.=r-"'e:é!sa:!.l.__.:..__ _ ___ , CNPJ nº _____ , sediada em 

____ .{>...Ce-'-"n=de=r-=-e ...... co=----=-c=o1'-'-'n"'"p-'-'le=to=..-)'-----· por intermédio de seu representante legal Sr(a) 
. 

. portador(a) da Carteira dl: Identidade nº e do CPF nº ----- --------

_ . DECLARA sob as. penas da Lei. nos termos do § 2". do art. 32. da Lei nº 8.666/93 

que até esta data, não ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua habilitação na 

licitação em epígrafe. 

de de 2022. 

l 
( nome. cargo. ~"arimbo c assinatura do representante legal da proponente. 

em pap~l\timbrado da empresa. ue, idamente identific, do) 



Ilmo. Sr. 

~~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001 -80 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA. DE PRf.ÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 097/2022 

ANEXO VI 

MODF,LO DE DECLARAÇÃO 

Presidente e demais mem bros da CPL 

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA 

Itapecuru Mirim/MA 

DECLARAÇÃO EM CUMPRl'.\1ENTO AO DISPOSTO NO INCISO 

CON$ff1Tl"IÇÃO FEDERAL 

XIII DO ART. 7º DA 

, . 

.. 
Ref.: Tomada de Preços Nº XX/2022. 

Prezados Sei horcs. 

(nome da empresa) C PJ nº sediada em 

____ (~c_n_de_r_e~ço _ _ co_n_1_p_le_to~) _____ . por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

' ---- -------+-- · po11ador(a) da Carteira de Identidade nº _______ e do CPF nº 

______ . DEC (°RA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666. de 21 de 
' .. 

junho de 2003 . acrescido . . ·1a Lei no 9.854. de 27 de outubro de 2009. que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho-noturno. perigo?o ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor. a partir de 14 (quatorze) anos. na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo. assinalar a ressah·a acima). 

---.-'-'--- ____ ( __ ). ___ de _ ___ _ 
·\~ 

de 2022. 

. ' 

(nome. carg.imbo e ass inatura do representante legal da proponente. 

em . timbri, da empresa. d<'·idamente identilicado) 

• 



limo. Sr. 

e i~\ Pag._~1 ~~-- , 
'=fSTADO DO MARANHÃO ~ : 

PREFEITUR~ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM ~ - t;PL .,. __ / 
CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 ~✓-/ 

- - ----------- - ------'· =·=·-'----
EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCEssp ~ DMU'ilSTRATIVO 097/2022 

A. EXO \'II 

MODf O DE DECLARAÇÃO 

j 
Presidente e J ernais membro~ da CPL 

Prefei tura Murnc1pal de Itapecuru Mi ri m \1A 

Itapecuru Mirim/MA 

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL 

c o ·coRDÂ CIA COM os TERMOS DO EDITAL 

Ref.: Tomada de Preços Nº XX/2022. 

Prezados Senhores. 

_ ____ _ (D_o rnc da e~ esa / , C PJ nº _____ , sediada em 

' (endereço completo) , . por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_ _ _ _ _______ . portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº 

_ _ _ _ _ ___ . DECLARA para os devid0s fi ns, .1ue concordamos com todos os termos descritos 

no edital e seus anexos e que temos pleno e total conhec·mento da realização dos trabalhos do certame. 

_ _ ___ ____ (_), ___ de _ ____ de 2022. 

{nome. cargo. c:.rimbo e assinatura do ,-.._ ~ ·esentante legal da r roponente. 

em pape imbrado da empresa. de\'idamente identificado) 



limo. Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 0&.648.696/0001 -80 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADM I ISI RATIVO 097/2022 
.,•. 
,. 

At EXO \'III 

MODELO DE DECLA RAÇÃO 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mi rim/MA 

ltapecuru Mirim/MA 

DE.C~ARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS 

F EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Declaro. sob as penas da Lei. que a empresa: -------. C PJ 

_______ cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. alterada r ela Lei nº 11.488, de 1 de junho de 2007 cm seu Art. 34. 

_________ L_), ___ de ____ de 2022. 

tnomc. cargo. c<1rimbo e assinatura do representante legal da proponente. 

cm papel timbrado da empresa. devidamente identificado) 
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ESTADO DO MARANHÃO ' 

PREFEITURA'Mi_ 1 NICIPAL DE ITAPECURU MIRIM -;- , 
~ ·pL . 

CNPJ.~0 0S.6.48.696/0001 -80 .,.--::;-
--- - ------~~~:..:::::._ 

CONTRA TO rv XX/2022 

EDITAL DE L1CITAÇÃO 

1 OMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESS·~tDMINISTRATI VO 097/2022 

.. 
A'IEXO TX 

CO, 7T RA TO DE PRE~TAÇÃO DE ERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUJ\IClPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA, 

ATRAVÉS DA PREFEITURA MU IC IPAL DE ITAPECUR lJ 

MIRIM/MA E A EMPRESA ---- --- ----

O MCN ICIPIO DE J I APECl'RU-MIRH1. 111scrita no CNPJ soh o nº 05.648.696/0001 -80. 

com sede na Praça Gomes de ouza. s/nº - Centro, ltapecuru Mirim/MA. CEP: 65.485-000, através da 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Secretário xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxx. 

e. tendo como Ordenador de De-,oesa. nos termos do Decreto nº xxxxxxx\'.\:X. o Secretário Municipal da 

Receita. Orpmento e Gestão ~ SEMROG. n .xxxxn .xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. doravante 

denominado CO'ITRATA Tf.: e. do outro lado a empresa XXXX, pe~soajurídica de direi to pri vado. 

inscrita no CNP J sob o nº XXXXX. com sede na cidade de XXXXXXXX. neste ato representada na 

forma de seu Representante Legal XXXXX. bras ileiro, estado civil, profissão. Po1tador da Identidade nº 

XXXXXX e CPF nº XXXXX. residente e domicil iado na Rua doravante denominada XXXX 

simplesmente CONTRATADA. tem. entre si. aj ustado ) presente CO TRJ\ TO, originado através do 

Processo Administrativo XXi'>-.XXX. decorrente da lic itação na modal idade Tomada de Preço nº 

:XX/2022. na forma presencial, Tipo Técnica e Preço. submetendo as partes aos preceitos legais instituídos 

pela Lei Federal nº 8.666. de 21 de ju~o 1993 e suas alterações, mediante as seguintes c láusulas e 

condições: 

CLÁUSU LA PRI ME IRA - DO OBJEJO 

. 
1.1. O presente Contrato tem como objeto a contratação de sociedade de advogados para prestação de 

serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com atendimento personalizado, junto as diversas 

unidades adm111i strativas do mum~ )io de Itapecuru-Mirºrn/MA, conforme Tenno de Referência. 

' • 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCLLACÃO 
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PREFE1TURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

TE e a ,.CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 

documentos adiante enumerados colacionados ac Processo Administrativo nºXXX/2022. e que são partes 

integrantes deste instrumento. independente de t anscriçào : a) Projeto Básico: b) Proposta Técnica e de. 

Preços da CONTRAT.1\DA e documentos apresentados: e) Respectiva Nota de Empenho 

' ·1 
1 

, ·• - , CLAl'.SULA TERCEIRA - DA LEGI~L-=AO APLICAVEL 

3.1. O presente ( ontrato rege-se nelas segu intes normas: 

a ) Constituiç,1o J'ederal de 1 ')~g 

b) Lei Federal nº 8.666. de 21 de junho de 1993, bem .como suas alterações posteriores; 
. 1 " 

e) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéri~; 

3.2. Na interpretação. integração: aplica<,:ão ou em casbs de divergência entre as dispos ições deste 
. ' 

Contrato e ª" & ;,posições dos documentos que o integram. deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas 
1 

contratuais. • 

CLÁUSULA Q UARTA - DO VALOR 

4.1. O valor glohal deste Contrato é de R$ ,xxxx;,...xxxxxxxxxxxxxxxxx. conforme Proposta de Preços. 
1 

CLÁUSULA QUI TA- DA DOTA(;.1,O ORCAME, TÁRIA 

5.1.As despe~a'i prove nientes (1~ execução deste Con,rato correrão por conta da seguinte Dotação 
•· . 

Orçamentária do exercício vigen\~ 2022. · 

PODER: XXXXXXX 

Unidade Orçamentária: XXXXXXX 

PROJETO/A rIV IDADE: XXX.XXX - XXXX 

Elemento de Despesa: XXXXX'\ 

Fonte de Recurso : XXXXXXX 

CLÁUSULA SEXTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6 1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (do1:e) meses. contados da data de assinatura, condicionada 

sua eficácia ,1 p .. b l icação do C'd ·ato na i:Y1;Jrcnsr1 ofi cia 1. 

().2. 6.2. O pram de \ igencia poder,. ser prorrogado. met _ian te Termo Aditi \Cl. com fulcro no art. 57, inciso 

I, da Lei Federal nº 8.666/l 9~ J . desde 91_1e preenchidos os requisitos e autorizado fo rmalmente p la 

autoridade competente. ..t· 

CLÁUSULA SETJMA - DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL 
1 

7. 1. O pagamento será efetuado em ·· té 30 (trinta) dias consecutivos. contados a partir da data de 

assinatura ( o ateste que f'or111, 1 nr a e f~1.i\'a prcstacão os serviços. de-;de 1ue não haja fator impedi tivo 

provocado pela CO. TRA 1 A.D,\ . mediante apresenta<,:ão de Nota Fiscal. acompanhada dos seguinte~ 
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documentos: 

a) cópia da l\J0ta de Empenho 

b) cópia da Ordem de Serviço: 

c) Certidão egativa de Debito:s Relativ-0s a Tributos 1-ederais e à Dívida Ativa da União. expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasi1_-e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional , a qual se refira 

às contribuições previdenciárias e as de _ferceiros: 

d) Certidão Ncgati\ a de Débitos Fiscais'junto à FaLenda Estadual; 
' . 

e) Certidão Negativa de lnscnçào de ~ itos na D1vidu Ativa. junto à Fazenda Estadual ; 
.1 

t) Certidão ;',;cgati\a de De') lll{ Fiscais junto 2 Fazenda Municipal; 

g) Certidão Negativa de Inscrição de rtbitos na Dívida Ativa, j unto à Fazenda Municipal; 

h) Certificado de Regularidade do FGl'&i 

i) Certidão Negativa de Débitos Trabaltas - CNDT. 

7.2. A Nota Fiscal será conferida e ates~} a pelo servidor Fiscal do Contrato. que também deverá conferir 

toda a documentação constant' no item anterio1·. 

7.3. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta 

corrente por ela indicada. 

7.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal. motivada por erro ou incorreções. o prazo para pagamento 

passará a ser contado a par1 ir da data da sua reapresenução. 

7.5. Em caso de ausência ou ir-cgularidade nas Certidõl!S de regularidade fisca l e trabalhista. o prazo de 

pagamento será contado a partir da sua (re) apresentação. devidamente regulari zadas. 

7.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 

estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

7. 7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizaçõc~ de\·idas pela C ()\,TRATADA. 

7.8. Quando da ocorrência de eventuais atrasos ":_de pagamento provocados exclusivamente pela 

CO TRATANTE. o valor devido deverá ser acrescido de atualização fi nanceira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento. em que os juros de mora serão 

calculados a taxa de 0.5% ( meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 

das seguintes fúrmulas: 

EM = l X N X VP 

Na qual: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetiv o pagamento: 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0.000 16438. as-.i m apurado: 
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I = (TX)l = (6/100) r 3651 = 0.000l6438~X = Percentual da taxa anual = 6% 

. CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1 

~~' 

Jkç; 
a) Prestar os sen iços objeto deste contrar através de profiss ionais(advogados) com conheciment0s na 

área Direito Público. notadamente na i ea de Direito Constitucional. Administrativo. Financeiro e 
i ' . . 

Orçamentário e Tributário. com patrocínio judicial perante a justiça comum e federa l, no segundo grau 

e instâncias superiores. bem como patrocínio administrativo junto ao Tri bunal de Contas do Estado. da 

União e da Corregedoria Geral da União: 

b) Prestar os serviços objeto do contrato em suas instalações, ou s~1a na sua sede. sem limite de 

quantidade de consultas a serem feitas ror serYidores do município. decorrentes de dúvidas suscitadas 

em tàce de fa tos supen·enk' • es. de, cndo tc,da e q ,ialquer orientaçfü1 ser dada de forma formal. 

preferencialmente no formato de ·'parecer jurídico''. somente por profissionais devidamente habilitados: 

e) Disponibilizar na prestação dos serviços de assessoria jurídica profissionais devidamente habilitados 

no seguimento de Direito Públ ico; 

d) Compareler -tú município c1 1 caso de convocação pL.ia reunião de trabalho (visita técnica). avocando 

para ::.i as de:ipcsas decorrente-.. de transporte. alimentação e hospedagcn- . se necessário. ficando o 

CONTRATANTE isento de qualquer d és pesa adicional : 

e) Providenciar atendimento hábil nas demandas apresentadas com a emissão de pareceres jurídicos em 

conformidade com a natureza da con, ·a (informativa. técnica e conclusiva) e repasse de informações 

necessárias par.1 providências c.k pagát ntos de emolumentos. taxas etc: 

. --f) Manter 1.. qu1'1e t~cnica dis1 t níveJ ·nos dias úteis rara pronto aten imento das consultas a serem 

elucidadas formalmente (por escrito) e devidamente assinadas por profissionais qualificados, devendo a 

resposta ocorrer dentro do prazo de até 48 (quarenta e oito horas) a contar da data e hora da solicitação: 

g) Executar os serv iços em observância à ética profi ssional instituída pe la Ordem dos Advogad0s do 

Brasil - 0/\B. responsabi linndo-sc pelo aj uiz.amen!o e eventuais ações e acompanhamento do 

andamento do'> processos judiL:iais em que·for e emand ldo; 

h) Atender a solicitação do Chefe do Poder E>,ecutivo ou Procuradoria do município para emissão de 

pareceres jurídicos. dentro do prazo de até 5 (c inco) dias corridos, exceto em casos excepcionais. que 

prazo poderá ser menor. sendo imprescindível a a sinatura do signatário: 

i) Avocar para si os ônus dcco,rcntes de todas as reclamações e/ou ações judiciais ou extrajudic iais. por 

culpa ou dolo. que possam C\"("1tualmcntc ser alegadr, por terceiros. contra o Contratante. procedente . 
da prestação dos serviços do o;ÓJeto contratual ; 

j) Arcar com os tributos fc_derais. estaduais ou municipais. encargos trabalhistas e sociais previamente 

decorrentes do contrato bem como. acidente~ de trabalho, não gerando nenhum vínculo. ficando o 

contratante i<;cnto de qualquer r~clamação decorrente ccstc: 
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k) Responsabilizar-se pelos prL'_;uízos m<Lteriais ou pessoa is causados por eventuais dano 

negligência. imprudência. imperícia que vier a causar ao Contratante ou a terceiros inerentes à prestação 

dos serviços. sem quaisquer ônus para o município; 

1) Manter durante o período de vigência do contrato as mesmas condições exigidas para habilitação e 

qual ificação técnica. 

CLAllS(;LA NO A- DAS OBRIGAÇÕES DA CO. TRATANTE 

a) Emitir a ordem de serv iço; 
•• 

b) Prestar esclarecimentos e recomen·dações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. 

inclusive com a adoção de modificações nos procedimentos, caso necessário; 

c) Arcar com as custas processuais derme elas taxas de emolumentos. cópias xérox e ou de serviços 

notari ais: 

d) Disponibilizar instalações adequadas para o desempenho das atividades durante as visitas técnicas: 

e) Efetuar os pagamentos nas cond ições previstas neste Instrumento; 

f) Acompanhar e fiscalizar a prestação de serviço5i executados pela Contratada, através de Fiscal de 

Contrato. e notificar sobre qu'.1l quer irregularidade encontrada na plena e fiel execução do objeto do 

contrato. fÍ:\.é.mdo-lhe. quando não pactuado neste instrumento. prazo para corrigi-la: 

g) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do aj uste. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um servidor. formal mente designado. ao qual 

competirá dirimirª" dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato. e de tudo dará ciência à 

Administracão. I 
1 O.~./\ fiscalização de qu~ at 1 o 9. 1. nilo exc lPi nc111 r~duz a responsabilidade da Contratada. inclusive 

perante terceiros. por qualquer irregularidade. ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios. ou emprego de forma inade8tiada para prestação dos serviços . e, na ocorrência desta. não 
~ 

im plica em corrcsponsabil idade da Adm;in~ traçào ou de seus servidores. de conformidade com o art. 70 
\ . 

da Lei nº 8.666. de 1993 . 

l 0.3. O fiscal dü contrato anot'irá cm rcgi1ro próprio wdas as oco1Tências rd acionadas com a execução 

do contrato. determinando o que for necessário à regularização das fa ltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRJ MEI RA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. /\ CONTRA1 AD/\ fi i {~brigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressõcs q uc ::il: fi .1:crem nu~ l.!~"ános. até 25% ( vinte e l nco por cento) do , a lar do Contrato. de acordo 

com o constante no art.65, § 1 ". da Lei 1--ederal nº 8.666,93 . 

11 .2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discipl ina do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
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prcsen a11do-:-.c: o eqL1i l1 brio ti na111.:c1rn dO contr.1to. 

l 1.2 l O C tintrntank krn direi to ao equ ilíbri () ecl1n<"imico-fi11anccirn dl cnntrato, proc1..'dendo--.,e .i 

n.'\ i<in do 11 esmo a qu:.ih]UL'r temp(1 cm raz.10 de fo tll pre\ i ,1, el llJ impre,·isÍ\ cL po1 ..:111 , n111 

l on • L'<.Jl (:ncias I ncaku\;h ei -.. qu· ltll-~rc llll ,, "' incri.; c;i,_ccssi, m11:1 te as obrigai,;ôes p:1ctu,1d,h 

11l ·,1cscntc i1 -.trnmcnw. 

11.2.2 .-\ CO'\ 1 R \ L \ lJr\. l1uanJo ll,r ., 1.a,o. dc\1..11 i.lrmu!ar a COI\ l R \ 1 r\-:\TE req uerimento ' 

,-..:, i,üo deste ( nntratn. comp1-..1, ando a OClllTcncia cio aludid,1 latn. acompanhac..l<, ck plan -lha de 

l ll~l0<; co1npara11, a entre a darn da for uildçiio la prop(l:-,l a e d,1 11nmcnto do ped ido dL r1.·\ '"ªº dn 

,11r11 ltP ltCrn<,nstrai1t l' <' (JLW 1IP o ,11111erno dL Ir, çoc, rcp1.!rcut i 1.1 h', lor total pac111adl1. 

1 • -~. \ ·,l.milll,1 d,' ...t qo-. reknJa 1u a'ín.:a m ·rior Jc\erá \ i1 lC( ·11panhada de docu1 'l \los 

u>rnprobatnril)-... 1 11, como. now-. 11-.;c<1h de matérias-prima:-- ~k transporte de n1en ad( ···a,. 

lista de pre<,:()S de labricantes. a lusivas a época da e!aboraçfü, Ja proposta e do mome1:todo 

p1.·d 1dl, Je re, isfü, deste Contn to. 

l 1 . , . f· \ 1.', 1 1,k) 1 l < )'\; 1 RA 1 A.!) \ 1 nt1. '( 1111'1.T a rre<;t .,. ', 1 (fo <; 'icrviçll-:-. t nq tanto aguarda o t1-.11111tc t!P 

CLÁl Sl 1L \ DÉCL\IA SE(;t ~ DA- D \ ~~ \;\l(Ú ~ <\DMINISTH \ 1 !\'AS 

12 .1. O de-.;crnnprimento. h.'tal ou parciaL de qualque · das obrigações or<1 estabelecidas. sujeitará ,, 

CONTR., \ J. \D,\ª" sançôes pn.:\ istas na I.ei 1 1..·dcral n ~.666, 1993. 

122. \ pli:,111d,1-,e , di -;p(1...;tü 11,1art 8( 1al-..-il cdcral•1 ~ 6661 993. P n-,i inj ustificadonaprest..ição 

dos:--, , •,; , t1, 1b,1itui1,iiu 1h :-.en IÇ•" n,fo ,, eit 1 :-.L , , rá , CONTR · · 1) \ às si:gumte, mui:• de 

a) multa morat{1ria diária ck (1.06°-,o (sei<; ct..'nt0-;1 1110!, por s:t..'nto) incidente 'iuhre o va lor total dos 1.;er··:ç,, 

entregues c11111 a traso. ate n limite de I Oºo (de/ !lllr ccnt ,1· 

h) multa rn,,rat1"ir1,1 diaria de O.Ohº·o (sei cc111L·, ;no-, por ll nto ) nc idc1Y 1.· ,nh e o valor total dos en 1,-os 

repro H.l' '<'l 1.1nsuhstituid11 atcol 111it1.'1.1.' 10°;1(lt por cento). 

12.3. Dianll.: ua 111e,ccu.,..lu lotai ou p:.1rci,tl do l' intr;, além J as mui , ,1dida~ no item a ite1 ,r. .i 

Administrai,;ão poderá. garantida a pré , ia deksa. aplic.ir à CO NTRA I ADA as segumtes sanções: 

a ) J\d\ ertênc ia: 

h) \lulta th ln , , 1.k/ pt1r ccnti)) sohrc o \éil r tnt .t! de,t_ Contrato: 

11edimento de Lllll .itar com a ,\drnin,str· '.1 l . 

ptir p l/\l r h upCll()I" a ll2 (1. 1' ,) al10'-

d) Declara,·ão de inidoneidadc para licitar ou cont ·at.1 r com a Adm1111"traçã0 Pública cnqt1an l> 

pcrdu rar1..'m 1.)S rnot, os dctenrnnantcs da puni1;ão ou , te que sc_ja pronw, 1d,l a rcabilitaçto pvr:.·itc :1 

propria aut,,rid,1c e ,J llC aplic1.)U a 1wnal1dadc 
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1 :2.4. \s sançCics pre, istas nas alínui, .. a·· ... e" e .. d .. poderão ser aplicadas co ij untamcnk com ã prc~-i'~ta 

na alínea ·1, . 

12.5. "-e ,l ( O:\ IR.\ !'AI}\ etN.:jar o l"L'tard<t111çl1h) da \.'\ecução do cl.'n<1rnL. não mantiver a prop(,sta. 

falhar c,u fraudar na e-.;ccuçào dn Cont1"< to. comport.11'-SL de modo inidônco, fizer declaração làls·i (Ili 

comckr frauck fiscal, garantidL, o direito pré, ioda ampla defesa, ficará 1mp1?dida de licitar e contrat l'" 

com 1 Prctt 11Ura \:1u111cipal dl' ltapL'CUru M111miM .\ pelo pr,vo (h.' até 02 (dois) anos. L 1q1 nnto 

perduran.:111 l, mot_, () S deter~ nantC'- d I pu1111,, ào ou .te que seja pnw l\\ 1 la a reabilitação pcrank a 

própria au1ori(1,1dc que aplicou ,1 pe11<ll1dade. set'1 pi-. 1uízo d<1 aplica~ .10 as multas pre, ist,ls :sk 

instrumcntn e das demais Cl)!llÍ naçôcs lcµais 

12.6. Caberá a fisealizaçào propor a aplicação <las penalidades prc, istas. mediante rebtón11 

cin:unstanc,ado. apresentando pw,·as que justil ,quem a propos1çà(). 

12.7. <\pc\, 1 ,tpl,caçào de qth !quer pcnaliJaoe SLTa IL·tta comunica,·ã,, c,erita à COl\TRA'I A[),\ e 

publ in1çJo 11d Íi'1prcnsa olicial. constando (' lundaml.'1110 legal. cxclu1da..; is casos de aplicaçàl Ja, 

penalidade..; de advcrtêni.:ia e multa ele 1111,rn. 

12.8 .. \ s multa, de, crãn -.er recolhidas no pra7n de 15 ( 4uinzc ) dias consecutivos. contados d:.i data da 

nntili .:nçãü. i.:,n couta h, ncánu a ..;cr informada ')L' la Co tra tant<. 

12.9. Os, 1 )J"L''-> d.i•; multas p,,,ll:rào st?1 1kscontados d , pagamentos ( :\ 1 los pela Administraçfü, ou 

cobra !os J ret:1 r.'ntc da Cc >N I RATAI)\.: 111it!Íncl <'l udicialrnentc 

12. l O "\: ~ntrnm pagamento "e1 á leito à ( 'Ol\ 11· A l .\ [)_ \ ntes Je paga, l'U , :kvaJas as multa-., quL ll't' 

tenham sido apl 1cadas. 

CLÁl'Sl'L\ DÉCIMA TERCEIRA - DA RF~CISÃO 

1 ~. l. \ rc-.. ,s,1o .ló.e Contrato ocorrer<, nns t..:- tfüh do ~ 1nigos 79 e 80 1 1 ,·i Federal n 8.666 199]. 

13.2. ()-, e .i,n, de rcs;c isiil) cimtrmual serJ.o lnnPalnk'lllt' noti, ados no-; dlltn, do prOCçSSO. assegu il) o 

cont1 .• Jitó1w e a ampla dl'lesa. St'ndo eue. depuis de cncl'rrada a inst.:-t ,.;ão micial. a CONTR \"L \ J) \ 

terá o prn10 de li~ (cincP) dws Llll'is para se manifestar L produzir pro\as. sem prejuiLo da possibiliJadL 

do CO\J IR\ IAl\TI · adotJr. mo1iv3darnente. prcn idêr, ias acautcladon s. 

a) d-:: t..r111i 111J,1 por tn unilatcr, 1 L' cscritl1 da ,\,lminist r· do: 

b) aiuígan .. l. por acordo c11t1, as park,. redt iu.i a l,'11110 no proces-.. d, licitação, dc.;;tk que 0 11,1 

comcniênc a para o COVl R.\ IA\. !"E: 

e) judicialmt'nle. nos termos da legislação. 

IJ.4. Qua,,,!, • t·s-.i:..ifo oc )r · sem que li iia culpa d Cül\TRATAI > \. onforme o caso. ,.:rá esta 

n~ssarL id.i llt , prc> .. , JLP..; n.:gulc1r111cntc cnrn ""t )\ ido ,1 ue hr u, er s ) 1 dt tendo ainda direi•" ,tth 

paga111-.n10~ d..:,idos 11cl.1 '2'\ec 1çüo dP prcsenk C1H1traH até a <.lata da '"L·,ci:-..: o 
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ckcor ·entes deste Contrato. ,tt-: n limite dos J)ll' uíz i..., l',ll --.ados ao COt, 11{1\ J' \\!TE. além uas sandk•; 

previstas neste n::,trurncnto. 

CL.ÁLSt A DÉCIMA OLARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14 l. O ·· ( ~stc (, ritr: .,1 ass ,11 I.'. ,m 1 ,,, r,· ,,·cti,<'S aditan 1..•1111s serâ 1 publicad,1s pcl() 

COl'\ R \ \ ', l l . n.1 i111pr~1'...,,1 oficial. conll1r,11c di"l' ,· () art. 6 1. Pa··ú ral 1 ('nicl. da 1 .~i Fc,lc-r 1 

8.666 1993. 

CLÁl1Sl lLA Dl~('lMA Q lllNTA- DAS C01Vl l1NK· \ÇÕES 

15.1 . Qualquer comunicação entre as partes .c1 re:-peit1 Jcste Contrato . ...,;) oroduzirá efeitos :::-'11s 'iC 

não"' nd 1' ;:1,1dds con1t1111c,Kúes, crh: , 

16. l. OCO;"\. 1 R.\ 1 \ '\ rF rcscn a-se o dircitn de efetuar a mais ampla fiscali;:ação, vcri ficando se cstao 

sendo cumpridos os lt'rmos contratuai ...,_ não se excluindo a CONTR..-\ l ,\D·\ da responsahilitl.1ck p1l · 

qu:ilquer i q.:u 1rid,1Jc. no::- tcrino..., do .:·1 6..,_ da l ci 1' ~ 666'93 e su., ,,,., i.:r iores Iterações: 

16.2.r, r•i: t'I 11. Lnntrnto 111,, .,era <.lt nl'nh11n1a ltirm l'unJamento r • ,1 " constTtuiçào Jc , í1 ,·•!lo 

trabalhista c1>J11 emrr...:gado,, lu·1ewnárws. p1·,1nstns 11L1 terceiros qul.:' a ( ()\; fRJ\..1/\D:\ C<)](icar ºª"' 
execuyào do ohjet() Jc-;te in-;trumento: 

16.3. Os C,hos orni-..so-; a 1.."•;tc c,rntrnto rq11..T-sc-ào pela kg.islaçào perli i1- ntc à matéria e à Lu h·d\. 1al n 

8.666 9J L 11:.h pi,:-1-::norcs altc-nçúcs: 

16.4. \(Il il ,11c s..: lt)rnar cPmro,crt1do eI •ac\.' d, "\rescnks cláu-; .1, contratuais scní rt·-;ol, ido 

ad11111 i<;trall \ a1111:ntt· cntrL' a-.. p,trk-.;, de Ltcordu l ún d 1 .. ~, , lação perti11c1, ç_ . 

16.5. Este contrat,1 e intrnnsferí, cl. não transfe rir ,1 terceiros. po; qualquer forma, nem rnl··m,u 

parcialmcnll'. a, ohrigaçôe, assumidas através da presente contratação. cm pr~via e expressa , l1lll'l1CÍa 

d.i C >~·1 R \ l \ \. 11: 11cm -..11h1 omratm qua, u.-1 chs p1 i..'"1ações a qul' e ~.t < "1rigad<1. 

16.6 C.1, a ,( \IR \l,\D\. nà11 L'xcvurc tot1 .iu pc1rc ialme11tl' )', scn1ços p1e,i-,tn,. u 

CO\ 1 R \ 1 \ \ 11: r,•<.;c.-, ar-, í ao dircilt' e._: t'\.et í-lo d1rdamt·ntr.: ou atr:n és de 1crc1..iros. 

respondcnd" a CO'\ l RAT '\D \ pelos custn..;_ d~spcs, e demais encargos. -;cm prcjuí10 das sanyn\.' 

previstas na Clausula Dccirna S~gunda: 

16. 7. ,c\o firmar 1.''-IC it1"tnnncn o. dcl' mi a C< >NTR ,, l \ DA ter pkn. t ci0• eia de "eu conteúdo. 1~rn 

CLt-\.l Sl J \ DE( "IA SÍT 1A- DO FOR'). 

17.1 . hca ek1ln o l oro da Ju<::tiça h tadual. du Coinarc1 di: ft apecuru M1rirn. Estado do Maranhão. JJ.L, 

dirimir tod, e qualquer questuo 4ue deri\m deste Contrai,. '\Jada mais ha, endo a tratar. as pnrtes :1ssínarn 
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os efeitos de dm:110. n qul.': dJo por bom. ti rnw e, al ioso. 

1 l..l1K1:uru i\l rim \ 1 \ ). ,, 
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ESl.\DO DO MA RANHÃO 
PREFEITVRA MUNICIPAL DE ITAPECURll !\tlRlM 

TOl\1ADA DE PRFÇO, '\º 002/2022 

AVl~O 11F: 1 ICI I \ÇÃO 

O Munic,pin ck lt:1pccuru-Min111 'vTA. por meio da ,ua C1)JT1i -,..,ào Permanenh: 1k Licitação, torna públiL,• para 

cnnh.:c imcnt< 1h, i11krL sados qu,: real 7ar:í I ic taçüo n rnodalicladc I , 1, chi de Prq·o,;, 11º 002 20::" 

l'roce:-.'>O \d 1i1"-,'rat1, o n'' 097 '2022 do ti),) t0L 1ica l' preç, c1uc tem Lomo úl-iJct1) 1 contratação de sociedade 

de act '!:!"C' , 1': 1a l're-,taçà.i de --cn iço:,, undiu1, ele ai. i.àll corhu ltiva l' -.1mtcnciosa com atendimcl't 

11;:r,;1 11:11 i1ad1 . _1unto ,h d iH.:r'>a~ llllldadcs adrn 1111:--Lr, 1 Í\ ,1, dn 111 uriicípio de Itapccun,-M irimiM A. com a '>Cssào 

de abertura ;1 -..._, rcal i1ada no dia 1-1 % .2022. as I OhOOmin. nn ,1ud itório da Prefeitura de ltapccuru \i1inm/M \. 

locali1ado na Praça (1omcc, de Súuza. s/11, Centro -- llapccuru Mirim/MA. AI ic.:itação será regida pela Le i n" 

8.666 1993 ( Lei Complementar ri" l 23'2006 alterada pel.1 1 ci Complcment 1 11 147/2014. O [ dit.i e-., .i 

d1spl111ívcl pira cnn-;u lta ou c/01111/oud gr·1tu1 ta111Lnte nP -, ite da Pre k11 ,ra de ltapccuru-Mirim '\.T 

\; \< ·, , 1 , , :- __ ,,, • . \'I. aindd. pck ç,,sh.' na 1, \ companhame• 111 f' ctrônico de Contrataçõc-, 

PúbliL,b \.\( < lP. ()uai~quL·r dmida-, ou ·K·d1d0, d ... c~c 1 1ceimcn10-.; dCVL't ,e· encaminhados n11 e-ma 

t:plit. , m~ i.. ., :.:rn. 1 1-1>m. 1k -,egunda a SC'\.la-fo1ra. 1w J, ·rario de e'\pedicnk Ja PI . das 08:00h ,1, 12:001' 

e das 1-l:OOh ,i-, 18:ü(ih. ltapccuru-Mirnn1M. \. 16 de main ck 2022. 

môniJ e Recu '>lh l ,umanos 

PIH<; \ < .o \H <.; IH. Sol./.\.'>·'\. CE.'\TRO r A l'ECl ll li MIRl/\11 - M \ < '' ., 'Iº 05.ú-t8.6%/000l -80 
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~;:!~~~~~A~ ~1;:;7 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU--MIRIM ,__.._....,.-. 

EXECUTIVO Ano li -- Edição Nº CCXXXVII de 16 de Maio de 2022 

SEC. MUN. DE GOVERNO 
- LICITAÇÃO -AVISOS: 002/2022 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O Município de ltapecuru-Mírim/MA, por meio da sua Comissão Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos interessados 
que reaiizará Licitação na modalidade Tomada de Preços nº 002/2022, Processo Administrativo nº 09712022, do tipo técnica e pr eço, que tem 
como objeto a contratação de sociedade de advogados para prestação de serviços Jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com 
atendimento personalizado, Junto as diversas unidades administrativas do município de ltapecuru -Minm/MA, com a sessão de abertura a ser 
ri>alizada no dia 14/06/2022, às 10h00min. no auditório da Prefeitura de ltapecuru Mirim/MA, localizado na Praça Gomes de Souz a, s/n, 
Centro - ltapecuru Mirim/MA A Licitação será regida pela Lei nº 8.666/1993 e Lei Complementar nº 12312006 alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 O Ed,tal está disponível para consulta 01 download gratuitamente no site da Prefeitura de ltapecuru -Mirim/MA: 
~;_vw.itapecurumirim.ma.gov.br, ou, ainda, pelo Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratações Públicas - SACOP. Quaisquer 
ojv1das ou pedidos de esclarecimentos devem ser encaminhados no e-mail: cplitapecuruma@gmail com , de segunda à sexta-feira, no 
horário de expediente da CPL, das 08 00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h. ltapecuru-Mirim/MA, 16 de maio de 2022 . 

WALDERINO MENDES DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Huma,ios 

Assinado eletronicamente por: Dihones Nascimento Muniz 
CPF· º'.939.273-.. em 16/05/2022 18·0213 - IP com nº: 10.49.1 6.49 

www.itapecurumirim.ma.gov.brldiariooficiaV?id=264 

Páglna(s) 8 de 10 



ILMO(A). SR(A) . PRESIDENTE DA CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM-MA. 

JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
devidamente inscrit a na OAB/ MA sob nº 130, e no CNPJ 06.298.037 /0001-24, com 
sede na Av. dos Holandeses, Quadra 33, lot e 7, Ed. Metropolitan Market Place, 
Sala 307, Calhau, São Luís-MA, CEP 65071-380, por seu único sócio ao final 
subscrito, e-mail: jeffersonfranca30@gmail.com, telefone: (98) 98111 2621, vem 
perante V.Sa, com base no a rt. 41 da Lei nº 8.666/ 93, apresentar IMPUGNAÇÃO 
AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS n º 002/ 2022, cujo objeto é a contratação 
de sociedade de advogados para prestação de serviços de jurídicos de atuação 
consultiva e contenciosa com atendimento personalizado, bem como pedir 
esclarecimentos, mediante as razões a seguir aduzidas: 

I - REGULARIDADE FISCAL ( item 7.1.2.e.1 e 7.1.2.g) 

O item 7.1.2.e.l impõe a comprovação de regularidade fiscal em âmbito 
municipal, determinando a apresentação de certidão débitos fiscais (ISSQN e 
TLVF) (sic). 

A certidão exigida deve abranger todas as obrigações tributárias, principais 
e acessórias, havidas contra o Município do domicílio ou sede do interessado. No 
caso, a certidão foi restrita a um imposto (ISS) e uma taxa (TLF), sendo que o 
Município pode cobrar pelo menos mais outros dois impostos (ITBI e IPTU) e uma 
infinidade de taxas. 

Logo, da forma como exigida, seria possível que um licit an te inadimplente 
com outros tributos municipais fosse contratado pela Administ ração. 

Já o item 7.1.2.g trata de prova de regularidade com a seguridade social, 
mediante certidão negativa de débitos - CND, emitida pelo INSS. Há três 
inconsistências nessa exigência. 

A primeira inconsistência diz respeito à forma da certidão. A prova da 
regularidade fiscal é feita através de certidões negativas e certidões positivas com 
efeito negativo. O item apontou apenas uma das certidões. 

A segunda inconsistência diz respeito ao destinatár io da exigência. 
Somente Microempreendedores Individuais (MEi) são abrangidos por esse tipo 
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de certidão. Não é possível exigi-la de sociedade advocatícias por total 
incompatibilidade de natureza jurídica. 

A terceira inconsistência diz respeito ao fato a ser provado. Há anos as 
contribuições previdenciárias estão sob a gestão da Receita Federal do Brasil, a 
qual emitiu a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751/2014 informando que a 
certidão emitida pela Receita abrange dívidas previdenciários. 

Art. 1 Q A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será 
efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados. 

§ 1 ° A certidão a que se refere o caput abrange inclusive os créditos 
tributários relativos: 
1 - às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às 
contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições 
devidas por lei a terceiros, inclusive inscritas em DAU; 

A mesma Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751/2014 informa que somente 
contribuintes individuais devem expedir certidão diretamente no INSS: 

Art. 1 º. 
§ 4Q Nos termos da Portaria Conjunta INSS/RFB nQ 6, de 3 de junho de 
2008, a prova de regularidade de inscrição e de recolhimento das 
contribuições do Contribuinte Individual para com a Previdência Social, 
efetuada mediante a apresentação da Declaração de Regularidade de 
Situação do Contribuinte Individual (DRS-CI), será fornecida 
exclusivamente pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

II - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (item 7.1.4.a.3 e a.5) 

O edital prevê balanço arquivado na Junta Comercial (itens 7.1.4.a.3 e a.5). 
Sociedades de advogados são sociedades civis e não empresárias. Portanto, o 
arquivamento do balanço deve ocorrer onde a sociedade de advogado é 
registrada: a Seccional da OAB e não em Junta Comercial. No caso, a Lei n° 
8.934/1994 e seu regulamento (Decreto n° 1.800/1996) aplicam-se 
exclusivamente para empresas mercantis e atividades afins (art. 1°) . Para 
advogados, a norma de regência é o Provimento Federal n° 112/2006 e 179/ 2016, 
ambos do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Assim, o item deve ser retificado para incluir a possibilidade de balanço 
arquivado na Seccional da OAB e não em Junta Comercial. 

Av. dos Holandeses, Quadra 33, Ed. Metropolitan, Sala 307. Calhau. 2 
São Lu ís - MA. CEP 65071-380. Fone: (98) 98111 2621. 



III - DIVERGENCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (item 8.2.3.5 e 8.2.6.2) 

O item 8.2.3.5 do edital trata da comprovação de atuação perante o 
Tribunal Superior do Trabalho (TST). Contudo, o projeto básico/ termo de 
referência, não apresenta essa necessidade. O item 6 DA QUALIFICAÇÃO TECNICA 
do projeto não pede comprovação de atuação em TST. 

O item 8.2.6.2 do edital trata da pontuação para composição de equipe 
técnica. Este item está divergente do it em 6.1.3 do projeto básico, em relação à 
quantidade de membros e à pontuação apresentada. 

O item ainda cria uma restrição de competitividade, pois exclui sociedade 
com um advogado (sociedade unipessoal) e sociedade com mais de 7 sócios ou 
advogados. Em nenhum momento do projeto é apresentada motivação 
(justificativa) para essa limitação de profissionais. 

Assim, os itens do edital devem ser retificados para excluir a exigência de 
con1provação de atuação perante o TST, para adequar a pontuação de equipe 
técnica ao TR e para substituir o "por" para "até", permitindo a participação 
ampla. 

Por oportuno, o item 8 .2.3.7 está em duplicidade com o item 8.2.3.6, 
devendo ser excluído. 

IV - ESCLARECIMENTOS 

l. O CONTRATADO será o credor de eventuais honorários de sucumbência 
(art. 22 Lei n° 8.906/ 94 e art. 85 CPC 

2. O que se entende por ente público citado a partir do item 7.1.3.1.1 do edital? 
Os órgãos da Administração Direta e a entidades da Administração Pública 
Indireta, de todos os níveis, serão consideradas como entes públicos nesta 
TP? 

3. É necessária comprovação de atuação de toda a equipe técnica nos itens da 
qualificação técnica (comprovação de atuação perante os órgãos do Poder 
Judiciário)? 

4. Poderão ser aceitos extratos de contrato, publicados na imprensa oficial, 
para fins de comprovação do item 7.1.3.1.6? 

5. Os atestados do item 7.1.3. 1.6, emitidos em nome de profissionais que 
compõem a equipe técnica ou sócios, serão aceitos para fins de 
comprovação de capacitação técnico-profissional? 

V-PEDIDO 

Nesse amplo cenário, requer-se: 
• A retificação do item 7.1.2.e. l , para excluir a limitação da certidão em 

relação ao ISSQN e TLVF, exigindo-se certidão de regularidade municipal. 
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• A retificação do item 7.1.2.g para informar que se trata de ce rtidão exigível 
apenas a MEI e não a sociedades; 

• A retificação dos itens 7.1.4.a.3 e 7.1.4.a.5 para possibilitar que balanços 
arquivados na OAB sejam válidos para fins de qualificação econômica . 

• A retificação dos itens 8.2.3.5, 8.2.6 .2 para adequá-los ao disposto no 
projeto básico/ t ermo de referência; 

• A exclusão do item 8 .2.3 .7 por duplicidade; 
• Que sejam prestados os esclarecimentos solicitados. 
• A aplicação do art. 21, § 4º, da Lei nº 8.666/93. 

Termos em que pede deferimento. 

São Luís, 22 de Maio de 2022. 
JEFFERSON FRANCA Assinado de forma digital por 
SOCIEDADE INDIVIDUAL JEFFERSON FRANCA 
DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACl:062980370001 24 
ADVOCACl:062980370001 Dados 2022 05.22 22 20·29 
24 -03º00' 

JEFFERSON 
As~mado de 'orma d i91ti'II 
por JEFFERSON WALLACr 

WALLACE GOMES GOIAES MARTINS FRA~(~ 

MARTINS FRANCA ~a:: 2011 os" 7211 11 

JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

J EFFERSON WALLACE G. M. FRANÇA 

Advogado 
OAB/MA 6677 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNP J J\'º 05.648.696/0001-80 

ANÁLISE PROCESSUAL 

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

TOMADA DE PREÇOS 002/2022 

AO SENH OR 

JEFFERSON W AlLACE G. M . FRANÇA 

REPRESE 1TA TE DA EMPRESA: 

ltapecuru Mírím/MA em 06 de maio de 2022. 

JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE I DIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nest a 

T0\1.ADA DE PREÇOS nll 00212022 

Processo Admfo.ist rativo nº 097/2022 (Serviços Jurídicos) 

ESCLARECIME TOS/IMPUGNAÇÃO EDITAL 

INTERESSADOS: JEFERSON FRANÇA SOCIEDADE l DIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Senhor Representante, 

Foi encaminhado para análise o processo administrati\·o nll 097/2022 - Tomada de 

Preços nº 002/2022 em que .J EFERSO FRA ÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

AD\ 'OCACIA requer esclarecimentos, além de traçar impugnações a determinados pontos do 

edital. 

Quanto a impugnaçJo formulada pode-se traçar a seguinte ~lntese: 

1) Exigência de comproYação de regularidade fiscal através da apresentação de certidào 

rclati,·a aos débitos de ISSQ Te T\'LF (subirem 7.1.2.e.l) e apresentação de certidão negati,·a 

de débitos - CN D ( subirem 7.1.2.g); 

Praça Gomes de Souza, s/nº, Bairro Centro, ltapecuru Mirim/MA. E-mail: cplitapecuruma@gmail.com 
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Exigência de arquivamento de balanço patrimonial em_ junta comercial (subitens 

7.1.4.a.3 e 7.1.4.a.5; 

3) i\:ecessidadc de comprovação de atuação perante o Tribunal Superior do Trabalho, 

TST (subirem 8.2.3.5); 

4) Divergência entre os subiten 8.2.6.2 do Edital e 6.U do Projeto Básico/Termo de 

Rderência; 

No que toca aos esclarecimentos solicitados tem-se: 

,l) "O CONTRATADO será o credor de eventuais honorários de sucumbência''? 

h) "O que se entende por ente público citado a partir do item 7.U.1.l do edital? Os órgãos 

da Administração Direta e a entidade da Administração Pública Indireta, de todos os n\\·eis, 

serão consideradas como entes públicos nesta TP?" 

e) "É necessária compron1ção de atuação de toda a equipe técnica nos itens da 

qu,llificação técniu ( comprm·ação d e atuação perante os órgão do Poder Judiciário )r 

d) "Poderão ser aceitos extratos de contrato, publicados na imprensa oficial, para fi ns de 

comprm·ação elo item 7.1.3.l.6?" 

e) Os atestado do item 7. U. 1.6, emitido em nome de profissionais que compões a 

equipe técnica ou sócios, serão aceitos para fins ele comprm·ação de capacitação técnico­

profi ·sional?" 

Além cios argumentos traçados pelo impugnante em sem, arrazoados, foi utilizado 

para a presenta análise o proces.<,o administrativo nº 097/2022 (Tomada de Preços nº 

002/2022), relath·o a contratação de serviços jurídicos. 

Nada mais de importante a relatar. 

Passa se a análise propriamente dita_ 

1 - DA ADMISSIBILIDADE 

No termo, do que dic;põe o subirem 4.Ll , do Edital e parágrafo 2º do articro 41, da 

Lei n ° 8.666/93, é cahlvel a impugnação, por qualquer licitante, até o segundo dia útil que 
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anteceder a abertura dos envelopes de proposta de preços na modalidade licitatória em 

comento. 

Considerando que a sessào pública de abertura dos envelopes está prevista para 

16/06/2022, tem-se por tcrnpestiva a impugnação/esclarecimento cm apreço, preenchendo, 

portanto, os requisitos para sua admissibilidade. 

II - ANÁLISE PROPRIAMENTE DITA 

De forma objetiva, passa-se a análise dos itens de forma individualizada, iniciando 

pelas impugnações. 

l) Exigência de comprovação de regularidade fiscal através da apresentação de certidão 

relativa aos débitos de ISSQN e TVLF (subitem 7.1.2.e.l) e apresentação de certidão negativa 

de débitos - CND (subirem 7.1.2.g); 

Os termos ISSQN e TVLF serão suprimidos, de modo que exigir-se-·á a 

apresentação de certidões negativas de débito e da dívida ativa que ,-ersem sobre todos os 

tributos municipais. A exigência de apresentação da Certidão Negativa de Débitos CND, 

emitida pelo INSS será suprimida. A título de esclarecimento, as certidões positivas com 

efeitos de negativa serão aceitas independentemente de constar a mcnçüo expressa no Edital. 

2) Exigência de arquivamento de balanço patrimonial cm junta comercial (subitcns 7.1.4.a.3 e 

7.1.4.a.5; 

Sobre o item 2: Os subitens 7.1.4.a.3 e 7.1.4 a.5 serão alterados para que conste a 

informação de que o balanço patrimonial deverá ser registrado na seccional da OAB. 

3) Necessidade de comprovação de atuação perante o Tribunal Superior do Trabalho-TST 

(suhitem 8.2.3.5); 

Sobre o item 3: O subirem 6.1 do Termo de Referência menciona o Tribunal 

Superior do Trabalho, ele modo que o subirem 8.2.3.S do Edital deve manter a pontuação para 

atuação perante o referido Tribunal. 
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4) Divergência entre os subitcns 8.2.6.2 do Edital e 6.1.3 do Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

Sobre o item 4: A divergência entre os subitcn 8.2.6.2 do edital e 6.l.3 do Termo 

de Referência reside no fato de que o primeiro apresentou pontuação para equipes com 03, 04, 

05 e 06 e 07 membroc;; e o segundo para equipes com 02, 03, 04 e 06 memhros. Para sanar a 

inconsistência os itens serão unificados para con ter pontuação para equipes compostas por 

02, 03, 04 a 06 e 07 ou mais membros 

Esclarecemos, ainda, os referidos itens não restringem a competitividade, apenas 

não aplicam pontuação para associações unipcssoais que não compro\'em formação de equipe 

técnica, mas não \'edam sua participação. 

Quanto aos esclarecimentos temos: 

a) ··o CONTRATADO será o credor de e\'entuais honorário de sucumhência"? 

Não ha\'erá honorários de sucumbência para a contratada. 

b) "O que se entende por ente público citado a partir do item 7.1.3.11 cio edital? Os órgãos da 

Administração Direta e a entidades da Administração Pública Indireta, de todos os 1úveis1 

serão consideradas como entes públicos nesta TP?" 

o caso, c;;erá considerado o conceito amplo de sen·iço púhlico, ressaltando que o 

edital também faz menção a órgão nu entidade equiparada. 

c) "É necessária comprovacão de atuação de toda a equipe técnica no itens da qualificação 

técnica (comprovaçüo de atuação perante os órgão do Poder iudiciário)?" 

Não ser:t necess:tria a compro\'ação de toda a equipe técnica. 
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d) "Poderão ser aceitos extratos de contrato, publicados na imprensa oficial, para fins de 

comprovação do item 7.1.3.1.6?" 

O extrato de contrato apenas traz um resumo do que foi pactuado, para fi ns de 

compro\'a~·ão de que a relação contratual se assemelha ao objeto desta Tomada de Preços é 

importante a apresentação do contrato em sua integralidade; 

e) Os atestados do item 7.1.3.1.6, emitidos em nome de profissionais que compões a equipe 

técnica ou sócios, serão aceitos para fins de comprovação de capacitação técnico, 

profissional 7" 

Sim, os atestados em nome de membros da equipe técnica erão aceitos. 

TV - DA CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, e levando em consideração a argumentação trazida pela 

impugnante, os princípios e normas inerentes ao procedimento licitatório, a Comissão de 

Licitaçüo resolve conhecer da impugnação, para no mérito julgá-la PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, conforme disposto na fundamentação supra. 

GREGORY 
Digitally signed by 
GREGORYKAWAY 

KAWAY DE DEFREITASSILVA 

F RE IT AS SILVA Date: 2022.06.06 
19:11 :44 -03'00' 

GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

lT APECURU-M IR IM/MA 
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EDitAi. .DE.LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 097 /2022 

O Município de Itapecuru Mirim/MA. com sede na Praça Gomes de Sousa, s/n, Centro. por 

so licitação da Secretaria Municipal de Administração. Patrimônio e Recursos Humanos. por intermédio 

da Comissão Permanente de Licitação - CPt da.!>refeiturá Municipal de Itapecuru Mirim/MA, instituída 

pela Portaria nº 1238 de 6 de maio de 2022. torna público aos interessados que fará realizar licitação na 

modal idade TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022, do tipo Técnica e Preço, na forma da Lei Federal nº 

8.666/93.de21 de junho de 1993. na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto 

Municipal nº 041 de 22 de janeiro de 2013. e nas demais normas legais conelatas, bem como em 

observância às condições estabe lecidas neste Ed ital. nos seus Anexos e no Processo nº 097/2022. A 

licitação será regida pela Lei Federal nº 8.666, de 2 1 de j1._mho de 1993; Lei Complementar nº 123. de 14 

de dezembro 2006 e alterações e demais normas pertinentes à espécie. 

Setor Requisitante Secretaria Municipal de Administração, 
Patrimônio e Recursos Humanos 

Modalidade de Licitação Tomada de Preço nº 002/2022 

Tipo de Licitação Técnica e Preço 

Data Limite de Recebimento das 
07/07/2022 às 1 OhOOmin 

Propostas 
Data da Sessão Pública 07/07/2022 às 10h00min 

Auditório da Prefeitura Municipal de 
Local de Recebimento e Abertura das ltapecuru-Mirim/MA, localizada na Praça 
Propostas Gomes de Sousa, s/n, Centro, ltapecuru-

Mirim, Maranhão. 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1 . As licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e seus 

anexos. podendo qualquer interessado assistir a sessão. desde que não interfira de modo a perturbar ou 

impedir a realização dos trabalhos. 

1.2. Este Edital estará disponível para consulta ou download gratuitamente no s ite da Prefeitura de 

ltapecuru Miri m/ "v1A: www. itapecurumirim.ma.gov.br, ou. ainda, pelo Sistema de Acompanhamento 

Eletrônico de Contratações Públicas - SACOP. Quaisquer dúvidas ou pedidos de esclarecimento devem 

ser encaminhados no e-mail: cplitapecuruma@gmail.com, de Segunda à Sexta-feira. no horário das 8h às 

12h. 
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1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação 

na data acima mencionada. o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 

subsequente. salvo comunicação em contrário. 

1.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital. excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

1.5. É fac ultado a CPL e ao Presidente da Comissão: 

a) Promover, em qualquer fase da licitação. di ligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo; 

b) Sol icitar a servidor e/ou aos setores competentes da Prefeitura Municipal de ltapecuru 

Mi rim/ MA análise e elaboração de pareceres técnicos ou jurídicos para fundamentação de suas deci sões; 

c) No julgamento da Documentação de Habilitação e da Proposta de Preços sanar erros ou 

fa lhas que não alterem a substância destes documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, acessível a todos os interessados; 

d) Relevar omissões puramente formais observadas na Documentação de Habil itação ou na 

Proposta de Preços. desde que não contrariem a legislação e não comprometam a li sura da licitação: 

e) Suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos. di ligências, 

pareceres técnicos ou jurídicos. quando do j ul gamento da Documentação de Habilitação e da Proposta de 

Preços. 

1.6. Qualquer divergência entre o Projeto Básico (ANEXO 1) e o Edital, prevalecerá o Edital. 

1.7. Qualquer divergênc ia entre as especificações, obrigações ou condições ex istentes entre o Projeto 

Básico (ANEXO I) e a minuta do Contrato Admi nistrativo (A EXO Vil) prevalecerão as cláusulas 

contratuais . 

1.8. Os casos omissos e eventuais dúvidas quanto à aplicação deste Ed ital serão resolvidos pela 

Comissão Permanente de Licitação - CPL, com base na Lei Federal nº 8.666/1993 e eternais normas 

pertinentes à espécie. 

2. DO OBJETO 

2. 1. A presente licitação tem por objeto a contratação de sociedade de advogados para prestação de 

serv iços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com atendimento personalizado. junto as diversas 

unidades administrativas do município de Itapecuru-Mirim/MA. 

2.2. O serviço é considerado de natureza contínua. 

2.3. O prazo de vigênc ia do contrato é de 12 (meses). podendo ser prorrogado por interesse das partes 

até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666. de 1993. 
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2.4. O valor global estimado para execução do serviço objeto desta licitação é de R$ 397.800.00 

(trezentos e noventa e sete mil e oitocentos reais). conforme Planilha Orçamentária. Anexo do Projeto 

Básico. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3. 1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade pertinente e 

compatível com o objeto, expresso no estatuto ou contrato social, e que atendam a todas as exigências 

quanto aos requi sitos da Documentação de Habilitação, Proposta Técnica e da Proposta de Preços. 

Não poderá participar desta licitação. diretamente ou indiretamente. pessoas jurídicas : 

a) Cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto desta licitação; 

b) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constitu ição, e empresas controladas, 

co ligadas, interligadas ou subsidiárias entre si. exceto na hipótese de subcontratação 

compulsória, prevista no art. 48, inciso 11 , da Lei Complementar nº 123/2006, com a redação 

dada pela Lei Complementar nº 147 /2014; 

c) Que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial , 

falência. concordata. fusão. cisão ou incorporação; 

d) Que se apresentem na qualidade de subcontratada, exceto na hipótese de subcontratação 

compulsóri a, prevista no art. 48, inciso II. da Lei Complementar nº 123/2006. com a redação 

dada pela Lei Complementar nº 147/2014; 

e) Que tenham sóc ios. gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA; 

f) Suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Município de Itapecum 

Mirim/MA, conforme art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993. durante o prazo da sanção 

apli cada; 

g) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública. enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabil itação. 

conforme art. 87, inciso TV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

h) Impedidas de licitar e contratar com o Município de Itapecuru Mi rim/MA. durante o prazo da 

sanção aplicada; 

i) Impedidas de licitar e contratar com o Município de Itapecuru Mirim/MA. conforme art. 47 

da Lei Federal nº 12.462/20 11 (RDC). durante o prazo da sanção aplicada; · 

j ) Impedida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. de acordo com o art. 72. § 8º . V, da Lei Federal 

nº 9.605/ 1998 (Lei de Crimes Ambientais); 
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k) Proibida de pai1icipar de licitação. tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 

obras e serviços. concessão de serviços públicos. na administração pública federal. estadual. 

municipal e do Distrito Federal. bem como em entidades da administração indireta, por ·prazo 

não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, de 

acordo com o art. 38, inciso II , da Lei Federal nº 12.529/201 1 (Lei Antitruste); 

1) Proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade. com decorrente inclusão 

no Cadastro acional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade - CNIAI, mantido pelo Conselho acional de Justiça - CNJ. nos termos do art. 12 

da Lei Federal nº 8.429/1992; 

m)Sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País: 

n) Integrantes de um mesmo grupo econômico. assim entendidas aquelas que tenham diretores. 

sócios ou representantes legais comuns. ou que utilizem recursos materiais. tecnológicos ou 

humanos em comum. exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico 

em comum; 

o) Que mantém vínculo de natureza técnica. comercial. econômica. financeira. trabalhista ou 

fam iliar com servidores lotados na Comissão Permanente de Licitação - CPL; 

p) Autor do Projeto básico ou Termo de referência; 

q) Enquadradas nas demais vedações estabelecidas no art. 9° da Lei Federal nº 8.666/ 1993. 

3.3. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará. por parte da licitante. de que inexistem 

fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim a Comissão Permanente de 

Licitação do disposto no Art. 97 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

3 .4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabi litação do licitante. 

4. DA IMPUG AÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na aplicação 

da legislação. até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação. 

devendo nesse caso a Comissão julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis. 

4.1 . 1. No caso de empresa interessada em paiticipar da licitação, o prazo para impugnação será até o 

segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação. nos termos do art. 41. § 2º, da Lei 

Federal nº 8.666/ 1993 . 

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados para a Comissão com 

até 02 (dois) dias úteis da data marcada para abertura do certame, sob pena de não conhecimento. 

protocolados na Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada na Praça Gomes de Souza, s/nº, 

Bairro Centro. Itapecuru Mirim/MA. de segunda à sexta-feira, no horário das 8h às 12h. 
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4.3. O prazo para impugnação deste Edital é decadencial e as petições protocoladas após o prazo serão 

consideradas intempestivas. 

4.4. O Presidente poderá auxiliar-se do apoio dos setores da Prefeitura Municipal de Itapecuru 

Mirim/MA para responder às impugnações ou aos pedidos de esclarecimentos. 

4.5. Quando o acolhimento da impugnação ou do pedido de esclarecimento resultar em modificação 

que afete inquestionavelmente os itens deste Ed ital pertinentes a formulação das Propostas de Preços ou 

à Documentação de Habilitação. o Presidente suspenderá a sessão de abertura e designará nova data para 

a realização do certame. com fixação do prazo igual ao inicialmente estabelecido e divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original. 

4.5.1. Se a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento não ocorrer no prazo estabelecido. 

o Presidente da Comissão poderá declarar o adiamento desta licitação no ato da sessão designada para 

abertura do ce11ame. 

4.6. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos serão comunicadas ao consulente 

e a todos os demais interessados desde que tenham adquirido cópia deste Edital Comissão Permanente de 

Licitação. 

4. 7. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Presidente e 

demais servidores desta Comissão Permanente de Licitação. 

4.8. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

4.9. A entrega da Proposta de Preços, sem interposição tempestiva de Impugnação, implicará na plena 

aceitação das condições estabelecidas no presente Edital. 

5. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO DALICITA~TE 

5. 1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado dos 

Enve lopes nº O l e 02: 

a) Tratando-se de representante legal: ato consti tutivo, estatuto ou contrato socia l em vigor, com todas 

as suas eventuais alterações. ou ato constitutivo consolidado. devidamente registrado, em se 

tratando de soc iedades empresárias e, no caso de soc iedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercer d ireitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b)Tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou part icular. ou Carta Credencial 

(ANEXO II) , no qual constem poderes para representá-la no ato da sessão pública, inte rpor 
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recursos ou desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a esta licitação 

e com firma reconhecida; 

b:. l) Procuração por instrumento particular e Carta Credencial (ANEXO 11) deverão estar 

acompanhadas de cópia do documento que comprove os poderes do mandante para a 

outorga, dentre os indicados na a línea "a". 

6.2) Instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (A EXO 11) 

deverão, obrigatoriamente. sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser firmados 

por tantos responsáveis pela empresa. quantos estabeleça o contrato social ou estatuto 

de constituição. com permissão para outorgar poderes no que tange a sua 

representatividade; 

6.3) o caso de procuração expedida por Tabelionatos de otas deverá ser observado o 

Provimento nº 42, de 31 / 10/20 14, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que di spõe 

sobre a obrigatoriedade do encaminhamento e da averbação na Junta Comercia l. de 

cópia do instrumento de procuração outorgando poderes de administração, de gerência 

dos negócios, ou de movimentação de conta corrente vinculada de empresa individual de 

responsabilidade limitada. de sociedade empresarial, de sociedade s imples, ou de 

cooperati va. 

e) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante 

(legal e do procurador) da empresa interessada. 

5.2.Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou cópia 

previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente de 

Licitação, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação poderá ser reali zada até 

o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura desta licitação, localizado à 

Praça Gomes de Souza, s/nº, Bairro Centro. ltapecuru Mirim/MA. no horário das 8h às 12h. 

de segunda a sexta-feira. 

5.2 .2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam 

rasuradas. 

5.3. f: facu ltada a apresentação do credenciamento de que trata o item 5.1. A não apresentação ou a 

incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento não inabi li tará ou 

JJ 
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desclassificará a licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar ou responder em 

nome da empresa durante as sessões púb licas. 

5.4. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de um 

mesmo representante para mais de uma empresa, exceto na hipótese de subcontratação 

compulsória. 

5.5 . Os docume ntos de credenciamento serão conferidos pela Comissão a cada sessão pública 

rea li zada . a hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, um novo 

credenciamento deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital. 

'- 5.6. O Presidente poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual dúvida quanto à 

Receita Bruta da licitante no exercício anterior. com a ressalva de que o Balanço é considerado exigível 

após 1 ° de maio. 

5.7. Antes de concluir o credenciamento o Presicente da Comissão deverá consultar os seguintes 

cadastros. com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, atualmente mantido pelo 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Contro le (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade - CNIAI. mantido pelo Conselho acional de Justiça - C J 

( v.ww.cnj .jus.br/improbidade _ adm/consultar_requerido.php ). 

5.7.1. A consulta ao C IAI será realizada em nome das pessoas jurídicas lic itantes e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa. a 

proibiçãodecontratarcom o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

5.7.'2.. Constatada a existência de sanção, o Preside nte da Comissão poderá excluir do certame a 

lic itante. por fa lta de condição de participação.confonne previsto no item 3.2 deste Edita l. 

5.8. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Documentação de 

Habi litação e a Proposta de Preços. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS E VELOPES 
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6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante deverá 

apresentar três envelopes de documentos. contendo respecti vamente os documentos de habilitação. 

proposta técnica e proposta de preços. 

6.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e às propostas técnica e de preços deverão ser 

entregues separadamente. em envelopes fechados e lacrados. rubricados no fecho e identificados com o 

nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados. os seguintes 

dizeres: 

ENVELOPE Nº 01 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS PÚBLICA Nº 002/2022 

SESSÃO EM 14/06/2022 às l0h00min 

PRErElTURA MUNICIPAL DE TTAPECURU MIRIM/MA 

RAZÃO SOCIAL E C PJ DA PESSOA JURÍDICA 

ENVELOPE Nº 02 

PROPOSTA TÉC ICA 

TOMADA DE PREÇOS PÚBLICA Nº 002/2022 

SESSÃO EM 14/06/2022 às 1 0h00min 

PREFEITURA MU ICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA PESSOA JURÍDICA 

E VELOPE O 03 

PROPOSTA DE PREÇOS 

TOMADA DE PREÇOS PÚBLICA Nº 002/2022 

SESSÃO EM 14/06/2022 às l0h00min 

PREfEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MlRIM/MA 

RAZÃO SOCIAL E CNP.J DA PESSOA JURÍDICA 

6.3. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 

6.4. Não serão consideradas Documentação de Habil itação e Propostas de Preços apresentadas por 

internet ( e-mail). via postal ou fac-sími le. 

6.5. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Propostas de Preços será rubricado pelo Presidente, 

membros da CPL e representantes credenciados das licitantes. 
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6 .6. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no original 

ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou por servidor da 

Comissão Permanente de Licitação - CPL. mediante a apresentação do documento original, ou ainda por 

publicação em órgão de Imprensa Oficial. 

6.6. 1 A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação - CPL poderá ser realizada 

até o dia úti l anterior à data marcada para a sessão de abertura desta TOMADA DE PREÇOS, 

no horário das 8b às 12b, em dias de expediente. 

6.6.2 Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam 

rasuradas. 

6. 7. ão serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas. discos magnéticos. fil mes ou cópias 

em fac-s ímile, mesmo autenticadas. admit indo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos 

apenas como forma de ilustração das Propostas de Preço. 

6.8. ão serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital. 

6.9. Após abertura dos envelopes, a Documentação de Habil itação e a Proposta de Preços deverão ser 

j untados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante. 

6.1 O. Os documentos constantes nos Envelopes nº O 1, 02 e 03 deverão, de preferência, ser entregues 

numerados sequencia lmente e na ordem indicada neste Edital. 

7. DA DOCUME TAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7 .1. As licitantes. inclusive as Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP ou 

Microempreendedores Individuais - MEI, deverão apresentar a Documentação de Habi litação em O 1 

(uma) via. no Envelope nº O 1. devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme item 6. 1 

deste Edital. conforme o caso. contendo os seguintes documentos: 

7.J.J. DA HABIL ITAÇÃO JUR ÍDICA 

a) Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Comissão Permanente de Licitação - CPL da 
Prefei tura Municipal de Itapecuru Mirim/MA, ou em outro órgão da Administração Públ ica Federal 

ou Estadual ou recibo de entrega à CPL, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data de 
recebimento dos envelopes. dos documentos ex igíveis para cadastramento. 

a. l ) O Certificado de Registro Cadastral - CRC deverá conter o prazo de val idade. 

b) Procuração por instrumento público. comprovando a delegação de poderes para assinatura e rubrica 

dos documentos integrantes da habilitação e proposta. quando estas não forem assinadas por 

Diretor( es ). 

c) Documento de identificação com foto e fé pública nacional do representante legal da empresa, 

administrador ou diretor que a representa judicialmente ou extrajudicialmente. 
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d) Formulário de Empresário, no caso de empresa individual; 

e) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Socia l em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, em se tratando de sociedades e mpresárias e, no caso de sociedades 
porações.acompanhado dedocumentos de eleição de seus administradores; 

f) Ato Constitutivo devidamente registrado na respectiva seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil. sede do licitante; 

g) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no caso 
de sociedades civis. acompanhada de prova da diretoria em exercício: 

h) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. quando a 
ati\·idade assim o ex igi r. 

7.1.2. DA REG ULARIDADE FISCA L E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNP.J , expedidos pela Secretaria da 
Receita Federal: 

b) Prova de Inscrição no cadastro de contri buintes ICMS/ISS, com Inscri ção Estadual ou Municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e emitida pela 
Secretaria de Estado da Fazenda e Planejamento; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social (1 SS). mediante: 

c. l) Certidão Negativa de Débitos Rela tivos a Tributos Federais, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil/Ministério da Fazenda; 

c.2) Cettidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Procuradoria­
Geral da Fazenda acional, referente às contribuições previdenciárias e as de terce iros; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da lic itante, mediante: 

d. l) Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais; 

d.2) Certidão Negativa/Posi ti va com efeitos de negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única certidão. 

e nela não constar expressamente essa infom1ação. o Presidente da Comissão poderá diligenciar 

para dirimir eventuais dúvidas; 

e) Prova de regu laridade com a Fazenda Municipal. do domicílio ou sede da licitante. mediante: 

e. l) Certidão egativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais; 

e.2) Cert idão egativa/Positiva com efeitos de negati va de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

e.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única 

certidão. e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da Comissão poderá 

diligenciar para d irimi r eventuais dúvidas; 
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f) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. mediante Ce1ti fi cado de 

Regularidade emitido pela Caixa Econômica Federal ; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - C DT; 

h) Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor. informando que não possui , em seu quadro de 

pessoal. empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e 

qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição ele aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, nos termos ·o art. 7°, inc iso XXXIrl, da Constituição Federal de 1988 e do art. 27, 

inciso V. da Lei Federal nº 8.666/1 993. incluído pela Lei Federal nº 9.854/1999. conforme A EXO 

V deste Edital. 

i ) Declaração que não encontrou quaisque r divergências entre o Proje to, especificações técnicas, 

orçamento e quantitativos, nem dúvidas sobre interpretação dedetalhes. 

7.13. QUAL[FICAÇÃO TÉCNlCA 

7.1.3.1. A prova de qualificação técnica será feita mediante a apresentação conjunta dos seguintes 

documentos: 

7.1.3.1 .1. A CO TRATADA deverá possuir em conjunto ou separadamente. sócios e/ou 

associados com experiência no contencioso de 1 º e 2° grau. assim como em 

Tribunais Superiores. nas áreas do Direito Previdenciário. Trabalhista. Cível e 

Administrativo. quais poderão ser comprovados com atuação em qualquer processo 

em que o ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) seja parte 

passiva ou ativa no TJ. TRT. TRF. TST, STJ e STF, na forma: 

a) Comprovação de atuação em qualquer Comarca de Justiça Estadual, em nível de 1 ° grau 

de jurisdição (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer outro 

órgão ou entidade equiparada): 

b) Comprovação de atuação nos Tribunais de Justiças Estad uais, em nível de 2° grau de 

jurisdição (patte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão 

ou entidade equiparada); 

c) Comprovação de atuação nas Varas do Trabalho, em nível de 1° grau de jurisdição (parte 

ati va ou passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada); 

d) Comprovação de atuação nos Tribunais Regionais do Trabalho. em nível de 2° grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão 

ou entidade equiparada); 
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e) Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, em nível de 1 ° grau 

de jurisdição (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer outro 

órgão ou entidade equiparada): 

f) Comprovação de atuação em Ação Direta de Inconstitucionalidade. e, ou. Suspensão de 

Liminar. e, ou. Suspensão de Segurança, perante os Tribunais de Justiças Estaduais, e ou, 

Tribunais Regionais Federais. em nível de 2° grau de jurisdição (parte ativa ou passiva), 

nos interesses de ente público (ou qua lquer outro órgão ou entidade equiparada); 

7.1.3.1.2. As comprovações acima poderão ser corroboradas com a simples juntada de 

relatório de movimentação dos andamentos processuais. desde que citada a fonte 

da pesquisa junto ao sítio eletrônico do Poder Judiciário consultado ou qualquer 

outro tipo idôneo de comprovação, desde que se possa consultar a veracidade 

perante o Tribunal emissor. 

7.1.3. l .3. A demonstração das comprovações deverá estar devidamente assinada e carimbada 

na última folha. assim como rubricadas nas demais pelo representante legal da 

empresa. 

7.1.3.1.4. A sociedade deverá comprovar ainda, por certidão competente, a inscrição dos 

sócios em qualquer seccional da OAB. 

7.1.3.1.4. 1. Para comprovação do período acima requerido é obrigatório que as 

sociedades utilizem todos os advogados que a compõem, desse modo, fazendo valer 

para o enquadramento acima delineado, a média de tempo das inscrições 

apresentadas. 

7.1.3.1.4.2. A comprovação acima referida deverá ser realizada através de certidão 

emitida pela seccional da OAB qual o advogado está inscrito. 

7.1.3. 1.4.3. Caso o vencedor da presente tenha em seus quadros, advogados sem 

inscrição na OAB-MA, os mesmos terão obrigação de emissão de inscrição 

suplementar na presente seccional, com fim de possibilitar o p leno exercício da 

profissão no Estado. o que deverá ser comprovado até a data de assinatura do 

contrato, sob pena de impossibilidade de sua efetivação. 

7.1.3.1.5. O vínculo do profissional com a empresa deverá ser comprovado do seguinte modo: 

a) Contrato de Associação devidamente averbado em seccional competente da Ordem dos 

Advogados do Brasil. ou: 

b) CTPS (carteira de trabalho e Previdência Social), ou; 

c) No caso de sócio. através do Contrato Socia l da empresa, ou; 
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d) Em caso de futura disponibilidade do profissional, a licitante deverá apresentar declaração 

formal. assinada pelo referido profissional. com firma reconhecida em cartório. da qual 

deverá constar nome completo e número da OAB do profissional, informando que este irá 

integrar o corpo técnico da I icitante caso esta seja declarada vencedora do certame. Quando 

da assinatura do contrato, caso a licitante vencedora não possua o referido profissional 

indicado, serão aplicadas as sanções previstas na legislação vigente; 

7.1.3.1.6. A sociedade deverá apresentar Comprovação de aptidão técnica para o desempenho 

de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, 

representada por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público e/ou 

privado. comprovando que a empresa já executou o objeto ora licitado, 

acompanhados de respectivo instrumento contratual e nota fiscal/ e, ou, recibo de 

prestação de serviços. Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado. 

contendo o nome. CNP J, endereço e qualquer outra forma para que a Comissão 

Permanente de Licitação possa valer-se através de contato com os atestadores. 

Deverão ser assinados com a identificação do representante que os subscrevem. 

7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social. com otas 

Explicativas. já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa s ituação 

financeira da empresa, avaliada pelo Índice de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Liquidez 

Corrente (ILC). os quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um). aplicando-se as seguintes 

fórmulas: 

Ativo Circulante + Reali zável a Longo Prazo 

ILG = 2: 1 --------- - - --- - --
Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

ILG = 2: 1 --------

Passivo Circulante 

a. I) As fórmulas deverão estar dev idamente apl icadas em memorial de cálculos juntado ao 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado. 

o Presidente se reserva o di reito de efetuar os cálculos; 

a.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos Índice de Liquidez Geral (ILG) 

e Índice de Liquidez Corrente (ILC) deverá comprovar Capital Social ou Patrimônio 
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Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para esta 

licitação; 

a .3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 

licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social , devidamente 

registrada na Secciona l da OAB em que o Balanço for registrado; 

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso. em substituição ao Balanço 

Patrimonial deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

a.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis assim apresentados: 

a.5.1) publicados em Diário Oficial; ou 

a.5.2) publicados em jornal de grande circulação; ou 

a.5.3) registrados na Seccional da OAB da sede ou domicílio da licitante; ou 

a.5.4) por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante. acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 

Encerramento ; ou 

a.5.5) por sistema público de escrituração digital - SPED perante à Secretaria da Receita 

Federal do Brasil; 

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contador 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

a . 7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido. que no decotTer do 

ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal nº 8.981 /1995, deverá 

apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 

Encerramento da Livro Caixa; 

a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital - ECO deverão apresentar o 

Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Contábil Digital, 

acompanhado do Recibo de Entrega emitido pela Receita Federal. Estes documentos deverão 

ser impressos diretamente do SPED. 

b) Certidão egativa de Falência. Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial , expedida 

pelo di stribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 

consecutivos de antecedência da data de abertura desta licitação. quando não vier expresso o 

prazo de validade. 

7.1.5. /\ apresentação do Certificado de Registro Cadastral - C RC, expedido pela Comissão 

Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. obrigando-se a 

)J9 
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licitante a apresentar o referido Certificado acompanhado da Declaração de Inexistência de Fato 

Superveniente Impeditivo de Habilitação (Anexo IV). 

7 .2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários à 

habilitação. 

7.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação. quando produzidos pela 

própria licitante. deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data. identificação e assinatura do 

titu lar da empresa ou do seu representante legal. 

7 .4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas pelas 

licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma especifica. 

7 .5. O número do Cadastro acional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado na Documentação de 

Habilitação e na Proposta de Preço deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai prestar 

os serviços objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS. que poderá ser da sede da pessoa jurídica; 

b) Certidão egativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 

estabelecimento da licitante. conforme art. 3° da Lei Federal nº 11 .101/2004; 

c) Certidão egativa de Débitos Relativos a Tributos Federajs, Dívida Ativa da União, que deverá 

ser da sede da pessoa jurídica. 

7.6. A Comissão se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 

dúvida e julgar necessário. 

8. DA PROPOSTA TÉCNICA 

8.1. O Envelope .. PROPOSTA TÉCNICA .. deverá conter, obrigatoriamente, a Proposta Técnica (Anexo 

IV), em 01 (uma) via datilografada ou impressa por qualquer meio usual em papel ti mbrado da licitante 

(contendo o nome empresarial. CNPJ e endereço). sem emendas. rasuras ou entrelinhas, devidamente 

datadas e assi nadas. As Propostas Técnicas serão avaliadas e classificadas em função das informações 

fornecidas pelas I icitantes. 

8.1.1 Os documentos que compõem o Envelope ·'PROPOSTA TÉCNICA"' - deverão ser apresentados 

impressas. sem emendas, rasuras ou entrei inhas, e assinados pelo representante legal, ou 

mandatário especificamente credenciado. o caso de ser assinados pelo mandatário, será 

necessária a apresentação da procuração outorgada com especificação dessa final idade, ainda que 

tal procuração venha inserida na documentação de habilitação. 

8.1.2 Deverão constar na Proposta Técnica os elementos di spostos no item 7. 1.3 deste Edital. 

8.1 .3 Será desclassificada a Proposta Técnica que: 

a) Apresente-se em desacordo à forma exigida neste edital ; 
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b) Contenha. explícita ou implicitamente, qualquer contradição com o disposto neste edital ou 

quaisquer imposições ou condições aqui não previstas; 

c) Desrespeite as qualificações e quantidades mínimas exigidas neste tem10 de referência: 

d) Apresente Cronograma de Execução superior ao estabelecido neste Termo de Referência ou: 

e) /\presente qualquer menção quanto aos valores contidos na proposta comercial. 

8.1.3.1 A Proposta Técnica será aval iada com base nas informações da proponente e da equipe de 

projeto, conforme previsto no termo de referência anexado ao Edital. 

8.2. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 

8.2.1. Para j ulgamento das propostas técnicas serão atribuídas notas a cada um dos requisitos, separados 

em duas notas, PROC (Nota da Atuação em Processos) e NE (Nota Estrutural). 

8.2.2. J\ Nota Técnica de cada proposta. calculada com 2 (duas) casas decimais sem qualquer 

arredondamento. será determinada através das notas atribuídas a cada um dos requisitos exigidos, aplicada 

a seguinte fórmula: 

Onde: NT = Nota Técnica; 

PROC = ota da Atuação em Processos; E = Nota Estrutural. 

8.2.3. A PROC (Nota da atuação em Processos) será calculada da seguinte maneira: 

8.2.3.1. Comprovação de atuação em qualquer Comarca de Justiça Estadual, em nível de 1 ° grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada) 

Até 20 processos 

Entre 2 1 e 40 processos 

Acima de 40 processos 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2 .3.2. Comprovação de atuação nos Tribunais de Justiças Estaduais. em nível de 2° grau de jurisdição 

(parte ativa ou passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) 

J\té I O processos 

Entre 11 e 20 processos 

Acima de 20 processos 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.3.3. Comprovação de atuação nas Varas do Trabalho. em nível de 1° grau de jurisdição (parte ativa ou 

passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 20 processos 20 pontos 

Entre 2 1 e 40 processos 

Acima de 40 processos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.3 .4. Comprovação de atuação nos Tribunais Regionai s do Trabalho. em nível de 2° grau de jurisdição 

(parte ativa ou passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equipa~ 
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Entre 1 1 e 20 processos 

Acima de 20 processos 
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20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.3.5. Comprovação de atuação no Tribunal Superior do Trabalho (parte ativa ou passiva), nos interesses 

de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 05 processos 20 pontos 

Entre 06 e 09 processos 30 pontos 

Acima de 09 processos 50 pontos 

8.2.3 .6. Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, em nível de 1 ° grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equi parada) 

Até 20 processos 

Entre 2 1 e 40 processos 

Acima de 40 processos 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.3 .7. Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais. em nível de 1° grau de 

_jurisdição (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada); 

Até 20 processos 

Entre 2 1 e 40 processos 

Acima de 40 processos 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.3.8 Comprovação de atuação em Ação Di reta de Inconstitucionalidade, e. ou. Suspensão de Liminar. 

c. ou, Suspensão de Segurança. perante os Tribunais de Justiças Estaduais. e ou, Tribunais Regionais 

Federais. em nível de 2° grau de juri sdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou 

qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

Até 1 processo 

Entre 2 e 5 processos 

20 pontos 

30 pontos 

Acima de 6 processos 50 pontos 

8.2.4. A PROC (Nota da Atuação em Processos) será apurada pela soma simples da pontuação obtida, 

conforme documentação apresentada pela empresa. 

8.2.5. Será desqualificada a proposta técnica. quando omitir ou não atender às exigências e requisitos 

estabelecidos no item 8.2 do presente edital; 

8.2.6. - A NE (Nota Estrutural) será calculada da seguinte maneira: 

8.2.6. l. A sociedade deverá comprovar ainda. por qualquer meio idôneo. a inscrição dos sócios em 

qualquer seccional da OAB, sendo: 

fe 
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Acima de O até 05 anos de inscrição 

Acima de 05 até 1 O anos de inscrição 

Acima de I O anos de inscrição 

20 pontos 

30 pontos 

50 pontos 

8.2.6.2. A sociedade deverá apresentar em sua proposta a equipe técnica que se fará presente na sede da 

CONTRATANTE, sendo que: 

Equipe composta por 02 advogados - 1 O pontos; 

Equipe composta por 03 advogados - 20 pontos; 

Equipe composta entre 04 e 06 advogados - 30 pontos; 

Equipe composta por 07 advogados - 50 pontos; 

8.2. 7. Para comprovação do período requerido no item 8.2.6. é obrigatório que as sociedades uti lizem 

todos os advogados que a compõem, desse modo, fazendo valer para o enquadramento acima delineado, 

a média de tempo das inscrições apresentadas. 

8.2.8. A NE (Nota Estrutural) será apurada pela soma simples da pontuação obtida, conforme os atestados 

apresentados pela empresa. 

8.2.9. Será desqualificada a proposta técnica que não atenda as especificações previstas no item 8.2 do 

presente Edital. 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via. impressa em papel timbrado da 

lic itante. cm língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras 

ou entrelinhas. devidamente datada. assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal ou 

procurador da licitante, com o seguinte conteúdo: 

a) Ca11a-Proposta, contendo os dados da empresa (razão social , número do CNPJ, endereço 

completo. fone/fax/celular. e-mail. banco. número da conta e a respectiva agência), nome completo do 

responsável pela assinatura do Contrato Administrativo, com indicação do cargo na empresa, CPF e RG, 

prazo de validade da Proposta. Preço Global Proposto, expresso em algarismo e por extenso, em 

conformidade com as especificações previstas no Projeto Básico e Planilhas. de acordo com o modelo 

constante no ANEXO II1 deste Edital. 

a. l) a licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações pe11inentes 

e constantes da Carta Proposta. de forma que não altere e/ ou descaracterize a substância do modelo 

indicado; 

a.2) o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por 

ocasião do pagamento do objeto contratado; 

a.3) prazo de validade da Proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias consecutivos. contados da 

data da sessão pública. 

~ 
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b) 1:speciticação do objeto de forma clara; 

b. l) somente serão aceitos preços com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula. conforme 

dispõe a Lei Federal nº 9.069/1995; 

b.2) Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os 

instrumentos e ferramentas necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer outras 

despesas necessárias à execução do serviço; 

9.2 A apresentação da Proposta de Preços implica para a licitante a observância dos preceitos legais em 

vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo 

responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 

fase da licitação. 

9.3 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relação a preço, 

pagamento. prazo ou qualquer item que importe modificação dos termos originais. ressalvadas apenas 

aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais. alterações essas que serão avaliadas pela Comissão. 

9.4 /\ simples irregularidade formal , que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o conteúdo ou 

a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 

9.5 Decorridos o prazo de validade da Proposta. sem convocação para a assinatura do Contrato, as 

licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo a Comissão Permanente de Licitação -

CPL solici tar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 (sessenta) dias consecutivos. 

9.6 A licitante poderá recusar ou aceitar pedido de prorrogação, entretanto. no caso de concordância. a 

Proposta de Preços não poderá ser modificada. 

9. 7 /\ CPL poderá. caso julgue necessário. solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos 

preços propostos. 

9.8 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta licitação, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

9.9 ão serão aceitas Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com preços 

manifestamente inexequíveis, nos termos deste Edital. 

9.10 A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às sanções administrativas estabelecidas no 

item 18 deste Edital. 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

10.1. Ultrapassada a fase de análise das Propostas Técnicas e decorrido o prazo legal sem a 

interposição de recursos ou após o julgamento dos mesmos, serão abertos os ENVELOPES DE Nº 03, 

divulgando a COMISSÃO. às licitantes presentes. as condições oferecidas pelas participantes habilitadas 

e qualificadas, sendo as Propostas rubricadas por estas e pelos Membros da Comissão. 
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l 0 .2 . O julgamento e a classificação das Propostas serão determinados pela Nota de Preços (NP). 

mediante a divisão do menor preço proposto pelo preço da proposta em exame. de acordo com a seguinte 

fó rmula: 

NP = V mín. / V prop. 

Onde: NP = Nota de Preço; 

V mín. = menor Valor Global proposto (R$); 

V prop. = Valor Global proposto em exame (R$). 

10 .3. Será julgada desclassificada a Proposta que: 

a) Não atender integralmente às exigências contidas neste Edital: 

b) Baseie seus preços nos de outros proponentes ou venha oferecer reduções sobre as propostas 

mais vantajosas ou, ainda. apresentarem propostas alternativas; 

c) 

d) 

Contenha ressalvas em relação às condições dispostas neste Edital; 

Seja omissa vaga ou apresentar irregularidade ou defeitos, de forma a dificultar o julgamento 

ou que. de qualquer maneira, deixe de atender às exigências deste Edital; 

e) Apresentar preço global acima do máximo estabelecido ou manifestamente inexequível. 

assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 

comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto licitado; 

10.4. Verificando-se discordância entre o preço uni tário e o total. prevalecerá o primeiro. sendo 

corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, predominarão 

os últimos. independentemente de consulta à licitante. 

l 0.5. Quando todas as propostas forem desclassificadas a Comissão de Licitação poderá fixar às 

licitantes o prazo de 08 (o ito) dias úteis para a apresentação de nova Proposta. 

10.6. ão serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou incorreções 

formais na documentação ou na proposta. desde que sejam sanáveis e irrelevantes e não prejudique o 

processamento da li citação, o entendimento da documentação da proposta e não firam os direitos dos 

demais licitantes. 

1 O. 7. O resultado do julgamento das propostas será fe ito mediante notificação pessoal ou via e-mai l, 

contando-se o prazo recursai de 05 (cinco) dias úteis, a partir do primeiro dia útil após a divulgação do 

resultado. 

10.8. Em caso de empate entre duas o u mais propostas e depois de obedecido o disposto no artigo 

3º, ~ 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, proceder-se-á ao desempate, por sorte io, em ato público, para 

o qual todas as li citantes serão convocadas. ressalvada a hipótese de empate fi cto previsto no item 

seguinte, em cumprimento ao di sposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006. 
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10.9. Serão desclassificadas as Propostas que: 

a) não atenderem aos critérios. especificações e exigências estabelecidas neste Edital; 

b) apresentarem Proposta alternativa; 

c) apresentarem preços unitários manifestamente inexequíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 
objeto: 

c.1) a Comissão utilizará o critério definido no art. 48, inciso li , § 1 º, alíneas "a" e 
"b", da Lei Federal nº 8.666/1993 como indicativo de presunção relativa de 
inexequibilidade dos preços unitários propostos, concedendo à licitante a 
oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua Proposta, conforme 
Súmula nº 262/2010-TCU; 

c.1.1) para os efeitos do disposto no artigo art. 48. inciso I i. § 1 º, da Lei Federal 
nº 8.666/1 993. a Comissão aplicará as fórmulas para verificar a 
exequibilidade das Propostas cujos valores sejam inferiores a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

A) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
global orçado pela Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. conforme consta no Projeto 
Básico - Anexo I deste Edital, 

A.l) ou: 
A. 1.1 ) valor orçado pe la Administração; 

A. 1.2) a média aritmética indicada na alínea anterior será calculada somando-se o preço 

de cada uma das propostas com valor superior a 50% (cinquenta por cento), 

dividindo-se o resultado obtido pelo respectivo número de Propostas envolv idas 

nesta operação; 

A.1 .3) as propostas que forem desc lassificadas por outro motivo previsto nas a líneas 

deste item 10.8 não entrarão no cálculo da média a que se refere o item acima; 

A.2) caso a Proposta indique preço unitário e/ou globa l ofertado que possa vir a ser 
considerado inexequível, a Comissão diligenciará determinando que a lic itante 
demonstre a exequibilidade dos preços, admitindo-se: 

A .2.1) plani lha de custos elaborada pela própria licitante; 

A.2.2) contrato, ainda que em execução, com preço semelhante; 

A.3) confirmada a inexequibi lidade ou o não atendimento da di ligência no prazo fixado ou 
a recusa em fazê-lo resultará na desclassificação da Proposta; 

A.4) a licitante que ofertar preço considerado inexequível pela Comissão, e que não 
demonstre posteriormente sua exequibilidade, sujeita-se às sanções administrativas 
pela não manutenção da Proposta, previstas no item 16. 1 deste E ditai. 
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J 1. DA A V ALlAÇÃO FINAL DAS PROPOSTAS 

) 

1 1 .1. Conhecida a ota Técnica (NT) e a Nota de Preço (NP) dos participantes. proceder-se-á ao 

julgamento da melhor proposta, assim considerada aquela que obtiver o maior valor de Avaliação 

Final (AF). 

11 .2. O valor de Avaliação Final (AF) será encontrado pela proporção da Nota Técnica (NT) e a Nota de 

Preço (NP). onde levar-se-á em consideração os resu ltados obtidos entre maior Nota Técnica (NT) 

e a menor ota de Preço ( P). 

11.3. A classificação dos licitantes será realizada pela ordem decrescente de valor de Avaliação Final 

(AF). 

11 .4. A Nota Técnica (NT) e a Nota de Preço (NP), assim como a Avaliação Final (AF) serão calculadas 

com 04 (quatro) casas decimais, eliminando-se os decimais seguintes sem qualquer aproximação. 

11.5. Será declarado melhor classificado nesta Tomada de Preços, a licitante que apresentar o maior 

Índice de Avaliação Final (AF). resu ltante da Nota Técnica (NT) e Nota de Preço (NP); 

1 1.6. Durante a análi se das propostas a Comissão de Licitação poderá convocar as licitantes para 

esclarecimentos em relação às respecti vas propostas que venham facilitar o seu entendimento, ou 

mesmo realizar dil igências para confirmação de documentos e informações prestadas pela licitante, 

ou ainda. se necessário. poderá recorrer a setores técnicos internos e externos da Prefeitura, a fim 

de obter parecer que possibilite melhor julgamento das propostas apresentadas. 

t 2. JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1. A presente licitação do tipo TÉCN ICA E PREÇO, será realizada pela Comissão Permanente de 

Licitação - CPL no dia, hora e local estabelecidos no Preâmbulo, ocasião em que o Presidente declarará 

aberta a sessão pública e iniciará o credenciamento das licitantes de acordo com as normas estabelecidas 

no item 5 deste Edital. 

12.2. Encerrado o credenciamento. o Presidente da Comissão receberá os envelopes contendo a 

Documentação de Habi litação e as Propostas Técnica e de Preços, infonn ando a metodologia a ser 

desenvolvida e os esclarecimentos sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 

12.3. Após a abertura do Envelope nº 01. o julgamento da habilitação será processado com observância 

do seguinte procedimento: 

12.3.1 A Documentação de Habilitação será examinada e rubricada pelos membros da Comissão 

e pelas licitantes presentes. 

12.3.2 Concluído o exame da documentação, a Comissão declarará as licitantes habilitadas ou 

inabilitadas, tendo em vista os critérios estabelecidos neste Edital. 

12.3.3 Após a divulgação do resultado as licitantes poderão renunciar ao dire ito de interpor 

Recurso Administrativo. o que constará na Ata circunstanciada da Sessão e Termo de 
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Renúncia, procedendo-se de imediato à abertura dos Envelopes nº 02 e 03 contendo as 

Proposta de Técnica e Preços das licitantes habi litadas. 

12.3.4 ão havendo renúncia ao direito de recorrer, a Comissão poderá suspender a Sessão, 

lavrando Ata circunstanciada dos trabalhos até então executados. Nessa hipótese. os 

Envelopes nº 02 - Proposta de Preços. devidamente fechados e rubricados pelas licitantes 

e membros da Comissão, permanecerão sob a guarda e responsabi lidade do Presidente até 

que se reabra a Sessão. 

12.3.5 Às licitantes inabilitadas serão devolvidos os Envelopes nº 03 - Proposta de Preços, 

devidamente lacrados. desde que não tenha havido Recurso ou após seu julgamento. 

12.3 .6 Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias para interposição de Recurso e caso não tenha havido 

interposição, a Comissão comunicará às licitantes habili tadas. por escrito, com 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. a data, hora e local de reabertura da 

sessão para continuidade do certame. 

12 .3.7 Depois de cumpridas as formalidades do Recurso. a Comissão comunicará às licitantes 

habilitadas, por escrito, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, a data, 

hora e local de reabertura da sessão para continuidade do certame. 

12.4. Os Envelopes nº 02 e 03 das licitantes inabilitadas não reclamados no prazo ele 30 (trinta) dias 

consecutivos. contados da data de Adjudicação do objeto desta licitação, serão destruídos pela Comissão. 

independentemente de notificação ao interessado. 

12.5. A Comissão poderá, em qualquer fase da habil itação, promover diligências ou requisitar 

informações. incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre os documentos de habil itação 

apresentados. sem implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de documento ou informação que 

deveria constar originalmente nos documentos. consoante permite o art. 43, § 3°. da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

12.6. o julgamento da documentação a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos. mediante justificativa fundan1entada, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação. 

12.7. Quando todas as licitantes forem inabilitadas a Comissão poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias 

úteis para apresentação de nova documentação. conforme interpretação extensiva do art. 48. § 3º . da Lei 

Federal nº 8.666/1993. 

12.8. As Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP. deverão apresentar toda a 

documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fi scal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 
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12.8. 1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal. será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da lavratura da Ata. 

prorrogável por igual período a pedido da licitante, a critério da Administração, para a 

regularização da docu mentação, pagamento ou parcelamento do débito. e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.8.2 Havendo licitante com restri ção. aguardar-se-á os prazos de regularização fiscal para a 

abertura da fase recursa i. 

12.8.3 A não regularização da documentação. no prazo previsto no item anterior. implicará na 

decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes. na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 

administrativas previstas no item 18. l deste Edital. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRA T I VOS 

13. 1 . Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste Edital, cabem : 

13. 1. l. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, 

nos casos de: 

a) Habilitação ou inabi litação de lic itante; 

b) Julgamento das propostas ; 

c) Anulação ou revogação da licitação. 

13. 1.2. Representação. no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com 

o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico ; 

13.1.3. Pedido de reconsideração de deci são da Comissão Permanente de Licitação - CPL. na 

hipótese do art. 87, § 3°, da Lei Federal nº 8.666/ 1993, no prazo de I O (dez) dias úteis da 

intimação do ato. 

13 .2. O recurso será dirigido a autoridade competente, por intermédio da Comissão Permanente de 

Licitação - CPL que. após notificação das demais licitantes e cumprido o prazo estabelecido no art. 109. 

§ 3°, da Lei Federal nº 8.666/ 1993, irá se manifestar. submetendo o Recurso à decisão da autoridade 

competente. 

13.3 . Os recursos pertinentes ao julgamento da Documentação de Habilitação ou ao j ulgamento das 

Propostas de Preços terão efeito suspensivo. 

13.4. A intimação dos atos referentes à habil itação ou inabilitação da licitante, julgamento das propostas, 

anulação ou revogação da licitação. será fe ita mediante publicação na imprensa oficial. 

13.4. 1. Se presentes todos os procuradores credenciados das licitantes ao final da sessão em que 

fo r divulgado o julgamento da habi litação e o j ulgamento das propostas. a intimação do ato será feita 

diretamente aos interessados mediante consignação em Ata. 
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13.5. O acolhimento do Recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.6. Depois de decididos todos os eventuais recursos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais. o objeto será adjudicado à licitante declarada vencedora. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO 

14. 1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento. a Comissão procederá à 

adj udicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo a autoridade competente para 

apreciação e decisão, podendo este homologar o resultado e ordenar a sua publicação na imprensa ofi cial. 

/\ autoridade competente também poderá proceder à revogação ou à anulação do certame. conforme item 

seguinte. 

14.2. A homologação do resul tado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

15. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO 

15. 1. A autoridade competente se reserva ao d ire ito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, 

em ambos os casos baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurando o contraditó rio 

e ampla defesa. nos prazos estabelecidos nos referidos atos. 

15.2. A anulação desta licitação induz a do respectivo Contrato Administrativo. 

15.3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 

procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59 da Lei Federal nº 8.666/ 1993. 

15.4. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público, nem prejuízo a terceiros, os atos 

que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Comissão Permanente de 

Licitação - CPL. 

16. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRA TO 

16.1. Após a publicação da homologação do resultado desta licitação. a licitante vencedora será 

convocada para retirar Nota de Empenho e assinar o Contrato, devendo ser observado o prazo estabelecido 

no Ato de convocação. 

16.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez. por igual período. quando 

solicitado pela licitante. durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

autoridade competente. 

16.2. É facultado à Administração. quando a licitante vencedora não comparecer, não apresentar todos 

os documentos de regularidade exigidos no ato de assinatura do Contrato, recusar-se a retirar a Nota de 

Empenho da Despesa e a assinar o Contrato, convocar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de 

classificação. para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

inclusive quanto aos preços atualizados. se não preferir proceder nova licitação. consoante determina o 



'-" 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

art. 64. S 2º . da Lei Federal nº 8.666/ 1993. independentemente da aplicação das sanções administrativas 

previstas no item 16. l deste Edital. 

16.3. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a licitante deverá apresentar os documentos: de 

regularidade fiscal. social e trabalhista exigidos no item 7. 1 .2 deste Edital. que tiverem vencido no período 

entre a data de abertura do Envelope nº O 1 e a data da celebração do Contrato; 

16.4. Antes da emissão da Nota de Empenho, enquanto condição para celebrar o Contrato 

Administrati vo. a CPL procederá fazer consulta prévia ao: 

a) Cadastro acional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, atualmente mantido pelo 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade CNIAL mantido pelo Conselho Nacional de Justiça CNJ 

(www.cnj .jus. br/improbidade _ adm/consultar_ requerido.php ). 

16.4.1. Caso exista registro de restrição em um dos Cadastros acima consultados, a Adjudicatária 

estará impossibil itada de contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. 

17. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

17.1. O Contrato Administrativo será celebrado entre o Município de Prefeitura Municipal de ltapecuru 

Mirim/MA e a licitante adjudicatária, observada as di sposições contidas na legislação pertinente. 

17.2. Constam na minuta do Contrato Administrativo (ANEXO VIJ) o percentual e as possíveis 

modalidades para prestação de garantia. prazo de vigência. prazo de execução. as condições e a forma de 

execução de recebimento dos serviços, pagamentos, reajuste, sanções, rescisão e demais obrigações dos 

contratantes. de acordo com os requisitos lixados no art. 55 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

17.3. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses. contados da data de sua assinatura, 

condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

17.3.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por intermédio de Termo Aditivo. com fulcro 

no art. 57. inciso 1, da Lei Federal nº 8.666/1993, desde que apresentadas as justificativas técnicas 

pertinentes à prorrogação do prazo de execução e autorizado formalmente pela autoridade competente. 

17.4. O prazo de execução poderá ser excepcionalmente prorrogado. desde que ocorra motivo 

justificado. devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE, observado o disposto no art. 57, § 

Iº. da Lei Federal nº 8.666/1993. 

17.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária, observado os limites previstos no art. 65. § 1 º, da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

17.6. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte. para a execução do objeto desta licitação. 
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17.7. A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas nesta licitação. em 

especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e municipais. durante toda a 

execução do objeto. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS ÀS LICITANTES 

18. l. Se alguma I icitante. injustificadamente. recusar-se a manter sua Proposta de Preços durante o 

prazo de validade, não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o Contrato 

Administrativo, a sessão poderá ser retomada e as licitantes remanescentes chamadas na ordem de 

classi ti cação, sujeitando-se a proponente desistente às seguintes sanções administrativas: 

a) suspensão de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 

de Itapecuru Mirim/ MA, pelo prazo de até 2 (dois) anos. conforme art. 87, inciso Ili . da Lei Federal nº 

8.666/1993 ; 

b) multa de 2% (dois por cento) do valor da Proposta de Preços. 

18.2. As sanções administrativas pertinentes à inexecução parcial ou total dos serviços estão indicadas 

em cláusula específica constante na Minuta do Contrato, ANEXO VI deste Edital. 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

19.1. As despesas com a execução do Contrato correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária 

consignada no orçamento da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirirn/MA: 

ÓRGÃO: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E RH 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04 OI - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRATIVA, 

PATRIMÔ 10 E RH 

PROJ ETO/ATfVIDADE: 04 122 0002 2.006- MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADM INISTRAÇÃO, PATRIMÔ 10 E RH 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - REC URSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. As I icitantes que participarem deste certame sujeitam-se a todos os termos. condições, 

especificações e normas previstas neste Edital e seus anexos e se comprometem a cumprir plenamente, 

independentemente de qualquer manifestação escrita ou verbal. 

20.2. A fa lta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria licitante ou na 

proposta poderão ser supridas pelo representante legal presente à sessão de abertura dos envelopes com 

poderes para esse fim, caso não esteja presente a licitante a falha não poderá ser saneada e a licitante será 

inabilitada; caso seja Proposta sem assinatura, a mesma será desclassificada. 

20.3. A qualquer tempo. antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Comissão Permanente 

de Licitação poderá adiar a sessão de abertura do certame por razões administrativas e ainda modificac~ 
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Edital. hipótese em que deverá proceder a divu lgação. reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 

exceto quando. inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da Documentação de Habilitação 

e/ou a Proposta de Preços. 

20.4. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Ed ital, fica eleito o Foro da Justiça 

Estadual. Comarca de Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. Estado do Maranhão com exclusão 

de qualquer outro, por ma is privilegiado que seja. 

20.5. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição. os seguintes anexos: 

A EXOI PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA 

A EXO II MODELO DE CARTA CREDE CIAL 

ANEXO III MODELO DE CARTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXOIV MODELO DE CARTA DE PROPOSTA TÉCNICA 

A F:XO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE 

A EXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO 

MENOR 

ANEXO Vil 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS 

TERMOS DO EDITAL 

ANEXO DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

VIII PEQUENO PORTE 

ANEXO IX MINUTA DO CONTRA TO ADMINISTRATIVO 

Itapecuru Mirim/MA, 06 de junho de 2022. 

Secretário Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADMI ISTRA TIVO 097/2022 

ANEXOI 

PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA 

1. t. O presente Termo de Referência visa subsidiar a Administração na elaboração das diretrizes que 

darão ordem e forma à licitação na modalidade Tomada de Preços, na contratação de sociedade de 

advogados para prestação de serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com atendimento 

personalizado, junto as diversas unidades administrativas do município de r tapecuru-Mirim/MA. 

1.2. O serviço é considerado de natureza contínua. 

1.3. O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse das partes 

até o limite de 60 (sessenta) meses. com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de ftapecuru-Mirün/MA, como parte integrante da Administração Pública 

Municipal. justifica a contratação por se fazer necessária. para o desenvolvimento de ações. permitindo 

focar com maior eficiência todas as prioridades jurídicas, aptas a implementar as mudanças necessárias. 

em especial na assessoria e consultoria jurídica junto às Secretarias da Prefeitura Municipal de Itapecuru­

Mirim. 

2.2. Desta forma. verifica-se necessária contratação de serviços de assessoria e consul toria jurídica 

junto à Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim, compreendendo: orientação, treinamento e capacitação 

do pessoa l administrativo. relati vamente às áreas de Direito Constitucional, Dire ito Tributário. Direito 

Previdenciário e Direito Administrativo. observadas as necess idades e indagações mais frequentes da 

Administração. detectadas na execução das rotinas admi nistrativas; Orientação quanto à organização. 

relati\'amentc aos aspectos legais, da prestação dos serviços públicos e administrativos, sempre que 

demandado. 

2.3. Serviços de assessoria e consultoria j uríd ica junto às Secretarias da Prefeitura Municipal de 

ltapecuru-Mirim, compreendendo: Acompanhamento de processos em órgãos do Poder Judiciário 

Estadual e Federal sediados na cidade de São Luís e/ou Brasília, por determinação expressa do Prefeito 

Municipal ou do Procurador Geral do Município; Acompanhamento judicial e extrajudicial de processos 

que envolvam interesse do município na Comarca de Itapecuru-Mirim. 

2.4. Serviços de assessoria e consultoria _jurídica junto às Secretarias da Prefeitura Municipal de 

ltapecuru-Mirim, compreendendo: emissão de pareceres em matérias de maior complexidade em geral, 

~ 
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nos ramos do Direito Administrativo. Tributário e Constitucional, sob determinação do Prefeito ou do 

Procurador Geral do Município. 

2.5. Serviços de assessoria e consultoria jurídica junto às Secretarias da Prefeitura Municipal de 

ltapecuru-Mirim. compreendendo: acompanhamento de atos processuais e incidentais pe11inentes a 

processos relacionados com a relação de trabalho tanto perante a Justiça e Órgãos do Trabalho, Ministério 

Público do Trabalho, Sindicatos. bem como perante a Justiça Comum (relativos às relações de trabalho, 

bem como Dissídio Coletivo), que se façam necessários por determinação expressa do Prefeito Municipal 

ou do Procurador Geral do Município. 

2.6. esse contexto. a contratação ora em comento exerce papel de suma importância. seja no exercício 

da atividade consultiva e de assessoramento, ou de representação judicial. além do acompanhamento e 

gestão das demandas judiciais da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mi rim/MA. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO 

DO FORNECEDOR 

3. l. Trata-se de serviço de caráter de apoio técnico especializado, com sugestão de contratação 

mediante licitação. na modal idade Tomada de Preços do tipo Técnica e Preço sua fundamentação está 

prevista na Lei nº 8.666/93, a ser confirmada pela autoridade ordenadora da despesa. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 . Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação 

do serviço objeto deste termo de referência. 

4.2. Natureza Jurídica: Sociedade de Advogados (pessoa Jurídica). 

4.3. Atuação: A Sociedade de Advogados deverá ter atuação em Direito Civi l. Administrativo. 

Constitucional. Público e Trabalhista. Esta atuação não será exigida como condição para credenciamento, 

mas será avaliada no julgamento da qualificação técnica, incluindo demonstração de experiências 

anteriores em trabalhos em Órgão ou Setores Públicos. 

4.4. Profissionais especializados: a Sociedade de Advogados deverá designar previamente pelo menos 

um profissional (advogado) de seu quadro (sócio, empregado ou advogado associado), como responsável 

técnico pela execução dos serviços que será também será o único credenciado para realização das visitas 

técnicas a Prefeitura, devendo ser dotado de experiência. 

4.5. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no presente instrumento. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 . Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será (ão) convocada(s) para 

assinatura do contrato. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação 

e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

4$ 
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5.1.2. A prestação de serviços compreenderá a atuação consultiva e contenciosa com atendimento 

personalizado, junto as diversas unidades administrativas do município de ltapecuru-Mirim/MA deverá 

seguir as seguintes etapas de trabalho: 

a) Analisar preliminarmente as condições previstas, com as exigências e as especificações dos 

serviços a serem elaborados; 

b) Serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa. junto Prefeitura Municipal de 

ltapecuru-Mirim/MA, sob determinação do Prefeito ou do Procurador Geral do Município. 

c) A licitante por seus prepostos deverá realizar visita não inferior a 20 (vinte) horas semanais a 

Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA. bem como atender as eventuais solicitações das 

Secretarias. visando assessoria, consultoria e acompanhamento a todas as atividades atinentes a Licitações 

e Contratos Públicos, ta is como: 

c. l ) Seara Cível e Trabalhista: representação judicial e extrajudicial, consultoria corporativa. 

ajuizamento de ações. elaboração e oferecimento de defesa nas ações de interesse do Município de 

Itapecuru-Mirim, de qualquer natureza, prestar informações em Mandados de Segurança, elaborar 

réplicas. memoriais. alegações finai s, comparecer em audiências, interpor recursos e oferecer 

contrarrazões aos recursos interpostos pela parte contrária, inclusive recursos especial, extraordinário e 

de revista. fazer sustentações orais, e elaborar qualquer peça judicial necessária à plena defesa da 

Contratante, praticando. para tanto. todos os atos que se fizerem necessários à plena representação e defesa 

dos dire itos e interesses do Município de Itapecuru-Mirim/MA, estando ela na condição de parte ou 

interessada. em todas as instâncias das Justiças do Trabalho, Estadual e Federal e Superiores, sob 

determinação do Prefeito ou do Procurador Geral do Município; 

c.2) Atuação - Juizados Especiais Cíveis e Criminais: Representação judicial e extrajudicial. 

consultoria corporativa, elaboração e oferecimento de defesa nas ações de interesse do Município de 

Itapecuru-Mirim, de qualquer natureza, nos termos da Lei n.0 9.099/95 e Código de Processo Civil, prestar 

informações. elaborar réplicas, memoriais. alegações finais, comparecer em audiências, interpor recursos 

e oferecer contrarrazões aos recursos interpostos pela parte contrária. inclusive recursos espec ial , 

extraordinário, fazer sustentações orais, e elaborar qualquer peça judicial necessária à plena defesa da 

Contratante. praticando, para tanto , todos os atos que se fizerem necessários à plena defesa dos direi1os e 

interesses do Município de. estando e la na condição de parte ou interessada, em todas as instâncias 

Judiciai s Especiais e Superiores, sob determinação do Prefeito ou do Procurador Geral do M unicípio; 

c.3) Seara Administrativa: Representação extrajudicial, elaboração de pareceres, consultoria 

corporativa. acompanhamento de projetos executivos. acompanhamento na elaboração de instruções 

normati vas, regulamentos e portarias a serem emitidas pelo Município de Itapecuru-Mirim, realização de 

defesas administrativas de qualquer natureza perante órgãos públicos, inclusive Tribunais de Contas da 
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União e do Estado do Maranhão de interesse do Município de ltapecuru-Mirim. despachar processos 

administrativos de consultas de órgãos externos e informações aos Órgãos de Controle Interno e Externo, 

Tribunais. Ministério Público Estadual e Federal. Procuradorias, nas consultas. dil igências e celebração 

de Ajustes, orientar as atividades de todos os setores e diretorias, do Município de ltapecuru-Mirim, 

fornece ndo subsídios para a realização das atividades rotineiras emitindo pareceres escritos ou consultas. 

orientar os Gestores (Secretários(as) e Prefeito nos atos de gestão e decisões administrativas e todos os 

demais atos que se fi zerem necessários à plena representação jurídica e defesa dos direitos e interesses do 

Município de ltapecuru-Mirim. em caráter administrativo, sob determinação do Prefeito ou do Procurádor 

Geral do Município. 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6. l. A prova de qualificação técnica será feita mediante a apresentação conjunta dos seguintes 

documentos: 

6.1.1. A CONTRATADA deverá possuir em conjunto ou separadamente, sócios e/ou associados com 

experiência no contencioso de 1 º e 2° grau. assim como em Tribunais Supe1iores. nas áreas do Direito 

Previdenciário, Trabalhista, Cível e Administrativo, quais poderão ser comprovados com atuação em 

qualquer processo em que o ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) seja parte 

passiva ou ativa no TJ, TRT, TRF, TST, STJ e STF. na forma: 

a) Comprovação de atuação em qualquer Comarca de Justiça Estadual, em nível de 1 ° grau 

de jurisdição (parte ati va ou passiva). nos interesses de ente público ( ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada); 

1. Até 20 processos - 20 pontos: 

11. Entre 2 1 e 40 processos - 30 pontos; 

111. Acima de 40 processos - 50 pontos. 

b) Comprovação de atuação nos Tribunais de Justiças Estaduais, em nível de 2° grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente públ ico (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada); 

1. Até 1 O processos - 20 pontos; 

11. Entre 11 e 20 processos - 30 pontos: 

111. Acima de 20 processos - 50 pontos; 

c) Comprovação de atuação nas Varas do Trabalho, em níve l de 1 ° grau de jurisdição (parte 

ati va ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

1. Até 20 processos - 20 pontos: 

11. Entre 2 1 e 40 p rocessos - 30 pontos; 

111. Acima de 40 processos - 50 pontos; 
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d) Comprovação de atuação nos T ri bunais Regionai s do Trabalho, em nível de 2º grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada): 

1. Até 1 O processos - 20 pontos; 

11. Entre 11 e 20 processos - 30 pontos: 

111. Acima de 20 processos - 50 pontos: 

e) Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais. em nível de 1 ° grau 

de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade 

equiparada); 

1. Até 20 processos - 20 pontos; 

11. Entre 21 e 40 processos - 30 pontos; 

11 1. Acima de 40 processos - 50 pontos; 

f) Comprovação de atuação em Ação Direta de Inconstitucionalidade, e, ou, Suspensão de 

Liminar, e. ou. Suspensão de Segurança, perante os T ribunais de Justiças Estaduais. e ou. Tribunais 

Regionais Federais, em n ível de 2° grau de jurisd ição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente 

público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

1. Até I processo - 20 pontos; 

11. Entre 2 e 5 processos - 30 pontos; 

111. Acima de 6 processos - 50 pontos: 

6.1.1.1. As comprovações acima poderão ser corroboradas com a s imples juntada de relatório de 

movimentação dos andamentos processuais. desde que citada a fo nte da pesq ui sa junto ao sítio eletrônico 

do Poder Judiciário consultado ou qualquer outro tipo idôneo de comprovação, desde que se possa 

consultar a veracidade perante o Tribunal emissor. 

6. l.J.2. A demonstração das comprovações deverão estar devidamente assinadas e carimbadas na 

última folha, assim como rubricadas nas demais pe lo representante legal da empresa. 

6.1.2. A sociedade deverá comprovar ainda, por certidão competente, a inscrição dos sócios em qualquer 

seccional da OAB, sendo: 

1. Aci ma de O até 5 anos de inscrição - 20 pontos; 

11. Acima de 5 anos até I O anos - 30 pontos; 

111. Acima de 1 O anos - 50 pontos; 

6.1.2 .1. Para comprovação do período aci ma requerido é obrigatório que as sociedades utilizem 

todos os advogados que a compõem, desse modo, fazendo valer para o enquadramento acima delineado, 

a média de tempo das inscrições apresentadas. 
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6.1.2.2. A comprovação acima referida deverá ser realizada através de certidão emi tida pela 

seccional da OAB qual o advogado está inscrito . 

6.1.2.3. Caso o vencedor da presente tenha em seus quadros. advogados sem inscrição na OAB­

MA, os mesmos terão obrigação de emissão de inscrição suplementar na presente seccional. com fim de 

possibilitar o pleno exercício da profissão no Estado, o que deverá ser comprovado até a data de assinatura 

do contrato. sob pena de impossibilidade de sua efetivação. 

6.1.3. A sociedade deverá apresentar em sua proposta à equipe técnica que se fará presente na sede da 

CO TRATA TE, sendo que: 

1. Equipe composta por 02 adYogados - 1 O pontos: 

11. Equipe composta por 03 advogados - 20 pontos; 

111. Equipe composta entre 04 e 06 advogados - 30 pontos; 

1v. Equipe composta por 07 advogados - 50 pontos; 

6.1.3.1. O vínculo do profissional com a empresa deverá ser comprovado do seguinte modo: 

a) Contrato de Associação devidamente averbado em seccional competente da Ordem dos 

Advogados do Brasil , ou; 

b) CTPS (carteira de trabalho e Previdência Social), ou; 

c) No caso de sócio, através do Contrato Social da empresa, ou; 

d) Em caso de futura disponibilidade do profissional, a licitante deverá apresentar declaração 

formal. assinada pelo referido profissional. com firma reconhecida em cartório. da qual deverá constar 

nome completo e número da OAB do profissional, informando que este irá integrar o corpo técnico da 

1 ic itantc caso esta seja declarada vencedora do ce11ame. Quando da assinatura do contrato, caso a licitante 

vencedora não possua o referido profissional indicado, serão apl icadas as sanções previstas na legislação 

vigente: 

6.1.3.1.2 A sociedade deverá apresentar Comprovação de aptidão técnica para o desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação. representada por atestados 

fornecidos por pessoas j urídicas de direito público e/ou privado. comprovando que a empresa já executou 

o objeto ora licitado. acompanhados de respectivo instrumento contratual e nota fiscal/ e, ou, recibo de 

prestação de serviços. Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado, contendo o nome, CNPJ, 

endereço e qualquer outra forma para que a Comissão Permanente de Licitação possa valer-se através de 

contato com os atestadores. Deverão ser assinados com a identificação do representante que os 

subscre,·em. 

7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. Obrigações da Contratante: 

7. LI. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato e emissão da ordem de serviços, com base 

JP 
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nas disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações: 

7.1.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação: 

7. l.3. Efetuar o pagamento dos Documentos de Cobrança, no prazo acertado nas condições de 

pagamento, desde que os mesmos sejam apresentados na conformidade nas normas contratuais e 

observem as exigências da legislação aplicável; 

7. 1.4. Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA para a 

execução do contrato; 

7. l.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados. 

encarregados e/ou prepostos da CO TRATADA. desde que inerentes ao objeto do Contrato; 

7. 1.6. Acompanhar a execução da prestação dos serviços do objeto contratado, bem como atestar nas 

notas fi sca is/ fatura a efetiva prestação do objeto contratado e o seu aceite; 

7.1.7. Apl icar as sanções regulamentares e contratuais. se necessário; 

7.1.8. Comunicar à Contratada as eventuais irregularidades observadas na prestação dos serviços para 

adoção das providências saneadoras; 

7.1.9. Acompanhar a prestação dos serviços, por meio de fi scalização, a quem caberá, também, todos os 

contatos junto à Contratada; 

7. 1.1 0. Pela inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá apl icar à 

CONTRATADA as penalidades de constantes do art. 86 e 87. da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

7.1.11. A multa contratual fica estabelecida em 10% (dez por cento) do valor total do contrato: 1) O atraso 

na prestação dos serviços implicará em multa diária de 0,5% (meio por cento) dos serviços não prestados 

na data aprazada. incidindo igual multa no caso de prestação dos serv iços divergentes das especifi cações; 

7.1.12. No segundo atraso na prestação dos serviços. a CO TRATA TE poderá além da multa aplicar 

cumulativamente a advertência e a partir do terceiro. fi ca facultada a aplicação da cumulada da suspensão 

de licitar e impedimento de contratar com a Administração. 

7.1.13. O valor das multas será descontado diretamente de quaisquer créditos porventura existentes em 

favor da CONTRATADA. junto quaisquer órgãos ou entidades integrantes da Administração Pública 

Municipal. a cri tério do CONTRA TA TE. 

7.1.14. Fazer cumprir os termos da Lei 8.666/93. no que diz respeito ao equilíbrio econômico financeiro 

durante a execução do contrato.Exercer o acompanhamento e a fi scalização dos serviços. por servidor 

espec ialmente designado. anotando em registro próprio as fa lhas detectadas, indicando dia, mês e ano. 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos. e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis: 

7 .1.15. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

~ 
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certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.1.16. Modificar o contrato uni lateralmente para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos da CONTRATADA. 

7.1.1 7. Rescindir unilateralmente o contrato. nos casos especificados no inciso 1 do mtigo 79 da Lei 

8.666/93. 

7.2. Prestar os serviços no endereço fornecido pela Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, 

observando rigorosamente as especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência; 

7.2.1. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço. no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência: 

7.2.2. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada. no que 

couber.. em confo1midade com a legislação pertinente; 

7.2.3. 1ão praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto. tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário: 

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas: 

e) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação. especia lmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

7.2.4. r ornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

7.2.5. Rea lizar avaliações periódicas da qua lidade dos serv iços, após seu recebimento; 

7.2.6. Cientifi car a Procuradoria Geral do Município. pm·a adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada; 

7.2.7. Arqu ivar. entre outros documentos. projetos, especificações técnicas. orçamentos. termos de 

recebimento, contratos e ad itamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 

7.2.8. Fiscali zar o cumprimento dos requisi tos legais. quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.3. O brigações da Contratada 

7.3. l. Prestar os serviços no endereço fornecido pela Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, 

obserYando ri gorosamente as especificações e ex igências estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3.2. Assinar contrato, no prazo estipulado e contado da convocação; 

7.3.3. Cumpri r fielmente o Contrato, e. que os serviços avençados sejam realizados de forma que atenda 

os interesses da Administração: 
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7.3.4. Executar todos os serviços contratados, assumindo inteira responsabilidade pela execução dos 

mesmos: 

7.3.5. Manter em seu quadro, profissionais comprovadamente capacitados e que integram a relação da 

equipe técnica apresentada por ocasião da licitação ou que mantenham as características técnicas daquela. 

de modo a assegurar a boa qualidade dos serviços a serem realizados; 

7.3.6. Acatar e atender as reclamações quanto às especificações e qualidade dos serviços prestados, 

sanando eventuais deficiências no prazo de 72 (setenta e duas) horas. a contar da noti ficação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. o que não atenda às especificações do contrato 

e cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; 

, 7.3.7. Assumir os ônus decorrentes de deslocamento e estadas do pessoal utilizado para a execução dos 

serviços: 

7.3.8. Providenciar para que os serviços sejam prestados de maneira adequada e em consonância com as 

normas de segurança estabelecidas em legislação própria; 

7.3.9. Responsabilizarem-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou 

venham a incidir. direta e indiretamente, sobre os serviços prestados, e demais custos inerentes à prestação 

dos serviços; e. ainda, apresentar os documentos fiscais dos serviços em conformidade com a legislação 

vigente: 

7.3.1 O. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na 

Yigência do contrato. objeto do presente instrumento até 25% (vinte cincos por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato, observado o art. 65 da Lei n.º 8.666/93; 

7.3.11. Prestar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 

·- · danos ou faltos que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal 

de ltapecuru-Mirim/MA solicitar a substituição daqueles cujos serviços sejam julgados inconvenientes; 

7.3.12. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos. de maneira que não se 

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços: 

7.3.13. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do contrato. prestando, prontamente. os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CO TRATANTE. permitindo o livre acesso dos que dela 

forem incumbidos a quaisquer dependências e locais de trabalho fo rnecendo-lhes relatórios e quaisquer 

informações e documentos que pelos mesmos lhe vierem a ser solicitados. bem como a atender as 

exigências que forem feitas; 

7.3. 14. Assumir inteira responsabilidade civil. administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, 

oriundos de atos praticados por seus advogados. empregados ou prepostos, durante a execução do 

Contrato: 

7.3. 15. Emitir. quando solicitado pela CONTRATANTE. relatório de todo o objeto do Contrato. conte~ 
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todas as informações relacionadas ao escopo dos serviços realizados e o estágio em que se encontram 

todos os processos administrativos e judiciais sob seu patrocínio. assim como o número exato dos mesmos 

que se encontram em curso e o quantitativo de processos arquivados no mês. os quais deverão ser atestados 

pelo fiscal e gestor do Contrato para fins de cobrança; 

7.3.16. Responder perante a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, mesmo no caso de ausência 

ou omissão da FISCALIZAÇÃO. indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 

interesses. que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, 

prepostos ou mandatários seus. A responsabil idade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 

CO TRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos. com fiel observância das normas 

emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

7.3. 17. Responder perante as leis vigentes. pelo sigilo dos documentos manuseados. sendo que a 

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CO TRATO, sem consentimento prévio por 

escrito da CO TRATANTE. fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 

parágrafo anterior. a não ser para fins de execução do CONTRA TO; 

7.3.18. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre os serviços contratados 

inclus ive as contribuições previdenciárias fisca is e parafiscais. FGTS. PIS. emolumentos. seguros de 

acidentes de trabalho etc. ficando excluída qualquer so lidariedade da Prefeitura Municipal de Itapecuru­

Mirim/MA por eventua is autuações adm inistrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 

CONTRATADA com referência às suas obrigações não se transfere a Prefeitura Municipal de ltapecuru­

Mirim/ MA; 

7.3.19. Responder. com relação aos seus empregados ou prepostos, pelas obrigações decorrentes da 

legislação trabalhi sta. social ou previdenciária. neste particular de conformidade com o di sposto no art. 

4°. da Lei nº 9.032/95, que alterou o artigo 7 1 da Lei nº 8.666/93; 

7.3.20. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 

seguros. encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 

7.3.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem pem1itir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos cm trabalho noturno. perigoso ou insalubre; 

7.3.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta. devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos inc isos 

do § l º do art. 57 da Lei nº 8.666. de 1993. 

7.3.23. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabal ho, previstas na Consolidação das Leis do 
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Trabalho e legislação pertinente; 

7.3.24. Manter durante toda a execução do contrato em compatibi lidade com as obrigações por ele 

assumidas. todas as condições de habi litação e qualificação exigidas na licitação. 

7.4. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos. ferramentas e utensí lios necessários. na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

7.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte. no prazo fi xado 

pelo fiscal do contrato. os serviços efetuados em que se verificarem vícios. defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado ao Município ou à órgão da Prefeitura, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade. ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no ed ital , ou dos pagamentos devidos à Contratada. o valor correspondente aos danos sofridos. 

7.7. Uti lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

7.8. Prestar todo esclarec imento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo. ao local dos trabalhos, bem corno aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

7.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

7.11. Cumprir. além dos postu lados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante. 

8. DA SU BCONTRATAÇÃO 

8.1. ão será admitida a subcontratação do objeto I icitatório. 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1 . O acompanhamento e a fi scalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante. especialmente designados. na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666. de 1993. 

9.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos crité~ 
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previstos neste Termo de Referência. 

9.4. A fiscal ização do contrato. ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada. sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

1 imi tes de a i teração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ l 0 

e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas. previstas neste Tem10 de Referência e na legislação 

vigente. podendo culminar em rescisão contratual , conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666. 

de 1993. 

9.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exerc idas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a di stinção dessas atividades e, em 

razão do vo lume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato. 

9.8. A fisca lização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará 

Relatório Padrão da Administração. devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos. sempre que a CO TRATADA: 

a) ão produzir os resultados. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínimaexigida 

as atividades contratadas; ou 

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 

a correção das fa ltas. fa lhas e irregularidades constatadas. 

9.1 O. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CO TR/\ T ADA. inclusive perante terceiros. por qualquer irregularidade. ainda que resultante de 

imperfeições técnicas. vícios redibitórios. ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica corresponsabi I idade da CONTRATA TE ou de seus agentes. gestores e 

fiscai s. de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666. de 1993. 

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. A cm;ssão da Nota focal/Fatu ra deve ser preced;da do receb;mento defin;t;vo dosserv;ços. "°f111P 
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10.2. o prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar 

toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. 

l 0.2.1. l. Para efeito de recebimento provisório. ao final de cada período de faturamento. o fiscal do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso. a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os ind icadores 

previstos. que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada. registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

10.2. 1.2. Real izar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscal ização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA. por escrito. as respectivas correções; 

10.3. O recebimento provisório ou defini tivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época. das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 24 da Lei 8.666. de 1993. deverão ser efetuados no prazo de até 5 (c inco) dias úteis, contados da 

data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 

este Termo de Referência. 

11.3. A ota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fi scal. que serão validadas/autenticadas pelo Fiscal do Contrato, mediante consulta aos sítios 

e letrônicos oficiais ou à documentação menc ionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

J 1.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a ota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais como: 

11.4.l. O prazo de validade; 

11.4.2. A data da emissão; 

11.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante: 

11.4.4. O período de prestação dos serviços: 

11.4.5. O valor a pagar em correspondência com a respectiva Ordem de Serviço; e 

11.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11 .5. Havendo erro na apresentação da ota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
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despesa. o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação. não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.7. Antes de cada pagamento à contratada. será realizada consulta a validade dos documentos de 

regularidade fiscal , para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

11.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação. por 

escrito. para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regulari ze sua situação ou, no mesmo prazo. apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, a critério da contratante. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada. bem corno quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os 

meios pe1tinentes e necessári os para garantir o recebimento de seus créditos. 

11. t O. Persistindo a irregularidade. a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.11. Havendo a e fetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato. caso a contratada não regularize sua situação. 

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

11.13. os casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido. de 

a lguma forma. para tanto. fica convencionado que a taxa de compensação fi nanceira devida pela 

Contratante. entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela a ser paga. 

12. 

12.1. 

1 = Índice de compensação financeira = 0.000 16438, assim apurado: 

( 6 / 100 1 = 0.00016438 

=) TX = Percentual da taxa anua l = 

l = (TX) 6% 

365 

REAJUSTE 

Os preços são fi xos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresei~ 
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12.1. 1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo . Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

12.4. as aferições finais. o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utili zado. será adotado. em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

13.1. ão haverá exigência de garantia contratual da execução. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei de Licitações. a CONTRATADA que: 

14.1.1. I nexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação: 

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

14.1.5. Cometer fraude fiscal. 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CO TRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves. assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado: 

14.2.2. Multa de: 

14.2.2.1 . 0.1 % (um décimo por cento) até 0.2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 

em caso de atraso na execução dos serviços. limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 

A 
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quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso. poderá ocorrer a não-aceitação 

do objeto. de forma a configurar. nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida. sem prej uízo 

da rescisão unilatera l da avença; 

14.2.2.2. O, l % (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 

na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

14.2.2.3. O. 1 % (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adj udicado. em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

14.2.2.4. 0.2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 

tabelas I e 2. abaixo; e 

14.2.2.5. 0.07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação). observado o máximo de 2% (do is por cento). 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a 

rescisão do contrato; 

14.2.2.6. As pena lidades de multa decorrentes de fatos di versos serão consideradas independentes entre 

SI. 

14.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente. pelo prazo de até dois anos. 

14.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos. 

14.2.4.l. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14. l deste Termo de 

Referência. 

1-U .5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados. 

14.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, fil e IV da Lei nº 8.666, de 1993. as empresas 

ou profissionais que: 

14.3. 1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar. por meio dolosos. fraude fi scal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

1-U.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos il ícitos 

praticados. 

14.4. J\ aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi nistrativo que 
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assegurará o contraditório e a ampla defesa à CO TRATADA. observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666. de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos. 

ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

J 4.6. Caso o va lor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante. o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente. conforme artigo 

419 do Código Civil. 

14.7. A autoridade competente. na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator. o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração. observado 

o princípio da proporcionalidade. 

15. DA RESCISÃO 

15.l. O não cumprimento das disposições especificadas no contrato implicará automaticamente em sua 

quebra, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666193, reconhecidos desde 

já os Direitos da Administração, com relação às no rmas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento 

dispostas no presente Instrumento. 

15.1.2. O contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou 

Extrajudicial. nos casos de: 

15.1.2.1. Omissão de pagamento pela CO TRATA TE; 

15.1.2.2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 

15.1.2.3. Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execução dos serviços serão efetuadas mediante 

Termo Aditivo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As sanções previstas nos itens e alíneas acima serão aplicadas 

individualmente, podendo ser cumuladas com a pena de multa, cujo valor deverá ser recolhido a favor da 

CONTRATANTE, no prazo de 1 O (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a 

CONTRATANTE descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim conveniente, e até 

mesmo cobrá- los executivamente em juízo. caso não obtenha êx ito na cobrança extrajudicial. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O presente documento foi e laborado visando propiciar a maior competitividade possível, buscando 

dotar a Administração Municipal de uma so lução essencial à melhoria das condições de trabalho. 

Itapecuru Mirim/MA, 06 de junho de 2022. 
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Ilmo . Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS º 002/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 097/2022 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Presidente e demais membros da C PL 

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA 

ltapecuru Mirim/ MA 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

A empresa com sede na 

, na cidade de . Estado de - - - - - - - - - - ---- - -------- - - ----

e PJ nº _ ___ _ _ _ _ _ , Inscrição Estadual nº _ ___ ___ __ , credencia o Senhor 

. CPF nº . RG nº ------ --- --- - - - - - ----- - - - - - - - - -

para representá-la na Tomada de Preços nº XX/2022. referente ao Processo Administrativo nº XX/2022, 

perante o Presidente da Comissão de Licitação. podendo praticar todos os atos inerentes ao cetiame. com 

plenos poderes específicos para fo rmular lances verbais, negociar preços, apresentar impugnações, 

interpor recursos e manifestar-se quanto à desistência dos mesmos, prestar esclarecimentos, receber avisos 

e notificações, e assinar atas. 

_ ___ _ (__J. __ de _ _ _ ____ __ de 2022. 

(nome e/ou carim bo e assinatura do representante legal da proponente. 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 097/2022 

ANEXO Ili 

MODELO DO RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

limo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 

ltapecuru Mirim/MA 

RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Referente: Tomada de Preços Nº XX/2022. 

Prezados Senhores. 

Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias. a nossa proposta relativa 

a licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabi lidade por quaisquer erros ou omissões que venham 

a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que. temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios 

de qualificação definidos no ed ital. 

1. Proponente: 

Razão Social / C PJ: 

Endereço: 

2. Objeto: 

3. Proposta de Preços: 

Valor tota l da proposta: R$ _ _ _ _____ '--- --- ----' 

4. Prazo de validade da proposta: 

5. Condições de pagamento: 

6. Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta-corrente) 

_ _ _ _ _ (__). __ de ______ _ __ de 2022. 

(nome e/ou carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa. devidamente identificado) 



limo. Sr. 
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CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 097/2022 

ANEXOIV 

MODELO DO RESUMO DA PROPOSTA TÉCNICA 

Pres idente e demais membros da C PL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 

ftapecuru Mirim/MA 

RESUMO DA PROPOSTA TÉCNICA 

Referente: Tomada de Preços Nº XX/2022. 

Prezados Senhores. 

Pelo presente. submetemos à aprec iação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa 

a licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham 

a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios 

de qualificação de finidos no edi tal. 

1. Proponente: 

Razão Soc ial / C PJ: 

Endereço: 

2. Objeto: 

3. Proposta Técnica: 

3.1. A PROC: 
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1.3.1. Comprovação de atuação em qualquer Comarca de Justiça Estadual. em nível 

de 1 ° grau de jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer 

outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 20 processos 20 pontos 

Entre 21 e 40 processos 30 pontos 

Acima de 40 processos 50 pontos 

1.3.2. Comprovação de atuação nos Tribunais de Justiças Estaduais, em nível de 2° 

grau de jurisdição (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente público ( ou qualquer outro 

órgão ou entidade equiparada) 

Até 1 O processos 20 pontos 

Entre 11 e 20 processos 30 pontos 

Acima de 20 processos 50 pontos 

1.3.3. Comprovação de atuação nas Varas do Trabalho, em nível de 1 ° grau de 

jurisdição (parte ativa ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão 

ou entidade equiparada) 

Até 20 processos 20 pontos 

Entre 2 1 e 40 processos 30 pontos 

Acima de 40 processos 50 pontos 

1.3.4. Comprovação de atuação nos Tribunais Regionais do Trabalho. em nível de 

2° grau de jurisdição (parte ati va ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer 

outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 1 O processos 20 pontos 

Entre 11 e 20 processos 30 pontos 

Acima de 20 processos 50 pontos 

1.3.5. Comprovação de atuação no Tribunal Superior do Trabalho (parte ati va ou 

passiva). nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 05 processos 20 pontos 

Entre 06 e 09 processos 30 pontos 

Acima de 09 processos 50 pontos 



'--
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1.3.6. Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais. em 

nível de 1 ° grau de jurisdição (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente público (ou 

qualquer outro órgão ou entidade equiparada) 

Até 20 processos 20 pontos 

Entre 21 e 40 processos 30 pontos 

Acima de 40 processos 50 pontos 

1.3.7. Comprovação de atuação nas Seções e Subseções Judiciárias Federais, em 

nível de 1 º grau de jurisdição (parte ativa ou passiva). nos interesses de ente públ ico (ou 

qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

Até 20 processos 20 pontos 

Entre 21 e 40 processos 30 pontos 

Acima de 40 processos 50 pontos 

1.3.8 Comprovação de atuação em Ação Direta de Inconstitucional idade, e, ou, 

Suspensão de Liminar. e. ou. Suspensão de Segurança. perante os Tribunais de Justiças 

Estaduais. e ou. Tribunais Regionais Federais. em nível de 2° grau de jurisdição (parte ativa 

ou passiva), nos interesses de ente público (ou qualquer outro órgão ou entidade equiparada); 

Até l processo 20 pontos 

Entre 2 e 5 processos 30 pontos 

Acima de 6 processos 50 pontos 

3.2. A NPROC (Nota da Atuação em Processos) será apurada pela soma simples da pontuação obtida. 

4. - A E ( ota Estrutural): 

1.6.1. A sociedade deverá comprovar ainda, por qualquer meio idôneo, a inscrição 

dos sócios em qualquer seccional da OAB, sendo: 

Acima de O até 05 anos de inscrição 20 pontos 

Acima de 05 até I O anos de inscrição 30 pontos 

Acima de 1 O anos de inscrição 50 pontos 

1.6.2. A sociedade deverá apresentar em sua proposta a equipe técnica que se fará 

presente na sede da CO TRATA TE. sendo que: 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

Equipe composta por 02 advogados 1 O pontos 

Equipe composta por 03 advogados 20 pontos 

Equipe composta entre 04 e 06 advogados 30 pontos 

Equipe composta por 07 advogados 50 pontos 

5. Pontuação obtida: 

_____ (_), __ de ________ de 2022. 

(nome e/ou carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

ED1TAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 097/2022 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

limo. Sr. 

Presidente e demais membros da C PL 

Prefe itura Municipal de Itapecuru M irim/MA 

ltapecuru Mirim/MA 

0Go 

J 

DECLARAÇÃO DE 1NEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE 

HABILITAÇÃO 

Ref.: Tomada de Preços O XX/2022. 

Prezados Senhores, 

(nome da empresa) , C PJ nº _ _ ___ . sediada em 

(endereço completo) . por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_____ ___ ___ , portador(a) da Cat1eira de Identidade nº _ ___ _ _ _ e do CPF nº 

_ _ _ _ _ _ _ .DECLARA.sob as penas da Lei. nos termos do§ 2°, do art. 32, da Lei nº 8.666/93 

que até esta data. não ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua habi li tação na 

licitação em ep ígra fe. 

(_J, de de 2022. - - -------- --- -----

(nome, cargo. carimbo e assinatura do representante legal da proponente. 

em papel timbrado da empresa. devidamente identifi cado) 



limo. Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 097/2022 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 

ltapecuru Mirim/MA 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Ref.: Tomada de Preços O XX/2022. 

Prezados Senhores. 

(nome da empresa) C PJ nº sediada em 

- - - ~ <-e_n_d_e1_·e~ço __ c_o1_n~p_le_to~)~-- --' por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_____ ___ ___ . portador(a) da Carteira de Identidade nº _ ___ ___ e do CPF nº 

_ _ ___ __ . DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 2003. acrescido pela Lei no 9.854. de 27 de outubro de 2009. que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo. assinalar a ressalva acima). 

___ ______ (_J, _ _ _ de ___ __ de 2022. 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa. devidamente identificado) 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 097/2022 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

limo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 

ltapecuru M irim/MA 

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL 

CO CORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL 

Ref.: Tomada de Preços Nº XX/2022. 

Prezados Senhores. 

(nome da empresa) , CNP.l nº _____ , sediada em 

(endereço completo) . por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

__________ _ . portador(a) da Carteira de Identidade nº _______ e do CPF nº 

_______ , DECLARA.para os devido fins. que concordamos com todos os termos descritos 

no edital e seus anexos e que temos p leno e tota l conhecimento da realização dos trabal hos do certame. 

__________ (__). ___ de _____ de 2022. 

(nome, cargo, cari mbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa. devidamente identificado) 



'--" 

Timo. Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 097/2022 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 

ltapecuru Mi rim/MA 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS 

E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Declaro, sob as penas da Lei , que a empresa: -------- - , C PJ 

_______ cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34. 

L_). de de 2022. ---------- --- - - - --

(nome, cargo. carimbo e assinatura do representante legal da proponente. 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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CONTRA TO Nº XX/2022 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

PROCESSO ADMI ISTRATIVO 097/2022 

ANEXOIX 

CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA, 

ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU 

MIRIM/MA E A EMPRESA -----------

O MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM. inscrita no CNPJ sob o nº 05.648.696/0001-80. 

com sede na Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, ltapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000. através da 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Secretário xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

e, tendo como Ordenador de Despesa. nos termos do Decreto nº xxxxxxxxxx, o Secretário Municipal da 

Receita. Orçamento e Gestão - SEMROG. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. doravante 

denominado CONTRATANTE; e, do outro lado a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº XXXXX. com sede na cidade de XXXXXXXX, neste ato representada na 

forma de seu Representante Legal XXXXX. brasileiro. estado civi l. profissão. Portador da Identidade nº 

XXXXXX e CPF nº XXXXX, residente e domiciliado na Rua doravante denominada XXXX 

simplesmente CONTRATADA, tem. entre si, ajustado o presente CONTRA TO, originado através do 

Processo Administrativo XX/XXXX. decorrente da licitação na modalidade Tomada de Preço nº 

XX/2022. na forma presencial, Tipo Técnica e Preço. submetendo as partes aos preceitos legais instituídos 

pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 1993 e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 .1. O presente Contrato tem como objeto a contratação de sociedade de advogados para prestação de 

serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com atendimento personalizado. junto as diversas 

unidades administrativas do município de ltapecuru-Mirim/MA, conforme Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

2. 1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 

documentos adiante enumerados colacionados ao Processo Administrativo nºXXX/2022, e que são partes 

integrantes deste instrumento, independente de transcrição: a) Projeto Básico; b) Proposta Técnica e de. 

Preços da CONTRATADA e documentos apresentados; e) Respectiva Nota de Empenho 

~ 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 

b) Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas a lterações posteriores; 

c) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 

3.2. Na interpretação. integração. apl icação ou em casos de divergência entre as disposições deste 

Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas 

contratuais. 

CLÁUSU LA QUARTA - DO VALOR 

4.1. O valor global deste Contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. conforme Proposta de Preços. 

CLÁUSULA OUINT A - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1.As despesas provenientes da execução deste Contrato correrão por conta da seguinte Dotação 

Orçamentária do exercício vigente 2022. 

PODER: XXXXXXX 

Unidade Orçamentária: XXXXXXX 

PROJETO/A TIYlDADE: XXXXXX - XXXX 

Elemento de Despesa: XXXXXX 

Fonte de Recurso: XXXXXXX 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6. 1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, 

condicionada sua eficácia a publicação do extrato na imprensa oficial. 

6.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo. com fulcro no art. 57, inciso 

I. da Lei Federal nº 8.666/1993, desde que preenchidos os requisitos e autorizado formalmente pela 

autoridade competente. 

CLÁUSULA SETIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura 

do ateste que fonnalizar a efetiva prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado 

pela CONTRATADA. mediante apresentação de ota FiscaL acompanhada dos seguintes documentos: 

a) cópia da 1ota de Empenho 

b) cópia da Ordem de Serviço; 

e) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. expedida pela 

Secrewria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a qual se retira 

às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais j unto à Fazenda Estadual; 
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e) Certidão egativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

t) Certidão egativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal; 

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal: 

h) Certifi cado de Regularidade do FGTS; 

i) Certidão egativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

7.2. A Nota Fiscal será conferida e atestada pelo servidor Fiscal do Contrato, que também deverá conferir 

toda a documentação constante no item anterior. 

7.3. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta 

corrente por ela indicada. 

7.4. a ocorrência de rej eição da Nota Fiscal. motivada por erro ou incorreções. o prazo para pagamento 

passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

7.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de regularidade fi scal e trabalhista, o prazo de 

pagamento será contado a partir da sua (re) apresentação, devidamente regularizadas. 

7.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 

estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

7.7. A Administração poderá deduz ir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pe la CONTRATADA. 

7.8. Quando da ocorrê ncia de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

CO TRATANTE. o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fa rá 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0.5% (meio por cento) ao mês. ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 

das seguintes fónnulas : 

EM = 1 x x VP 

Na qual: E M = Encargos moratórias; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

l = Índice de compensação financeira = 0,000 16438, assim apurado : 

I = (TX)I = (6/100) / 3651 = 0.00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Prestar os serv iços objeto deste contrato através de profi ssionais(advogados) com conhecimentos na 

área Direito Público. notadamente na área de Direito Constitucional. Administrativo. Financeiro e 

Orçamentário e Tributário, com patrocínio judicial perante ajustiça comum e federal, no segundo grau 

e instâncias superiores. bem como patrocínio administrativo junto ao Tribunal de Contas do Estado, da 

União e da Corregedoria Geral da União; 
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b) Prestar os serviços objeto do contrato em suas instalações, ou seja na sua sede, sem limite de 

quantidade de consultas a serem fe itas por servidores do município, decorrentes de dúvidas suscitadas 

em face de fatos supervenientes, devendo toda e qualquer orientação ser dada de forma formal, 

preferencialmente no formato de ·'parecer jurídico·', somente por profissionais devidamente habi litados; 

e) Disponibi lizar na prestação dos serviços de assessoria jurídica profi ssiona is devidamente habilitados 

no seguimento de Direito Público; 

d) Comparecer ao município em caso de convocação para reunião de trabalho (visita técnica), avocando 

para si as despesas decorrentes. de transporte. alimentação e hospedagem. se necessário. ficando o 

CONTRATANTE isento de qualquer despesa adicional; 

e) Providenc iar atendimento hábi l nas demandas apresentadas com a emissão de pareceres jurídicos em 

conformidade com a natureza da consulta (info rmativa, técnica e conclusiva) e repasse de informações 

necessárias para providências de pagamentos de emolumentos, taxas etc; 

f) Manter equipe técnica disponível nos dias úteis para pronto atendimento das consultas a serem 

elucidadas formalmente (por escrito) e devidamente assinadas por profissionais qualificados, devendo a 

resposta ocorrer dentro do prazo de até 48 (quarenta e oito horas) a contar da data e hora da solicitação; 

g) Executar os serviços em observância à ética profissional instituída pela Ordem dos Advogados do 

Brasil - OAB. responsabilizando-se pelo aju izamento e eventuais ações e acompanhamento do 

andamento dos processos judiciais em que for demandado; 

h) Atender a solicitação do Chefe do Poder Executivo ou Procuradori a do município para emissão de 

pareceres jurídicos. dentro do prazo de até 5 (cinco) dias corridos. exceto em casos excepcionais, que 

prazo poderá ser menor, sendo imprescindível a assinatura do signatário: 

i) A \ 'Ocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais ou extrajudiciais. por 

culpa ou dolo. que possam eventualmente ser alegadas por terceiros. contra o Contratante. procedente 

da prestação dos serviços do objeto contratual; 

j) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, encargos trabalhistas e sociais previamente 

decorrentes do contrato, bem como, acidentes de trabalho, não gerando nenhum vínculo, ficando o 

contratante isento de qualquer reclamação decorrente deste; 

k) Responsabilizar-se pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por eventuais danos causados por 

negligencia. imprudência. imperícia que vier a causar ao Contratante ou a terceiros inerentes à prestação 

dos scn iços. sem quaisquer ônus para o município; 

1) Manter durante o período de vigência do contrato as mesmas condições exigidas para habilitação e 

qua lificação técnica. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Emitir a o rdem de serviço; 
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b) Prestar esclarec imentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do traba lho, 

inclusive com a adoção de modificações nos procedimentos, caso necessário: 

c) Arcar com as custas processuais dentre e las taxas de emolumentos. cópias xérox e ou de serviços 

notariais : 

d) Disponibilizar instalações adequadas para o desempenho das atividades durante as visitas técnicas: 

e) Efetuar os pagamentos nas condições previstas neste Instrumento; 

f) Acompanhar e fiscali zar a prestação de serviços executados pela Contratada. através de Fiscal de 

Contrato. e notificar sobre qualquer irregularidade encontrada na plena e fiel execução do objeto do 

contrato. fixando-lhe, quando não pactuado neste instrumento, prazo para corrigi-la; 

g) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fi scalização da contratação será exercida por um servidor, formalmente designado. ao qual 

competirá dirimi r as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato. e de tudo dará ciência à 

Administração. 

10.2. A fiscalização de que trata o 9.1 , não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros. por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios. ou emprego de forma inadequada para prestação dos serviços, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus servidores, de conformidade com o art. 70 

da Le i nº 8.666, de 1993. 

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato. determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato. de acordo 

com o constante no art.65. § 1 º. da Lei Federal nº 8.666/93. 

11 .2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela di sciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

preservando-se o equilíbrio financeiro do contrato. 

11.2.1 O Contratante tem dire ito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à 

revisão do mesmo a qualquer tempo em razão de fato previsível ou imprevisível, porém com 

consequências incalculáveis. que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas 

no presente instrumento. 

11.2.2 A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular a CONTRATANTE requerimento para 

revisão deste Contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhadode planilha de 
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custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do 

contrato, demonstrando o quanto o aumento de preços repercutiu no valor total pactuado. 

11.2.3 A planilha de custos referida na a línea anterior deverá vir acompanhada de documentos 

comprobatórios, tai s como, notas fi scais de matérias-primas, de transporte de mercadorias. 

lista de preços de fabricantes. alusivas à época da elaboração da proposta e do momentodo 

pedido de revisão deste Contrato. 

11.3. É vedado à CONTRATADA interromper a prestação dos serviços enquanto aguarda o trâmite do 

processo. estando, em caso de suspensão, sujeita às sanções administrativas previstas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SA CÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O descumprimento, total ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 

CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993. 

12.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal nº 8.666/ 1993, o atraso injustificado na prestação 

dos serviços ou substituição dos serviços não aceito sujeitará a CONTRATADA às seguintes muitas de 

mora: 

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos serviços 

entregues com atraso. até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos serviços 

reprovados no e não substituído, até o limite de 10% (dez por cento). 

12.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa. apl icar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Ad, ertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 

c) Suspen ão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (doi s) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que apl icou a penalidade. 

12.4. As sanções previstas nas a líneas '·a'·, ··e'· e '·d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista 

na alínea '·b". 

12.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do ce1tame, não mantiver a proposta, 

fa lhar ou fraudar na execução do Contrato. comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar 

com a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
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própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste 

instrumento e das demais cominações legais. 

12.6. Caberá à fiscalização propor a aplicação das penalidades previstas. mediante relatório 

circunstanciado. apresentando provas que justifiquem a proposição. 

12. 7. Após a apl icação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 

publicação na imprensa oficial, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das 

penalidades de advertência e multa de mora. 

12.8. As multas deverão ser reco lhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos, contados da data da 

notificação. em conta bancária a ser informada pela Contratante. 

12.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou 

cobrados di retamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

12.1 O. Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as multas que lhe 

tenham sido apl icadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal nº 8.666/ 1993. 

13.2. Os casos de resc isão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibi lidade 

do CO TRATANTE adotar. motivadamente. providências acauteladoras. 

13 .3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável. por acordo entre as par1es. reduzida a termo no processo da licitação. desde que haja 

conveniência para o CO TRATA TE; 

c) judicialmente. nos termos da legislação. 

13.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CO TRATADA. conforme o caso, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. tendo ainda direito aos 

pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

13 .5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 

decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRA TA TE, além das sanções 

previstas neste instrumento. 

CLÁUSUA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14.1 . O resumo deste Contrato assim como os respectivos aditamentos serão publicados pelo 

CONTRATANTE, na imprensa oficial, conforme dispõe o art. 61, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 

8.666/1993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES 

15.1 . Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste Contrato. só produzirá efeitos legais se 

processada por escrito. mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação. 

não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O CONTRATANTE reserva-se o direito de efetuar a mais ampla fiscalização. verificando se estão 

sendo cumpridos os termos contratuais. não se excluindo a CONTRATADA da responsabilidade por 

qualquer irregularidade, nos termos do art. 67, da Lei n. 8.666/93 e suas posteriores alterações; 

16.2.0 presente contrato não será de nenhuma forma. fundamento para a constituição de vínculo 

trabalhista com empregados. funcionários. prepostos ou terceiros que a CONTRATADA colocar para 

execução do objeto deste instrumento; 

16.3. Os casos omissos a este contrato reger-se-ão pela legislação pertinente à matéria e à Lei Federal nº 

8.666/93 e suas posteriores alterações: 

16.4. Àquilo que se tornar controvertido em face das presentes cláusulas contratuais será resolvido 

administrativamente en tre as partes, de acordo com a legislação pert inente. 

16.5. Este contrato é intransferível, não transferir a terceiros, por qualq uer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência 

da CO TRATANTE, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

16.6. Caso a CONTRATADA. não execute total ou parcialmente os serviços previstos. o 

CO TRATANTE reservar-se-á ao direito de executá-lo diretamente e/ou através de terceiros. 

respondendo a CONTRATADA pelos custos. despesas e demais encargos. sem prejuízo das sanções 

previstas na Cláusula Décima Segunda: 

16. 7. Ao firmar este instrumento. declara a CO TRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 

como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO 

l 7.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual. da Comarca de Itapecuru Mirim. Estado do Maranhão. para 

dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato. Nada mais havendo a tratar, as partes assinam 

o presente Contrato. em 03 (três) v ias de igual teor. obrigando-se por si e sucessores para que surta todos 

os efeitos de direito. o que dão por bom, firme e valioso. 

Itapecuru Mirim (MA). xx de xxxxxxxx de xxxx. 

CONTRATANTE CONTRATADA 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

A VISO DE ABERTURA DE SESSÃO 

O Município de Itapecuru-M irim/MA, através de seu Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação. no uso de suas atribuições legais. torna público para conhecimento dos interessados 

a Reabertura da Sessão de Licitação na modalidade Tomada de Preços nº 002/2022, que tem 

como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços jurídicos de atuação 

consultiva e contenc iosa com atendimento personalizado, junto as diversas unidades 

administrativas do Município de ltapecuru mirim/ MA. 

DATA DA ABERTURA: Anteriormente marcada para o dia 14/06/2022 às I 0h00min. fica 

REM ARCADA para o dia 07/07/2022 às l0h00min, horário de Brasíl ia. 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Auditório da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA. 

localizada na Praça Gomes de Souza, s/n. Centro. nesta cidade de ltapecuru-M irim. Estado do 

Maranhão. 

ltapecuru-Mirim/MA, 07 de junho de 2022. 

r= -
GREGORY REITAS SILVA 

Presidente da nanente de L1c1taçao 

Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, ltapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000 
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EXECUTIVO 

DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

Ano li - Edição Nº CCLIII de 7 de Junho de 2022 

SEC. MUN. DE GOVERNO 
- LICITAÇÃO -AVISOS: 002/2022 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

AVISO DE ABERTURA DE SESSÃO 

O Municip10 de ltapecuru -Mi rim/MA, através de seu Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no uso de suas atribuições 
legais, torna público para conhecimento dos interessados a Reabertura da Sessão de Licitação na modalidade Tomada de Preços n ° 
002/2022, que tem como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços jurídicos de atuação consultiva e contendo sa 
com atendimento personalizado. junto as diversas unidades administrativas do Município de ltapecuru mirim/MA. 

DATA DA ABERTURA: Anteriormente marcada para o dia 14/06/2022 às 10h00min, fica REMARCADA para o dia 07/07/2022 às 
10h00min, horário de Brasília. 
LOCAL DE REALIZAÇÃO: Auditório da Prefeitura Municipal de ltapecuru -Mirim/MA, localizada na Praça Gomes de Souza, s/n, Centro, 
nesta cidade de ltapecuru -Mirim, Estado do Maranhão. 

ltapecuru-Mirim/MA. 07 de junho de 2022. 

GREGORY KAWAY OE FREITAS SILVA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Assinado eletronicamente por: Dihones Nascimento Muniz 
CPF: '".939.273-" em 08/06/2022 09:27:16 - IP com nº: 10.49.16.49 
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ILMO(A). SR(A). PRESIDENTE DA CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM-MA. 

JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 

devidamente inscrita na OAB/MA sob nº 130, e no CNPJ 06.298.037/0001-24, 

com sede na Av. dos Holan,1eses, Quadra 33, lote 7, Ed. Metropolitan Market 

Place, Sala 307, Calhau, São Luís-MA, CEP 65071-380, por seu único sócio ao 

final subscrito, e-mail jeffersonfranca30@gmail.com, telefone: (98) 98111 

2621, vem perante V.Sa, com base no art. 41 da Lei nº 8.666/93, solicitar 

esclarecimentos sobre o EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS nº 002/2022 

(republicado), cujo objeto é a contratação de sociedade de advogados para 

prestação de serviços de jL.rídicos de atuação consultiva e contenciosa com 

atendimento personalizado, quais sejam: 

1. Considerando que o p:~édio da prefeitura de Itapecuru Mirim-MA está em 

reformas, onde está funcionando a CPL e onde será realizada a sessão 

pública para recebimento das propostas? 

2 . Considerando que e, item 5.1. não trata de sociedades simples 

(sociedades não empresariais), qual será a forma de credenciamento 

admitida para esse tipo de sociedade? 

3. Considerando que o col dos arts. 29 a 31 da lei 8 .666/93 é taxativo, 

conforme entendimento consolidado do TCU, qual justificativa para a 

exigência da declaraç,fo da alínea "i" do item 7.1.2? 

4. Considerando o item 7.1.1., alínea "a", que trata da possiblidade de 

apresentação de CRC Federal ou Estadual, poderá ser apresentado CRC 

Federal ou Estadual par a cumprir a exigência do item 7.1.5? 

5. Para comprovação dé . quantidade de processos citados no item 8.2.3, 

poderão ser somado!; os processos da equipe técnica? Ex: um sócio 

possui um processo no TJ-MA e outro sócio possui 19 processos no TJ­

MA. Em caso negative, qual justificativa? 

Av, dos Holandeses, c_uadra 33, Ed. Metropolitan, Sala 307. Calhau, 
São Luís - MJ,, CEP 65071-380, Fone: (98) 98111 2621. 

1 



6. Considerando que o ,tem 8.2.2 não apresenta a fórmula de cálculo da 

Nota Técnica (NT), qual será a forma de cálculo da Nota Técnica? 

7. Qual j ustificativa panos itens 8.2.3.6 e 8.2.3.7. estarem duplicados? 

8 . O art. 48, §1° da Lei 8.666/93 é aplicável exclusivamente para obras e 

serviços de engenhar a. Qual justificativa para sua utilização (item 10.9) 

para esta licitação? 

g. Como será calculada l Avaliação Final (AF), considerando que o item 11 

não apresenta a fórmula de cálculo? 

Na forma do item 4.1 do edital, solicita-se que os esclarecimentos sejam 
prestados no prazo de 3 dia; úteis. 

Termc)S em que pede deferimento. 

São Luís-MA, 12 de Junho de 2022. 
J EFFEHSON Assinado de forma digital por 

JEFFERSON WALLACE 
WALL,\CE GOMES GOMES MARTINS FRANCA 

MARTINS FRANCA ~~~;~. 2022.06.12 20:s4:B 

JEFFERSON FRANÇA S OCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

MSc. Jefferson Wallace G. M. França 
Advogado 

OAB/MA 6677 

Av. dos Holandeses, C uadra 33, Ed . Met ropolitan, Sala 307. Calhau. 
São Luís - MI,. CEP 65071-380. Fone: {98) 98111 2621. 
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EST~.DO DO MARANHÃO ,'.: P"r;~J' 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM '·, ~ ..._____ ___ ____...., 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA , ORÇAMENTO E GESTAO 
CNPJ: CS . 648 . 696/ 0001-8 0 

DESPACHO 

A Senhora, 
Rosane Ferreira lbiapino 
Procuradora Geral do município de ltapecuru-Mirim/MA 

Cumprimento-o cordialmente, venho através do presente encaminhar autos 

do processo nº 097/2022, Tomada de Preço nº 002/2022, referente a contratação de 

contratação de sociedade de advogados para prestação de serviços jurídicos de atuação 

consultiva e contenciosa com atendimento personalizado, junto as diversas unidades 

administrativas do município de Itapecuru-Mirim/MA, com pedido de esclarecimento 

feito pela sociedade de advogados JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE 

I DIVIDUAL DE ADVOCACIA, para análise e manifestação desta Procuradoria Geral ~l 
r,, 

do Município-PGM de Itapecuru Mirim/MA. 

Itapecuru-Mirim/MA, 13 de junho de 2022. 

Atenciosamente, 

Lucia 
Secretário da R H. :~ :1 1J;; 

' 

Praça Gomes de Sousa, s/nº - C,~ntro, CEP: 65.485-000 - ltapecuru-Mirim-MA 
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PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo nº. 097 /2022 
Referência: Tomada de Preços nº 002/2022 
Requerente: Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos, 
e, Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de ltapecuru 
Mirim/MA 

RELATÓRIO 

EMENTA: Revogação. Licitação. Art. 49, da 

Lei Federal nº. 8.666/93. Possibilidade. 

Trata-se de processo administrativo desencadeado a partir da requisição 
de serviços pela Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos 
Humanos, no qual solicita a contratação de contratação de sociedade de advogados para 

prestação de serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com atendimento 

personalizado, junto as diversas unidades administrativas do município de ltapecuru­
Mirim/MA. 

No andamento processual, houve manifestação da sociedade de 
advogados JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, em especial no 

que se refere à fórmula de cálculo da Nota Técnica (NT), e forma de Avaliação Final (AF), 
para a classificação final. 

Ato contínuo, os autos foram encaminhados à CPL, para análise e 
manifestação. 

Os autos vieram a esta Assessoria jurídica para análise e emissão de 
parecer. 

É o relatório. Em seguida, exara-se o opinativo. 

ANÁLISE DA DEMANDA 
Preliminarmente, cumpre salientar que a presente manifestação toma 

por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 
processo administrativo em epígrafe. Destarte, incumbe a este órgão apenas prestar 
consultoria estritamente jurídica, não lhe competindo adentrar à conveniência e 
oportunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 
técnica ou administrativa. 

1. Do Enquadramento Legal. Da Instrução Processual. Tomada de Preços 
- Lei nº 8.666/1993. ~ . 
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A análise acerca da possibilidade jurídica para a contratação de sociedade 
de advogados para prestação de serviços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa 
com atendimento personalizado, junto as diversas unidades administrativas do 
município de ltapecuru-Mirim/MA, por meio de procedimento licitatório já foi realizada 
por esta Assessoria Jurídica, e encontra-se consubstanciada nos autos. 

Na ocasião, constatou-se que de acordo com as normas do ordenamento 
jurídico aplicáveis à matéria, a contratação em análise enquadrou-se no procedimento 
licitatório na modalidade Tomada de Preços, vez que proporciona maior celeridade e 
eficácia nas contratações entre os interessados cadastrados, podendo ser acrescida por 
aqueles que, mesmo não cadastrados, atenderem às condições editalícias. É um 
procedimento de menor complexidade, em relação à concorrência, já que, em um 
primeiro momento, os participantes seriam selecionados apenas dentro do universo de 
particulares cadastrados. 

2. Do Poder-Dever de Autotutela do Estado. Da Possibilidade de 
Revogação. 

Há muito se encontra pacificado o entendimento de que a Administração 
Pública possui o poder de rever os próprios atos, quando eivados de ilegalidade ou por 
motivo de conveniência ou oportunidade. Tal poder é chamado, doutrinariamente, de 
autotutela. 

Esse entendimento foi pacificado na Suprema Corte, com a edição das 
Súmulas 346 e 473, observemos: 

"A administração pública pode declarar a nulidade de seus 
próprios atos." 

"A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados 
de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial." 

O poder-dever de autotutela pode ser exercido de ofício pela 
Administração, independentemente de provocação, até porque, constatado os vícios, 
tem a Administração Pública o dever de anular seus próprios atos como guardiã que é 
do interesse público. 

Nesse diapasão, eis aqui os ensinamentos ministrados por Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro: 

"Dispondo a administração do poder de autotutela, não pode 
ficar dependendo de provocação do interessado para decretar a 
nulidade, seja absoluta seja relativa. Isto porque não pode o 
interesse individual do administrado prevalecer sobre o interesse 
público na preservação da legalidade administrativa." 
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"Pela autotutela o controle se exerce sobre os próprios atos, com 
a possibilidade de anular os ilegais e revogar os inconvenientes e 
os inoportunos, independentemente de recurso ao Poder 
Judiciário." 

Por sua vez, o art. 49 da Lei nº 8.666/1993 estabelece que: 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

§ 1º A anulação do procedimento licitatório por motivo de 
ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto 
no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

§ 2º A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 
§ 3º No caso de desfazimento do processo licitatório, fica 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
§ 4º O dispost o neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos 
do procedimento de dispensa e de inexigibilidade de licitação. 

Assim, nos termos da legislação vigente, pode-se afirmar que é 
perfeitamente lícito que a Administração Pública revogue a Tomada de Preços, por 
motivos de interesse público, com base em um juízo discricionário de conveniência e 
oportunidade, desde que existente fato superveniente, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta. 

No caso dos autos, verifica-se a ocorrência de fato superveniente, qual 
seja, a necessidade de adequação no instrumento convocatório de cláusula que trate 
sobre o critério de avaliação quanto a fórmula de cálculo da Nota Técnica (NT), e forma 
de Avaliação Final (AF), a fim de estabelecer a classificação final. 

Assim, de acordo com a jurisprudência pátria, tais fatos são pertinentes e 
suficientes para admitir a possibilidade da revogação pela Administração Pública, a 
qualquer tempo, quando presentes as razões de interesse público supervenientes e 
devidamente demonstradas, como se viu no conjunto fático apresentado nos autos. 

CONCLUSÃO 
Face ao exposto, nos limites da análise jurídica realizada e excluídos os 

aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, de 
responsabilidade exclusiva dos set ores competentes, manifesta-se esta Assessoria 
Jurídica pela possibilidade de revogação da Tomada de Preços nº 001/2019, cujo objeto 
é contratação de sociedade de advogados para prestação de serviços jurídicos de 

~-
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atuação consultiva e contenciosa com atendimento personalizado, junto as diversas 
unidades administrativas do município de ltapecuru-Mirim/MA. 

É o parecer. Sub Censura. 
São Luís/MA, 17 de junho de 2022. 

~~-
ROSANE FERREIRA IBIAPINO 

Procuradora Geral do Município de ltapecuru-Mirim 

MAT n.º 27.826 
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Processo Administrativo n9. 097 /2022 

Referência: Tomada de Preços nº 002/2022. 

Objeto: A contratação de sociedade de advogados para prestação de serviços jurídicos de 

atuação consultiva e contencioso com atendimento personalizado, junto as diversas 

unidades administrativas do município de ltapecuru-Mirim/MA. t : 
Interessados: Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos HumaJps, e,ffl 
Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. 

DESPACHO DECISÓRIO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

A SECRETARIA DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO- SEMROG DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA, localizada na Praça Gomes de 
Sousa, s/n, Centro, Itapecuru-Mirim, Maranhão, neste ato representado pelo SR. Luciano 
da Silva Nunes, Ordenador de Despesas segundo o Decreto nº 030/2022, vem por meio 

deste, com fulcro na Lei Federal nº. 8.666/1993, e legislação correlata e; 

CONSIDERANDO a supremacia da Administração Pública na condução e 

encerramento dos procedimentos licitatórios em andamento em sua instância,r.rco~.' •· 
fundamento no teor do art. 49, caput, da Lei Federal nº 8.666/93; r~• ;~ 

CONSIDERANDO a prerrogativa de autotutela da Administração Pública de 
rever seus próprios atos para alcançar aspectos de legalidade, e que tem o dever de 

obedecer à Lei e verificar a presença dos pressupostos de validade dos atos que pratica; 

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve reconhecer e revogar de 

ofício seus próprios atos por razões de conveniência e oportunidade com fulcro no art. 

49 da Lei 8.666/93 e nas súmulas nº 346 e 473 do STF; 

CONSIDERANDO os questionamentos apresentados pela sociedade de 

advogados JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, em especial as 
dúvidas quanto a fórmula de cálculo da Nota Técnica (NT), e forma de Avaliação Final (AF), 

' 

e, ainda o Parecer Jurídico, e, que opina pela revogação do Procedimento Licitatório - · t 
Tomada de Preços nº 002/2022, tendo em vista a omissão no critério de avaliação qll.ftI1t<Y.il ;_· " .. Íi_j . . 
a fórmula de cálculo da Nota Técnica (NT), e forma de Avaliação Final (AF); (.f 1

~ f 
j ' 

DECIDE, 

REVOGAR, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

comprovado nos autos, o Procedimento Licitatório - Tomada de Preços nº 002/2022, 
Processo Administrativo nº. 097 /2022, tendo em vista a omissão no instrumento 

convocatório de cláusula que trate sobre o critério de avaliação quanto a fórmula de 
cálculo da Nota Técnica (NT), e forma de Avaliação Final (AF), a fim de estabelecer a 

classificação final. ~ 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

DETERMINAR a fixação da devida oportunidade para o exercício dos direitos 
constitucionais do contra ditório e da ampla defesa dos interessados, de acordo com o art. 
49, §3º e art. 109, I, "c" ambos da Lei Federal nº. 8666/ 93. 

ENCAMINHAR os autos 

Comissão Permanente de Licitação 
pertinentes. 

do Processo Administrativo nº. 097 / 202~, à 

- CPL, para devida publicidade e prov!91Jêia~ 

~l. ', 

Itapecuru Mir im/ MA, 20 de junho de 2022. 

~ 
Luci a Nunes · 

Secretário da ceita, Orçamento e Gestão 

M 1 

1 

! 
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SEC. MUN. DE GOVERNO 
- LICITAÇÃO -TE:RMO DE REVOGAÇÃO: 097/2022 

Processo Administrativo nº. 097/2022 
Referencia 7 amada de Preços nº 002/2022. 

Objeto: " ,ontra!ação de sociedade de advogados pai a prestação de seNiços jurídicos de atuação consultiva e contenciosa com 
atend,,nento personalizado junto a s diversas umdades adm nistrativas do município de ltapecuru -Mirim/MA. 
Interessados: Secretaria Mu111c1pal de Admimslração. Pai 'irnónio e Recursos Humanos, e, Comissão Permanem~ de Licitação - GPL da 
Prefeitura Mumcipal de ltapecuru Mmm/MA. 

DESPACHO DECISÓRIO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

A SECRETARIA DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO- SEMROG DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU 
MIRIM/MA, localizada na Praça Gomes de Sousa. s/11, t en!ro. ltapecuru -Mirim, Maranhão, neste ato representado pelo SR. Luciano da 
Silva Nu,1es, Ordenador de Despesas segundo o Decretr nº 03012022. vem por meio deste, com fulcro na Lei Federal nº. 8.666/199 3, e 
legislação correlata e; 

CONSIDERANDO a supremac.a da Adm, ;istração Pública na condução e encerramento dos procedimentos licitatórios ern 
andamento em sua instância com fundamento no teo' do ,,rt, 49, caput. da Lei Federal nº 8.666/93: 

CONSIDERANDO a pre1rogativa ce autotL tela da Administração Pública de rever seus próprios atos para alcançar aspectos 
de lega!idade. e que tem o dever de obedecer à Le• e verifi ;ar a presença dos pressupostos de validade dos atos que pratica; 

CONSIDERANDO que a Admin:stração i'ública deve reconhecer e revogar de oficio seus oróprios atos por razões de 
convern"!ncia e oportunidade com fulcro no art 49 da Lei 8 666!93 e nas súmulas nº 346 e 473 do STF; 

CONSIDERANDO os questionarPentos apresentados pela sociedade de advogados JEFFERSGN FRANÇA SOCIEDADE 
INDIVIDUl'-.L DE ADVOCACIA. em especial as dúv1d2s quarto a ió1mula de cálculo da Nota Técnica (NT). e forma de Avaliação Final (AF), e. 
ainda o D;irecer Jurídico, e, que opina pela revogação de Procedi;nento Liciiatório - Tomada de Preços nº 002/2022, tendo em vista a 
orn,ss::io no crnér•o de avaliação quanto a fórmula de cáicc1!G da Nota 'fécnica (NT), e form3 de Avaliação Final (AFl 

DECIDE, 

REVOGAR , por razões de interesse púb-1co decorrente de fato supeNeniente comprovado nos autos, o Procedimento 
Licitatório -- Tomada de Preços nº 002/2022, Processo Administrativo nº. 097/2022, tendo em vista a omissão no instrumento convocatório 
de c láusula que trate sobre o critério de avaliação quanto,, fórmula de cálculo da Nota Técnica (NT), e forma de Avaliação Fi nal (AF), a fim 
de estal:!elecer a classificação final. 

DETERMINAR a fixação da devida oporll nidade para o exercício dos direitos constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa dos Irteressados. de acordo cem o a·1. 4P §3° e ar '09 1. "e· 3mbos da Lei Federal nº. 8666/93. 

ENCAMINHAR cs autos do Drocesso /l.drr ;nis'rauvo nº. 097/2022, à Comissão Permanente de Licitação - CPL, para devida 
pub!!cidade e providências pertinentes. 

Luciano da Silva Nunes 
Secre,árío da Receita, Orçamento e Gestão 

ltapecuru Mirim/MA, 20 de junho de 2022. 
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